
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO 
--- -

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUV...., 1'1• 120 lERÇA·FEIRA, 19 DE SE'l'EMB~O DE 1989 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art. 

48, inciso 28, do Regimentc Interno do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1989 

Dispõe sobre a justificação da ausência de Senador às sessões, nas hipóteses que~ 
roendo na. 

Art. 1• Considera-se como licença autorizada, para os fins do disposto no art. 55, inciso lll da Constituição 
e no art. 38, parágrafo único do Regimentc Interno do Senado Federal, a ausência às sessões do Senado 
de Senador candidate_~ Presidência e Vice-Presidência da República no período entre o registro da candidatura 
no Tribunal Superior Eleitcral até a apuração do respectivo pleito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos candidatos que concorrerem ao segundo turno. 

Art. 2• Para fins previstos nesta Resolução, o Senador encaminhará à Mesa certidão comprobatória 
do registro de sua candidatura ao cargo de Presidente ou Vice-Presidente da República. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 18 de setembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

1 -ATA DA 132• SESSÃO, EM 18 
DE SETEMBRO DE 1989 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor Pfe.. · 
sidente da República 

- W 189, 190 e 192189 (n• 525, 526 
e 535/89, na origem), restituindo autógra~ 
fos de projetos de lei sancionados. 

-N• 193/89 (n" 518189. na origem), de 
agradecimento de comunicação 

1.2.2 -.Ofidos do Sr. 1• Secretário 
da Câmara dos Deputados 

EhctJtfJinho à revisão do Senado Federal 
autógrnfos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Decreto Legislativo nç-
-.36/89 (n9 112/89, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Se-

ciedade Ltda.: para exp(orar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

_ _37/89 (no 113/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que outõrga permis­
são à !v aí Emissora FM Ltda., para exp(orar, 
pelo prazo de 1 O anos, seril direito de ex­
dusividade, serviço de radiodffusão sonora 
em freqüência rnodulaQ.Cl._ na cidade de 
Santa Isabel do lval, Estado do Paraná. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.3- Pareceres 

Referentes ils seguintes matén"as: 
-Projeto de Lei do Senado n~ 

163/89-COfn.plementar, que define, na for­
ma da alínea a do inciso X do art. 155 
da Constituição Federal, os produtos semi­
elaborados que podem ser tributados pe­
los Estados e Distrito Federal quando de 
sua exportação para o exterior. 

-Projeto de Lei do DF n9 35/89, que 
altera denominações de unidades orgâni· 
cas da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 13/89 
(n~ 772-C/88, na origem), que cria o Qua­
dro Complementar de Oficiais do ExércitO 
(QCO), e dá outras proVidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 27/89 
(n~ 1 .455-B/89,_ na Casa de odgemj, que 
altera a composição e a organização inter­
na do Tribun'!l Regional do Trabalho da 
12• Região, cria cargos e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Resolução n" 184/88; que 
dispõe sobre o funcionamento do Pecúüo 
do Senado Federal e dá outras providên­
cias. 

-Processo n9 2188, de iniciativa do Se­
nador Carlos Chiarem, encaminhando à 
Presidência do Senado Federal, documen­
tação de interesse do Deputado Athos Ro­
drigues, sobre a validade dos atos pratica­
dos com base nas Lei:. n"5 7.97 4/85 e 
7.976/85, declaradas_ inconstitucionais pe­
Jo S T F e pendentes de suspensão por 
parte do Senado, ex vi do art. 42, inciso 
VII, da Constituição Federal. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Séfl.ado h9 279/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
altera os arts. 32 e 3-4 da n9 Lei 6.697, 
de 10 de outubro de_ 1979, que institui 
o Códig_o de Meno~s, dando-lhe nova re­
dação na conformidade da Constituição 
Federal em seu Capitulo VII, art. 226, § 
3', e 227 caput 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIO DO COIIIOIIESSO NACIONAL 
Impresso $Ob <~ respons.ab1lld.ade d• Meu do Sen.ado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral -·······-···········--·····-·--·-··--····-,---·---~-·- ~Cz$ _17,04 

Exemplar Avulso ...................................... --. •........ NCz$ 0,11 

Tiragem: 2.200-4xemplares. 

-=Projeto de Lei do Senado n" 280/89, 
de autoria do Senador OJavo Pires, que 
autoriza a Universidade Federal de Rondô­
nia a estender suas Unidades de Ensino 
Superior aos MunicípioS de Ouro Preto do 
Oeste. Arlquemes e Ji-Paraná. 

-Projeto de Lei do Senado no? 281/89, 
de autoria. do Senador rram Saraiva, que 
dispõe sobre a remunefação do serviço 
extraordinário nos casos que especifica. 

1.2.5 - Olidos 

- N9 52/89, do Presidente da Comissão 
«?e Constituição, Justiça e Cidadania, co­
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n" 146/89, que suprime dispo~ 
sitivo da Lei n? 6.515. de 26 de dezeiÍ'Ibro 
de 1977 e altera outros da mesma lei. 

- N" 54/89, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n"' 21/88, que inclui o cacau 
em pó na merenda escolar, nas unidades 
militares e nos programas sociais da 
União. 

- N~ 55/89, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidã:dania, co­
municando a rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n~ 127/89, que dispõe sobre 
a propaganda e[eitorar gratuita em 1989, 
e dá outras providências. 

1-2.6- Comunicação ela Presldi!n­
da 

Abertura de prazo de 72 horas para inter~ 
posição de recurso, por um décimo da 
composJç:ão da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n"?"' 21/88, 127 e 146/89, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

L2.7- Requerimento 

- N" 487/89, de autoria do Senador Na­
bar Júnior e outros Senadores, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n"' 125 e 233/8.9. 

1.2.8- ComunJcação da Udenmça 
cloPSDB 

-Referente à iridicação dO Senador 
Teotônio Vilela Filho para Membro da Co..­
mLssão Mista de Orçamento, em substi· 
tuição ao Senador José Richa. 

1.2.9 - ComürilcaçõeS da Presidên· 
da 

-Recebimento dos Oficios n<?S S/25 e 
SJ26/89, do Governador do Estado de São 
Paulo, soücitando retificações nas Resolu­
ções n~ 27 e 45/89. 

-Aprovação, em reunião de 15 de se­
tembro último, do Requerimento nc 
467!89, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli. 

- Recebiment'? da Mensage!Tl n~ 
191/89 (n' 528/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, comu­
nica a sua ausência do País, no período 
de 23 a 27 do COfíente. 

-Recebimento da Mensagem n• 
194/89 (n1 534/89, na origerri), pela qual 
o Senhor Presidente da República, solicita 
autorização para que o Governo da União 
possa contratar operação de crédito, para 
os fins que especifica. 

-Abertura de inscrições para interpe­
lações à Ministra do Trabalho, Dorothéa 
Werneck, que comparecerá ao Senado, no 
próximo dia 20 do corrente, às 15 horas. 

-Designação no término da presente 
sessão da comissão incumbida do exame 
da proposta ~e Emenda à Constituição n? 
3/89, cujo primeiro signatário é o Senador 
Marco Maciel. 

-Recebimento da Mensagem n~ 
195/89 (n• 532/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
a substituição da instituição Financeira Fi· 
neurop S P A pela Crediop-Consórdo Di 
Crédito Per Le Opere Publiche, na Mensa­
gem n• 122/89. 

1.2.1 O - Discurso do Expediente 

SENADOR POMPEU DE SOUSA. -
Reunião -da Comissão de Justiça e Paz de 
Brasma, sobre o problema da moradia e 
assentamento populacional. 
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1.2.11 -Leitura de projeto 

-Projeto de Resolução no 59/89, de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dá nova redação ao art. 375 do Regimento 
Jntemo. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição rr 
1. de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que aJtera os prazos estabelecidos no § 
s~ do art 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiadaJ rios termos regi­
mentais. 

Requerimento n~ 475, de 1989, dos Se­
nadores Ronan Tito e Márcio Lacerda, soli­
citando, nos termos do art 336, alínea c, 
do Regimento Interno, urgência para o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 217, de 1989, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
faculta a dedução de despesas médicas 
e hospitalares em um dos meses seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins 
de determinação mensal da base de cálcu­
lo do Impsoto de~ Renda das pessoas físj.. 
cas. Votaç.!o adiada, nos termos regimen­
tais 

Projeto de Lei da camara n•40, de 1985 
(n~ 458/79, na Casa de origem), que con­
cede aposentadoria, aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, aos trabalhadores em 
áreas perigosas das refinarias de petróleo 
e determina outras providências. Declara. 
do prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1985 
(n9~.721/81', na Casa de origem), que alte­
ra a redação de dispositivo da Lei n~ 5.584, 

de 26 de junho de 1970, qUe "dispqe_ sot?_~ 
normas de Direito Frocessual do Trabalho, 
altera dispositivos da Consolid~ção das 
Leis do Trabalho, disciplina a concessão 
e ·prestação de assistêoçi;;tju_çljdária_na 
Justiça do Trabalho e dá outras proVidên­
cias". Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara 0 6 78, de 1985 
(no 525/83, na Casa de origem), que toma 
prfvativo dos bacharéis em Direito o cargo 
de Diretor de Secretaria dos Tribunais do 
Trabalho e das Juntas de Coricili8çã.o e 
~JuJgamento. DedararJo prejyc!_icado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei da Câm_~ra n9 82, de 1985 
(n9 632/83, na ~sa de _Qri~m), ql!e acres­
centa dispositivo ao art. 16~ _Qa Conscr 
lidação das Leis do TrabaJho~ aprovada pe­
lo Decreto-Lei n? 5.452, de 19 de maio de 
1943, proibindo a realizaçãO de exame ou 
teste de gravidez por ocasião da admissão 
ein emprego. Dedarado_prejudicado. Ao 
Arquivo. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEIYADOR JGTAHY MAGALHÃES -
Problema na área dos medicamentos. Lei 
eleitoral. 

SENADOR RONAIY TflV - Modifica­
ções na legislaÇ~fJ eleitoral. 

SENADOR JOÃO ME/'IE:ZEs - Oreve 
dos bancários. -Projeto de hd de sua autoria 
sobre e<::ologia. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Privatização 
de empresas nadomiis. Artigo do Depu­

, tado César Maia, publicado no JomtJJ do 
Brasil, sob o titulo "Siderurgia e Serieda­
de", 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Sit!J,.:tçáo caótic~ da saúde no 
Brasil especialmente quanto ao principal 
problema atual: a meningite meningoc6-
cica do tipo B. 

SENADOR LOGRIVAL BAPTISTA -
Realização, em Brasília, ào [ Congresso In­
ternacional de Saúde de Jovem. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN­
Apoio da direção do PFL de Santa Catarina 
~ candidatura do Deputado Afif Domingos. 

1.3.2 - Comunicações da PresJd~n­
cla 

-Término do prazo para apresentação 
de Emendas ao Projeto de Lei do DF n~ 
50189. 

-Designação de comissão para emitir 
parecer sobre a proposta de Emenda à 
Constit~ão_n? 3/S9. 

-Convocação de sessão conjunta, so­
lene, a realizar-se amanhã, às 11 horas,. 
destinada a homenagear o Sociólogo Gil­
berto F reyre. 

1.3.3- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -ATAS DE COMISSÕES 

3-MESA DIRETORA 

4- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÁO DE COMIS· 
SÕES PERMANEI'ITES 

Ata da 132 ... Sessão, em 18 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACIW!-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Peres-João Menezes -Jarbas Passa­
rinho - Antônio Luiz Maya - João Castelo 
-Alexandre Costa - Edison Lobão - Cha~ 
gas Rodrigues - Afonso Sancho - Marco 
.Madel- Mansueto dé Lavor-Lourival Bap­
tista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro­
Itamar Franco -Ronan Tito -Marcos Men­
donça - Pompeu de Sousa - Meira Filho 
-Carlos Ghiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.:. A lista de presença acusa o compareci­
mento de 24 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr :- 1? Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

~ Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÓBU­

CA 
Restituindo autógrafos de projetos de 

lei sancionados: 
No 189/89 (n• 525/89, no origem), de 14 

do corrente, rererente ao Projeto de Lei de 

Conversão no 21, de _I 989, que dispõe sobre 
o controle prévio nas exportações de açúcar, 
de á1cool, de mel rico e de mel residual (mela­
ço). (Projeto que se transformou na Lei no 
7.817, de 14 de setembro de 1989.) 

N• 190189 (n• 526/89, na origem), de 14 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n9 44, 
de 1989, que autoriza o Poder ExeCutivo a 
abrir ao orçamento Fiscal da União créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
200.000.000,00, para o fim que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei no 7 .818, 
de 14 de setembro de 1989.) 

N9 192/89 (n? 535/89, na origem), de 15 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da ~ 
~camora n" 28, de 1989 (n• 1.640/89, na Casa 
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de origem), que dispõe sobre a' criaçáo de 
cargos no Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 16• Região, com sede em São Luís-MA, 
e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n<:> 7.819, de 15 de setembro 
de 1989.) 

De agradecimento de comunicação: Oficios 

N• 193/89 (n• 518/89, na origemr, de 12 
do corrente, referente à promuJgação da Reso-

DO SR. 1 •-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado Fe-

lução n• 45, de 1989. · deral autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO bE'DECRETO 
LEGISlATIVO N• 36, DE 1989 

(N•ll2189. NA CÂMARA DOS DEP(JTADQS) 

A;rt. lo ~ Fica1 apravado o ·•to que ranova por lO 

t.S.a' -..oa,·a putir ~. l7 da ~anairo de UQS, a concelllio outorp 
te.~& I JllD:IO tKPJ:.Ai'II.I~ SOC:IJ:~I!: L1'DA., p.\rll n;plorar, na ddade 

._ I!~Pe:tab'il:, aatado do K&ran,.io, aa~a dir li to CICI •xcludvid•de, 

Mniço ~ i:a41o41fudo .onot:a, - oJI.da WLid i.a. 
Az't, Z~t • z•t•j 4ecu:eto bglalativo en.tra 0111 vigor 

- data. de --. ~l1c:açio. 

ZXCILZN't"l:SBl:NOll 8ZNHORES fl~lt~ DO CO~GR!:SBO NACIONAL I 

11o• tei:TIIO• po a~:tivo 49, inei•o XII, eoz•bin11do 

- 1 l~ do utiqo. U3, d~ Con•tit'l.zicio !'•deral, tenho a 
~ra 4e •ubM!ter i. •Pf•~:io~~çlio 4o Con9rouao Naeiona_l, 

ac:o~~~p.&Ahado de hp.ol!çio dr Motivo• do senhor Hinhtro ~~ 

Zllt.lldo da• c-unie~~;çÕel, 
1 

o ato qua "renov-• • eone<'lse•er 
(KI.t.Qrq•da 1 a.(oiO IHPERA'I'RJZ SOCIEDADE LTDA., p.~~r• explorar 

••~iço d. riídioditusiio •o~ora ~ .. ond• média, n" <:id.,de ae 
I~~p~~ratrb, tstado do Mll~nhio", c:on,.tant_e __ do Deereto nOJ 

97,t:91, de 27 de abril de ~9119, public:tt.do no Diiirio O'fieial 

da Urliio do dia eubseqO.ent~t. 

junho 

B.M. N_. 025 /09-GM 

T~nhn a hon:n •le sllbi,••ter <i elev,<la e'Jfl~~·l·~re 
çiio d11 vo'"'" B~•:,.li:·n<=iA o P'"'·ea~o "" ,...,,..,..,~,;in de <>ut<:r l" ,;; 
qu<"ticl" pr.-111 R1,11lr, li'll'.'.'flTo~P!Z ~i!lf"lr.!l/,1>1: 1.'1'\'l''• <~~""U~ilflt • •!•; 
acrv1ço <1<.'1 ra<1Ju<l1fu,.~o IOfl<>(ll e-oo on<1~ "'':"li••·. ,.., <'!d:uk •I" 
Imperatriz, Esl~\lo do> M"Y'"'h:;<"l, 
2. o~ ór9io~ competcnt<!':: de~te Hln1,.tériu "''nif~,!! 
tar,ano-se sobre o pedillo, ach,,n<.!o-0 l"<·gul.lrrr<•ntC' instrui:dJ, <>I;: 
d.e_e1doa os· requisitos lcq11Is c t.;cn:•·.,s a•i,.~n•··~ .~., r·'~ '2 
llll!nt.o renol'atór i o. 

~~!I UI E><col('ne1 ~l~n~~e~:; ;;~=~~· d;•·~~~r ~ t;;··:~;,~.,:;f.~; f ~;;;··i ',:; ~:.-
medida. 
~. BlclaJ:P-ÇO que o ato ti., reuov~;:~o ~~~~ntc ,'1" 

~r~~~l! r n:e~~t~\;e~~";,,; ~~~!~O a~~~<:"~:·;~~~~~:; I ~~O -~~r('~ ;'I r , 'i tuiç:io. 
JlPnnvo a vo~~·• ,.~,.~ 1;.,,.,.1 ~ 

r··~J>"I !•>. 

-r-;~ (,: __ '\ (i,. f 

l ' 
Ooi••~" o' ••J,f','!ll 

I~. ,('· r.· ') 
I 'i, 

, .. ~~ r I 1 

RenoVII 1 cone("f,l~" ou.t<ilqolcl~ !;_RtiDH> lMf'f:HA'TI!l?. :>g.::IJ:Pl•l'f J'jf'•., 
explornr servi 'f'=> ,~,.. r .. di'o<:li f o•• O" 9<>T·< ''' crr onoh "''<li~, 11" ,., 1' 1,• 
l.r.lpC"rlltrl.z, .E:star.lo do H"ri'Wh~'"'' 

"''''./ 

o Preslc:lente d~ Rer:>úbl!ça, 
usando das ntril·uiçC'ies "'U" lll<1' ""nf<t(' o .u~lqo B~. ltJ: !', · C'"'n:!, 
titu!.-;:5.:-, c r.o:. ~e~:!""" ~~··t':'" t._., tt<'m r. cl:-: f\:-:-n·;•> '!-' Ce 
26 de j~ne1ro de 1903, e tewi<l CO> Vi! Lol o 'l • roon :" .. ~ l ~ "-:' 
'n9 .29116.00000'5/88, decreta• 

Art., 19 ~ f'l<·a, d<" ~""Idll <o:om..., 11r1 I'J" 13, ~ '!• no;> 
~.l17, d" 27 rl<:' "9"~Lo de 191,2, re-n-:.·.-~"·' t>"-' 1~ ,'""~~ ,,.-. ~ •.·•tt.\l 
de ~7 d!! ;janeiro de l96B, "eon~eS"'"•< <I" P:l:.!•L l .. ~I!..Jl.-1Pf.. •'"1\r.E:· 
LTDA. outorg;,.~" atr"""" do oecreto 'Q IIU. 742, d~ 14 de ,..-,,·~·l·t··• de 

~r~;i :~a~: ::~~~~~~ id~~ ~1 =:~~1:~ ~:~· ;~~~~~ ~ !u!i~~:~n~~ .. '':;~ ~~·;·~' s~ 
~~ . 
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Parigtafo .Único -,A ex~cuçiio do !<!!r ViÇO de l''l<li<.<'l (,;;_,,;:.,,, 

;tl:i ~~~:;9~ .. !.~~~~i~~ç~~ . ., i!;~" 0:~~~~ ~ 6e~r~: r~ ~:~t. r~~~~u 1~: }. ~~i 0 ,, ''! ~­
::a~~·~;v;~:f~ó ~= tÍ:6 ~;n~: u,~~= 1:r!"~~~!3 ... 'i~' ~.~~~ 1 :~· 's·',',~~~ .\',;,::·;, ~·~·'"·~-. 

Art. 2Q- A conc•l"•io or11. J:t-nov.o.<ln II!Jmeutç l1toJ>lu7ll~ <'1".!1 
to• legAis 11pó1 dul,lbe:nu;ii.o do Congre:n:> Na<:"iou"l na formJ d•.• p.~r., 
grafo t•rcotlro, do .utlqo 2~3, d:~ Constituição. 

~çio. 

n• ... 
IH ltNZ -

Avi .o n9 309 -~. 

F.111 l6 de }unho de 1989. 

hoelentt's•iiiiiD s!tnhor Pd~~~t~il'O Secret.irio • 

Tfnho a honra de encaminhllr ill ~111.1111. Secretaria 
a Hilln•aqe111 do Exeelenti•e:irno Senhor PreDldente d'" ll<>pÚbli<:a, 

. &t'OJIP•nhndll de r:.:rpo•içiio _de •totivo= do Senhor Minllllro de E! 
tado d.11a Comun1c1Jçi3ota, :relat~.va ao encnn~lnhn~"'nt.o <lo rwctPto 

n9 97.698, de 21: d<i abril de l98'1, qul" wr<:ln<."lill. a cnn<:e~l .. ivu:! 

torqada i RÂOIO ~PERATRIZ S•)CIEDADE t.TOA., par~ c:<plnrar 3".,! 
viço de radlod.1fua5o .onor:za 001 ond4 méd14, na cidade de Imp~ 

, r~tr.1•, l!:~;t:zado c1P Kar~o~, pata a aproc!:zaç.iio do Congre:•uiO 
. Hac.t.on&l. 

loftove1to a OJ?Ottunldade para :ccnov.>r a Vosa:za 

~linela protJ..toa .Se elev<J.o;ta estima o eonsideraÇ"iio. 

. O?MWOd 
llinlat.~o Cl1ofe do Gabinete Civil 

)1, S\la E:>e<"elincl~ o Senhor 
Deput.e.do t.tllZ llltNRIOUE 
DD. Prill'lc!h:o Secrtot.!iirio 4:za C;i111ara 
BRASILIJ\-DF. 

doa Deputados 

DlÃIDJl(J) IlilllPJJ!llliA'U'Dlll~ 
C,G.C. 06.994.701/0001-70 

.&. ;eJD!O It.ll'EilAfRIZ SOCllJ)ADE LlrJITADA,· i.caor1ta 

•• G.o.a.C}I.f') eo'b ~·.: 06.gg~·7ÇJ/0001-70, :·ttn.do • ...-mt~-~ diJ.. 

}'o?'J'" n . ·•r' 

ill, ,., .. ~··'I' "\ ·:. ~-·· ., .. oi ,_ 

'I'"' f., lo • • •'· 

r·.· t •· · ;: 

1),, t: '"' .,,, 

r~::~ • ,r:-;" ,,,,: 1 .r lJ" -~ ,,,-_., 

--~ ~--· ...... 
nte;J•! i:!o•; G <! •-!' :ra, !' 1 •":1 • !'l 

cl~•·.ou:ju;:•, nclo'lnlo-u~ ':' n!'""· ~ c~"· 

., ., 

; I' 

h)·""'., :· '·• I ;..- : ,·' 

-!., 19-

. ' ,__ 

.,,_,_ 
:-'l!o:ia. 

"'feri! 

i'''l -

.. r I<' 0 

Ru• Simp!icio:. Moralfl, 16811 • 1.• 1nda1 
lrnp•rltrlz 

Fonn· 7l1 -1559 • 721·2553 
Mar-.al'lle · 

.. odo.io aG o31 tes 

SERVIÇO PÚBLICO ff.OE!lfll. 

, . 
• 

Do 1 Dirator. tltogional dç VEJ:~L em Sio tu!, 
l!ndoro~;o 1 Fua Rio rraneo 1 37'1 Cmtro 

,._., 1 DirfltOJ' "u; Rádio Tmpera.tr1r; Sooieda.de- Ltda 

"""""10 1 t:otifioeçio (fali) 

N •elst1vo.m'-'nte- aO~P'-'d1do fonnulao!~ pr L~"'•/oue 
vioe • r•ntova-:so do prtl:t? d• vt~:::~ncto. d"' outorPII de!•·rl·~a 11 reea 
entid·)oin t'a.ra f'Xf'OUho.r o aervi-;o !.'lo rii.'Hodlf'uoi:" e~•">rn ~m o-ma• 
lll~<Ho.. nn ci~a•le di! h:r:<'Iatrh:, cu>rl'rf'-nn• 1nf(.or-:nPr .,.,~ a doou.­
mentw.;Üo quC" e 1nu•z\.ot fc1 •1nnltru--l11 ~or l3fR l r'''''" r-~::!on1.1i 
tendo 1'11do julv11da tnc.,mplf'tfl pP.lr. !'•.vulnte IDOt\''o: . 

!'altA"' apreuent•u· oe l11.u1oe "-fi •'>ll'"'":> <!o~ tran1 
m1eaor~• pria-:1pal e IL!ll'ili'lr. Os tnt'tl4los dav•rii•l alr~w-nr teatoi 
Nnlizadoi!J bá lllenoD de 1 {u~) ano da \!le.ta de IIUll &Pf • c•;cltação ao 
DE/:11'1., aooiii"Pilllnhdoe d!l Ui~tu.çio de T!Psponubilldn-1,. 'i~niea•AR$ 
oon-eapon!S~ntli, 4ev1d8ll!ente quitada, 

Fa COilDE"aUi-no11!., t1en V.Sa. not!.!1ead .. dl! e;ue • 
l30a h:r'IIIOe do pa~afo'l Úll1e? do artigo 41 do tl-:>Orl"t~ -,2 e.f..066,l,l 
c!t~oaill o dirdto deDDa entidad~ ao d~ter1mento r~.ut.;::.tHtoo da r.... 
novaçii.o d .. eua outo.--ge. e qu~o o t~atudo do p.tdido f!.enro~ eo'b.--a•t~ 
atii qus • e:dgêaata •eja atendid.a, 
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.l't'll '" IM lMZ !ll.ÓlDUíD lllULPI!!lli.{j.'ti'lllll~1 - c.c.c. ~·~~''4.701/000l-70 

Ihlo. :!l:t'e 

DI;JYJ:>If notqC:iJJ.d!Q • .tlfi!IT.L ~ ::.\~ l.t'l;: 

<lu:~ ~co - 37!1 ':' 

. são wt: - MA -

Coa r~lue5o ~o yro~eoeo ! e i-c nu ,,,çiid do .1 ~-~.o ~·-· 

T.1.t,.IJlo.11i de Oltto:ç&- J;a:ru c:uet~.çi:'.) tle oer.riço Ue r:..ad.ioo.li!u~:;j,) J:Ul' HCf:; 

A em...-,,_, Mata cidade de r.,p;:r:utriz- ~a-, ton.oc o. 1ni'ol':LLlr o n­

,cebltloantÔ C• 1n1u. of'!o1o. ,b.i 0.3-4/,eq, d.ltudo d., Z6 do j:..n~i,ro/80/ b~~~ .. 

o~· a' dil1Ãncia li• IIU. Ofi.ClC. :J!i.lloli.izador em tu.is::.ITo cump1·ido. no 

41a .,a& 4. COC"Urtl ::cta. 

:ia oonaeqtlifnclia t01011 ç inl'on:u1· o ae.:,u1J1~et 

..... o +•u.llo da ~io llo ti-:~nO<ti&c{lr ;;.ri.ucio.o.l - c:onfo(l"'u ouc =olic:i­

"t•çio, tom ~tn(:UI o seu """ht.~ rucoliz~o<lor, coufOl'W! reci:.o .. 

.t.trmad~, pelo ...ao, • 1naer1d. no .mw::c- D,~.;·;•t.:~ .• :;:.o . .!::...;'1. ~ 
J'lC,..ll/.0 Uí'!A eep;;IO!R l.ii.dCt:LI.li:"Ilji..D~ (CÓliU) OPI n?IIDO j.O<l<,ro • 

.n.~o n.•or; ,POrt4ll.tq~ .o ilau4o de era.oio do liV'Jivllio uuxil,! .. , 
....,:q irnoiWbl~<laJo• ooubtll.te&:.e[• aponta.t!11o noe itciJu 01 e 02 do • 

M.D.Õion.do :apo ~ OClliS.:l!!l'J.~J, ·, quni• ee.1<·111: :C'al:tu <le wn ex ti!! • 
tor <1,; incêij~io. e í'roquêneln f n~ dO. nomiu:..l,- êucon~.Ull>-ol! devi­

_4e.Jento oanada!J, ou, ro~ulul"ii& D;0 1 oub:~:~etctJdO o COJdprovuo;iio do "' 

8WI Dintoria •m llOVll fiucoliz~çio (VI!:~'OI~H) qu&, iJ(Ir V< nl.ut11 0 "' 

.. d~ cl•'ten:lillolro 

J.)ll!_l';f'1~ '11\~:"1 <ll~l,l!~jO J"J'".l .IO:J H'j,Uio(lt" :, H~.(..::!,_ 

licikçiio :reil.t! por".:llm ~~·J•·i~uv•l P.i1·•:to1'1:• ll·' Ú.l.i::,c• tl"ir.,:·~ •. U·• 

ano do 1987 flU~olc!.o :roi l"'t,Ui.•it .. o.Jj n p;,•.Jvlo~.i<;> lo l'•·<J~;r ·~>"1 <], • .,_,,i-'·"" 

fJ.;OG!L"J.:.I Z~4<C>J...IAI.Xl "E~<J:-Ó o.lr~ l-~•ui!Ü" jo lov:...:oJ u" .11 "'' :,,.l,:<"l'> <'''': J•:•.! 

U~o 111ntror 00.00 • 09~Cf0"fii<J. -i.ii!itl<.i COriiO-:Cuto "'"'r,:!"._,l.:_ de t"l l ..• ,_u.i.t . .:!:_ 

~ii- denÚJ.Icia ton·,ulallo ~o:~lu c:j~a;:o ~:wriciJ'-'.11 lJij I1.1J~:r-.~tri:<:. 

l'1camo11 illll'QBoibilit.u<ltlo do IHC.ndim ~1to victo qu·J ·<,.u-n•:u <.lo l"C'co: i.t.lt'll­

~o de ;;eu o.t:í~io ,P01' nuooo c~douorn :j{, h:•v1u dec 1rrldo g l-'1 ~zo c:. ,,ilfo:-­

leeido •i-l le;i ~;~;a lil'!jl"U-iV.:cJnJto. do WO&l".lr.l:lC <l:.>q1eJ:.~ notu~-e:...a (tl'.i.rll:l" 

di.on). t opor~uno ce.ucion:tr qull" u. ·~~4içii'o do e.lu.aido. o_í!cio j._:' .rÓ­

ra 4bbol'tidl:l av)c:· õ deCUl'llO do pr'.J.zo l&.;al. 

Corto ae t~ua o.·.:•,PçÜu :t'lmoVuu"o nom::.oQ o,.ud::.çõeo. 

IAS A • lNGlNHIIIIOS ASSOCI .. OOS S. A, - lnd•"'''" " 

tOOO ..... "'"""" ., •• ..,. ... " •o-.. "" "'"'" 
""- J<l""'"'. c""-"""''~' " "'" '""'" 

IM>. "'"''"'"·' ... ~ .... M~ ,-..,,.._,. - ......... -~-.... ~"c ., ...... ._.. .. 

Nn 'l'-'"lloJ~>ck• d..- n·pr<::a<-n!nnt,-, J~·<J"I "la "t'A:lA•t:H•J••rohe.ltu!l A•." I •·'''" 
s.A.•, DFCLARO que o En9o c.,rlQa AuguGt<:l Sc:her10.11:nn e:!!tev-~ no •·n<.l<'z~ 

co .,eJ:m,., no,rl.la lO de !ever"'lro d!l 1987, ens;~~lat'ldo o ~r"n~mi.~~or 
dc ond" mét!L._, dr. C..brlcacii(l "Eli-SA", llo?delo A-'l'B611-9, o-"ri" n'> l.I)';Q 

-·-- -- ···- --~%;;"J.xdL·:, 
~b'l.;t';,' FfldrPlra c .. r<11~". ' f 

L Inte~<'solldo 

'i';;,.; sf.. 9;é,;.. •• 
:"}!{. ,~..t.W.~ 

'""'""~·"· 
R ... ,,'""'""'""''"""'' ...... ~ "" .. , .......... ~ . ....., ... ...... , ..... 

LAJJDO DE: E:NSJ\IO oe '!'RANSHISSOR 

b) endereço r Rodovia Htrrechlll Rondon Rm 65 - Jundid - SP 

2 •. -~ 

tr) mot[vo• instalaçãO do tran!lrd!lsor 

b) en<lereç-o onde fo.l reali:r:ad-11: na riibrica !lo lnten·s~J' •,>'1'-' 
~ndO!r••ço aci""' 

'5.1 Plllctr de ld~nt.iflcaçiio: 

A) nome: "EII-SA·EII<J"nhoiros, J\u""':iados S.A." 
b) 111odel'l: 1\.•'J'BGAB 

c) no de serre: 2.050 

.I) homolo9a~io: _eõdi9o 02~7/84 

el pntêncl~ nomin<'ll: 10,0 kW 

· 5.2 - RI!CUr&<o• p11ra variar a p<:>tênel.- <!..- ,.aí.-'ld '*- 'iHul~'"\'1<'>', l '"' 
ra compensar eventuaia varLa~,;~-: dn t<'ntl.i" !"(im~ri"' cto ·•I 
ment11e::io: ~lm, ~"•>plam•:n•o il c~•'J" aj.,<td•Jl!l .. )(trrn~"'""' 

5.3 • Hndl<:lnJf'l< d<' ~,.t,l;<j!O (lHJl dn l·f: 

11.) de corrente ee>nt!nua. de pla<:R! "ll~>rtm.o.o '.!'4"\ln", ~oç·l---lo>. 
15, e•~·aia dt- o a 2,5 J\.; 

b) da ten~<lio cont.In.ua de r•la.-,a: "H,.~Un-ln ' Br .. un•, m:>rl•·l•• 1'; 
.,,<;"ala .:Se O a 7 kV; 

e) dli 1n.:llcacio rt-l.,tlva de l'llv.,l .:I" I'I'O~ula~i..,, "H-'rt•'~" 
Br•un", •ode1Õ t5, e•~al~t de~ a 1,~ A f11rn "'" c<>d~ ~-õil 
la .ad.UlAdol'al • 
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a) para liqa9ão de A>Qnit.c'r de 1110d.ulaclo1 11!.111 

bl pauo 110diQic do frequinein: si111 

s.s lhcietaneia do blind"'9""' ru liq,ç311• de RF, ~'" baixo nivel 
entre aa unidade• quo cnnpÕ<'-"' o tran11mir~nor1 11\m 

'·' 

• Ctiatd e un!da,de oacilaCiora blit~tl.adas, removiveh, para a 
afel"içio da !requinch., • com poasibilid.:~de dn subntituiciol ... 

- Quantidade de utiqioa ""parar!lotf!ll entre a unitlft<l~ esc! lndo-
1'& a> o aad9~0 final da '~'' d~>l• 

- Diapollitivoal de nguran<;•l peUollll 

ai deacargc ~. capacitor~•• sim 
b) qabinata motllieo• \llll ú.nleo, ... ncerrllndo to\h> n tr..,'>Pimln -

aor, com ~odaa •• par•.ea expontar~ oc• e<~nt.alo> d<>s "l'"r"dt•­
nlls, inte;rligadaa e C•lllcCt..>dalo 1. ma~!Ja 

c) interruptbrea de ""'iiUtllnca• sim, etn to(la" a~ portns <lando 
aceono aois ponto11 ond'll <'xi:sll!m teniiÕ<'II aÜp<'riore:~ a JSC 
... olta, Q\l• ;~utomatic:a,,ant.,, rl"al!g.zm <'B,.,u t<'n~""'"· qunn~ 
~o qualqW!!c del"" for al>erta 

d) po11aibili.dade de :sere'!\ !e i tot<, "'"tf't,..amo:>nte, to<Jo11 011 a­
juataa do:. circuito~, com _tensões aupetiorfl~ .a 3~0 volt:s, 
eoa. todas, •• portaa e t=pa" fechada•• 1im 

S.J - Dilpolitivo-: de pcot<llçio do transmi.aaon 

•t relay d• soberc.arq&, na fonte de alta tena:i.o: si~n 

b) d<i!Uagu,dor de cent<!ll hu: de "obre~tenaiio,, na fonte de al­
ta ~end:c1 aim 

c) proteçlo:contra faltll de vent11aç5o naa vUvu'lzu,, .eum re,!!_ 
fri~~o~~~ento forçado• 11lm 

d) &plieaçiJ aequ•ncid. da a d1.ferente11 te!?'1ães d<=!ll e,stiig!o:s• 
v&ntilacio, til&Diflllt(lll, Olcil4dOr~tenii"O ne9ativa; medi" 
t•naão 11 alt& tenll_io. Ei:ta llequ<õnt"ia;:. obrJqlltárl/0, n.ir:> 
aondo po*•iv•l outtl, mesmo por to.l1111 ,,,uot•~ll dn :op~>rador 
UliL dhpo$l.tivo, no clreulto de grado do eM~•JlO lino.l d.,, 
RF, iS~pe!• a apll.eAçf•o de te'naio contin'-'a de plar:a, C'UO o 
••tio;JiO inal nio e:lt:eja· devidamente •JO:citlldo. _ 

1. - InatruL!IBnto• d• MediC3e1....Y.U.li.;_o.dos pelo Vbtor lado r __ _ 

a) oecilador de íiudio1 ·~neathkit~, modelo IC-1272, sêrie nCI 
01807, p.ceclai"o 2\1 

b) ponte de IU'I ~oelta 1Uetronic1~, modelo OIB-t. aêrie nCI 
816, pnçhilo 5t :!: 1 ohmt 

c) voltmetrQ ••letivo• "Potomat"", mod<!lO FIH-41, sCrlo. nCI397 
pr,..elsiio :n 1 n..... I 

d) fre<;~u,.ncl•~"tro d!qlr11lr •u .. .,Jr-tt•l'n•·k~~<•l~, '""d"lo ";)OJII, 
11érln "" 1240AIJIO, pret";ia.ii" mall](l< qui'! 1,2 v~rt_.,,, """ 1 
~t~ilhlio ,durante l ~~on-:or 

e) an.,.lhador de diaterçio, de ruído, e voltm .. tro eletri'ini­
t:OI ~B,.rkar 'WilU•m•on", lnodf!'li.4LO, s/n<J de sêrle,pr" 
oblo St1 • · 

t) m•didor d• moduhc~or "TrT-'t1m• P'r<HJU<!U<'Y 'rnc-liol<>l~y·,~K> 
dl)lo 753, •ir i""" 420-9, pr .. ci,..ii.;~ :n1 -

g) RIUltlmottro analôqiro• "Triplett•, modelo 630, eérie no 
497~77, precisiio 41, com transform'!ocio.t de corrente 11C, ti 
~~w. -

h) car9a 4rtifichlL 'EASI\", nlo indutiv-11, S2 '?hmi<J 

11 ampi!reJloetro de liF: "Oeltl Eletronics", modelo TCA-20/40, 
aiiri• IJoO 462, <IIIC'Ilia de O a 20 A, preci~.;t" <'\, 

NOTA• A ujldade O~t"illod'">re-<~mplt!icad<He foi ('lls~i;•da .,,. .-i 
iiii'üi t"l!.m tic•, obtf'n<'o-se os 11egulnt<"S r<>~ult,dos: varie:: 
cio df':!: 1 Ua:, pera tunpcrt~turaft r.om~r,.o•ndhl.:>' entrp (lo e+ 
500C. Pu! Vllriações <'e :!: 10' n11 ten11iio lic ;:ollmcntllçio, a 
v;u ia cio oi d• 1 llz. 

7. Declaracão do Profi811lOnltl _ _l:f~billt_~do 

Oeclaro lerem verdadeiras tod<ll a11 intormações r<mstantes 
deite La~tdo, obtida• medhnt., ensaio reelitarlo, _por •im p•i! 
•oelpuont"', no ~r .. nsmia.,or • qu<:t 11e re! .. re, O prO"aentfr Laudo 
de Enu1io con11U1 de 7 (a.,.tnl folhel, todas nu...,r~daa • ru -
b-ric4d.loll 'ema a rubrica ood•_ que taco uao. -- --

- !!!!'.f~&l!!!i'!9 

Par~ oa <l .. vtdo~ ftne, CS!•'l'IFI<:rJ '!"o'l '' ~· '" ·l~·,or d" onda 
mêdla, "quC' o;P. re!ere e!<tc La•>do de Enç •i \I, "''data ela qu& 
foi realizado, at~nd\11 a t<Jd~s "" norrras 1:. ·o·\cAs viqentell, 
a ela apllciveia, 

9. :~~T:=.fPr:fl: 

I 
I 

Recolhido confor•n'l gula no 404.192 (an~'··l1. 

LAUDO DE E~ISAIO 

FAORICAtHE: EAt.l.- l!.'tl,;~n!Jo1:-o~ flnOOola<lo:\ ::',,\_ 

• ~000 

" 7 ~lJ(J 

.~ 00 
~·-----!t '00 

~ •o o o 
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1000 

• ~000 ~ 7500 

.~ 50 

~- 100 
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, -'.,I ·),! 

f----
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<(~11 ·-... ~. ,. 
-o..,:; _:?~ _, ,o _, 

"' 

t,'i 

'·' 
"·::. 
1,') 

-~ 
..s.L_ 
. ,7 

OUT114~ 'd(OJOAS 

,,;.;;,,;,;,_,_., ... ;;.ooo ., 
.. ' '·' A 
., .. : 1 2.500 . .. " ohrnr. .. 14,0 ,, 
•Pooloo" 10.19~ 

0,61 

OBSE:i!Vt.ÇÓES i: nctil;;ü"o for;.~ 
(r,1~~ · . .., o-.-x-;: de ~no;.'u-
1. ·;'<o c•m., ': •:t'l e v:r.ri:r.ndc-ta 
o n!·1.·J ·!~ "~' .. r:~•!:~. de AF. 

.-•1:1! - f,l 
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RES~OSTA OE AlJO!OFRtOU~NCIA (F'~ lr',O loll J 
't.~oouLACÂO 

1 n 
1 400 111 

LAUDO. DE .ENSAIO 

ESP't.CJE DE EQI.IPAI.IENTO: 1'ranc1:1.1ono~ p..~r:l rwiiodt:n.t::lto 

' I'UIRICANTI:: EAZA ~ J:n311'llho1rCIB Actoo1:1doo :J.A. 

: )' ... 
OISTORÇÁO i HARMÔNICA (P• I o,o k:..' 

-
• 

., •. MODULAÇÃO 

=-- ~::-- --· • ·- -
• 

~-

• ___:;- --
" ,. • •• " k "' 

i! ~r)·J~ UO()\II,AÇÀO 

" ·-· • ' o 
' 

o 
•• 
~ 

• o 
' . 
o 

'" 

ZS% MOOIJLAÇÁO 

Ot'{do n<;t 4"/9>' 

,i:(lt Dir:oC't.or l"e<JlOr'lllll do 1:'l!!IT6L <'., SÃo Luf'l 

1 ~:1 P.io l<rllnco, ~79 - C<'"t:.l:o 

A.O r tll,_rt>tor dll r<lid1<:> Imr><'!'r"tr'h foc1c-la<!o TJlT'Ifl 

SoUdt;ar;iio {!"a~J 

P,eJntivllfl!cnto •o po<lldo for:nul:l.Co por: 'l.'>o., 1\IC 

Vi'f'\ 1t r-nvli<;";;O <l<'> t'I:UO d,ol Vl<!Õ:t><:lfl d• autor')'> d<>f•:!'".l o "~'Ja 

...,t1dn<3• P"~"' c~o~ocut.ar o I«I!;"Vl<;'n <lo rnd1?<11!~1io •anora ,., Qn.l•• 

111:r::d.ta,, na <'i~l.r:~·Ja "" Imrorafr1~,\CI.I'llpro-no4 1nfonuu: qu~ o .1ocu­
t•n:mt.aç1u:> 1\.IC o !n.:.t.tui foi anali;n<la por !!:<ta n!:rc~e>.~:h PO"'io• 

n.al, ~f',.,,., 11i•Jo jUl']uia incoml"let~ I'Ot n:io ter llnrc~enta•lo o r,"!! 
do·<le o:n.qllio do tti\n(Jf'lf!lsOr auxtllar, do fo'lric:._.ç:;:;o P.t.!II1"f':{'1 .,..,... 

<'lnlo 3lJ, 
1\110111'1 ~un·lo, no z.rn:'Q ~n ~O <llco• ,,..Jnt"J" h ~"­

Cf'hir•cnt.o ol<:>st.••• ':larli t'neult..,.,a a ""~• t'nt1•Jao.lc rn-:<'ter "' f'"Sta 
niretoria !lcqional, a docunutntaçio acir•u• IOC"ncionad:., ~~~rortt~ 'o:> a 

ta~~~~ 1ndica•ta, 

•• 

'· 

- In.tnr~!l~"<l'<;> 

a) tllln,.,: 1t$idfo Jmpl!'r11t:rfr. Socieor!B<l'e Ltd11, 

b} end.'ll''l';OI ma $1"'Plt('1o Mr.>rl"ir,., 1690; :lt !'lnd .. r 

lmperatrh (MA). 

t) nome da emissor• il q!J;" '" destin" o tr~ll~<•i'l~'>r: 

R:.&diO lno.peretrb ioch<1ll~ Lt<1,., .;. !~O:l"!'IH"h {K.t) 

..! VhtorU 

a) motiVOt Renovaçio de Ou.torga 

~) endare.ço Ollde foi re!llir.ad,.: e:'tl">~<111 da Cuqvel ;!l­
di ,o~ - (Averd.d,.. llewton· l.fello "S/nt), m.irro 00 tf! -

pro,;,rio- l!llpertttJ"is (HA). 

c) d1tt11 crn qu.e foi l"tM.lil;~da: 18 d• fev•re-i:rc de- 19~8 

3. - Fabric,,l'lt>e 

a)' nome: tl.VITEÇ-llldl:istria IUetronica Lt<11J 

b)' •nd<~~r•o:o: 11Ven1dlt ll:ngt V'ictol' I'Nitre. 465 U>~o;"J_!! -

ri) ..:. .IJo ... \110 (81') 
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•• 
•• 
••1 

.: J~~eaicl!es 

fliOJUitMI (!!e ' folbiiiS ~-·· 
- Oh!•:rv,.ce•!l •hu"h 

- Pl#CII ~ idl!n.tifit:.!'Ç:fo: 

a} no111e do t.abrieentfl BLVITEc-I'IdUstr:l.a Eletronie" -

t.tda 

b) -odolo! 33! - (ç6d. Dlnt•l 77/27')) 

c) .- de drier 1059
1 

4} podnd.u :nolllia-.1~ 6e said.a1 1.000, 500 e 250 wat-

''• 
s.a .... :t~~CUrsos par• vu:tor; potlneia ae sd.da du trans<ftitsor 

pllt'• COIIIpi:IUH' event'l!ais •ariao;3es 4e tensio pri111irh 

,.S. •li .. nt~lor ~~ador lllllmllll de tansio aeesJ6T1o­

....... · (uterM)._ 
,.;-.. :-..,:. *dlc$or::s ~ es.t!igiÕi t:i.'ll"""il de R-I" I - -- (I 

•) de COl'rltnte contiru.• de phCIOf Hl!ort11Uil1Jl 1: llt':&W1 r 
1104. 15 - ncl'll• ~ a 600 lllA!: 

:~-'?." .) d• tfilslo eonti~ua de pl~cp: ID-rtm>~nn ll Br"\ll\-

.od. 15 - escel~ de o a 5.000 v. 

..; S.;4;' - ll::dstln.c:h de to,.~bas de Rr': 
;~ .. ' 

•) PIU'• ligaçio de' MOnitor de 1a0dulacão: si. 

D) para mediçlo de; .F~ul;nch: si11 
I 

~·.?...,., ·:- lbc:ist&nda de blinra9e.. nas liqações dll! RP' - ea. ba!,_ 

~ a!vel, antre u Wlidades qlle co~Ç6en~ o tran'1!1Us-

~:~ris~ 
.·.,.c..:..?~··Cr:I.Kal • unidade tsei1.adora blindadas a NIIIOvivais 

, -..·n•;. P.l:l'.• deric;:Jo da :rqulneia: stJ.. 
,:.S~J'-•:;-,!-,·Ol•t:l.dade de e11tfos .1apar~dOM.I entre .•• Wlid!,..:. 

· ,,: :··· das çseilado::,a •.o etstqio ll!Ul da Ur u.• 
ld -""' 0:. P!.lpo.ttb'os da se 11~11 pas'l-:>11111 

:,~) daaearg" da CIIIP eitpHu â:L~ (:.:-eshttindll de dr! ..... 
b) goblaete lllatUi~t \W: w:dc:o eneerr11ndo todo o -

••• 

•• 

I • 
'tl"Maa:l.no:ro coa, todas •• p<'IZ'tes CJcpO.Itas ao eoll­

tato cSoa opu•aO:r.s, intarU.gadu • eoneetollldas 1 
•usa. 

c) ittterruptores dlj aagur.nça: si._, em todas ~~~ po;:_, . 

tu daniSO accssd .O :l.nterlo:o do trol1lllllli:r>sor. 

d) .-j\lsta tSos e:l.rc1itoa C:OII •ai• de 3'0 v J>-el/JI par-: 

ta II.X'terna C:OIII f:lodas as portes a tttll!pas tec:b"d":!i 

1. ala 

~ td.spos:l.t:Í~s da pzoc:ltaçlo do trllftllllliuorr 

a} r:.,l& da sobrae>'~e da c:orrenta mo tonta de '!'11:11-

tansio: ai• 

b) datlttgr,.dorea d~ centeUuos d• aobrtotailsiio n,. ro!! 

ta da lllta tansi;or ai• 

c)_ protaç:ilo c:ontro ;talta da ventilação n11s v41Vl.ll11~ 

' ... 
4) aplicaçlo das di.L'erltll.tes teMÕes dlil! ~inr.entaçio-

' .dos esd.giou ., f'o"'a sequeneial - lilllllle11tos -

Úd:l.a. taruto ct ~ta to11:tio; a sequênci• adru é­

ot:ir:tgai:ôria., nlo' sendo poss!vel outra, rnos1110 por 

.talsa lll!lnobrA do· operador • 

.. D:lstrt~~~entos ~e llll)diç§:u \ltlliudos pelo__yi;~to~ill~ 

I 
•) Osc:UacSor do l~o~dlol LEAllU. li:Lii:C'l'RONIC3 CORP. - .ao-

de1o LJ:a: 125 - s~ 00fi0190 ... p:reciaio d.a .ec!ida­

(dbtorçioh 0,051". 

_ •l PNqlilftc:lÍNtl'G ~tal• lnUft' PACUaD eo .... ~ 

'· 

•• 

1(1 530Jlt- ,.:.:rte nt 1?40Al \10- pr,.eh:lo d" ~')!<!:'_ 

m.,lhur '1"" 1," f'l'H '""' 1 "'l<>· 

c:) Voltm,.tM ,. .. l .. tivo: rO'TU~~·; l/J';llll"'f:HT'~!- ....,,J.,Jr> 

P'U~4l - st:rie nP 1437 - P!"<'C'iq;;.., •l>t I""'<H<!,,; _ _",;. 

od) Pont'l' <le FF": P':t."t'A ~LfC'l't>'I'HC3 l.:~. • rnoif•. lo OID -

1 - sé:rie n~ 1!5~4 • prel!'i~ :., ·!~ "'"•lid·~: 1"' 

e) An>~lh,r~dor d(> distr,r-;::=tJ: •.>~Vl:V <T.'":r.íW•:rr-:~ cr.;.,..._. 

Jaodelo LDM 170 .;. série nt •101'1!1311 - pr .. c-is;;~ ...,,., '".: 

didlll ,~. 

f) Hedidor de m"d(.ll.lr>;ão: 1'f'T- riM.S: "' f'RE•Jt'~;m;( 1'1>C"''2 

LOCY .: mod-elo 753 - série r1t 8!59.:1, preehM d~> n~ 

dida: 27!. 
s) c .. xog, artlfid,.,l:-c<JJIS1'Aiõ1'11" n'Jo i.ll·;utirJ,, 5? mms 

_h}_ Mult_lmetro lln.~lÓgiCOl !ló:C!':I1AN 1/l:;TPIJt!l:;llT$ lNC, - -­

r~~odl!'lo 1&elt 310 - série n~l04050Cl0 ~ px-ee:l s1io c!:o -

"'ol!'didn ~)(. 

1) Aa.J>f!T{mctr<:> nliclltl!":· JCEL- lJ\J",f!:- ""'""lo snélr,n­

.sóri~ nt 03166 - J>red'ho "-" mcdt<l"t 1,~,: 

j) Al!!pe:r{metro c!,. Jlf': SIMf~OM ELF.'TPJC Co~; - mod<>lo 6~0 
série nt 8700 - preehióo d>~ medid~: 5%· 

- Oec:hrnç)l.o do Prnfh•.lenet 

Dec:l,.,ro ~er,.m vex-d;~deir~s tod.l~ :o" 'in!or~~~ações constil!!, 

te:. deste Laudo, obtid.:>s PIICd~··l'lte -en•.o~~io por "'in re"1i 

J;ado pt'':l•,olllme-ntc no tr.:>r.smi~sor « qur:o se rPfe:re. Q ~ 

pt'f•gornte r.au<lo con.~ta de 13 f(•l!M9, tn<'!as nu'IM!rad~:!l '!'-

rubrieada.s eQill a :rutlrien de qu'!' f a<;<) uso. 

- Parecer eont;;lusivo 

'"Certirit"' 'IV'" o trl!n'<mho:or tlr! Ond'"'l lf(i<ti"!l " qu~ '1'1:'­

r'!'f~ .,ite !.I'UI'!O d" F'..n1,.1.,, ,,. .,,.t.,. f!m '11.10! l'<>i l't''"l!. 

z11_do, rtendi~ " todns as Kortrt"' Tlienic11~ vigente! e " 

ele 11plie:.Vo!!'h~ 

LAUDO DE ENSAIO 

tSP{CrE DE EQUIPAME"fO' 'l.'r~ntod1~or p~rl> 1'1~\o~lfu~r..::. 

rAfiRICIIIHE: n.vrrt:c-:tn<l:~>ot:rh nctronl.o: .. ~t1•~ 

]3,~{C6d. !)f.l/tEJ. 77ft7'} N~ D( )r'r>r!. lO~~ 

~~~::n .. ,~:;-=~;;= .. =) 

. ~----~~-·----
' ~, ........ ~( (~TO~';"· f 

• ,..u.,o<io • l.l fV,( 1 

~~~~~~t~~~~;~i=-!1 ..... ," .. ;; 'TÇ. j 
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LAUDO DE ENS/1.10 

I!SPéCt~ OE rtl\111'/IMI 'fiO' 'l"l'~n•,.l~•e>~ p~1"~ rl'>!h.~l ro,;;,. 

rADfliCII'fTE'I:I.VlTr.C-li:ldUJtrh ~~tronic~ Ltd~. 

UX:AL DO ENSAIO: 

MC - l'i·Cit'rft. 

os·;ti>IIA~?cs 
C'llfOl~f.O ot; PO"l't"Clál ;",0 11 
10'"' ~' .. ~~ld•• ror•'" f.,,_ 
tu M•nt"~~~-~• :C d~ 010d~l• 
ç~., <:<>n~t~"tc- e 'Hri~ndo-•;; 

o ~!.v•l <!" ""· 

DIRETrUJit R!cT.JC.'Io\t. I'O tl!~'ll'f1, !':M ~;',r J.'·f: 
st:çi\0 Df. FT":r..!.L H AÇÃO 
ruoc<:s~o ~~~- <?<rnto.O('IQ':Jrl<';/!1" 
EtiUDAOE': R~!JLI) U~l J'HATRl7. :-,<:•·n::11.r f 1'r•1 

tlt!-v!JMN;?io 

'!'rn~" o 1"''''"''1!. · pr .,,.,,, ',, ''" t>•·•l • 1•, 
"'' <>l,<l.•o)'/ •t, 1»111"'1'>•1•• p< I" lof.tot~l l!~l·l'iolo '111" .v~ '1.~1·1 
tf\Ut'" <li> U(•rvl'<n •lo• ''"!lwl1lnnii. ·••·d• ""''li 
~I! Tmr·nrnltl7· 1-:l''n•l" ,,. "'"'""h~•"· 

[•n llir.tt"tlu ri•A.tt7.'<.<l·o '' , .. l!l!ll•iln<,:,., ·'·• 
:t:'Ol'lllll veriflcA.d.us '"'' il'I'"g>llo.r•ll•l(!r. ~·,~!·••;•.~,-, •h · 
3. tl'ot.ifieud~ lJ. I!IJJ.n.:.-laf'l, a ~n!jo\•t!a ~· 'OJ•nr-•t'J " .. -•·· (., 
vét! d<' COrl""fll'Oll~f,,~lD, d<lt ... <Jo. 11•· 7')/[>J/''' 0 f•~ l.o•r f"' 

r•fer1dal!l irregulnr\IIRI1r.~' (flfl, 11"' J41. 

''.1' 

..,:;.., 

, ''"I•· 

_ ). vi·ato "o exp<~~t..,, f.'"f"'"·ln••o o rr~r· • · '.:l.v~-
ga~o- Sf'IS, para 11n pr~v\~;,nc!·J~ dd"rm;,,,'i!i•• no ltc~ '·• ·•·'•ulo 
xx ~o Mo.nu!l.l ~e Or\Pntn~::;,(, .rurrd'~"· 

·" lt..~!;'~:~" ! ...... 
''l""•h ' ' 

' ""-'U\NII(' •,I 
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KC - DF.NTEL 

Dirctorl.a TI••..:I"Unl ~''I:!;,, T,ufl'l 

Seçio do 1iroc'"i\1 i~.nçfio j 
P:roe. no 2'9116.000005/~e 

lntidade: llndio I11ptr!!jtrit Soci,.da~c Ltda. 

llfFORIMÇÃO P'IS N~ ( 2/88 

Trata ,j, pr~"ente pl'OC~fii!!O de rt•novo;-iio o:l<· t~Uft.,T"r 
f'Onaulfl.do pela R~DIO IMl'EnATRlZ FOCTEfl.Al!E ISDJi, C);t"çulatltc· d,.- IS<•c·vi 
ço dtt rac1iod1!~sâo llonota 11111 onda. m:;dill na e1dadt' d~ Irnpn·atriz, E_i 
lado do llllranllao 

. 3al.ienio .Que ee encontra ~m andcunento o procoeeo • 
da a]IUração da~ infração~ rela;:ivo a entidade, abai::<;o rcl!'lclonndn,c!. 
tando lltljeita a el!guint~ ncmçao: 

Pr:oe. M :t'9lllí.00099?/RR - IQ!r·luénelll '"' Arl!pv 
5lo h'llra "1" do Cc•dil:O ll:rallllel.ro de Ttd t:Co;.omun1cn 
çi:ico cdm n.o\'& re:2:loçiio da.d:l. pelo ~ercto-loi nt 7 
236/67 ~. 

A ent14ade, <!ur.nte o Último per!odo de vl,gimeia 
fi .. ~· outOr,., ao;t'J;"Bl.l a;a .. nçõea abdxo enWIIe:rada'n, atrl!lvée don 11! 

, p~,n;t1111 •t0111 

ADIVERrtNCIA - Proo. nl! 29110.000800/84, -Por ll.ee­
c1.1mpri~ o ih11 34 do a::ugo 122 do Regulamrmto do11 
llerviço-a de radiodifueao, combinado com 011 i tem1 
J,2,1 11: 6.7.5. 0 1fOTIIIII 06/76 

Pnee o axpoeto, enc~inho 011 o.utoe R SRAD p:•ra pro 
'rid.êllcb~ conUdae no aubite"" 5.4, capítulo JCt do N!Wual de OX"ient~ 
9~ JIU'{dioa. · 

aio Lu!s/MA, 2S de llllll"Ç'O de 1988 

lf'tCIO.Ilt}f!tiJG/ORISU 1!0111 0 21,Q3,Dtl 

Dfl ~IA!.TOft tl.\ DIRETOR%~ AI!GION"L 00 DF.NTI:l !.1 s~ LU!S 

Al:h DIRETOR DA RJI0%0 nP.!!:RATR%Z' S_OC%1!0 ... 01! LTDIIo 

AII~TO, stiLICITAtAO (f'~ll 

ltahl:I.VIIIIIInta 110 plldido fOnllllldO OOJ' Vo!lllo que 
Vlllll • -ranovaçRo dg oraz da V:l.t[iinc1o d• outor~• dafar:l.da e •••o en 

tÍded.- o•r• e~~:eouter o •~r•:tço d• rlldllld:l.fu•io eonore .,. ondea ,.,: 

~1••• no cldada da Irnpe-r~trl.t 0 f!ltado do f111ranhÕa 0 oumpn-noe tnfg!: 

••r ctu• • ent:l.d•d• deva-r& epreuntar • oaaulnt• doau.,•ntot~o, 

~ - "liareç.iio do ••U aontreto IOC.I.ol, cof:l a fine­
l:l.dadll d• •d•p,.;-lo 6 n!!II••Un.l.l;!edl !;!c lhtome mon•tório budh1ro' 
:inat1tu!de pela O..crato-lel nt 2,244 0 d• lO do marte do 10011 0 S• no 
altorao;:a oontrebuol far r ... ntida ........... dl•trib<liçôi'O da coto• •n-
tN Oe aóo:l.oa diiVor• aor •anc • ..,inllal;lo ao CI'I\IHI. o padldo do no,.oh>!;'lt 
ti•• loao •ale o orclll:l.v• .. •nto doa at~t• na r•p>~rtlç~o ao"'l'•tont•• -

C•ao _n.lo ••'• pt"aporutonl1 a diltrtl:lulç-*o daa 
·JIIIt••• dav•r& ••r •noa,.lnllal;!e 11nUtl do alt•r•çâe cent.t"atual para 
,...v1a ;.uto-r1uçi:o do Pod.ar Conei.ctant•~ 

All:l.•: lanl;!o• no DI'IIZII de 30 (tr~ntel d:r.a• cont! 

lllle do r•c•b1••nto da1ta, ~ov.-r& 11111~ •nt:l.ded• r.-.. atar • ••til 01r•t.!!. 
rio l'leatonal, a1tueda 'AiJ• 1111;1 l!'reno<Jo 31~ - Cantro, o deaumont•-' 

·~ htlllll· •enotona~o. da~ondond• dona ••dfde 'o u:Õ111~ .- a d•ohio : 
da ••u• f'uturo• o•d1doa, 

•••'I''"'''"'· ~ 
J•••i····"' '·' ~~~- -.... 

M1teTOft ~:IONIIL DO ~lu sAo LU1S 

IfOpnr>•ttlz, 116 <h 111111<:1 da, 17 11~. 

DH!CTOR O~ DlllO:TOilll\ R!:GI:Jll'~ D~ OU;TCL- SAO l!Jll - tn. 
Rua lll~ lhnnco - 379 - centr'l -
SAl! LUll ~ Mo\,-

Sonloor Dir'iltor. 

!:111 etlnd1<JIIn'." 10 pav ruoalt~ual .-,r(<:iiJ do nll' 117/0S ,. -

011/SLS, c:l!otado da ~9 ria .,u~n d• !7111l vl'"·~~. pDh pr"' ""t~; ent:11111inhol' 
io oUJt Ol~oturio o dor.uooanto ~o!i<:tt,,lo, dtorltJ:"o da pro~ o •nt~bolocido, .. 
qud .. jal ttRTt_O~O SlMI'Lrl !,CAO!\ txPtOW~ PCLA JUNT~ CC!•ERCtlll 00 ES· 

TAOO 00 MARIINH~O • JUCCMA- 1llondo co.,ta QUI! o ca~ital JFJ<.:iol da RADlO " 

IMPERMAIZ SOCl~Oo\Ot ll11IHO~- Qn<.:ontra•1lll lldaphrlo; ''~ ~dn·!UIIdo 0 ;ij n.!!. 
1111 :mi:!:::=::: de oist:J,.::; ~:~a~oti:,J.o bra.>ilelto in:ti•.-.i·J.: t''·~::::: c!.cer:~tor:•• 

leio do ng• 2.20J da 11 de ro.,•rairo da 1986 • 2.2'J4 d •.• liJ da .. uço do 

11111.110 lf>Oo 
Inl'crmaml3s, p~r oportuno, quo nio h~""" 'J'!Dlquar olt•r.! 

ç;o ccntrotuol ol'or• o odapl~ç&o- acima oPOnteda. 

Servo a prutntq 1 tambmll 1 eon~o padlda do ho11aloqaçio do 

?ont1do na eartidiio (01 ANE~O) pilo dopart1111111nta e-t>mpili11n~a da rot1niati 

rio des co .. ur~icoçõ'es ou, •• fol' o caso, do Ooperlnmonto Nacionll d111 T!. 

l·aeoounlcaçÍÍ••• 
R~Tif'ltAt/00 ~nrorout!JO'S quo 11 eart1~io upedida pela JU• 

C!:rl~ aneontre•ao .,. onu:o 11 praal'nte, fazen~o ~•r to cu""' ""' todo, •.! • 
t1atnando, daoto ror .. a, o lllllç.l.tedo' por aue Olratorie, • • • • • • • 

i,~ 111~1Sl(~IO,.IWDÔ$UII[g0(0U(Ft<O rrAH!'~(I $1~'rllll'.'•1' :1 
.,,.·._ç• ...... _,, .. ,...., .......... , ..... _..,. •~'"' ... t ·:t 

I =,~~~~: :~.:"<~::.:~"'' ..... ;,~;· ... --··~ ..... ;: ~.~.::~:~;:~_: í 

woaçu n&~nG onuu 
INOOI IPOUTO nuuo 
Alllll L<lill 

101:10-CIU~U 

101:10-CUtnn 

S0(10•CIIUII 

! 
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ll•to J!'UII~TIIU lo~, L:.•, UO!.IIU Cutido Uo,lllhdo 

CIIJUriCAIIOJ •~• o nhri~o thoo Uo u~ u,Juu n,uh••• ouu Ju 

•• c:o .. rdal .. ~ • NUC tpooonu l por ••••n•• •• u,a6,U, f•f,.', .. 
ta u Cotlta1 te,:=l.t '"~ •. ~ 4• CrfZDO,OOD,OO(duu&tu oU c:.c•niuo), r 
puont .. <t poc z.~OO(<iuu oU) ,uuu oa ulor h erUDD 00D(eoo cr .. ul 

~oo}, u•• , .. , O C:o,lut: Hco tuao.Cod<io ouuoaduMUo puo Clf,,, 
tW,DQ(Oo&nUI Cru~odoo) 10 upu•o•U<io pu J,DOO(hn olll 'IUotu ao' 

ydoo •• Col0 010(••• cuuuo) 0 u•o uoo, udo, Hutl~ .. td•·•oln "'' o 
•'--•• IIOACTl nouro u•n•o, no sooc,utohntul ,uuu, ao~,, .. u· 
td <lo CcU0 0 00(dn~uuto1 UIIOI~o~) 0 t.UOII IPOUTO liUU.O, Ull: SOD(' 

otdo~nUo) 'l•o~u,ao .,.1
1
,.r toUl.~o Coi!O,OO(dn,uoa~o ct'uu•uJ,,P~~ 

tOJlo, coo 1000(ol1) q\IUiu, po ~du UlaL do CoUOO,OO(Coa u"udoo 

,t ...... •••~<>••ldd• 000 jO .lo.Qoto ••• llouotu l.oh ~9· 2.213 h n. 

oi ... • t,lU ~· UI/OHL11~ ... cuuda c:ual .ta J~•t• to .. tH•L.h ~~ 
t.•o h ll&ruhu. h, loiA U CUifUA DUVUI,A UliiU, <luU~.rlhl, ' 

U•l.~•l I •:•b•, I .. ~ta o ••h laorethh Çull ll~, JOJf l>l IIU"~· ' 

nu•. nu.~..,. .•••. ~ .•••. ~r··:~--~; •·•·•, ..... ···~·" ....... :~· ......... __.,. 

MC - T•r:l!'l'"'l. 
DJIOI'r"HIIo ln.;r .. ;.r.r, pro 1'1·'11',"1'1, mn ·~''r .. " f: 
r:rw/oti 111. li~l•l<of•ll" J.11 
l'lll>l'[,;;:•o lit• :· 11 llo,'iiHHM',/I•Ij 
AS~Uli'J(): f·I.!HW foi·: HHI(•VM;i'.~• 11". J/,1,1<,1:1' 1,. "•·IHI!o~ 

~ t ' 'I"' ' .• ,,' lo•" ,. . ., 

, •·•1''" ••r·' .. ,.,.,, :·, , ····r •·• • , v''"'''"' ., 
l~.ll,'/'1 0 ruhi•~~J~_no !'.'.•.r·n~ ",1\,- ·=·r.• 
>JC' <>i~'~"'~ "''"'"'t/';,.ji> l'l'o"l\<'hr• '""'·'>" l'"t'i1~~ <lo 

Rl oh• ':i df> m'llO llo cosnul.~ "'"'• .,.,,, ~. 

~ 
W>11~yr· s~'Ír·it . .-. llito~ir.-. 
EdMn ~f>Nlllp fl'rt·,,·~ 

Erl~ç" f,r,l>Ãc 
T07'A!, 

tC•1fo!: 

~'):'! 

,,~·-· 

--12:2 
~·,t·.' 

Moo.o:;r Spr,nilo Ri!-,,.iro - 5·~~io·i l"n'·" 

.~~~ • '• '' r•o•,r 

., .... -. 

•, i-la.!<=-

·~··rei-

'';,•::; 

G..:.:2 
: :·.· 

!'l•·rJliU o 1 r<:.i t,,, ·ltt •ml lt1n•l" n•. t!• ' · t":'~llt'l 

prr'dr>'O n( ttr·l,\f'' 4~, •lc D•·Cl•,•; n~ f•l·,\''1/1'), p!.'l'l·; T'" l" <:r:no-• 

tanto>n -:lo Offl'i·~ n1 '4/11' .. 41:/~l (fl'l. !2 •1 25} do p•.···•·•~ poee! 

""' 
t'"II':O'" tI .,] I '>I '1'•'' )•1;11!"\:oHt,o-0 ·I 'I '>111." 0 

Ulll""' 1 o o f., 1. •lt• '." ,,,;,,. •!• r o t '', I o • 1"> •11 1 t c-u ,,,J•t I I;.,., i'! '"~tlCi,! 

11"-'h :;.-. li• ( \ • r• I ; I' ~(o,l;,; )19 ú~ ~~ 1 ( ( I <o. .!<J I , 

/1 ei!'l~ ~~ ~rp·•-1•,• 0 rr1n•m~R f'l~ ~·:~~"'inha- 0 

nwnlu •IPat"f' ""'""'~[)I vir;:' . .-. •1~> ·iu•li•o•1i' .,:-; •. ,I"'·~ r-,~~··t·>l"'"tlto. 

Df' u~'•r"lt 

~" •;,-, p, • •I ,,. •'·• I·' .'ir~·.; .l•· ?·• 1 ... ,:;::0 

Jl ·f, :;~:.: l•i. 
r' r r. 1·,-''',HI '~' : I' .r:. r. 1 • 
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NC - lEHT!IL 

PJIDCBSSO N• 2:!1116.000005/U I 

INTIIJUISSADA: Jtâdlo I•perAt:r~~ Soclatla.!<> Lrdn. 

No presente pro!tt$SO a lládin Imperatriz Sociedade 
Ltda rcquerou a renov1ção a outoraa q••e lho foi defetid11 :11 r a· 

vês do Docreto n' ao.74Z, d 14 de n.ov!IJIIbro de lll77, puhlicado no 

DOU de 16 aubaoqUenU• 

Ratiflcuos o P~roc•:r SRAD 'l' 13/88 (fls. 50) da Di r! 
toda P.tlaianal, onhtitando) quo a postuh.nto nio sol"i beneficiada 
coa o do.for!.JIICI:nto auto11.it1t:f do seu podido, e• vi:rtudo de lhe h a· 

wn• sido fon~uhdu exiiê):lcias. 

InfonnaNDJ que,. outor~ta dever i ser renovada a part' r 

.. 17 do fn•lro •" 111118, 1~ 

.A$si• estando. a processo e .. ordc,., sueerimos ~o•t cn· 

alUaNnto 1 Soc"tarh·Gotfd, pau pro:<segL1imento. 

Dl:'adli~j?.f dc_....,\'u..J.. Ao de tll/18. 
~\·u... Aro. Jl;1Q.t· ..... ,v-oJ,..c.... 
S~U. MA!rr ~ NOSRI: 
~!'btonto Jyrrdico 

NC ~ lliN'TEL 

•aocasso N' :Z!H16.ooooos/4e 
IJITBllBSSADA: lliclio 1111peorair1t Soeieclac.lc Ltda. 

ASSUNTO: 

!STUDO 

Senhor Socret!iric Geral. 

Trata' o presente plocesso do pcdl<.!o de renov11 

çio da. outors:a.~orJluh.do pela Riidio Imperatriz Socic<Ja~ 
do Ltda, cxecutant.e do serviço de nodlo<llíusiD--- çonoru 
11111 onda 11édia, ~~ Cidade de Impcrat:rit, l!stndo do Harn·· 
nhiio. ' 

SINT!!TICO: A Seç.lo de Radiodifusão da Dhctoria Regional 
desto Depa:rtan.onto e111itiu, nos termos do artigo 6° <lo 

O.creto n• 88 .d66/Bl, o Parecer n• l3/B8, rat1fl~mlo P.~ 
la nlvhio du ftadJoilifusiio, conclloindo que o pron:·~~o -
oncontra-JO doJidaraente inttruido o que a requt:'ronte 
nio nrá boriuf!clada Co111 o deferimento autorahico de 

sou p~di.do por 1 ltu~ toro• s~do feitu cxi~;;no:i:~s, já 
atendid:l~. 

CONCl.USÃO: Pelo enca111inhamento dos autos i c..onsldcnçiio 

do !!:t~~~t S:r. Pr,aidente da RepÜbl ica. 

Dr.as!lia, f'* de ~ de 1988. 

24. Q4. f.,') 

Exeolcntfaaiono St'rohnr õ'n~"'\den.t:e -!;, ~<'p;,hl\c:/!1., 

TQntlo a hof>r.zr: de li ui.><<"~ ler .; alev.nda "'"'"\•\ ,,., 
ção de Voasa t:x~elênci;:~. o prOC<tiUO de r~roov~:u;iio de o~t<.>t;r•' rJ 

:~~;!~~ ~=~~ .. ~~~~I r~~~~~~~~~" s~;~~~~~: .. J~~:: ~~~fJ~~~·· ~~ 
Imperat~:1~, E•tudo o.!<.> Har.r.mh:;<.o, 

2. 0• Õrqãou eompett'.'nteu deste Hini!ltéti<.o m.m!f<•S. 
tar11m-u• aobnt o pe<iido, ;achando-o regularmente, in•to'<>[do, ooê 
;!:~!~o: .. ~~v!~'á~i~~toll legaill e téeniCO!> atinente• ao prnt"••.J! 

J. Diante do eJ<pogto, tenh<.o a h•Jnra de llõotlilo<!t<>r a 
Voasa Exeelência o anoJoro projot<.o de decreto eonaub•tluo..;Lmd<l a 
Medida. 

4. Sllela::eço qu<J o ato de renovaç:;o so~"t" vlr•í a 
produ:ir ""'~" e f,. i tos legais apê"' deliberação do con ;r• SS'> !la 
eionAl, na rorma do parli<Jra!o teieoiro, do artlqq 223, .;,, <;?nS 
ti tuiçií.o. .. 

flcnovo !l Vf.lss!l E~t·elênc!n meus pr,H•!sl·~~ rlo 
lll!l.i8 pro!uotdo rcsp•!i to. 

o...-'"'"',, 97.~98 ,; .. 27 •1., al'>r!l 

Renova e concessiio outOPJ<I'l" li ~."ioro lMrEAATlli2 soe: I:L•~I:l I.TDJ\.., par• 
ê)[plorllr acrviço u, rad;o<Ji!u~~· srm-:>1'.1 <"J!I on>l11 rJéd~a.. ,.., r1•l.:~dc do 
ImpE"rat r i z, Es til <lO do M~1 nnhiio, 

O Presidente da R~pVbllca, 
\lB.tucl'.o d~" "ttll•ul~(;os <;~u• lhC' ···n(or.-. o artigo IH, i!• r··, rla Cons 
tl!oJJ";'ãu,"' """" t..,rn.s <.Jc, 11ltl·;•> r,•,•, I~•:) l, th r.·.:r•••. t:B.066, dã' 
26 de j,_.neiro <lc l~l!l, •· te\'ldc ••r·- ~~'·'·' '' '!'•' ,.,,,.,,,, .1 I, •',f·<> ~IC 
nQ 29116,00000~/~8, d~cro:ot<1: 

..,rL ]Q- Fic11, de 11:~rclo c~r "ar• lq·; 33, ~ 
4.11J, d<i' 27 c!C' llgO!ItO 1 .. 196'. 1 ren;:·n.ll !'"'' 1~ 1 <1<'>1 
dl! 17 dO!' jaueiro d<' 1!18?., a co,.:nss.•r• ·ln Pf.[l'J IMI'L"''il·': 
L'1'01l. •. , outo<gnda olrilvê~ <l<> l>e"r0o u~· i!D, ?4i, <l~· 1~ •I 
1977, para eMplconu, n.:o-<.:ld11ck de l••P<'"'trl~, !;nt.,.,,., ,. 
dirf'ilo d& .. ~C'lu~lvl<lacl.,, nc!Vl>'' •Ir l·l'll•••lll"c·~" 
dia, 

·'a Lei nQ 
11 partir 
SOCIEOIIDE 
r !oro de 
,,~o:io, t~em 
.,,.,), m!_ 

Parii•~r.,fo Únlr'o - A ~~t:"cur;.l>\r •h ""tvl~·,-, <!< , .. !,•><H!u~::>o, 

_;i~! i ~~tâ~9~efe~b~~~!~!~~~~, .. i~~" r·~~[~;~Íl~~~J~r;~~;~ .. r r .1 
.• ;,, ·i·:~;!~~~" 3!7 

eumullltlvamentfl, peliiS c:"l.l;ul'\!lns :apr<•\'Vla.s mtravll"' ~" r_,·.,..:r·•'l n9 8$.066, 
det 26 da j;:r.nel ro dco l !18'3, i o. q•.J)J s n •'to! 1 •l~<l" ad<l.r! oJ J'. '' ·'"'·"•te. 

Art. 29- A C<.:fiC<!'SS~• or.a n~r"''""d"' 110!!\f;'rot~ [J!, .,,, lrii 
t.o• lcg11i11 após dOõ"lilleraç~o d<. Congrr:-sso 1:11cion.~1 111 I• t'' ,k> 
grafo _teteeirc, do 11t~lyo 223, d11 t'..:Onstitu.lor;;o. 

Art. 39M Elite !leerclo erotrll ,.m t•i<,ror n11 <l<H' !,. ~'"' 

Bndliii-Df', 27 de 
• 1019 da RepÜbll<:a. 

publ! 
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-.-.. -............ -.--.. -~"'-..... __ , __ -~-- ------·---·--
MINI!j1ttmo UI\',: COMIJIUC/\ÇCJ~ ~.: 

O<tp<lrlcrnonto tlJ;I(>nQl_ rio TuiQCOrnunlcç~,,,,, 

FICHA lftCNICA PARA SE:RiliÇO t•E B,.\DIOCiruSÃO SOttOf /• r•: _ ··--'' MÉOJA 

lr_tOEiilto<ICAt.I.OJ 

' .... ,~·~·~i.,.., ... ~ ·--··------ ... 
lo~l!t•j llo\!'':ht>rh 1~. 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N~ 37, DE 1989 

(N• 113/89, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS) 

~~jJ'"~~s;~~~~ ~~~~':~• =~i•:!~lo~ 
r~:l:', p.lo pr,u;o de lO !dez) •noa, senil 
d.l;rei'to dtl e:.;eluaividade, aez:vi~o d"' 
ra~UOISitu.O.o aonor• e11. tnq!lineh li>O­
dul•~• n• cidlde de Sant• Iaabel do 
ria!,, ••t•o:!o do P.l:tanl. 

0 CONGRESSO ~lON'AL dec:;not.al 

Art. liJ - Pie• apJ:OVill<!o o ato que outorga pel"Jib­

illli'~ musaoAA PH LTDA., :par• explor .. r, p~~lo prno de to 

IWI -•• •- Cinito 4e exdud•:tdada, ••I'Viço 4e radiocUtudo 
~.:J.- fl'e.qUiMi• ~ul•d•, n• cidadr. de #anta I.,.bel do 

~doPar•ni • 
. Art. 20 - Jat:. dec:reto le9idatiV<J entra eD viqor 

M .. ta .. aua publicaelo. 

~lf9280 

Noe t•nno. do arti'lQ 4~, iru~iao XII, eombiruul:o 

00. f 19 do artigo 2:!3, da CQnltituiçio Federal, tenho a honra 
... aubalo:tft' 1 apnc1açio 4~ Congre•ao Naciocal, Aeompanhado d• 

J:xpod1iiO de Moti.VOI do Sei:lhar Hinhtro de ESt.ii.<!O dU Com\lnic!. 

çéet, o il,to !]UO "outor-go. p~ninio i r.r.n.~ dilSSORl\ F!l !.tDA., P,!!. 

n -xplot:ll.r, pelo pz:,.:to d. lO (de~zl il.ft<)t, aem di:reito de ~"d!! 
•iorid,.cle, •~~rv1ço de .radioJU.!u•iio IIO!lO~il. ~m freqdênch ...,uul! 
da, na c:td~• dê S11.nta It.c~bol do Iva!, Elltado do Paraná•, con! 

~nte da. .Po.rtll:r:"ie. n9 CS2, ~· 12 de ,junho de 1989, publicada no 

DSlr1o OUcilll di!. oniio d~ 4ia 14 dil! j·~nho do 1989. 

junh<"> 

S.JC. M 060 •/8'-GH 
12.6.811 

Oe confQzlli.ct.&tt 0011. •• il.tribuiçÕnt, le<;Jaill ;, rc 
ql-t:•n• coiDI:!tidas • ~!lte tlini•t.êrio, 4eto.rl!'ine1'a pul:>li=Í v- do I.Utal ~:~Q Ull/88~ oo• vht•• i :LID['lil.nt.c~ç•o de UIJ4 etu. 
ele ._ J'•dl1.o4ifuaio IIOIJ(I.rl! •• f.reqCiàneh *'<lul•~. ne etc!.~ .. · ._t.t. bl\bel do Ive{~ J!•t:No do Puanl., 

2, No prnzo e•tal>!llec:id? pelll 1..,1, a.cnrreu np('n.J~ 
11 IV.O.:t EMISSOR!\ Hl L'l'DA. 

3. S1.1bmet1do o llUGI.Into ao ""'"'1"e dos Qr 1 .;,,.!, .-.:'>rp 

!:~1.~: ~::!~t~n~~;!f~• e aju;~df~6~~':" e~~fj~J~" p~~~~~~~~:;-' '! :,,.:, 

!!~!~I~~~a0d!9'~~â~~di~~,J~:tal e aos requlsJ.tw11 da le9'it<l:•r, ·,-

4• Neti!UI$ condiçõe.:, a v1sta d11 cntidJ<le ""'" -~" 
babilit.otJ (q..,.,dro o~~ne:~<o) ii e!<ecuçiio <lo setvl·;o obj·~t., d() ... ~, 
t.!l• tel'l.bO a honr8.de enell.nlinhu· o as11unto li ele v., do~~ comlli'k·• ·~ 
çao ae Vossa txcelencia, ~ncareei!nd-:o 11e dign,-, de envJar 110 ç,;; 
gres11o Nacional a o~~ne:~<a portada de pern!r.si-:>. o uo elo. c-ut-:l? 
911 IIOIJE!nt.fl virá 11. produzi!:' 11"\l.l ef<litos legais aróa deiib~r'i 
çiio do Congu·uo ~ac.l,onal-' n4 fomol do par.i<Jrnfo tl'rc-elro, ~':: 
•rtigo 223, du Constltuiçao. 

Renovo« Vossa Exo:clinc1a malU< protcstO!il 
p.ro~undo respeito. 

/1~-;:4 $-$_~, 

Po•r.rla n.• 052 , d" J 2 d4o 

,,, 

O Mlni~lrc:. de Etlr::zrl(l o1 .. ,. 
'Coll!un[c.o~çÕPD, Ut<llll<lO •ID.I o~~t.rl.l>Ui<;Õ<Clto qu~ lll•. c•m!•.,r<m o nrti'J'' l? do 
Der.ceto n9 70.S5fl, de 18 c3ll! maio:> de !1172, e o arti,'J'? :12 do:> P.<'JuL•men 
to dos Se.rv!ç.cos dç .lhldj,o<IUuai>e>, ce>m a J:edao;;iio dad·~ r-elo Oectt>t'l n~ 

e~~~~~o d~c 2~9 ~Y~gti~M~ 1 g~;ã~~3(~~· ;:;id~~~~·'} .. ~;~:f, o~~~~ ~~st" tto 

I - Outorgar pe~lllil•;o a '[V~ EM!SS~AA FM [..TOA., P•H; e->tplo 
rar, pelo prazo <le lO {dez} ano•, $<:/R dlr-eit.o do exciu<Ji'~i<.l.,t!c, uertt! 

f~J:l J:~~i~~!f~s~~t=~~o~~ ;:r!~r::llênoltl moclulllda, na eidil,l>õ rJ, s.;rnti 

U -A perntiss:io o.r" oute>.r•Nda reger-,.e-5. pelo r.5,}1''" Brasi 
leiro dCI 'I'eleeoJnun.tc.,ç5es, leh sub"J•:qtlentes, «Jqulament,>s .,. ·~l·rlct! 
ÇÕel at~$um1do~~s pela outcrgada eiR $U·l propot~t;~, 

III - r:;,.ta per•d.ossiio somcmt<J produ:tir5 e!li!itos l•!•pl•: 11pós 
dellbe.ra-;:ão do Congresso UN:1onlll, •ll fiJr""" do IHtlqo 221, J>.ot.';·rrllfo 
lorectro, rl.~ Cor>sUtulçlio. 

l:\1 - Esta Poctacla f>lltf4 lil,. Vi'J'O>: n.! d.l~il o;le oiU.l I'''' 'ir~o;lio. 

ll,li(I'A lSAlll~ 1"0 IV~f ' P~ 

n>ITA~ 11• 2~~/n! • '"": 

ENTIIJIOI.IIAOMIMSTI!AOOft!S 

- :!&:"K.s N....aurAmOs, 

Ol • %Vd Pllpo!U ffl Lm.o.'. 
{CCII(DJIIWI:J: OJtl:e.o,) 

Odll..., de Ol1 ... 1n LlaA (A] 
~<!no ~<><lri&U ... ~· u~n 
Ad;;o ,. .01-14• ~~­
W....,vou-
...... l&h• 

l~, 

' ' ' • • 

·--'---- -- L.. '- .:____ --
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1"nh<> 

Teriho • honra o;9e enc.'\m;nlHor ll et<s:~ Secrt•t,~r!ll 
a Hensa~em do Ei'lc~lll'!nt!•si!llo :cnhor r-teahlente dfl il:"piol>ll•·,, 

'ao;:oomp.~nh•da do El! 0111çiO d<:! M'•tivos do Senhor Mlnt.nr.-. ,lo• ~'!!. 

tado <las C<:>llltlnic• Õtls, nio. qu.,l ~<úbmetc- ii aprc<:"l:o<;::ÍO d•1 ~ !!. 

9r•••o N•éioru•l o atCJ <;>on•t.•n•e do N>'tfl:rifl ""'~0)>2, n .. l) cl .. 
junho 'd• t9i~.q>.lll outorga per•·olss:io .; IV1\I E!USi;'J!<Ji r M f."l'tol\., 

para iEo~<plorar,pel pra:r.o de l'·' (U_c_z) ;'!nos, !.lCm direito_d<J ~ 

cludvidade, aerv ços ,de :cad!.odifusão 11onora e111 frl'q!lê'nt'h. 
•odlllada,na eidad d• Santt. I~abel do Iva,t EStlldo do ~.'lranr': 

Sacret;ula- Oer•l 
Se.;retu1a de Serviços dejl\•dl.od!.tUIII;fí 
Pro<:e,IIIIQ. HC n!i!: 

11. tl.ro d• atender d~te~run,lo;::io :>UP~I\Or, ~?llr.lto 
•utgr ~ Zl.ç.ii.O de 1), Sol. (I oH .a PrOVIlltnr l lt .a ,,bf!:o tU I' ol rl<' f:<ll t '' l I" oU J 
exe<:U(;.fol:> de ourvl.çO de Uo;ltO!h,UII:iO s~nOT;t (llO FlltQUt.N("T" M0UillMlll, 
totuoant• e•P•ci!>C.&C~ee •b~l.-.o: 

FIIY.Qt/t.Nt'l/1 H•oi/U\,1\1)1\ 
511\HI\ r;:M'II, l>'l IVI\l 

: 2(,8 ( IOJ,'•H\!7) 
.~ 
1~0 [o;lu~entn~) M\lll 
tlLJil tado 

- l'll 

De .aeord<:!. El.ab<:lrtRIIile o Edital relliiPn<;:tili<:~, na11 
condlç~e" .11c:i•a proPoeta. 

Jndertro. Alll.l.&rde·••' no"• o:~portuntd•<!e. A SSR o;!.,v~ril 
co•IIIÜ('.ar .ao lnt .. r•ttn.adO, <;~uando l!uuver. 

BusO\a·DF, 

De orcl"'"' elo r.L ~·,•!r<>tiirJo <1" ~···rv1<;~•:.< •1 ... 'l'l•·ll·.-11ru11iio,­

IU~ tlt'A/1>1\ P·•~n (<>Jinhr J•l'"""""'' <• l''"''''!,l<>r ,,,..;,...,;,,.,;,, ,, ,.,,,.. !lncr<"R 

tnr 1n <:.,rl\t. 

Ilrasil1"RD!":~~I .. L).,I :iJ. 

i .,, 
.ó''i~l\:l-!.o~ll"''l~k-~J J 

O HINJ!iTRO DE ES1110Ó DAS CCMUtVl("I\ÇOF.S, t~Bo!'.-"'a> VIÍti'fil 0 ' 
d1nposto no artiQO lg do:o Decreto"!! 70.5~8, de 18 e~" H•• ~e 1972, e 
de ICOtdg com a!" no~m"-" ez<t~Lelecld~:·_ 110 l'eouldm.,.,tr ,)·• g,.n11 ~ 011 de 
Rad>od>fuJJ:io e10 VIOO~. torn.J ~ub1>(o 111~, t~'>nRr-ono<l•·:; ·1~ (qu.uentil 
'"ClneoJ <:11"11• c:ontildos <I<:> _dia Pe<Ju>nt" ""' tlo~ ~·tlllc 4cjo dOI~tn 
<;dtta1 ""' D>~r•o o!~cl~l <la Un•.:i~. cvt~l"4 rr=<:llel\•ln ~"I'• r•razo de JS 
(quinze) did~, prON>,~a~ '!•ara a ""~~~~~~o e ~xr>l<>r.tçJ•• '\<> ~.-..-v 1 ç 0 de 
radtodl!iJJJJo JJon<>..-a• C:<>., a!! c4Ti><:t'lr!,.t.c,., e """1 1 -,.-,.~ qy., •e 
aeoue .. : 

l. Serv1<;o 
2. L'l<::-'1 
3. C<tnal 
4.. Cl.lJJJJa 
5. C4pitll IO!nimo t><IQldO 
6. ll<:~r.!irio <!e funnon~mento 

tREQutw:·II, :<"1)111,1\DA 
Soonta h.lb 9 l 1:. tvat~pn 
21i6 00!.~ f-:1111 

' 200 (d~Jent~JJ) MVR 
Uillllt~do 

Ali dema111 condl.C~f·l• deat~ Edlto>.l !dz""' "''' '" •1o Pro<::eeso 
<:Jut! lhll '.leu O>>oall" enr.onltloor>--><~;, <l>.,P<:.-a>ção <!v:1 l'•tere!IJJa\loa n• 
Diretoria Rto\"n•1 <:101 DEtllfl, ""' CtHit>l•~-r~. n1to 11 <:1,1 na 1\UI 
OeaeJOb-HQ~dor OtiVl'! FoHTrlr.J do> 1\maral, 27Q, "!Ide •eus 
'Tt't>T.,Iot'nt~ntPif 1Po~IH <l!verli~, "lltt<'<Jor ..,., .. ,. vrov<.ol~n, 

0,-,~;( 
l'frs<J n ,;;ír.\\1~ rm•~ 

tO,.Ill~;,;u ~t !1•1111. •·•r• llt•;lç\C' r. 
r.trlr"'~ill nC'I ;o1111~1" tf ~'rl.~•'ll!~.;" 

l - E:tfll[(:-' P.I.S riiC'II\H'l.S 

~. ~n'"h~"" ''11''"' .,,,. ,.,,,. 

$rni~~ d~ '"di~nll ... i'o ,,., .. ,,,. I•'' ''''· .. .,~, .• ,. 
~ontar •"•" rr~r~'"•• J,,,,,,,, " ),.., ;, ;~ ~ .. ~'I"' i I'Q"• 
Roi!,)O>IA1 dt• Pl:l>TfL ""' r.onltll '• -'. !'e~.o r<·~~rb;•r•r• I • 

>:ca do /lrn,,_,../1 I. ~ 7r> ' 
2 - PN:uu.:HOS l:f.t • .lll\0:'> À I'I:TIP.l11F, 

"' 
LI.J 

,.,.,, .. ,. ,,,, 
~'' •~1"'""' Jo,e,; """tor 
tN·o <_ •P''"<l;: ,,, I o: 

,., ,. 

1 1 • ·•I ;;o d<:> 
l • <,>I, • pre­
''·' Oir~tod.a. 

·r ·,,.1" rerre1-

O RI: 

2. 2 - AtQ' çon~tilu1iH~ • •lt"'~>'~"' '"tP~il<ll "'·'""as 
pHtha• '""rru••ç~~< rlr ••.o:l<to~ <·u .,, 1,.,.,.,,,, "' 

~·nt~;;o '"'""~t"'""'- · 
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2.2.1 ~ Doo ato• j••notltutlv~~ d•• 1od~dod~• dco~r·ií<> 
Con••~~ d ~tu•~!Uv~l <l<'~l~rand(' <'~I·•~~<O"'rnr~ , .. ~' 
2,:1:,1.1 -la• cotao ou .,~;;~• r~p•~•~.:•otlva~ do-,; 

pJul s•·~hl 1io lnallc!n.Óvd• e inr~u: 
cion.Ív~i:o 1. e5~r~n~;eiros oll "'"~"~·· j", 
r:!dicu; 

l.t.J.l- '""'~u'"a nltor~i··' c<">lr~•u.d ou~''~"' 
tlir·i• r•··hr. ·~· ···~!lado~ ... ~ ,., .. 
VI~ ~lltOJ J:, \;<' ~n !11Hi11;1 h• ''"'· l'M"I 

nJ<~ç~n; 

2.t.J.3- o~ adodnhn~d~rc~ d<'Hr;;o ~<'r' bo~~dc( 

1<>~ n~t,.'$ ~ • ill\'C<1iclllr4 "'" r•Jrr."" 
51' .. entr r<>oJ. lá OCI'II~t der<> i~ J~ 1<'11"01 

11~0 opro•a<'<'S rr!~ !1inlsf.:r i~ dft~ t:ooou 
nh•~~t~; -

L:t.l- I<o:o cot~rui" ,r, Fuud~~;, dr<~r~ o•n•••• •11 'l'"dr I 
Vf>l rrt•d•"~• ~~·~"~"' u•• '•uhlto•n• 2-~·1.2 
2.l. I ,J, ·• 

2,2,J - A• s<'d~<hd<'~ anD•IIoo~~ ;inJa nii<> u~~-~untr~ "" 
•~noiç..., d~ •·~diodi!~~j,., dn .. ,.;;., ~rrr•rnt'lr, juon,. 
n'"' s .. u ~H"'~'"• "q•••dr<' ~<'<i~l.;rJ~ ~·~~~!1:.\d,. 
~""•und<'" """'~'""• o •·~J<'r r " • Ir•• a.,, "~··r~ ~. 
l'Ad& .~. !<'; 

r.-.''"P"•''·''''•' •lc •lU{' ,,,,,,.,.,. ,,~,,,,;.,..,,,, t•o:..vi<• ,J,. r,.,.,•JJ.,. 
J~ :-;, • .,,,.,,"\·• ~~··I~"'· ~c".,.,,, .• t.· """"' /ri••. ""'''''' •I•• 
1-:d!t~l. ,•<!llvo•l JJ,·~Jj~,,,h ,~,.,,,,., .!,·~ !),.;•,•• ,1., ),,;,,,,r,. 
.... ,.,,c I· I": 

2.J.I - l'I<'OM ,JJ~f'~"""J~· <I~ HJ'I'<'~<'I"''~~<' J~ ,,;,,,;;.,.,<!,• •h• 
qu~ ,,.,,u jo JT~• •"'''' h"'• ~• ~ntiJoHI•··• J•; ,.,,.~,,. 

:~~ 1 :a ~~i~~·~~~~~::,,~;~ ~·,. :: ;;::;,:~:. ~ ,. ,.:;·,• ~~ :·:~ •~: ::: 
111ronoat' ,.,, pr••r··~ra •~M~ ~~"'"';;...,, 

2.J.2 -· ,1.~ ,•ntid"""~ Jfl ~''"••·~~•~,,;,.i;•~.'l'''''"1••1,.,,,;,.;~~ 
.:j:UC, r••h,Jot'l"'•'i•·a VI'> r••·•··,,Jrrc .. "h'""'"'' "'l'•l 
~<'~c ,.~,q.,,Hrn~.;,, n~ JuJ~.• oh• f~<•nt,olt•,,, ,1_..,.,,;~ 
p1'1'>~ JJ,•ll( lu· ~ ~J.J>Iol\;,, ,1~ ~<U~ ~~''·" \'•'"'' )1 UI i 
Y•'• j,~ dlftr•·~JÇ~<'ft J" b~··•···t~ 11 Q !IS.M•~. olr ~" ,j~ 
•1:•'~1<' d .. lt;IPO, ~ fi• <I<' ~\•r,•o~"'• ~lt'DV~t J<:­
l!f:NTF.L, "'""~''"tloorntr d,• qu~ trat" o I••''" ~.:;.. 

:!.J.J- ,\o Nltl.J~JI'~ qll~. 1'~''" r·r.d'-ll"<lf <:>n ~~~ul•af """' 
"'~~ C•'"~·llntln•o ll~<rA•I•··"' ,J,• "'"'<tHl"''''"'' ,J,, 
C>I"HJh~ 4• ,!:.~J:~IAll~l NO< l<•n.o), ""'lÍI lo•l•ll•l•• ''" 
I to .. z.J. dl'n'r~ .. r•···· JJ,'ltdnt• t~l<' .1 .... , .......... . 
~tt·~v.:o J<i ll~:WT!:L, hei ~""''' o r.:rnh'•lll,•n•~ t'•·~l~­
tro ou •r~uJy••~•tto drJ "'""'"''"· 5nt~~ J• Jnu pt·r. 
~lata ~>••·• A ~ntl'~C-' ~~ 1'''"1'""''. 

1.4 l~:-l•çio ,l.nuAl <1• , .. r ... ·••ç~ ... ~'-•·d~l• (11.\lS), t•''"" r•"""" 
d~ o:u,.pri•~nto d•lle&lalllç.lo tno.J•~Ihi~t~ ··~!~r<nt~ .i <'1:>~ 0!: 
'Janela <I• pl'<'pore <'nlli.Jodc d• bt·a~Liclto• n~ rntld•·l~; 

:1.5 ~ tert!diio 4r qult_,~;, J~ Ulbuto• {r~aols, r~rrt~ qll·llld<• 

se ~nu de .,J.rr~'I"'P' tu: 

2.(; ~ flr,•hr~~~·· flo·~,,,l~ r•"·'~ '"loolo "'' .,1,,,.~. (""'''""' ,,,,.,, 
L 

,} - DOCt':'lf.)t.TOS lfL\TI\'~ A tU1A COriSTA ()L' ~Ch~USH. 

J.l ~ rn,Y3 J,, ''"ndl~;., de bt·,,~ilt•L:,•, (<LI~ •·••JLtnl~ ''l'"''•'ll• 
la~~o J,• ~uo1o)u~o·ttuo d••·• H.(Uont~' oh•cu'"''"'''~• ·~·•id~u 
de ~~~~c;.,cnt•• ~~~ ~~~""cnt .. , <'ottlfit~·l~ J,• '""''.vi"•· ,; 
tuln ~r r1co1•'''• •:llt'tr1•··' r•'"''"''''"•'' ,u .t.· l<klllt•l·•·l;. 
ou '""'I'''"''"''' ,Ir n~•u•·all:~ç;,,, ,,., .1r ,r,.,,.~,,.,.;.,,.,,;.--,-,,. 

J:, .. ~l.lodr ,tr. ~ioo·lt<'$ •"I\ i•, 1'"" •'• r••rtu~u··~<': 
J,J,I • fJCa di•l'~ll~.1~•' ,l;t •'1••''>'11111~··•' do 1''•''·' J, <IUo' 

to~!.),, 1ic01 õH'ÍIU, qt;'" J•<'l'l<olr<'l· "" <)ll.io1t'o' 

clrt.Hi•• Jc '"'l~ ... lt· <H•'"'•'"''' ,1,• 'r•·• I\•' J~ ''•· 
~ ;n,J i ru~iú, 

J,l f"J,•:oaJr ~~J~~,,~.,t·nt"- r,,,.,u•,;,.;,, !l~T-1.1~ o.,,.,,, IJJ. 

c .. ('J ft··i=ÍI) ··~~~ l'~t·ll ,,, ~,;,,,, ·111~ Jd,: .. ~:· (.-! .. ,·.• 1'•11' 

c .. nl>•t "" .,,tl~. J"8 ~"'"" ""'~~ .. ~'''I"'''~''"'·" 1~"~ •L• ··~­
rillll ,,,r;~l: 

l't••• ~ .In , ~u.llo ,",,, ,),• l:>t'~' L I, 11 •' 11 li,., ••·•,ll.t"l ,. •'I'' ,. "'" ,, 

~~'' J~ ~u.ol•lll•'l nJ J"" ••·rulur,·~ .l,•••n,.•'lll<••: '"'I i,J,.,., •h• 
""~'' t., . .,,,, ,., ··n~"••'"t"- ~ •. ,.,i fi, . .,J,• J,. o'<' H' r< I~•·•· • o'"· 
I<' .1 .. d,•it,>r·. ~~••t.•l•·• r"'n,~;,,.,,,] "" ,j,• J,J,•,!!oi,,J,•: 

~.J,I • fjC~ JJ~)'>'II',tJ>> ,J,t olj\lo'~<'l>f••~~'' 1Jo1 )'I'>'Y·I olo• •1\Jo' 
---! .... !ft ~ lt,, ... ~,,,.,.l.•t. '1"''".'"'''''"'''"' "'' q .. ~.J,., 

Jl,~tl•~ Jo• outl.l.tl• '" •''''""·"''' 
f~oll ,.,JJ r.,~; .. , 

1.1 ,,,.,.~:;,, J,., r:~,,,;,l~·· Jo,.,,,_,,,,,,, ,.;,.., o I t ~ 

~c r, .. ,,."'"~~ 1 ;,.,,,,,, ,,,., I •· ,oJ, J,. •~.,1; . .,. 
TI"•'~:; (,;.,,.,1 nn,••. ~,.,. '"';'" J~~ 1~r.tiJ·I·d· 

-~~ <'11 h~J• ~,,•ai,lo•. 11' ,.,.,.,,. J'•'j,,o ... ,ot\· i.\.• 

' .• ~' ç,, ..... t .. J ,, ; <f' ,,,1" 

·~ ,; I .. 
.!,• •••• ,. 

.... ~ .. j 

1.1 r.~•·• J< ''""P''"''"'" to·. "'"'r.·•·.~·· ,.J,.,,,., ,, 
•rJii•t.;., f,,,,j,J, J•'lo l•o,l .I !,h·ot.,.oJ, 

I 1 !J,• • J.<1 ~~~O "' •. i I> • .]~ )''" I <>•!• ' • • \ 11 ! r o-,., ,, .: 
~" 11 I: 

'"' h!;_ 

.],, ll,h-l dr ~_.J,,~,,~"''''11•' l••••ul~''" Ji~t.!J'i 
..;,,,., 

4.5.1 ·Os ~~"""""n•o~ ,, ''"" s• o c r"'"'",,. ,,,._ •, .1 ~ ~.$ 
nio pr.,cl'a~iio ~•r APt'C<rllt d<>~ rcJ~~ ·l" ·~rn<e• 
<111~ llll"~'~'" •lu"'''" ·~oi••;•l<> d,o ,,.,,,I ti~, JliU 

•<~ qllo• ~ ~~"~'''"'••~··· '''"' ~.,,.,,,, '·''" '·•'• ,o!~~ 
d<•>·IQ ~~~ I teu·. 1-1 ,. :.!~ 

4,(<- T~d~• "" do,·u>nPnt~~. ,.,., <H•'I•io ~~• ~''" IPtoloo"' '-'!j~,1J~ 
pr·~,r~tct'"''"''J~ ~ d~• :•"'P'•'''""r" Jo ,,,,,!~t,,oJ,.!.•,, ~.-.c. 
,.,;:, ,.,,. fi~uJ .. <, <•p< li•l••• 'IJ IÇ\'.oJlol"j'" o•oo ,!o• 11•'•'. S!! 
r"d"' n t.o c,.,,~,,.,, J'"'• t,, "'~ ·'!"'''''"'·'' 

S • Dt~O'IISU;tÇlo DE llt:Ctlt~OS ff,CUCOS 

A Jctn<'liHr•~;., ,Jo, ••••u•••'' ,;,,.;,u, ., "~" ... r,o·ç o 
M• ~ J~ lt~• T _do ~nl~:o q Jo 11"~\II·>"'•""'P Jo• s,.,.,.,,, I· ''·•·'•"di· 
iu•Õo, ruM~ r~J~ç-Õr dod~ rrl<' ~ •. ,,,,,. "" '11·',\7 ~~. otc. ', ,,, frf 
t-• ll~d,~nte lndi~~Ç;;<' "'' ''"'a<t••tfPl.'•' ,l~ ''"'"'oMi••••• ,I,• <>H~ 
1111 Lr••di~nt<' (.\n~x~ /\')~~~~.a <"llftd.odo I''"' n.l;• u•ili:,,, "'' 
illSt~l.lÇ<;~~. (<>>Opr~<lld<udo: fab•lpnrr. •ir'' •' ,.,,1,•1, ,J, ,., •qui r! 
•~nt "", 

6.1 ·O ~-plf~l .,[,),.,• r•i~"l" I"'' r,..,,,.,,.,;c. ,, .. "'' 
!a o1t<!Íuc ••• ,.~, § 1' .••. "''"'' 11 .r. u,...l•o.• ~,.; 
101~"' ~~~ llo~i»Jlfu·.;~ '""', ·~·I•·;~· J,,}t, ~ T "' ,; 
?1.~37'~'., ~ r~ln>l~·l•• .,. ,,,.,,,,, .1.1 l'"l;,.c,,o ''"·" 
Jr fH, d~ <1~-.~ Ja rs•,~ii,•. ,,.,._, ''"'~ •·•t<l'l., oi'""' ti~! 
~a prl» r~l'l:trl• IIC: n" ,llf•. I< ti ,J,. 11 ,,.,,.)11 , "·''· 

-«SUÇllf"ô ~f"..-11-UH<'Dlt'l~'.;> !'oi'~IIR\ r.11 l'\01 idrn, 1°\JII Cl'll· 
1\ r; <•~11\ IIWI'H'\L 

h, 1, I 1."~~;;,., ,t,. p·t;.,,,,, ,,,,: ,,.,, \1, '"I".;.-. 
(r<••) •··~··• <' '""lnr \',o),,,. ,J,• lt,t,·•~nrl.• 

u. I,.:! ~-~ :.:1::.: ~.'·r r~~~"\,',',' 1 ~. ~·;:·~' ~" ~:.:;·• 1 •;·,; ~:. ;: • ~~·; .~ ~~~; 
'' ,.,, J,, \'" ),,- J,. llo· I,.':'" ;,, ' 

fl~I,J- 1at,o~~··• dr r,,,;:.,,;, '''''l'•:••••to.!.o ,,.,,, 1 •.w, 
olu~irr. r ) ~~. in,•lli,ÍH }l'l' (<)'""' • "' 
~ ... "O'~ÍOI I'., I,., ,t,•,R,•Io•J;.,, i,,. 

l·:~tJ~~"" de p,,; . .,,.,., <<'O'I';,.,.,,tj.J,o ''"''' 
cl.,,;.-r. r c> lo.~. in,!;"''~ lO,••l lo• li 1 
'"d 1 no \'.'I,.,. olt !to•) ,.,.,.,,. l,o: 

(•, l, 'i I • • ••. ;,~, .1•• 1'• 1 ,., • ,, "l't'' ··• 11 ,L, 
, 1~,1.;., ,, z~ 111 j,,! .. :.:.~•·n l•l"" 
nht•nt ,, , ) \ ,. ~~· • " ••· 1- • •,-,,1 •' ,o,. 1!. f' 

I•. I, 6 - l.•' "'• ~ •. , .i c p I• '· •'l'• 
~lu·,q·. ~)(I~~. '"'lo• ,..,, 
H,< <' .,,,; <> l' ~, )111 •I I' ]', l ,, 1 

(o,J.7 !:•1•~~,, dr J"!;.,,.,,, nr·••t' ,, j•\ l', 
t~ ooill v•:r•, '"~'"' ~ l<•t "''I' r .. · 

.tSUÇlu:s bJ: IIUIOblrn.~O S(t~\'lt:l F-'1. Htt:.;:t f.'tl l 'I• I'' I UH ~ 

" 
Co. I.~ f.u.,~;r~ rl~·'" ''C" 100 Uo.,) ""'' 

In r d~ R<' f~• ~ •. ,lo; 

6.1.'1 EHo!Ç;;;~, ~l~~~t "R'" J(l\.' (Jn:~'·''"'\ 

••J~•· I'.' I"'' ,lf Ror •• ,;.,,'·" 

6.1,10 !:.,•o;Õ~J rl•ur "-\~: 51'0 <•poi,l],.,,,,.) '' 
101 J nt' I o 1 o r ~o !to f• o t ; ": 

(,,I .11- !';.,,,~,;~, < 1-"'' ''I '·l'""·d" 
""'I"' V,.l '" •I • li' I • , :" , ,, ; 

I <>Hn lo o l I 

ESf.\ÇÕES bf! UDIOJIIfi!,SiO rf. SO~S ~ IJI1t;/,'\.~ lflllll'o.\OJ 

1'.1-

6.1.1t- [~raç;,~s de p•t;nri.• ,.; ~~. •·•n" ,... 1~00 
1•11 ~ 'l'tlnhott-") '"'' ..,,,],., '·'1"' ! ''.-Ir•."!' 
• In: 
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6. I ,J,f•:. 

6.1.15-

- -
~; :, :~ :; 

0 
~ d~ ~I'~~:":~~ 1 ~ :7:'~' ,. ~~~~::~ ~ :::,~: :I~~:. .1, ::I 

nhrollo•) vc1r~ "'""'"' \';ol,•l J,. lido; . .,,'"' 

Eus~Ô~Jt,dr rrt::-ncln c~"'l>'''"rudJ,I• rnl<c IC' ~li. 1~ 
clu~iv<' i· '2.5 ~~.r~( lu~ I\•• ~ So:'N' (c i"'" !dll 

,z.-~ C>,.~~"'' \'alno ,1,. Jtcfo·~.,dn: 

EH~~:;-c,~Jc l'<'l~nrl~ lr.uol ~" ~IIJ»'Ii~l ,, ~;I<~ 
7SCon C••tc .. 11 r quh•h•·,•~•l ••·=··~" .,.,~,,, \',oJ, 
d<' Rrlc•·;,, la; 

Clo.:t- as val.:.r<'s .. Hnb~•lccl•h•s nw '"'n~loi\.,Jn r"rul'l.1 IIC Jll> 
85,_ r<'Í(I_'_('>!!•_~ .. R <'l~o1 I'OYII >'NI(<''"jj<' <'11 pt'r"IO(~~~'' \'1'.-TCII• 

otlda. ~""~JJ,•r~d~ l~<'l~duo~nt<~, u ~\'AJo>' Je •···f••_r;,,.,,,, 
& S<'l' C>>lltJoh•raJ~ t•l'l <' c•JeuJ .. , <' 1l Vi,<;t'lll<' n~ d.11~ 1\ol 
pul>lic~~ii(o de> EJ1Jtal; 

7'• A IIMO!CSTIUÇ.\i 1:111: DfSf'O'Ciatt.te.\81: U !Uitt'UO~ 11'\SCFIIII>~ PCIIIl 
'1.\ SU FII'U. .A SJ:Clll~Jf I'OK!Ur 

7.t- -'Ko ~~s: J~ ot1tl1~~~ alncb oâo ~~····ut.1nt~ ..!o• ~~o•vi~ 
1"MJI,.difn•n~; -

7. ~ -

.J.l.1 

Qu.1nJo •j tarlt-1\ sodol ·I~ <''>t\,J,,J,• f,.,. !S!!·•_I __ ~!! 
!.~!:l<>t ~~ volor d, f·•l•lt:ol oo[nl<~~ ~~lfhh• r-••• 
o <'tor;:;;!lldioo~nf<' ~ rstl•~• l<'l~ll'onlo• lut,ro.o1o:.l 
do ~u pr~vlsta, nos ah•# t('nJtitntivos, • lootc~.; 
lluçiolat~ 1 doto d~ ootr.1da tto f.ind~nA"'•'"'~ o~'; 
••uçio 

1.1.1.1 pr"v' de ~~rÓ.tto, e"' b~nr~ ,,., ~uto~ 
lnstituiç-io u .. anceire, d~-. ~~ .. iut .. ~. 
$C~ (tin'liiCIIU por Ccnt<>) ~O YftiUY C~r­
reJpand~nte ao c•pl·t~] <'~l,;l,t;o I"'~ 

c•prc end l"'cn r o; 

llBStRVA~ltlr Se • cntlJ~dt I'•Hiclr·"' oi~.,~;" ~~ 
Ull Editij) dtYczri., ptr~ r•d~ ""' ~~~~~. "!"'~<,•n• •-. 
•lê• do .!otpÓsltn dt 50~ (dnqu""'" P"' rrn•~) ·I<' 
capital, otinuu d~ dtrra~~n a., 3 ,110-, orll\\111111 

Vao nnd.~ ~onn." o • '"'""'" rlo• C8plt~l •~r L>l ,~,. 
••I• o 

1vllar cio C~1'it10l ra!nJcoa cxl.c:;l<lr I'·"·' r~.1.1 
u.,· das '~ervl~o• pretcndldns, 

Quando :O capital ~o<IKl for inf~rior ~~· '"l'iral 
•In lotO jUIC.ida pRrl ~ CO>~tcr;J;;~I~~~ I'U ("I Jru-1\ 
ou ~tl!!• u• n~o ~Hiui."to-i~1Í.c~l!;. !":,;;-;,;jj 
udo, 1~>"' previ-ta • "'~ ln~~t;>all~n~-''' ,,,, .• •L> 
lo do ~odeio d~ f•ui0<'11H1<'11hl ~A o••LI>Ç~u: 

7,1.2.1- provo do dep~slt.o, r• b~nc<" nutlR 
lrutltul~iio flllal\Cdra. de, "" "'"""''. 
SC::( (e!nQUe!Hol ~<"r r~nti') oi•• y,>J,., I <'1'• 
rcsrondcntr "<> rnplr,,l , . .;,_;,!,.. I'•"·' 
"'""' rrn.t · '"'"' ,, : 

7.1.Z.~- dc'"''"Ur.,.~E<> .lo ·li~r••ni~o1lJ.>olo .!. .,,: 

dlto b.1n<Udo ,,u de~·"·""!'',,,. tin-"'" 
clooocnto. frlu ~tt'Ar,;> clr •I•'·"~•'"'''" 
forn~ridu~ r··l.to ih~lltui~:-r, I' I'<' I''' •• 
o10,dc rLnAnr ;,,,.,.,,,, ,.,,,,..J\cl" 1., h• Lo· 

brlr•nt~ '''" r~ulr,,,.,.,,.,,,, clo• ''""~ 
ro.,rh•lo • <' v.o1oo ~a c.opil,ol ""'"';,.,,,,,. 
no ~11bl t r,. •'"' ,,, l<~t', ~~ ,: <•t ;,,.,,. "'' .. ~ 
n I"'''• •' 'o•t .tl oh• <~ 1>1 \,oi ,, <ir ;,1,. I'•" _, 
<> r .. r,.·r ,,1,,.,., ... 1 

;~.,:~.!!!...'L~~..:!.:•:!.!::....i.'-';:2'..!. 1 ".'.•: •l•• .:'•:•·.~ '.~.''·•!~·., o .o.li,•.lt'l ',! 

7 • 2. I • IJII,ollol<'i " ''·'l'l t 11 I '•• i·' I t '" ·' 1 .. ,.,, ,. i'",,_,, ,1 J 1 ,,,,;,, 
r.,, L'!!.'!!J ,., ~~~~····!·:~ ;, .,,.,, .,,, .. ,,,,,,,, ~ , ,, ,,,,.: 
n • r •• ··~,, L• •t\' "·· ; r" , ; . 1 .. , ,, < ,,J , "'" ,, •. •• "­

Sf'o·vl~~. ~<'•~•~iJ,, .1,, '!"·'"'''' '''-itid.o I•''' ,, ,.,,,,, 
c'"rr~•:•~J.,,.,u,•," 'ntJJ ... J~ fi(A '"''H·• ,~,, ,,,.,.,,,~ 
:::~~<'1 •1• oll•r<'nlbl\iJ,oJ~ ,t~ o·~ç'"''"' Jln.111 ,-,.,. 

7 .:. : -

J'llHtl:l~.\: ~)r"''"" ,,r Jcp.:~lr~, coo l•JII<·• ,,, ,., ''!! 
tr~ onnltni~i,o f1n-1n•>'it,o, ,),•, 
oofnl••• 'i~· (<1•"1~'~'' r.,,.,.,,,,) '"' 
.""1'" ,.,.,,_.,,,.,.,J,,,,, ,J., ,,,,,,,t ·•I 
'I I•• J' o • ,, "I''' "I'"" 

bl.odnu'd ,lo• ,olt,•c,o\,;,, J, 1 _,,., ,,,., 

t~ll ~~ r••··• o~~~.,~ .. .t~ <·1 '"'' 
ela\ ~ ~··• ""'''""In ,j,· .,, i·,,, 
lO< ••• ",,,,;,i,, I'•)• ,, .,- .,,.,.,. •• • I'' ··~n t 
M;"Mf •o U~ 111·11 1 ""'I r <I"' 
~~ ,!1 ,,,~;,,. I, I •o 1 ' ' I ; .-! • 1 "~'' 

~ rl.o I'' I' 
,_,,,." 
I'" , t. ' , 
;.,,,Jr,,.,,,.• ''"""• 
'"''• o;u· ,,.,,1',., '·'I 
I n• '"' 1 ,, ; , r,,.,,. 
• t.• !·••·· 

1• l 1 ,. ". ., ' ' "<; ~' '~ 1' ~' 
,,,,;,, I"' 

,,,., ,, I+' 

'' 

r r,: I'' i.,~ :.::. \:. 
1
;•;., 

1
,: 

1 
' 

do ,.,. 1" f~l" ,.. ,,,, ,. 
<Ir f,,,,._, ,, o ,·~ 1 ·1 ,., .-, 

ta~ """ ',.,.,,f, ,.,. •:·1·, · 

'~I''' • I • ~i~ i I• 1 ", , 

'" 
7 • .1 • S.:-nJ<> • r•~l''""'"'' 11 ~,, ,.,.,.f,,,.;..._, . .,.,,.,,, 

r•dl<'dlf"~'~'' "" ,:;,,, ~ "~"I''·"'~>-•·• .t.' •, 
~e1 fcit-• Jc u~., :1.>' '~Cuo.ol '' .,,,.,,,.,,,,, 

r .. r••· · "' ··' •-•1. ''' I 
ri '• I ,. \i~ i I·• o , • • '"I''· 

b) ,\, ""'':~•' • ;.',, I i •,,, t• i I , ,I 

b,o """' 1, , .. , I• " ·, "'', '·' I • r,.;,,,,,,,.,;. '" .•.. ,,,.,,.,,. r 

I "H 1 I ti• \~C' ~' ,:,., 1 ,,, ,,,. lo 

c.•ncr•d ,,1,; p•l.• r,,,,, i,.''"',. ·'•· 
,,., ~~~~··c~ .i~ •• ,,,.,,.,.,,., 'I" 
co,.rll"'"'"~·;,. !,,· •·•"'' I•'' o! 
ti,lc \'•'''' , ,.,.,,,.,.,H;,.,,,\~. 

Sl-:lllii;DI: r•·~•·• •'•' .1•'1'':,,,,, ,.,. ~.,,,,, 
t" 1 .,n,. 1 l "·"". 1, ,, • ·r c , "'~ 1 
r••nJc•ttlr ,,.. •q;o,,J ··dd4• 1 
,, ! ~.- ... , .. 

1.~- Os flnnnrj,,.,,,,,~ ~"'" ,,, f.l\'<'ioolll\r~ ,t~. O_'l•'.ll 
C~ll cstab<.']rd"'''"'"'• ,f,• co·r,llt•• '>J<io•n.oi~ ''"' 
(rutootacl~. r,:;-, p-.-.,,. "''""" "1(\ (oh·: I •,'o·r 

...... 
-.-:.n 

,, .. q. 

·"r. I • 

'• 'r oi~ 

' i • de 

• "i\~.,~ 
...... t'Jl 

' ""'·'~' 
.. ·'·· .... ,.l ... ~,.,. ;,.,.' 

"'I~ <I~ 

I'•'•'•' I,; 

,, .. 1]. 

j, '"'1"''!! 
,,, r,,. 

.., ... ,,., 
' 1'.-1,,~ 

I·.'"'''"'''~. 
'"" .... ~ 

, I''''' I ""l 

\ctUI· 

'·"'''<'~· , ... ,, .~ ... 
"' ··~ t· ,J.• ,.;;,, ~r r 

S.t • ~ <'lltld~tl~ J•••rrÍ olpiCC~>I>,•t, C, .. I'No['fOI><"t'l·" ,j '"~ f'l'<' 

!'"~~~. "~u.drn 1~,,.,~ \'), ~""'~ r•s finR •Ir• o1 i"• ~~ !• !!: 
~·~~Se! do§ I~ do atlf~ .. lú, ~o Ro•,:"l·"' ~"' Sar­
d.,o• dr R.ldi~ddu•<i,., "'''" • r~d~-~Q q"" 1\"• I-'< .1.,.1• l'r-
1<' l><<totn n• '/1.~1!. ·'~ •; •I~ ''"'"''~ 1, 1 •· 

9 - rROCUlHÇ.i.O 

Q,l r . ..-n rrri•a d~ r• '""'"'"'''"' lo•· ,,,.,, 
··~n·.t,Hotr •Ir '''"' Olllo•r·i. ' )''''I''"'"'•'' 

ran1ldor>n~~ ,. ;,.,,.,.,., •. ""i•'"•1 ,. •' lt•••l 
v• c ruln,.,ot .t~ ,,.,_.;~,·to· r•-l••.hlu· 
~"'" p•ot;<.r""'' loll ''"I i<."• ,~.,.,,,"'' '· 
~ .. .,, " 1'"1' I i' nl.••l• , ''"''o r< oi ,. 

f~''"''~ r~ultll•ttoo f'"'''" ·.1""'"'• -!•·""'" 
-.:~·In -•r".t··lç~•·""~ 1'"""'1 J, h·~ 
oi,_,. c, . ..,,.\.,, <'lll! r , '"r,.,. o• I ' ~,; "', , 

Q.1.1 ..... lrt·; .. ~ ·' '•'"''"·· ,,,_,~,c, .. · 
... , i ..• ,, f ' ,,,. i •\C •• ' ; ' ~· ' ,. 

loo., •• il"''' •'', I "'' •. .... ~' ~-·.. ' .... ' 

,,,f,,l·-· 

9.1.~- '~'1"'<10 , .. loJ""''''"' 
bo ,,. i 1 c i o '. 1·• •• .,,-,,,. 1,, 1 , ,. 1 ,. 

p•··~ ,.,.,,~"'"' 

,, 'i.l .,.;,, 

<I, I ,J (i ,(,·,1: "' 1 ,\,o I•' ,I o "'I, • , , ,; · 1·1• 

l"•l•lio·;,t,,l,• J,, I' "•:;!'• • 
'<' ;-, ~ I'' ·" •' I -~ ,. .t ~· ''' I I • •• ,1. 

I tl 111 ~.I'('~ I o,;<•t 'O I I \ I t !: 

I!!, I. 

111.} 

,J,,,.,.,,,, I• .. , ... 
" . '"' •'I l, i"~'~ 
I,; I I"' cl•••oh• qoro· 

J, .. ,.,., ''""''·!.·' 
""· ',•r' ,,. '~i··~ .. ,,' "' ', 

~ '"' i 1 ·•~Õ,. \\.," I' "I"''' ·• 
,1~.1.· ,1~ ~,,,,.,r.><, 1" I••» I" 

- . 
,~. l~t'''"''' 

•. r li• ,, .,, 

' ,-~- \' .--
,.J,,.,,. 
',,,\.,.,,, 

~" ,, 

r~ri , •. 
r, ........ 

,,,,, 

.,,,,,,,, 
1'·:. 

I ,. 'i 

'"'"''" 
I '•''· 

I •'C; • 

• '' ,., I r. 
1 • in. 
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lo't'<<~o· ,!.t ~,\,.lniHI'•l.;:,,, .,,,,\I~IH .. ,oi<> •h• ,>ILoHq,., J.O' 
r,,,.,,,,j~,\~~~· 1\<'< 1~1''"''' J,• .\1 1 \J:o• I~ do> llo•r;ul,IMI''llo• <f,.~ 

!:~o·•l~"'• Jr ll~.\lo•Jifl!~:i". ~,.,, •J'" ,,., 1'''1''"''"''''• '''"h''" 
<flt'<']f<!" q01oll4U<r ~Ctl.l"'~\~'' <'U loo.h•n!,,,\;;,, 

10.3 • c~notot~d.> fnlu <'U--lnCor·r~~:Õo "" ·'-"u'"rn.tnç.i•• ~ur "'"'" 
p~o!h~ ~ P~"~'I'~'~IU. o ~UIT!:I pJJ,•r,; crur•••l<•• "" 1 • •~r rl;: 
~1<:" I~ dl;o~ ~ pn•p"ncr;t~ 1•111 <uprl-\!l. 

IO.J.I "No•~ f.,t,odo•o do ~""''"'A~. ~r1·<. r~o·,;, R·•,.,\.Õui-• 
~ ~"j< T•·rri<Úrl<t d1• ~'"·'l'•j "J!,,,,ol,.,, 
ç.1o ~~· c•plt!ll~ ,,.,. (.\t.o•l"' f,•,o,.,J,.,, '"'''" 
pn,ietã ·~r d~ ~,,: 3<' dl,n, eolt.;llo• oi•• 
0!:4T!':L. 

IO.;L2- Qu~n~<> 1> EJLt,ll •e ,·ofeo·lr 'J'113 1~.-,oton •• ~. ~• 
tu~d~ <111, f~lxa .!1 rr,ntelr.,, e, P''"·' •' '"~ro·i· 
•e,.t'~ JA e~~~~~~~ L~ {.:.r '"'rl'~~-f.n" " ,, : ., . .,, i~o·l_! 
lo• r;··~v\~ rl<' ~''"'"'"'' ~~ "•'<:"'·"'~d ~ •. i·-·~·· I. 
LI 1'1,3~10 p,•,l•'>•l ,,,,.oi< dPo• W o!o.,. .,,,, . .,,, 

10-4- o ~lni~tro d1 t•t"d~ d3• Cu .. uuh•-;;;e, r••J,-r,; ;,,,,,,,," 
a Junlad~ d~ doeu .. rnto• 10 ]'Tl'l~r~•o dA• P''"P''"''""' r 
de!l't'ooltt•r ~ u tl'<'•tudl'. 

,ID.S- ll !Uni. .. ro d1 J::Hado d"~ c .... .,nJ~as§r~ •~'•r~·., .... o 1 .. 

euiJ~dr de, tulfle,lol., 1 '"'"'elll~ncl• r, hno•o><l<' p·•••·j · 
b!Lid~de t.;cldra, outo•r, • .,. rHooi•~.:io ~ '"•I• o!r um .. r•···· 
p<>nrntl' dentfc 11~ <lliC u.•n•lerr,. ~. prr•<"nl<'• c<"nJJ;;~''·'· 

O(,.) •• ltl!: .: :~:~ : : > : ••.•.•• ••••••• • •• I 
(h<) dn 

----·-·--~-·~=-=::.~.;;::-;j';:] ~j.-;;:-;---

lr) uÃn ll"'"'"d .~ <•nl ld.o~l<' ·'"'"'i,,,~,;, I"",, '''1'1"' "' 
0 .,.,,.., 111'" oh• ""''"lllo 110 Jot•o•l••lJ•Iu <1•· "'" '""r~--· ... -

(,.nni"'J'I" 11 'I"'' k<' • d ,,, 
<1 IJIU' ·,,;, {"~•'<"<'lkt•; ,,. ! imi • 

re o I:•II~AU I '~ 
t.or11 CIJ<:u!u" '"' "''\il(njll do D•,l)•rl<>-1,<:1 nV 2,'fú .. !lcl,tS d•• l'••<·<•·i­
<'0 !lt• l<,llt7, t•;j"'' ~rr>h~ •\ I'ICr C<fl\(<•"<l>i<HI,l <<im;, <f<l]lo</(•<: 

b) ,.,,,/,.,., .,,;,.!, I no"~"·' '' '1"·"11 ,: ,..,,:J,., ,;, ;,. •I• "" 
t.r<'l .,.,,.eu~o11llt• <In'"''"~" ,tlpn,<l<• .. ,,,vi<,O! <!<• ,.,,!].,•lltu•.,,., "" "'""' 

clpto do ---------,L.----·--·- . .:..-·~ .• · ... :.-~-.·_·_: ,' ,;,.,., •h 
(ornlli<'>•t>i•> ,, <fUI• •"' <'<•l't•o ,. " l til< ,,1) 

tra• ""'P''' .. "'" d•• o•,,d i nd i f'uM.;.,_, CJ• 01unl <' /j, i<>"- \li,,,.,, ~u-<, '"' I• •• •' 
ao" th•lto.- .. rl,·•<l<»< ,),. a,..tleo' 12 du o,,.,.,.~,,.,,,.l ~~~ 2.'11>. d•· l~ ,r,. 
fovo~cl~n d•• (li!> i, ,.,j.,,.,., qu., ~ pr•·t••,d•·••' •• V<'rth~ 11 ""'' <''"I ,-,.t•l.o­
dA <'1'1~. OUi(>lltu• -I-

I 
I 

---- -ii7,;:;rr---' -----,-,,-,;~"-'··~·-

1----------· 
!Atlt:XO I t 

''-.0.---- -~iiwsrti?-icl "õAs cor.1·~·-".'.'é.· •. ~Çú .. "".·" .... •. •.· . -~-· .-~JI 
O~pa•tc:r.cnto rhckmnl do Tt'cccr.,~~·lcu~c:l ----

~~;;~~r··,~~ ··.:~::~?r 
.......... _ ............. , ..... -.. : ................ -...... ~-· . · .. ;,·;.,_ I 

·..---...:; .. ..: . I 
..-:: ...... :. 

I 
~ .,._.. . ,. ........ --I·"···· I·' --···'-'-'• .. ~ i 
w-: • ..!..~1 ---1 .... ~ ·r, ...... ~·-~·-·-'""·1 L-.... ,;..; . .:,; - ..... .. - --·;.:.:;õ---l 
-i r J I 1 ! J 1 ! J ' ;:.:!::.8 :-:0:-:•R f ·-o 

1 ... .-... ...... , •• ...,,. j"'"""".r,., ... ·· - .. ---- -- ]"-'"''"1 '~" ·-· 1•'.:::..1 
i"''~L,_,.,,,_,.,,.,. .. ..,_ol ~............. \' .... o/h .. IO>~!t.., ................. / •• ,,i. __ J ---~~ 
;·~--- !"'-
' :;--~"'·"'::-I .... ~~t;;;;.;,~··-'··--·- .. · . . ~ 

-"'-''~""'.-.. --.!. -- ~-- :: .. •• ... ~ ...... ): .. ::c . 
... -. ··~: ....... - .. _~"-~;·- .. ··- ";.;;;•;,. .r 

i[~':: ··~~··,·~·:lff'i ':···~· ·r ...... 

I i. 

[
,,,,,,, .. ,.,,., ... ,_"'"·'" ... ··_ 
.... ,,, , ......... ·-~ .... --· 

". "• I ) .. ' ..... ... . .. . . - .. ·-· . "~ ~ ... 
o • o! <• Co'.- • • < >I "' • 

l o7~~·fii_l..-i:~Ji,,,,, ;;_~ :V r N_f I O ""'~·· <- ~- < ) 

T" J 
i'·• 

' . ···~,··-~·· "' "" '""'·• '' l - I 

I 
,. 

''"""'"' 

I 

I I 
1. 1 

I I 
... ,...--.--.-.~,- í.~ 

'I'~ ' til~< I ·.r

1

:: :-~~ ; ' i• ,,,_:,f;,'; ;• · 

... .., -·.".~:-·:~._,. 

\\f'i.o< , I f I 

11 I ( I ,\ R A (' ,\ 1,1 

.. , . , • .,.,,~···L J 

'.<I '• I .<lo,, i''' o·~ i,,,,,, I , I, •' '·' l ~· nl I o •1., 

;j;., i',;,_,,.,, '!"''' 

''I n,;,. P·••·• i< i I' • r., l •' • <l • • • ' , .J, '"'' , ,, ··n~hl.ul•· 
c~··• u• '"' •· oi .. ""'"rt'" • 'I"' ,,. "'',, • .. ·I· ·, ... r ;.-,,1; 1" ..... """',,.i 1,1, 

r, ,, ,.., 
111 oi" I'H•/, 'I"''·' 1""1"""'' .,,,., .• ,, .• ,.1,, ..... " 

""'"'''·•: 
lJJ "·)'' ...... :, .... , ''" " ....... . 

'I"'' ! h• I~ I '<\UI • ;'"'"'i rl.,.l• l'-" I. '' "' ,,, , "'" < ~··•'' • '"',::o d•• 

""I"'''' ;, • •'''""' ''"""'' r<-< •'''' '"<.,r< •''· ,;,, h I< I 1, <lu IJolll! , 
·!o··:·•"" I"''' , .. , 1 .• 1. 

ll, .. .,j, (,],;oi 

'" .r. ',r. 

'' 

1' .,,, 

'I·.,, • r .. 

'•l'rl'"r :1 . .' 

'I., ;. 
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AHt;XO i" 

' 

I~· IEIITIOAOIE POUlH QVI'IlA OOTOIIIIA Nlo ~IIPIA UlC4LIDio • .. , 
~NDMU DOS IOCIQI I,MTI:OII.NlU 00 0~~110 IOCIIUÁIIIG DA ~IIQI'ON~N-
T&: t: Pt:IITitMCINTill A OUU. CONCUIIO,.AII'III OU Pli\NIUIONUI.II 1 NA !IJto Ot lfiWIÇO 
IIUIIA l.OOA\.IOAOC 1 

lª_loDUU DOS OIFit:lORES l"'lEu~ÁNTtl -i)Q -Oo.iAoiiO O( ili-RIGtNtt.s"--Ó-... PIIÕ 
I'OOIEJOU t l'f.IITlNCtNltl AOI Dt OUUIU çOolet:UJDNiiiiAl Ptii .. II~IO. T11'0 O( UIIVIÇO 

NÁIUA$ 11.1 MUW4 LOCiloiJDADt. ' 

lfiJ"tQUII'AMtNfOS tiTIUNDDI; UAN5NIUOII pqoNCII'ALF"~Ae~ =ffitST>WflõtiiiO~-[. 
10U.IISUISIO)I IIUJI\.IAII IIAI:JC)H... UTIIANGI:fiO ____ ,. ____ - ----

IIS:t ... lllltAOt»tU .... tiOiõ"- E5l""""-'-1"" 

~~PtiiCtKTW.L ~t. Tt.>IPD ot PRDDnANÃÇio DtA'iii'711tHIItHU: • !lNAS 
AUTOII'E~ t IIITEIIPittTIE:~ NIICIO ... l1l. 

~ .··~·-::. ~-·~.:. .... 1001 O""O~IWU OI wJs.o4 O<II~L40 IUÕIIWO OC H% o• .J,t<A 

~~TEMPO OtSTIIVJ)(I AO SCIIV!ÇO HOT'CI0$0, DIAII!oUIIHTf, 11:11 llf.l.AÇAO 
AO TO~At. DA PIIOO~AIIAÇIO 

''"'"""'"'. u .. c' ............ , 

~~I'IIA:r.O OIE APIIEUHTA~ÃO I'IIQJUO 011: A1'110~A~4o DE LOCAII 
'"~"•o • • ••otol 

• f I' r•)<'T<> flr.o1:'Íc C<•r.ru:'"\~~ t•;•Ml"·ll 

"'"I'" 1 a ,., fi"'' oln d j <f'!>'• I,, 11' •, 1 ,,., < ''" ,J I ," "' , • H I"'"'' 

I 
'" 

th• !'o "I~ o '"''"• ''" \11 ,, r 1 :• o lo • ,.1\ , •, • • t .o -I• o ,.1 I'"'' 1 u • '' " I 

'"''I'" ,j, 1 '•"'' rol . .,,, """' • 11 •:•' ,, . • "l"'·' ••d<l< •:••' '' 

'""ar <l:o ~~~ta 1 :·,_,_ ''"'"''""'< ;,,;,;., •'•· ""·' l''' 
hit\>:il ç- D t"-n•i"'' ol:n· ll'""~'"'''.;•r•. n·• I" ri"'·•. 
<> <' n < ' I r aO\~ u I " do • ·: :1 I" : I"·' I' 1 • • ~· 1 "' 

..... ,.,, .. 
lol 1\IJ. 

Mli •:l,A,J 

1'1\0CJ:SSO N7· 290t)(I,007l86/S3-~2 

~' "'") 

'1 <•Lt 

Trnd1> "'' ·I:. la" Ji<jt'J':!" n<> < ••t•Õio I 111 

do M~PltPI ,!(' [~ri,•rota~ii<> J<Jr!o!i~a. IIJH'>l•<tl" j><'h !n~~ll<,.":• l.;'•:HI"­

n0 4il~J. <lc 0/. <I<· 'lt>tuhno de 1~31 en~·'"'"h~-·~ o roc·:.~:lt• 

so 'r< \JlrrlnJJ-< l•,·r.i '"11 ~~~ 1'1":1[1, •;"! ('•nl•.tt,, rr• 

qu<', Uno farii ~r•·n~.,~ão da> rrop<'! ~«$ p~lt'ntro•t·~ <' ~( .. :·" •1: ··~­
tu,lo">. 

Br~sllll, 04 ,1~ Clutul·r" do• l'"~ 

t~~JUW ii~.Uft-
!'lirfl-tOr •h l'lid~l·• olfl- 1'-,,li-::o-lifu~ii·J 

·,,<, 

';(: 
•.: 

'oill\'0( <I 1•1'10! ti' l(l)!l<r.( 

Ou H\lc•lnr:;l do I'Jr• ''"''' l'~r~l·>n•l ti·• 11 11'11: "li!' 

A"' 'li'- l I C -''• ; l ,~'I I t I : ' 

,._.,.,,.,., 1· .. 11\:ol 1•:••·• lro,l:o:"',Í'• ·h· •to·l· '·'' -1- .• :o•·lif• 

rr 1,., ,.,. •• , "' •• ! ,,, · • 1"11~ • · 

~~<I<> ""' l'<.:•f ''' "·f;· I" I •1;• I'; i:;, •'· ·'' •I• 

•llll .,,) ' .. ~· ••• j.,. 'li ... ,,) .. 

(.,., 

~~~ d;oo; )'I <•F'l: I ••',, "'·'·'·" [<I o • t' < '•' i'" ' 

p;lda 1'"1" {'rlil.nl. t~li; Jni~·L.-' •U' ~'l' 

'·-~ 

'" 

:;<' l ,.. 111'" 
,. o 

m~uc 1 nn~rl·· Prll '"L. 

f.nrl.,,,.,,,- I'JPf<•Jto 11 ,, M•J<II<'Ir>"'l •Ir .:o.n'" l,t,t.~l •I•J I•J<o;, 
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tm/CTA 
SMD 
Elll't'AL N• l'J!I/flll 
(114-:>H.,lZ~ft!. 1.10 IVf,Í/I'R) 
PAOCESStl 11• 2W0(),007le&/88 

11 prnp0,.tfl .,01 troQ.uo ,,~.,u Dlr~tud• "".:ti"''"! f· oi '"""'~ 
... da da •~il'inh ooan<!lro, obaervMo'• data''" npr~r.~ntoçiio: 

PORPOSTA Nl 1 • 1\/Af I:MT~DM FM t.Tt•l! •• s~r·u~nt.,da ""' -~~~ d~ n<w....,bro_ 
de 1'l66, p~otocoHt.od"' oob o ••• ~9l0!'>,0!1Jl70/"~· 

Nuu1 <lal~, •P""""'l ,,o rrc.uut•· rroc"!" ns ret~rld"" 
pro~t-•• qua ~~ur.,._ o r.~ ... 11art<1 lntelt -~nt• do mnmo, .~ .. " oe..,.IL>O do "~ 

tor'po f, jiMI! .. ~ltn.l, .. ~ 1 ,·.y·~t n 1"~"""'-- ,,.,,..-,, '111- v• I- I~·•' 
.Sil auhuo<lo, 

eu .. ttlb~:~ 19 d<' oovenbro do: 19(18 

~~"'-"-·\-
AI.VYII ptRtlllA DE !.IMJ\ JUHIO:.R 

,..,.lat<'nht Jurl•llco 
JtC-DEJfTEL 

1lR/CTA 

'"" PROC<:SSO N• 29000.00718tt" 
JUNl'OS: ~105.001170/88 

~lTAL M• zg9/68 (FII·S A IUJIEI. DO IIAl/PR) 

rf<J!li'!.'J.iÀO Nt 31 9/CTAA 

, 'f'•lisando a pr•>po~tlo •P~~JO<:nt.d•; ln!O"""-'IIIOD Qll" 

011 '"'~"'1poioocntc!~ 1ndLc•d<Jft. pcl• p~oponiO'>h n<> An•xo Il' d<' •ou ~c~p~c~Lvo 
~..,, •t.n<lo'" o qu• 'f!.bt>Õo o Jt.,. V du Cc>ndiçÔca do Edilnl. 

"''-''"'" DII\ETOIIIA IUOIONAL CO tlENTI!:L EM CIIIIITIM 
$Eçkl tll: RAOlODlFUSÂO ' . 

PROCESSO !11 29000.007l8$/8r 
JtmTOS: 29105.of01170/8ll I 
ASSONrot Edlta.l. n• 29g/88 

~~::~~: ~:~~DO IVAI/?IIl QUADRO COMPJ1RATIV0 

1. EN+~tlAD.!: IVÁI !HSSORA 11'! LTDA. _ _ 

' EOKO IV"IORTGUEI~ 0/1. !\ILV/1. 

~ODILflNf]OE LIVI.ftu l.lM/1. 
AO~O llE /1. UDA RAMOS 

~LVI\DO!t IVA 
MUSSA 

2f.;,f; 

" " " 13,3 

,hol~<•l '• '" , I I, ' 
,,.,),,.,,;,, 

ll<m"''"" n•• •h·• ' ' 't' . ! ' .. , 

~~'-"'"''" ""' iolA te: 

• t·;:: :·.:-.:'"""1"' rr.:•·r.r •. 

11 pr<>~~n•nt~ ;;.r.r H1l::·•n.\ 1111 l,"rt•A., l•>."'t' 

p03tn "'"" o• n~::nlnt"n dO~um~nt<l~: 

,., 1 ro· 

FL\ll R<'']U"rb1ento:> dlrilll•lo •r lih•Lntr<.o d.,~ C•mulllc..<, ·.,~: 

fJ,()3" 13' •t s ~"""tltutiv"~ ~0'1 a r"-"T'''"'·'"' c•.:•t•tn~Q~~·> ol" ~' 
to 11ft. r~p<>rtl;iio """'P•·l~nt~; 

Fl-06,06 <' 09 clÍI•J&Uhl< exJIZ1do• p~ln~ lllfn~~~ n, b" ~ d" fj I• <lo- D"t H do 
RSR; 

!'"1.15 Dc<:lal.,tio fl"""dã P<'l~ "'~"'lnl-;t.-~·Jor •I~ nue" 

n.07e30 

•Jniio l"""'"''l • ~ntl<la~t· ••ut<l"l>~ """'r" .->ph,r>r • ., •!p<> 
<1e ~~~·v\r,O, no ""'niof~ ~~ <>Ud" « -,, ~·~·> > .. l%tlM " · \ • · 
QU~, n~or~N"!ori.<>AJI~I~~r <i•"'"~ll•-Oitlp•, :;:o' ,,_ 
l<tl n• .2~0, ~,. ~~~ "" :~••·r~•.-•· ,'- ''\C.':>, •·•••· ,.,,,,, 

t.~O>~l"d" """'a outot·~•: 
b)npnhuOI aÕCio !llt<'gro > 111-••lr•, ,,,_,. !,.,,;.,·" <.1~ "'''' • • I'O"t" 
do ,.,_.,.o tipo ·J~ -~<'rVJ~> ~~ 1no<i• ~,,.,,_;", ,_, ..,, __ ,[ •. :,. ~~ .. •e 
pratM<I" ln~hlar a ~•t IÇ~"• "''" t~ ""''·'"• '"""'"'''~·· •1• ·~,'J.~d.!, 
!ur,i;.;,,..,. I<'Unidplos d••rr~.n, '",.,~~··to~""' l..""it•· ''"'~o• 
roo "ri I~< \? d'l \!e•.•~'·• I""J "','I'.,<:<' ,•1\ •\.- (c""'"''""~ 1"67, 
o~<> o pr<"t~n•l~nr" ~...,.,.,, "~··• •· "''""''''''·' • .,., • <·~•··'I• •. 
C""'flr-Ovuo>l~n d..- que a •·1>l1l11d•• 1•-~'<·tl I•~ t•.-<:urn"~ rlt'"....-"'lrQ• 

"xlgldot> ~~rn o OTI'Pr"~" lt...-111~; 

r«urn~" tê~nlcon: .in•Li utç.Õo de·~ c•;uiru•,,.to~: 
c:~uad~o -~o"'Ph"""'t"r ;, - p•"<>p<t6!~, t_nl\forme i t.-., 8, dM :.'·-ndi ~;.,, 

do Edits!ll 
n.l7 • :>0,22 provft 11~ q<><" ,. cot,lftttl• ~;;., brodl~!roK: 
rl.22 • prova d" qu-e o diretor;. br~~lldto nat•,; 
n.-26 
ri .2J ... _25 

prova~" CU"'Prl>oe~to d>!l ~>hrllt"'•"''"~ ei.-~''''~'" d•> ,,,, '·••; 

c~rllda<.> doa Cartorb" !>htr\bul•l"''"q ~''"'~• r;,, • .,,..,. • ''" 
ProtuluB <le T!tuiM ~' •llr~l.,r: 

r}.2'. dccJmra~iio do dlr~Vr •lo• que n5.• !•:Ortldi•~ d.> <llfl",:- '• ~ >'t·a 
011tld.orle necut~nt;,." do;.. o•rr.n·> til-'<' d~ r.rrvl Ç<' <lc r~•' I :~.~ • 

qu" &e ref,.rc o erli~Dl, "" muni-.Íplo ·~•d• ~· f!l"r'.'' ,. '"ll>r 

• ... tnção, """' •le ""'tr .. • ~"''""~"'"ti dr l'>•l,.,•Jitu·o~••, .. ,. • ~ ,. :!d• 

Da dl~rtl'''~• ~'"'"~'"r"" ·~·• 11"'1''"" fl•·ul••" "" ~•''' •I, fi<>, 

C>~l., I•• I u• ;·."·ff,!, ~·' ''" l•>••j'-"""'~ V•""" n ''' 
~··· ..,- ...,,tO• li., ,. •r,.. ,, ; .. ,.,,, "~· ~ .. ,~1· I•· tl· .. ,.,.,,, 

<I"~ lh~ IIGJ;• a.u•~ >••.ml•'• ,,., )'"' !;•~• "\"', ,.,,.., ,.,,., .'" · 
P<"rVir .. >•: ft\1 "8G'""~~rM<t ·~ M AM.I"i~tr"~~<> PJ\,);,- o, 
drcm•r" !~ro ~"p•dnl, 

OAS PROPONENTES 

... 

- .... _,..., ...,......,., •....=: .. """" ...... ~ ... _ ......... . ,._., ., .... , 
•4D .• L -··--"1, .1'• 

~----------------~-L-".~.~~.L.~--L·"--~ -··-~·--
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""\ft ol~~l>~~~ ... ~"'><ObJ,..,• <[U• • JV~J 1\MI'L-'M >>< ,,,,,,,;, 
aat.i arota;. QU~<>~II" obJ"'" Ó<~ tdlt~l ••• :><!'l/nu.- ~ 

t•cl~r•c~'"''" <l'1~" prnru•w•ntft "~'''","""'''~ n d"""'"'"'"'•"" "' •·•d'""• 

n, aeordo. 

~~'5: '·:: ,, ,~ 
ALVYII PE~~IRA DF. LIM.\ JUNlOII 

A.,iat~n~., Juddic<> 

{ ooorwld•raçiiio da :Sn, Olr•~r• R•Jiilond. 

lnc•lnllo ~ pru~nta Pr:: .. ;eu~ (Idlhl n• 2!·~fe6) • a~u "P<'":"" ~ Olvh~~- J~ 
a.diodlf"ua.o, para pro&lle&ulf.ant.o. - ~ 

MC - llâNT!iL 

DIVIS;I.O DD ltA.DIOIJJl'USM 

.SBÇ}.O 02 ASSlJNTQS JURrDIOOS/SOL! 
PWJCESSO Nt Z9.000-007186~B8-42 
J'li'ITOS : 29.105-001170/85 
J,SS~TO: li<.litt:l n' 2!19/118. (convocaçiío de lntcresu.do~ na e;o;~~uçiío do 

serviço do rntliotllfusio son<na con frrqll~n 
ch nodulnda, n·R dd.,d~ ~~~ s~~~~~ l~:th<'l•IÕ 

.Ivaí, Estado do Paranii), 

INT<:R~IAÇM MD N9 04/8.9 

~~~~ nlcn.tl~ento li~ iH~trtt<;Õ•·~ _l_"il~~~<ll•~ p•·J,, •IW\J~I. 111 
ORIENT.AÇJlll JUR!lJJCJ\, e-111 s1eu C11pÍtulo lil, li llirçt..Ji'\i fl•·-~iu·•.~l d" 

D2NTEJ. e111 Curltlha 1'~\.'C.'<!<•u ne> C'~tuJc pn·llnlin;u ·!.1 l''"l"'i!, "I'~'' 
tada ~h sl.'gulnto t•ntldi\d~·: 

!VAI llMilSCRA FM l'lliA. 
tendo erdtldo o <l<'~ra~ho 1o.!e íls. 24 r.nrcrPT n'' 199/B8 (fh. 2~ n 28), 

quando concluiu ctue a prdponente sotl~r,·~ os rc<)ul!<lto' do l.<lil.tl. 
Rat ificp.,;.os o c i ta do Puccer n~ 199/S~, s;,J.!;_.r-lutlo o 

et~C:allinhancmto do_s autos .ii eonsideu~ão do llxt~9 Sr. J.Unistro de r.~­

tado du Co111unicaçõe~.-

À eonsi<le,uçio <lo Sr. Dlr~tor de't~ Ilivi~ãu. 

B1'UÍlillj, o1:J ~~(j· de \9R!:I 

BSI.IERALIJA EUD~ç:;; · 'C 
Chefe d~ Seçio êo ' 

Oo• "' "' •lu. ':ool I'" ,,~ ""' "' -,. •;' 
1 ~I ,], 111 ~~~ lfl., J>ll I 11 <'I> • •110 j u lo. • »I •o 

HinJ,tGrio, 
',' .. " '' ' ; ' ' 

, •• ,.,,f!t; 
_,,. 

NC - U~NHL 

l'R~lr.:H~SO N' 29.01J0-007!85/8S.-~2 

ASSUNTO: 

ll5'fUllO 

,<;,.nbur 5•• ,,..,;;,1, r;,..,nJ, 

Trata o pl'cscnte plocesso <lo ldit >J .,. 299/U, 

,[l~rll outorga do s<'rl'i~o do radiodifu~ão ~··'"'"o"' fre­
q11êr~cia rnudu];u\n, na cfdat1c d-e Santa Jr:,J,,.) ·l•• Jvaf,E:! 

tndo <},-, r:~r:~n,;:. 

S\Nl!Õl!CO: No pra:o ••stir•ll~d,.,, p<:orreu "o t'l.,,"!,•lol ape-

ÓlNCI U~À(1: 

nas a entidade: 

l\'Al r.tll!):i"!lJ' F'! ~lJIA, 

O rn•cc~;., f\li ~~a~:inu<J<> r•cla Dir~t.-·r13 Regi,!!_ 
nal do DF.NTEL em <:otritiba fnar>::"et·r n' ·~•.>-(1,' 1 ~~) e p~ 

ln l'>ivlsiio Je R~di•,diftl~ii· dest>::" Dcpar:.,~.r:tÍ" (•lc~r•­
cho de !1. 24 c lr1torn•:~~-~P R~L! n• (J~/a"), ~c>n~t,.tanJo­

so I)IIC 11 <'nti<la<.le .uprarncn,JonaJa at>::"ndch ~"~ f>T<'5$U­

po5f6S- dO T.il.Ilnl_.... 

Ante o c.<po~lo, c5ti o nrocc~:.o <•no •:cndt'~ões 
dc sor sub,tetido" apreci.~~~o do txrn• l:r. Hini~tTo de 
Estado das Comunic"çõcs. 

r\ C - D 1: 1' 1: I. 

" 1t I >7 '!' 1\ 

ln•.' ,, '> ''!, "' ~·;, r r· .., n\i-

, 'l\''1 '""lI" I l<n ,<" 

''':1·'• '. '·• 1'/fJ. ·J.11.'· ···l>i 1 .. ··--· 
',.' "'"' ·'' ,, •• ~·:~·;:~· ,,. l >}1 ···:·. .,,_. ~-'' ·--------

•' r, •• • •I•, I :<I.',) ,,., !·'<r I >·~ ,\ ' '' \' '•· 'il 
,,.,,,., '"''"' ,,,,. ' ,.,,,,,,_,,' 

rol -roJ r, ., " • '".. ·''"·-

/ 
,r,-',. ' •" / ; .. , .. ,.,,.-f,-.... ~-.. ,_ 



Setembro de 1989 ··DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção H) Terça-feira 19 4885 

t11.tldadc eoiUot.it<.~.lda 11o:i 6rllr~4 da .((i., eu/o Contl!.c:~to Soc.<at ~i!. 

ueo11t1t« altq'u.liJ~tdo n« ;J.u,n.t« Cottue.a.t do E6totd<7 d~ Pa,.:.uii,cum 

u.dc 1!.4 eU11.d~ de SAIITj J~AII"!L llO IVAt, EHad~ do P<Vr.<f!IÍÍ, 

!".ut~.r. S~1ua. N«.vU n9 5 1, ecrttltu, C~p '' 910, ,.,_condição 

t.•.r pro~.tdo a inclu•iip da :e•pectLvll eNhsor~ no plano 

ni•t•rh.l., • patroc=ina<l.P •• providêr~du para at>~rtura 

"' ,. 
"l 
do 

eof!IP•t•nte t:dital de ... 'Opcorr;ncia, luti>Uita·~·t o:o Sr~vi>" dr 

l!cd.{od.l'u'io Sl!.lfG~<t rt1 rrrQ:\l.fNC,IA lfllPIIIAtiA • tJl,p~~vJ-11> l"'"'' 
ept;'l-11-\ 11 .. e-ldt~.df dt So1n~11 I.Ao<~~bct dq lva'l, C~.tade> do l'a~ll,.;; 

IICI" tVtM04 d<t Ed.ltal n91n'9/U·GU, diJ ~ln.l~t.tl!i.o.dllb C~muri~~ 

~êiuo pubtiudo 110 o~iiJtfo o,.(d.at da U11iiio· dt H d• SPt~"'"'" 

4t 1 tU, e eulllpl!.t·lh.t, ín« opo~tuni••trdc, ~nra,.,inlun , ~,,,,,.f 

.t.t..t i ucld'ttcida llp~~e{«(iiu ú~ VoHII f1~v.t$•t~ill ~"a I''•T' ~ta 

u.O<UuCo d togl<«il o a.eo ~~ outoJtg« de' vtZculo VI' c«u&«, ~~h .f 
d.LAd<1. 'unde~J~~tll.t:Cilllltn.t:t C!"* o conct.Uo dt n<~.-l:uJttta lei!trl pr>t.~ 

ltCill.t. 

ApA..Q'vtUa pu" ~n«~t.i&ul<~~,it «o tiii.Íittnlt .ll.iniHir.D dt r.a.tdd~ d,u 

c~u•a.ft.Le.a.çõt4, o <tp.,tço t a tltv.o:tdCI e. <n.t.idtlt«~ic. 
i 

1 UI 

E:tcil.t.'Cift'4.U.lllo Suho!i: 

lltNrSTitO DE ESTAOO OAS CdllUWtCAÇOES 

!DOUTOR ANTÕNtO CAUQS llA~,U.H.l:ES 

HINISTtRIO DAS CoHllNlCAÇl]ES 

de R"diodifuaio Sot<>t'a en~ rftEOllf.NÇIA_l!PpUt.ADJ\ - !!!-no,. 

t•:rmo• do Edital n~ n918B-GM, do Hinütoírio d11s ~'""~ 

rlic«çi'i••• ~•Jbtlca('l1 no Diárlo oflch.l d,, Uni;j,, ,,,.. ?1 

d• s,_temtwo dll l 9P1B, ll'll8t lnllt!O 11 O{'<'f'Af' 1\4 r.J<l,ul" ,,,,, 

SAHTA ISJ',B!:t._ lXI TVA!, C• tado do r"r·anii, ~ncam; roh11 dv<'!~ 

.. nto hibil , a aabe~ 
' CÓNTAATO SOCIA!! 

: JU rrA COMERCXAt. CO ESTACJO 

1 - NÇ do Registro : .u:l o2o lo-4 oo 

3 ~ Seccio : 05 de Abril de 1 988 

" 

C:J..,I;t>$l LA 1 
,••~~ ••nmn~'O 

lliL.:..I~~ ÇLJ.,7~·~· 

~~~·d""· ·~··:., ., ....... ~ .... ,,, '"'''·'• 
•~•,J,,to• ~ oi> o,•• ,J,,,f, "" ,.,/,,(, •h '.~'.!A' 

,!.g~~UL~~. l>(~d·· ,1, ra\.,,,:;, ã """" r·.·~ 
eud l!~t·d- nt" t 3~D, t'<~~~d '- rl~ C'fr'utc <!.: 

ldCIIt{d~rlt, ~(:, .. ~· ,1/j ~>'>, t>prd•rln !"'' 
ctrr(~~in dn ~r~''"''''' ,,;fr,,., d<· l<t,ol" 

Pa.<t,ã c d<> rrr o.\'-ff; 111 p4 I!; 

Ó~~~i(c{~r, C~ F"'• lc••t,,,;,.,; •n•deo rr • ~~ 

"'Ü~(i~>ÍI' nn ~~··.,,(,• oi~ lli!.!,~," LH~.fr ;·~ 

ltdnn, ~Rua <a~""' "~'54, J'l·>fnd•·' ·i·• (r.~"'' 

de lúe•rt.idadc, RC.. uê ~:,; ~~o. r<)'~d, ~_, t"' .' 

StCH'tll~.itr ila S< 1o•,lnorça l'i~l·-(Ha dr for.rr.' 
rn,~nii c d~ or. .,,.. 1,17 ~~~ 1'9·~1': 

'· ,.,, ,J,. 1··.1 •' d:u ·, 

!<"' 1 r,oo;". ,., ,r, r .;,, r <·t ,I .. ,,.~ 1 ,r,,,,.:.· ..• , 
rJ, r:\ 3 31: u:, , '"'''": , .. ,,, .•c.:••·r~~ 

<ir. s,,.i," '""'« r,~J..., , .. ,,. r· •_, 
i!. o c, ,,;-~'~r·. 

f,,, I< In~<·, '•l '·•d·· ),,.(.,·:· . ~~' 
o{{'O<tiJ,o•i" ,,. ... : ,,, f.l',lfl 

,I t~f ., f ~1·•·1· ,,, , .• :. t.,, 
'·~ ( 

,,, ,. 
I ~J' I'~·. I·'' '" 

,,, ' -!.,(,, 

" '•i.,•, 
J ~ .~'·r J r' 

,.,, 
,{, 1~: 

d~dr, R!l. otf 510 H', ~, 1 q,l•d~ ;.I~:,,,~ . .-., 

ilÚt da .~~~,. •. ,,ça J•,;u.,~ ,!1 t~•~·l" ,J, I·•· 
.,ij t do• ru. ~~-· <« 'I· •:, 

b•tr6cfci~<•, (!1\trdç, ""'~H•<to·lr,,•,dcrr 1· 1 

dco•u<'t.i•iiiC '"' ~<da.'•, dr ~.A\TA. fS~~fl [i? 
1..!::!1, [~tnd< rlc ,,,,~,.;, ; ~:- .. --.-~-··· 

5H!o~wi<• o:~ I 1~0, '' ~.;.,,! • '" "Í<:'.f<i' 

!d(H(c.f,uú, ~(:. 11\' •;7-4~~. ,,_, .... , 

L(.IJ_S_T_ .l . .l_H-..~.-~ 

(•tol (> •,!, '"' C<·)! "l 

!e•rt"'' <l" dil'<'lt<:, , :.. ,,. ,,,_.~ 
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O:t•lalõ <l<:o ,,. ~·'·•·.~l·•i><::.·lc· lho!t.,l.,, <~:·r. 

,,.,,,..,, ; .. ~. ' ,, .. , , ... ' '· .. ;., ' ...... -.. -~ 
\'Jh)<:'>& ··~;·~-.,--....... ~, , ... ~.,. <l.q .••• , ... 

cJ"'~' é oi:.Jjtt,), ~-,.,' ' ' 

cucs~·u.. 1 t ........................ 

29.-

J9.-

49.-

lO,• 

l'.dotaró, n.•n irra<'lia,Scl! d~ nahlrcu. arti::.~H:~, n E.>:, 
prerllio <l .. F.antnia 

"H'Af- F,!! SHREO". 

A cede o c1 !oro j~r!dJco da Soc1ed11de é 

~ IS-'BEL 00 IVAl, Ecta,do ~o _l'inanli,_ 

2:::1. :~01ves rj9 SO, C'enlr<', CEP 1 87 910, 

~:idade .de 

Pra;a So.l! 

O prazo <lti 4ur:t.çio da Soclcrlou:la, ror delli:.J<:raçiio un! 
1111'110 do• •ócios se:ri ['(>r ternpo 

i !f O E T E )( M I N A D O. 

A Socl"-d.aflo '!lloll pdco H .r~• iN'>< nto ., _C><o'('I.IÇ~'> õ·.~ ~'"!. 

viços ·de R11dlodi!cr.i.o SQroo:.o:o mr. qeral, ino;-l,~i.-c de 

Sons • ln..,gtons • Tf;LCIH>A.~. ur;.a vtor. in,·~~l11;'i.n tor. C>);! 

torqas do_Ministhio d;~s t'(!l"lltli~~o-.~<::'1. 

2<'.-. Podc-r5 habllilll>r-.:e a cdit:.!5 do!! l't5;•<·ctlw·~ o.trv!. 

ços em q\l,~~lquer ;;utc "o r.~t.,do oY do rh'i!, ;(s:;.clt! 
dos os lHdt.;os co:~tióos no r.rtigo 12, do :'···rr•<:~-;.q.i 

n9 2lf>, d~ 26 de' rC\•-rr,·lrr <lc- 1 \167. 

l'or =nsonfo un1lnimo d.J~ sÕ<.:lO!I, ou po1 <1\lill'-l."'~'r O_!:! 

tro. cheun,tãm:io, il Slclcda<Je podcrli vir a.lil~"t •li! 
solvida, e cujo ato juddico se assentará .em fÜ11\l., C.!!, 

tos hHJAis pe~:tinentes, 

DI\S OD!UGhC0t.:S LF;:c!ri.JS 

1<>.- A Soei~ade sll: compronctc a, tnve11tida na condtç:lo de 

Concession.&rla o/ou Pc nil!a:donida dos ScrvJ ços de! n! 

diodifusicl Sonora ei'o ~<U"lll, ;;. <1 11âo .t6~tu~~ ç1ont~ue1t 

~t(ttll.llÇio 1• 4ru. Cout,~tto"-SH.Üt.! 4f.OOI qu., teulu1 ~./.do 

V'LC'IIí«, VÚ.Iltl ~. Ctji~lr1r11tt. <lldOitÜad« « ~tt:'i·h, prCu 

JlC:~eü.ti.Ud '1111.6 êuOIIUIIC:• 4Ç~U, 

1'1'.- O'l t:<>to;i'.H' llc l\<l~r,ln!''l',tol"'<" "' ~:o~<·l•'·l•"·" •' ''"''!: 
t:lo.lt>~, ol>rl<J"l()til>l•<•!•tc, l''"' l,..,,;t!<•l•"~ .,,,. •·u~ 

prhl'h •li·:;•'J"''' nu" ~~,,,,.,,,., ""I•·•• •hi r:r' F• •·:·•·>:;: 
)'''·1, 

C 11'.'0:C'i-:l::ll .. OIO>"l''" ol•·, ,,., I• .,,,. 

-o CIIP!~:!'-~!~ ê do• C~1 l.';O(l.UC!O,OQ ("",>, t ll'o.Í•> 'I <jlll 

nh-:ont<>-< noll rr11~;ul<•":l, ro:~>••.",('"'·l'l•• f''>~ 1 ·,r '·'•'1'1 1 I'~ 
n1\Jh:io) "qulllll<'lltos "lll •:•,~·•·:, "'' v;,\o: 1,,, .. ,,,,1 U>ll!:i 

rio de C1.$ 1,00 Chll'~ cro•~~·l.ol, -:-,,.," !'·1•'.t•q .,.· .• , do:; 

sõcio'l " sabe-r 

~lO$ 

~~UU.ll!Jl.!!.~!l§. 

Q~~~!!L.Q.!..!..l!~.!!U.!!!~ 

l D~JJ__!!!~~~~-D~- !!_I.~A 

~H~-~~!:.!.~' 

UU!E_~.!JB. 

~-~ 

)00 1101) 

lOil. Q(''l 

.~O(l_.l[tl_ll 

J.~o. r. o o 

'"''.' .ooo,oo 

10(1 llOO,OO 

~9.-

~ao sõi:io· intCoJro>li~:•, lll'f,lt• alu, c1n n•~···l 1 ···~••<'!llC' "!:! 
cio11al SC\ Celn<.jl.lcn., pHr •·(·ntol tJ;o~ e•1t .,~. ., 'I" sub! 

(· • I< ~"!>tOft 

c elnqu'ln~.) 1nl 1 >:ru><ttlc.o•:l. 

Cõ'ld~ ~<:;_<:111 ~c ol.>ri<~o· intc-<;>,>ll~.>r c" <l•:P••I•, :<úl ( et!! 

quent;:1 :::>or e'cnt<.>), l')lhlll>>"''!'' ,.,., _.,..;,1•1·> .~.",.'"·''' n~ci~ 
nal, 011 !lc;J;, P.-no c-7.1 7~n.0~0,1,0 !•,,.,,,., "'"' "• ··fw]•l<'nt,, 

1ntl cr,z.,dur.), n.~ •.1· ·~ "I•' 'J·I" t: 1Ht.l!;l~rl· 

ç;·,.,~ 1'111>!\>:hl r><> UI 'o~ L•> !>J l•:l.d •.LI <lu I,,., 

• .,,,11nlc:1 

'•\'l""(l'lll" 

<.lo:~p:lcl"'• - ~.!: .• '!..:~" • <..!1'!.'1··. ~·~ '-· '.'-'.':___~ •._I ,r~, .•··• ·"r 
!«v4N.2..,~~.'LI.\'.i! t.!! .. .'!iJ~ 1: '~_!J:.!I_!I:~f·~~ .. 

Oc l!COf•h co;m" j,,tl•J'l 2'1 "'l>• ',,.. ·, da 

[RI n9 1 ;,o~. <k IQ \1~ J:lli"lr· 111~. 

"ro:-~p?·•~ablll..!n•lo:o d'7' c,~tla sikl•! ~•·r.'i 

1\m\t;pJ\ nn l<•b>l <.!" C<i~Lt.,! •. ,.,.! •\. 

UI\S COTI\S E SUA lNUlVJUUfl!,\:_ll!!_Ll.,E 

1\.9 cotas em quo St' dlvl<lo' o Capi t.ü Soçl.>l 

n.stlv"'s, a P•n" cwl' "'''"'' oi·c"li•~. ,, 5<")<:-i<:o).,.l• ·" 

nhoeo um GnJ.eo J•<<>:>rlét.:irl•J 
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19.-

2?.-

1t.-

l\ tltulart:eaçãoio:liJ _CISplt,oL ;oci,,l, ,,.,, '111,, lul,'Lliú,nk·, 

se:r.S tclt.o:o ::cmpt·e <"1:' UOI'"~ d• hr.:~!lilt•lttl ••·'''"' ou i>;! 

tu~oli~lldo5, e flU.1:l cot.r"' 11io CI<J>rr.ns.uK.!nt<.', lu,Lll~ 

nii.vei!l' e incnuclou·ivci~, qu:r cllrctu, ou JuULt<!t.on'C!! 

te, "'estr.:.n,.e.!ros e/ou n pm:<on11 jurl'dic,,.,, 

ll.s cot.l:~ :oclnt:~: e lQÜOIJ os LHrcotto•: n clw. ln~·L•'U 

te:s, aiio dr.r:lnro~~rlo:~~ hi!<C'nl•u ·:i~··· I:: 'l n:i" ~••Jl'rf,,,, :; ~ 
)IQCUÇiio ;:~<>r dtv(cl,L dn L!Ua]l,jl"T u • .t 111 ··~·' •l·• "''"'' tI t ~ 
l11r•.•. ,; 

t<llt.i 11 <:J<~r.·c·r as fl!ll~~c' .ic 

E; O"'í'C'~II~do r>~ H~! h~r. 

do 

llUII:S mllnifC'I't~ÇÕCS COl'fiO ?CI'~Oi:l jurfcJjr,), nO, ,IIIH'ILO~ I' 

obric;~açÕcs dcconcl>t<!'s do todo: 011 11uur. nC<JÔCins, lnd!! 

IJ!ve .,. J'uho e pcotant" o:;; rcd ·rc:;; 1'\it.Jl.:o.;.. 

Fica I!Mprcos:sil e tetlllinanteol'l(:r\l" v<:-di><IO ::Or,.::!< .,o;~n·lnl&tr~o.!o 

:res, o uso oo.> emprj:'9o:> ~~~ n~io so<:l~tl e\" n·~-gÓo;lolP ·o~ 
t.ransaç.iio estrllnha 1ao ob~eto ;,1cial ou em f111nps, 
avais, (lndcssos: • ~bc)llos de h •or ou a priucn tlc qu)l~ 

quer atos pot lU& r~~~Utoza yr:o.•uitOI', 1·1lvr,J,(ViÕl•Ul<•,OO'!! 

te, :fi! os.&"' çaran~~~~ tQn•m 1•11i''''l~~ ;. Sc•çl('tl.ul•·, <'•""" 
oondlçiio no<;>C':t~bih.;. rrallz~<çio de""''''''"'" e ,_;,.,,,J!~ 
i:>PI!tliÇ'ÕCs dt> au,, c,Pn~·anlC:n,çl., "ll lnto rc~~,r!'·'"J·N•.d{·n!o, 

aemprco, o t ,.,,ns<]rc~t.Or t.!io~ L•t r· .cor.t r·s r·t c·<:t: I tcs, J'C J .v; 

sa.nTÓC!il c i v;, e cri 1111 r.a.ie cor.-J ":..õas c•m l r l • 

o Dlretor-Ge.tentl!,,d~spe::s~d<!' <la';.·i-c~t.e.;~:- ~e c~u-~o:", 

• t5.tulo óa ~·ró-lat•t•Je, p::>dc!i rt>tlr,•l r-:-r.<.~11"'lr.'.e ,.~ .. , 

quantia cujo valc:.r,scr.ii I:xndo e lc·~·~~~<::~ ,· . .li:bJ.t.o:.• C1> C!l~ 

ta ~oespo;osa' Gc~a.ifM, dc.r.tro d·>s linlt~·~ :"·~"itir\:-s -:.~ 

la l<!'gl,laçii.o em ~·1<;o(JJ, 

59-,- OJ llllmini~tr;lllC't<',,s:(,d.o:- t:~~· c•:•.' • ·,•. ~' ''"' '' 

...... · .. 
1<·-· ., 

O e:Kt:rc-T.:io 4~ ca.:'<:!:t de ('.<.TV>I·,., tr.:>! .. r.<.6.:,.t !t·sl, )~ 
cut.;,res c o:;nc~one;;a:~-:os d.u. i Hl~J,.;\:•1·<. t•;cnif':>s,, .-.u 

ee r"''r.oor:~5\·ois ;><'111 "rlent•·~'i-: l~!e~ .. :t1.al d!~cta "ll 

in<:flrt•IAll'<;J,:C d~: i>érlr,;:;.:,:.•,:;: ~:1 r,~:·.~~·:-:, l'llli • C' •!! 

!i lidO ~~r.<:!:\t-l, ~ ~H.,ll(•',Jt:"5 ~.1'.':-f. 

19.- o "iÓclo qu<~ prctçnd.:.r t.ri>>>'!edr ~u!l~ eotu devo<-ri n2: 

Uficar por e-acrito A Soei!l'd"~e. dll'•"rll'linnnde>·lha o 

' norn• do pr<~tentlent.e, o val"r o o f•T·~~·• d~ p·l'J"""nto , 
para Que esta, at!ravés de uu i!Íól:io ell•rÇa o~ rtHlU9 

<:I c, <><• rl I o ., ~ t <' ,,,. !• t •· I . ' ; '" ' ,, , I ·" • ,,.), , , • •I• "t 

(l r iut ,1) •ll ,.;, '-'"''t.>•\, 1~ •lo. ', ,- •. ),.,,. ul•• d,, '"'' ': • 

,ou.Cim ;.or:t1<.' o•.,.,j~,r~· 11'-:r••;.'}'J •:•> ~~ •. ·!~ >li•·r·•· 

0CCQTTIÜO <Hlt' pr11Z•), ~{.·!> '1"'' S,,:,,, <':'• 1''\<k '' 

de prcfntl•·:\.1, J~ ['•'t;,:. 1• ~. ,·, '': ••····· '' 

!'Jca ajoStiloi<J que ~o :;.0.·~ "<JU<! ::.· ' '':, .. r ç,.\, r' 

lo.r; das C<•tas int~.,.r~IP<.f,, t'i't"c'>~i<·;,, 

caplt~l "'"<:ial, t ... t:;. "'J; 1•.•.•:~· 

prt>vla'""'nt<:> 3p1o~·,.,~~s p<'l<, i,· 

CL!I'lllllilO c·m 11 ltkl~) "'':! • ", ?-' ,,,• 

1'1./tl ~, 1·1\1,1\-, <' J!IUC<·"' I''''", ,, t• '•' 

~~1.'2 

,,. i 

.. ,, ,,._ 
"•' ·,-. 
1 •'' 

(!~r~···~ r .. ~.,.;, ':o,,,.,, .•... ···'''I 
t~t~ b rn, .. ,.,,,~,, ,,. 

~-"~~,. ter•: ~·~! : 

cx..r.u:..L•!.J\ hiv ...... ~ .,. ........... .. 

19.-

29.-

O !al!l'rir•Ho~-:-,.'int<·ct'lJç:;>( r~ 1 •~!ll•: .. ~;; ••• ;~ .-._•l, 
õos !l.:.~,cs r,J~, dls~ol~'"t~, r . .:,.::~r.t-rn.;'!' . .:-roto:-, a .-.ro,.i :!~ 
~e, !ic~o~r.:l~ •.tr":.;iro:;. e><=~ ,·,,,·;~,;·.~.,·>lc' l•:.d l> 

_~~;_H :u~;.~:·~~~~-: ::s j ~~:.::; ~ :. ~~ '•·;~:.: ;:;;~:I :;.~ 1 ~·l ; !~, '' '.· 
sa representar, cr.qu<'lntc> 1'.-li•·J•-:> c. •:n! 1 !,;,-, !'{'["'' 

vo. J><)r u1r. Ct·nt~e i!'h·o; ,.;.,., 1•:,,.-~r.t,u cr<.;ÔV<-:'~'!>·k t'"l• • 
d<:>ll\41$, 

Mcdtant(' CQnSer.so e-ntre c-~ ,.-:.n-::o~ ~:.:..-<-r~·Lítcs, ur. 1 .. r 

dc.Jros ()\1 0"\l'-''::'I'SoreD pc:lt:.rj~. ,,,,.,._.,,,, ',,,. S•<r>•·cJ.,., .. ~ 

CII<"O n.iio h.o.j~ lrnpcl<lltJvo l'·;~i 'l'""'t":, ~"" C'~i"" ,,•, 
d<r jurhHc:a.. I. 

Se' httlrdeiros ou SOC<I-'IIIOtC!> n::io /iC!S<;>'jaro:.on CWlti ou,. r ,.,1 
SOc!edade, SCl'OS havCl'rca ~·:r~o ~P"l'_,.;,.,, c~r F!."lw~" \•.; 

vant~do espcC'ial~cnte p.u.> ('~~!I' i1,.;, c ~··<Zo 1 ,,.,,'~, 
12 .(doze) n<l!sCrs, em parceLo~ n·cn~.)t~. i•!~<"l~ ,, "'"' 

Jivas, 'DCrcscld;,s do~: jun>:; Ct.> )r" 

1<~~· fa(.,ll~>d~:. •·~·,., ·( .• ),,.~ .• ,,, 

c,,_~t ,.~ l[c<t·~ r :_, • .• -:,, ·,·!. •·t ('r! n·~ 

r.. çi,! r.r -t r.;'·", • ; . , "'; ·'" 
,, r:, r '< • . ,,.,,,., 

o r. .. ,Janc;o. ratÍ'lr..~nlal :!-ct, ~" ,,,,,.. ''''''-'l'"·:ntc c r- ~I 

O:;C"lo.!.lro. o c~ lucrC'S Jrg.::.;~ :.·,:r.\•:<.s ;••<rnl"e:~ri~ t 

t-:. C'-'"';>,:,:i•l·~{·rlo ~·r..c,;!Lc r 1 ~ "(";li'~_.:.,, Ji']:·r•tC' Co.:,: 

to ele fe-:>..;:3., ;:>(•.:lt-ndc, ~<;~~:~·!·~~. u :!>~;~..., ''~"1"~''' 

~dr!niUfiiO:iC, <'Iiti'ri<" f•~~:::,~ n·r,".ot.ll '·"f""~ .,~;·t 

to, d!,.tr'l=?u;<JC él•tt~ 0:.! ~:.:.: , r .. ~"·~·,, l•l'·>'"•t;:. 

su.211 cot,S•.d!! t~J>Il1Jl ç•!'<:!l~\'ol"'"d< .J'"'•'!<i>ll>."J,,s .•:. 
rt~ta·t!I'~;X;.tis~. 
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l"l f,!" I I '•. \1.'1 

p_A_,~~~.~"i·),l.~O._ lj~P·~ 

Cu-~1'l"''I ;,,\~ f\W:l.><i<> r•.·'l<' <>:rolliotc SN·L·•\ • • ,r, !'!"P:Of 

t" n•) IO:.l'!> :Ju~lil Cpr. .. H<•'• ']tio.! í0C"1'rl<;l!t), ,.;:, -•l<• )ii, 

<!U~l<JI,n'r "''lj~r\'> <\VIl t·~ryl:t ou,.,,,,,,,, h'r rl\rr•lt",r"• m;>~i~S 
pr'lvll<'•;l'"'' •tu'l p~~'ln •,r>r. 

DE CASOS j;Ji.O ?RE\IlS'rO!I ,. 
Os C/ISl>!l WfJUdC!. liO p•~S· ~l<:: lmHrur'"•'o'O :!'f· ._;,0 1qdô-:o:; 

;>t'l~s dls.pl'>,.lli\'C'II'I de •;11<;- ti;>H!" 1 l.t>i r':-~ iCII,<l•• lll de 

J3r.c.>ito <1..::1 ~lll, <' 1.~ n>' ~ 17(,,, <k• I~ 
,, c-uj-1 (\ ··!r~:1.no;o\.,, I·•"• ,-""'" -:• 

(,(• Jn]),.o ,; .. J ~r.<,, 

1," ,.. ;o• do , .oi • '.'IÍu 

CLjr.l'-Sn.... XVI :1 
··~~~ .... ,. .... .,~r~ 

[ N,Ji !.sT~tU' bust( f r,'ll:li<UA.\IL'S, l•I.L%\1', P1 
TAAI f ... ~q~...,: I .l.U"'TI.~:r~t't. a1: JIUAs n~n 
l'UI.:II~S.· ~' T'I:Ed[~Tf U\11:J.Tl' $t'tlA!, O! c}_ __ _ 
tHBI 1'14$ ~~ 1f.U.I.! lf('t f f,'I:I.!A, l'SI:JC,V~OÇ 
$E FICLI'~~:f ~:'I: Sl f $~U' I!!I:N]J:O.!: A ('1;1'1~!. 
t.- r1• Tt'(l,'S. c'{ Ht.~ n::"~ 

1 987 • 

. -:-:a:.3::~-
c-·.-.-
~: 
:-:o: 

"' •c 
=:: 
r·~ o 
"' f.) 
t·-1 
o 
l: 
p 
o 

ir.vcf-~ i!:o:o 
c ~~~~"la 

,. 
-~ 

!_\1!\!_w• .!f~f:!~!~~~l;":·•- '""'f•10<1 ,"'."'1•'1''1 

'"" "" 1-••l, ~-,,,. '"'d" n., ::11 ·•1•· .!•· :~-:'-'... _._::~1:':.!:...1-. ·. 
l·'\do ,]., l'.n"ní, na f'r-~·;.o '.,., .. , •I • ,• ',·1, ' 

87 ~111 1 <""j'> (;"ltlt~l" ,.,.,I I) >• o ,• ,,>:I), 

;:tl elo Esta<.!-:> -1-:> I'Hanii, rll•lt<! -•1·.• r• ··~:,\ 1 

t.Q~-ccrcn~~ .:. «3<"'1<> ~t!-~!:..2!:.!::-:--.! 1~;:-:..!.:..:!~~-
<"<~~ad<.>, Cc.mt.:.dcn~, I<:-sidc••··~ c •h•l'l''ll1 •J,· 1·• 

~· C,;t.Hl<.> do P~r/l<l.'i, 5. 1'>1~.1 1' 1'"' ,:· 1'•_4, 

dil !.:6d"'l~ tl•• ltl•.nll<J,,,J,•, 1~. 1? '-''• ~·.", •·"1'"'' 

Cl "' >I Í·l <h,• !":<•<J'II ,on•,'·' ]•;',t !I• ,, •I, ' ' • I• • 1- f' t• " 

C:H:. r•9 107 :O'J'! 139--00, h<~t'l" •: ,-.•lt' <1 ,_, •• , 

1•.· 

'.•-

proeundor C'€r::nR DE: OLIV!=_!.!.~· br<~·.llclro, ci'~-"1·:, •:§ 
;~:io, com escritórios na /,\,.llidJ,; •:- .1-1•·•: l•: n;• r,r: .•!_ 
o:lad~ de S~o T'aulo, ellplt,l,l'~·rt•·l·•r •1• ··•·:1-ll· .:- •I''!. 
dade, RG. n9 9 711 ssa, <1-· s~·.-:•"''"1-~ d" !.:~_,,_,.,., '!. 
ça do E:,.t;:,do de Siío Pllult:, e •''" r·n·. n? n~~ :;-.-~ ~ ···.••;! 

tor9lll'd<:>-lhe os pOOer,.., n"cc~,--,~d: •; ?'11'tl r":<''''''· , ::: 

Útnte o Nlni&tério das c, :ou"'"·'':'-;_-.. ~;- "··~--- ;;,,.~ r-~; 

nados, Diretor tas do or:tl"t:r,, :•-;<l• ,,r-_, ;.-~' ~ • ,, · 
e p:~:olocoli~_,_r ?Iopost->-J <le """ l.,,!.Jiftt ... ,:;.) n ·1~ 

~ conco::rénci" tlo Se_rvlço <l<' l'll<llwJJr\1~;; .. :-'•,uc·t'· ,, .. , ·r tl, 

assinar quaisquer ·aocume.,•.os ·1-.-c··rr,.,t cn, reo;:• t '' ,,.~ 
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Pareceres 

PARECER Ne 194, DE 1989 
(Da Comlss_ã.o _Qit:_e_t_o_r_a) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n? 163. de 1989- Complementar, 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n? 163, de 
1989---.., complementar, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique CardOSo, que define, 
na forma da alínea a do inciso X do art. 155 
da Constituição Federal, os produtos semi-ela­
borados que podem ser tributados pelos Esta­
dos e Distrito Federal quando de sua expor-
tação para o exterior. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de se­
tembro de 1989. -Nelson Carneiro, Presi­
dente - Pompeu de Sousa, Relator - Áu­
reo Mello - Antonio Luiz Maya. 

PARECER N' 195, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do venddo para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lf,i dQ f)Fn' 35, ·de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do DF no 35, de 1989, 
que altera denominações de unidades orgâ­
nicas da Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal e. dá, outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de se­
tembro de rga9. - Nelson Caineiro, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Relator -Áureo 
J.1ello -Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER Ne 195, DE 1989 

_ Redação do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei DF n 9 35, de 1989, que altera denomi-
nações de unidades orgânicas da Secre­
taria de Segurança Públíca do Distrito F e-

ANEXO _AO PARECER N~ 194, DE 1989 deral e dá outras providências. 

Redação final do Projeto de Lei do Se· O Senado Federal decreta: 
nado n9 163. de 1989- Complementar, -Art. 1 o A Coordenação de Informações, 
que define, na forma da alínea a do inciso Planejamento e Operações da Secretaiia ·de 
X do art. 155 da ConstitriiÇáo Fedefa/, Segurança Pública: do Distrito Federal, passa 
os produtos semi-elaborados que podem a denominar-se Coordenação de Pla.nejamen-
ser tnbutados pelos Esfa.doSe Dfstr!to F e- · --to de Operações - CPO. 
derlli quando de sua exportação para 0 _ Art. _29 _ A divisão de Informações e Contra-
exterior. - hlformações_âa Coordenação de Informações, 

Planejamento e Operações, da Secretaria de 
O Congresso Nacional decreta: Segurança Pública do Distrito Federal passa 
Arl 1 c- É compreendido no campo de in· a denominar-se Centro de Informações, dire-

cídência do imposto sobre operações relativas tamente subordinado ao Secretário de Segu-
à circulação de mercadori_a~ e_sQbre prestação rança Pública, com as mesmas atribuições re-
de serviços de transporte interestadual e inter- gimentais. 
municipal e de comunicação, o prOOuto indus- Art. 3~ As unidades orgânicas atualmente 
trializado "semi-elaborado" destinado ao exte- sobordinada_s à Divisão de Informações e Con-
rior que cumulativamente: tra-Informações íntegrarão o Centro de lnfor-

a) resulte de produto primário sujeito ao mações, mantidas as mesmas atividades, pas-
imposto quando exportado in natr,;ra e desde_ sando a der:t-ominar-se S~ção de Inform~ção, 
que de origem animal, vegetal ou mineral, não Seção de Contra-Informação, SeÇão de_ Ope---
sofra qualquer processo que lhe modifique rações e Informações e Seção- de Arquivos -
a composição ou natureza química; Especiais. 

b} não seja próprio para o consumo final, Art. 49 Em conseqüência do disposto nos 
ou que para sua utilização nos fins a que se artigos anteriores, as atuais funções dos Cru-
destina ainda dependa de operação comple- pos Direção e Assessoramento Superiores e 
mentar de industrialização; Direção e Assistência Intermediárias, da Divi-

c) apresente, desde a primeira fase de sua são de lnforJ'!lações e Contra-Informações são 
industrialização, nível de agregaÇão de custos mantidas. com as denominações e códigos 
máximo de até cinqüenta por cento; na form~ constante do anexo a esta lei. 

d) alcance preço em cuja composição as Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data 
matérias-primas e produtos intermediários uti- de sua publicação. 
lizados representem mais de oitenta por cento. Art._ 6°. Revogam-se as disposições em 

Parágrafo único. O Poder Executivo Esta-
dual ou do Distrito Federal indicará, através 
de decreto, os produtos semi-elaborados que, 
no respectivo Estado ou no Distrito Federal, 
se enquadrem nos conceito_s _desta lei, ressal­
vado o direito do contr~uinte de demonstrar 
que seu produto não se conceitua çomo semi­
elaborado, segundo critério desta lei comple­
mentar. 

Art 2e Esta lei entrª ern vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

contrário, 

PARECER l'i' 196, DE 1989 

Da Cóintssão de Relações ExtenOres 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei 
da C8m.ara n? 13, de 1989 (no 772-c, de 
1988. nq origem), Cl!Je "cria o Quadro 
Complementar de Oficiais do Exérôto 
(QCO), e dá outras P_rovidênclas:: 

Relator: Senador Moisés Abrão 

A proposição ora em exame, encaminhada 
_pelo Poder Ext::c_utivo, nos termos do artlgo 

51, da Constituiçi.o Federal de 1967, com a 
redação atribuída pela Emenda Constitucional 
de 1969, tem por objetivo criar o Quadro 
Complementar de Oficiais do Exército e reg:U­
lar ~~ ~tividades, o _recrutame~to e as f_!Jnç~~ 
de seus integrantes. 

Na Casa de origém fói a mate na aprovada, 
sem alteração pela Plenário, sendo enCami­
nhada à revisão do Senado Federal, segundo 
o que dispõe o art. 65, da Constituiçã_o vigente. 

Trata-se da instituição de um Quadro de 
Oficiais a ser integrado por pessoal habilifadO 
em diversas áreas de conhecimento do inte­
resse da Força Terrestre,_ dentro de princípios 
de modernização administrativa. 

Mediante rigorosos critérios de seleção e 
de formação passará a compor o contingente 
do ExéfcítO um elenco de especialistas de nível 
superior, que hão de substituir, com melhor 
aproveitamento, os oficiais combatentesJ _yol­
tados para a atividade-fim da Corporação. 

A matéria, sob o -enfoque jurídico-consti­
tucional, não merece qualquer reparo, achan­
do-se atendidos os preceitos contidos no-art. 
42 da Lei Maior bem como a regra que confer_e 
a privaticidade da iniciativa legislafiva a que: 
alude o item I, do§ 1°, do art. 61, da supra­
citada Lei Fundamental. 

No qUe diz respeito ao mérito, é_ inques­
tionável a conveniência da criação do Quadro 
Complementar de Oficiais para o Exército Bra­
sileiro. 

A evolução tecnológica tem determinado 
uma_ crescente _demanda de recursos huma­
nos especializados, Com relação as mais diver· 
sas áreas do conhecimento. T ai fenômeno 
atinge, também, as F~rças Armadas. No ca"so -
da Força Terrestre, inúmeras são as atividades 
de apoio que exigem pessoal especializado 
j>ara o seu desempenho. 

_A aplicação da informática como instru­
mento de aux.t1io à administração é exemplo 
típico das necessidades mencionadas. 
· A utilização de Oficiais formados para o de-_- · 

sempenho da atividade-fim da corporação, ou 
seja, combatentes, em serviços auxiliares da 
administração, constitui medida dispendiosa 
e ilógica que acarr_eta, em_última_ª-11álise, dis­
torções vocacionais e impede, muitas vezes, 
o alcance dos objetivos de aperfeiçoamento 
profissional. 

As normas contidas no Projeto em tela 
-acham-se em harmonia com as diretrizes e 
a sistemática adotada pela legislação pertinen­
te na dísciplinação do Corpõ de Oficiais do 
Exército. 

Evidenciando-se que a medida reveste-se 
do mais alto interesse e conveniência para 
a instituiçào e para o País, é inegável a sua 
conveniência. 

À pi'oposição foi apresentada uma emenda 
aditiva, firmada por vários Senadores, com o 
intuito de alterar a redação no art. 11, do Proje­
to, no sentido de assegurar a··permanência 
no serviço ativo do Exército aos oficiais R/2 
oriundos dos CPOR's, NPOR's e Setviço de 
Saúde que, por ocasião da promulgação da 
nova Constituição (5 de oUtubro-de 1 988} en­
contravam-se prestando setviço ativo no Ex.ér-
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cito por tempo ininterrupto igual ou superior 
a 5 anos. 

Em sua justificação acenam os ilustres au­
tores para a simetria da situação dos militares 
da reserva em atividade com a dos servidores, 
prevista no art. 19 do Ato das Disposfções 
Constitucionais Transitórias. 

No plano legislativo, devemos reconhecer 
que nenhum obstáculo pode ser oposto à 
emenda em questão. 

Não nos parece, entretanto, deva ser ela 
acolhida, sob pena de causar transtornos irre­
paráve[s à Instituição, já que, ferindo seu regi­
me jurídico, terminaria pol" provOcar distor­
ções inaceitáveis na carreira militar. 

A mudança da sistemática vigente acarre­
taria uma completa desestruturação nos qua­
dros de pessoal do Exército, com reflexos ne­
gativos na sua operacionalidade, que não po­
de presdndir de uma reserva_ grande e bem 
treinada, sem permitir, contudo, que ela onere 
pesadamente o País. Daí a renovação cons­
tante de seus contingentes de reservistas, ap­
tos a corresponder, em caso de mobil~ação, 
às exigências do vigor fístco necessário. E de 
resto, modelo adotado por países de maior 
suporte econômico -e financeiro, mas incapa­
zes. mesmo assim, de manter uma estrutura _ 
completa e permanente de suas forças arma­
das. 

Deve-se louvar a preocupação dos eminen­
tes signatários da Emenda, no sentido de que 
beneficios devam ser concedidos aos militares 
temporários que são desincorporados após 
determinados anos de serviço. Comungamos 
do mesmo pettsamento. 

Discordamos apenas sejam eles adquiridos 
através de uma estabilidade dada a·um grupo 
de oficiais que, circunstancialmente, conta­
vam com mais de cinco anos de serviço à 
data_ da promulgação da Constituição de 
1988, urna vez qUe ial rnedid.ã implantaria o 
caos administrativo, com o ·repentino fecha­
mento de mais de 50% das vagas destinadas 
aos oficiais de carreira. 

Se algo deve ser feito, e sem dúvida deve, 
haverá de ser através de medida alternativa 
que ampare, de forma permanente, todo o 
pessoal temporário do ExércitO e não apenas 
parte dele, ocasionalmente. 

CasO contrário,- seria ensejar ã um -Sem nú­
mero de militares não contemplados, a opor­
tunidade de ações judiciais reivindicatórias de 
igual beneficio, por certo esquecidos esses, 
como os beneficiados de agora, de que a pror­
rogação da sua permanência no Exercito foi 
voluntária e com conhecimento pleno e total 
da sua transiton'edade. 

Pelas razões expostas, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n9 13, 
de 1989 e pela rejeição ·da Emenda apresen­
tada. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 
1989. - Humberto Lucena, Presidente -
NaborJúnfor -Aluízio Bezerra~MárciQ La­
cerda _- Severo Gomes ~ SI1Vio_Name -
JamU Haddad- Leite Chaves-- JUtahy Ma­
galhães - Marco Maciel - Odacir Soares 
-Leopoldo Peres- Afonso Sancho- Lou-

rival Baptista - Leopoldo Peres - Maurício 
Corrêa. - - ---- -

PARECER 1'1•197, DE 1989 

Da Comissão de ConstitUição, Justíça 
e __ Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 

__ Ciimará n• 27189 (1.455-B, de 1989. na 
Casa -de origem), que ''altera a compo­
sição e a organização Ih terna do Tribunal 

--Regional do Trabalho da 12' Região, cria 
cargos e dá outras providências': 

Relator: Senador Lourival Baptistl! 

Ern !9-T2,ll8, por Oficio de n• STST.GP 
n9 410/88, _o Ministro Presidente do Superior 
Trlbunafdo Trabalho encaminha o Projeto de 
Lei ao Presidente do Congresso Nacional fun­
damentãdo no ãrt. 96, inciso TI, alínea a, da 
Constituição Federal, justificaildo a necessi­
dade de criação de mais dois cargos de Juiz 
togado e duas funções de Juiz ClaSsista, pas­
sando o total de Juizes de 8 para 12, ensejando 
a criação de mais uma turma para fazer face 
aO Crescente número de proc-essos que so~ 
brem, em grall de recursos, para o exame 
do Plenário e Turma do 129 Tribunal Regional 
do Trabalho, onde somente em 1988, até o 
mês de junho, havi"ám 12 mil processos em 
tràmite.nas JUntaS: de Çoncili.:iç:ão e Julga­
mento, _e maiS.de 1,3 mil em grau de recurso 
no Triqunal, quando no ano anterior 20 mil 
processbs c;leritm entrada nas referidas juntas 
e o Tribunal Só conseguiu julgar 2 mil re­

-c.ursos. 
Propunha gr!gin!'llmente o citado pr;ojeto, 

além de rru'lis 4 Juízes, a criação de 4 cargos 
de Assessor de Juiz e 2 de Secretário de Tur­
ma, ambos do Grupo DAS, respectivamente 
102 e 101. As despesas decorientes da aplica­
ção da Lei _em que se tornar, correrão por 
conta das dotações próprias da Justiça do Tra­
balho. 

Em 27-12-88, o Presidente do Senado,.nos 
termos do art. 64 da Constituição Federal, 
através do Of. SM. n9 428/88; encaminha a 
matéria ao Pregjdente da Câmara dos Depu­
tados para que inicie a tramitação, durante 
a_qual,naquela Casa do Congresso, se avaliou 
propostas de alteração do projeto _original, en­
caminhadas pelo Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho, no sentido de se criar mals 
üiTl cargo de Juiz togado, que exercerá a fun­
ção de Corregedor Regional, bem como a de 
mais três cargos em Comissão de Assessor, 
sendo um de Assessor de Juiz. 

Tramitado o Projeto na Câmara dos Deputa­
dos, onde sofreu algumas alterações relativa­
mente à proposta original, foi a matéria apro­
vada pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação, pela constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa; da Comissão de Ser­
viço Públíco_, pela aprovação com substitutivo; 
e da Comissão de Finanças, pela aprovação, 
com adoção do substitutivo da COmissão de 
Serviço Público. -

No conju"nto geral, foi aprovada a proposta 
inicial com as alterações originárias do TST 
e Tribunal Regional da i?' ~egião, ex_ceto a 
vfnculação de uma das vagas criadas para Juiz 

Corregedor, cuja denominação foi rejeitada do 
texto por voto do_ .dispo5:itivo em separado, 
enquanto no substitutivo aprovado foi incluído 
um artigo, o n9 7 da redação final, que altera 
o art. 24, da Lei n9 7.729, de 16 de janeiro 
de 1989, visando corrigir, conforme justifica­
tiva do relator, Conflito de Sede e jurisdição 
envolvendo Municípios. 

Assim se expressou o relator, na Comissão 
de Serviço Público da Câmara: 

"Por outro lado a Lei n9 7.729, de 16-1-89, 
criou inúmeras Juntas de Conciliação e Julga­
mento em todas as Regiões de Justiça do 
Trabalho. No inciso 'XY do art. 23, porém, ao 
definir a área de jurisdição da Junta da Cidade 
de Mafra, por equívoco, incluiu o Município 
de São Bento do Sul que, por força do disposto 
no caput desse mesmo artigo, será sede de 
wna das doze Juntas criadas no Estado de 
Santa Catarina. 

Para corrigir tal equfvoco, consideramos 
oportuno aproveitar a tramitação nesta Casa, 
do Projeto de Lei n9 1.455(89, tambén1- de 
iniciativa do Trlbunal Superior do Trabalho, 
que propõe alteração da composição e organi­

. zação do Tribunal Superior do Trabalho, da 
12.-Região, acrescentando o inciso XXI ao art. 
24-dã citada Lei n? 7.729, dispondo que São 
Bento do Sul constituir-se-á em sede de uma 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, con­
forme eStabelece a lei, e que esse órgão da 
Justiça estenderá sua jurisdição aos Muoid­
pios de Campo Alegre e Rio Negrinho." 

Recebida pelo Senado a redação final apro­
vada, e distribuída a matéria a este relator em 
15 do corrente, após analisá-la, segundo a 
sfntese supra, concluímos, à luz dos ditames 
constitucionaiS qUe regem a matéria, pela pro­
cedência de sua tramitaÇão legislativa, porque 
atende à exigências quanto à iiikiativa (arl 
96, 11 a e b; pela competência Legislativa da 
União para estabelecer a organização e com­
posição dos Tribunais Regionais do Trabalho 
(art. 113); e por-ser competêndã âo Congres­
so Nacional dispor sobre a matéria (art. 48, 
IX). 

Por outro lado .o projeto procura observar 
o disposto nos artigos 113 e 115 da Consti­
tuição Federal quanto aos aspectos de aproxi­
mação de proporcionalidade entre Juízes to­
gados e Classistas, bem como a paridade en­
tre a representação de trabalhadores e empre­
gados. 

O projeto vem suprir uma exigência do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 12• Região de 
ampliação dos quadros de Juiz em face da 
criação de mais uma Turma, bem como o 
reforço de sua assessoria e secretariado, visan­
do atender à crescente demanda verificada 
nos últimos anos, agilizando o julgamento de 
milhares de processos que lhe são submetidos 
em grau de recursos. 

Ante o exposto, voto pela constitucionali­
dade, jurididcl_ade e no mérito pela sua apro-
vação. -
· Sala das COmissões,_ 14 de setembro de 
1989. - Cid &!bóia de Carvalho, Presidente 
-Lourival Baptista, Relator -Jutahy Maga· 
lhies- FraiJCisco Rollemberg- Chagas R o-
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drigues- Caf/os PatroCínio -Jamü Haddad 
-Meira Filho-Mansueto de Lavor- WUson 
Martins - .Ney MaranhãQ - Odack Soares 
-Marco Maciel 

PARECER N• 198, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Resolução 
n? 184, de 1988. que "diSpõe sobre o 
funcionamento do Pecúlio do Senado Fe­
deral e dá outras providências·: 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

A análise_ do Projeto de Resolução no 184, 
de 1988, e as reflexões sobre o texto original 
que ele pretende modificar, após consultas 
e discussões com multas participantes do Pe­
cúlio do Senado Federal, legftimos proprie­
tários do seu acervo e maiores interessados 
no seu sucesso, resultaram no texto de Substi­
tutivo que apresentamos a seguir. 

O referido Pecú_lio foi criado em boa hora 
nesta Casa, em benefício dos familjares de 
servidores falecidos e tem servido para mino­
rar as agruras de multas famílias poi' ele atin­
gidas. 

Entretanto, é de todo convenfente que se 
separe dos negócios públicos os negócios pri­
vados. Assim, a forma que se ~stá propondo 
elimina a tutela da Comissã_o_ Diretora sobre 
certos aspectos referentes à gestão do Pecúlio, 
uma instituição de caráter eminentemente 
particular e que deve ser administrada pelos 
próprios interessados, mas que pode, guarda­
das as devidas cautelas, obter da Alta Direção 
da Casa um posicionamento de simpleS ob­
servação e colaboração. 

Do mesmo modo, é conveniente facultar-s~ 
a extensão aos aposentados da possibüidade 
de participação no Pecúlio, desde que respei­
tada a idade limite de 65 anos para o ingresso ' 
e obedecidàs as condições que vierem a ser 
aprovadas pela Assembléia-Gera] dos Partici­
pantes. 

Feitas estas considerações, manifestamo­
nos convictos da necessidade da aprovação 
do Projeto de Resolução n" 184, de 1988, nos 
termos do Substitutivo que oferecemos e que, 
temos certeza, receberá dos ilustres membros 
desta Comis~o o indispensável apoio por ser 
constitucional, jurídico, em consonância com 
as disposições regimentais e, no mérito, reco­
mendável. 

SUBSTITUTIVO 

Ao Proj'eto de Re$olução nP 184, de 
1988. 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

'V1Spõe sobre o funcionamento doPe­
cúlio dos Servidores do Senado Federal 
e dá outras providências .. " 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O Pecúllo_dos_Servidores do Semi­

do Federal terá o seu funcionamento regido 
pelos seguintes órgãos: 
1-o Corpo SOcial. ~ons_titUK!o_-pelOS pãi'ti~ 

cipantes, que compõem a Assembléia Geral, 
a quem compete eleger para mandatos de 

. 2 (dOls) âriOS, Vedãda a reeleição para o perío­
do subseqüente, os- membros do Conselho 
Curador, da ComissãO de Administração e do 
Conselhó"Fiscal, mediante votação em escru­
tínio geral e secreto; compete, ainda, à Assem­
bléia Geral, pela maioria: dos participantes, dis­
por sobre a manutenção ou dissolução do 
Pecúlio. sua alteração, forma e condições de 
irigresso de novos associados, alteração ou 
cri~ção de outros beneficios, bem como apro­
var qualquer compromisso que implique ônus 
ou variação patrimonial não prevista nas nor­
mas e regulamentos pertinentes. 

11- Conselho Curador, composto de 20 
(vinte) membros, a quem compete zelar pelos 
bens e direitos dos participantes do pecúlio, 
pela fiel execução das leis e regulamentos a 
que o Pecúlio está sUbordinado, cumprir e 
fazer cumprir as deliberações da Assembléia 
Geral dos Partidparites, aprovar Planos- Oe 
Aplicação Financeira dos recursos âo Pecúlio; 
apreciar, preliminarr'nente, as propostas de 
aperfefçoamento do Pecúlio, bem como as 
Contas a serem submetidas à. Assembléia Ge­
ral; 
lli-Comissão de Administração, compos­

ta de Presidente, Vice-Presidente, Secretário, 
Primeiro-Tesoureiro e SeQui1âo-TesOureiro, 
incumbida da gestão Administrativa e Finan­
ceira do Pecúlio, executando as· decisões da 
Assembléia Geial e do Conselho -curador; 

IV -:-S:onselho Fiscal, composto de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três).sl.lplentes, a quem 
compete fiscalizar- os Atos da Comissão de 
Administração, zelando pela fiel observância 
das non:nas legais e regUlamentares pertinen­
tes; orientar a gestão contábil, segundo os proc­
cedimentos normalmente aceitos em contabi­
lidade; r~presentar ao Corrselho _ Cur~c;lor e à 
Assembléia Geral sobre irregUlaridades obser­
vadas; examinar e emitir parecer sobre as con­
tas, baJancetes parciais e o balanço anual; re­
qulsítar informações e documentos conside­
rados necessários ao-esCiãrecimento de qual­
quer assunto ql.):e lhe for sl,lbmetido ou de 
que tiver conhecimento. 

Parágrafo único. O _Regknento Interno 
aprOVadõ pela Assembléia Géal, definfrá aS~ 
atribuições dos membros_ da Comissão de Ad-
ministraÇão. -

Art. 29 O Conselho Curador e o Conselho 
FiScal ~erão Presididos por um de seus mem­
J:?ros para esse fim eleitos nas respectivas reu­
niões de instalação. 

Art. 3" As normas de funCionamento de 
cada colegiado referido nesta Resolução serão 
estabelecidas no Regimento Interno. 
- Art. 4" A Assembléia Geral poderá ser 
convo_cada, ainda, pelo Conselho Curador, Pe­
Jo Conselho Fiscal e por 111 O dos participantes 
·para finalidade determinada. 

Art. 5" O art. 1°, da Resolução n" 12, de 
1985, cOin- a redação dadã pela ResoluÇão 
no 344, de 1986, passa a vigOFar com a seguin­
te redação: 

__ -'.:'Art~ 1" I:: criado o Pecúlio dos Servi­
dores do Senado F e dera! e dos órgãos 
supervisionados com a destinação de 
amparar a família do servidor falecido. 

§ }9 São considerados participantes 
do PecúliO Os ocupantes de cargos, em­
pregos e funções dos Quadros de Pes_soal 
do Senado Federal e dos Órgãos Superviw 
sionados, partes permanente e suple­
mentar; em atividade. na data de adesão. 

§ 29 Os servidores aposentados po­
derão participar do Pecúlio nas condições 
propostas pelo Conselho Curador e apro­
vadas pela Assembléia Geral dos partici­
pantes, obedecido o limite de 65 (ses­
senta e ctnc-o) anos de idade." 

Art. 69 Poderão ingressar como partici­
pantes do Pecúlio os servidores que se ínscre~ 
verem até o dia 31 de dezembro de 1989, 
obedecido o limite de idade de "65 (sessenta 
e cinco) anos- e prazos de carência de 6 (seis) 
meses para casos de falecimento. 

Art. 7" __ A atual Comlss~o de Administra­
ção convocará a As~embléia Geral do Pecúlio 
para, no prazo de 90 (noventa) dias, promover 
a eleição de que trata o inciso I do art. 19 

desta _Resolução. 
Parágrafo único. A administraçaõ do Pe.: 

cúlio, no prazo· de que trata este artigo, será 
exercida pela atual Comissão de Administra­
ção. 

Art. 8" Esta Resolução entra ern vigor na 
data de sua publicação. 

Art. go Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É o Parecer. 
-Sala das Comissões, 14 de setembro de 

1989. - Od Sabóia áe Qirvalho, Presidente 
-Jutahy Magalhães, Relator - Wilson Mar­
tins - Leite Chaves ....: Márcio Lacerda -
CarlOs Patrocihlo -Marco Maciel - Odacir 
Soares - .Mauricio- Correa - Jamil Haddad 
- Mansueto de Lavor- Meira FUho. 

PARECER N• 199, DE 1989 

Da Comissão de Constituição eJustiÇi!l 
sobre o Processo n" 2, de 1988-Diver­
sos, de_iniciativa do Senhor Senador Car­
los Chüirel!J; "encaminhando à Presidên­
cia -do Senado Fedi!fal,- dOéUãlentação 
de interesse do;Deputado Athos Rodri­
gues, Líder do PFL, na Assembléia Legis­
lativa do Estaáá dõ Rio Grande do Sul,­
sobre a Validade dos atos praticados Com 
base nas Leis nd; 7.974185 e 7.9.76185, 
declaradas inconstitucíonais pelo STF e 
pen_dentes de suspensão par parte do Se­
nado, _ex vi do art. 42, inciso Wl da Constiw 
tuição_ Federal': 

Relator: Senador Wilson Martins 

O projeto em exame decorre de iniciativa 
do eminente Senador Carlos Chiarem que, pe­
lo Oficio no 218, de 23 de agosto de 1988, 
encaminhoU à Presi&ncia do Senado Fedei-a! 
documentação de interesse do Deputado 
Athos Rodrigues, Líder do Partido da Frente 
Uberal - PFL na Assembléia Legislativa do 
Estado dó Rio Gran..de do Sul, "sobre a valida­
de dos atos praticados com base nas Leis 
no~ 7.974/85 n" 7.976/85; declaradas iriconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal Fedeial e 



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Terça-feira 19 4895 

pendentes de suspensão por parte do Senado 
Federal, ex vi do art 42, inciso VII da Coil.sti­
tuição Federal"._ 

À vista da documentação, determinou a Pre­
sidência do Senado Federal que se subme­
tesse o assunto ao exame e deliberação desta 
Comissão, "para o fim -de definir, se for o caso, 
inclusive por via legislativa (como aliás reco­
mendam as conclusões de pesquisa da Dr" 
Ana Valderez Ayres Nunes de Alencar, publi­
cada na Revista de Informação Legislativa no 
57, de 1978), a competêrlcia do Senado Fede­
ral, em face da decisão apontada do Supremo 
Tribunal Federal, especificamente quanto ao 
art. 52, inciso X da Constit~iç:ão vigente". 

A origem do processo remonta ao julga­
mento da Representação de Inconstituciona­
lidade n\' 1.418-5, promovida pelo Procura­
dor-Geral da República perante o Egrégio Su· 
premo Tribunal Federal, alvejando as Leis n..s 
7.974, de 3-1-85; 7.976, de 4-1-85; 8.058, de 
14-11-85; 8.060, de 26-11-85; 8.113, de 
24-12-85; 8.158, de 8,7 -86; 8.166, de 29-8-86; 
8.186, de 17-10-86, art. 3•; e 8.189, de 
23-10-86, arts. 8", 43 e 48, todas do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Essas chamadas "lei.s d~ e.fetiva_s:ão", sem 
concurso público, de extranumerários- e conw 
tratados, inclusive do Magistério Público-Estaw 
dual, com dez anos de efetivo s~~ço público, 
mereceram a censura do ExCelso Pretória, que 
declarou a sua inconstltucionalfdade em Acórw 
dão datado de 24 de fevereiro de 1988 e publi­
cado no Diário da JuSti{a do dia 25 de marÇo 
do mesmo ano, sendo Relator o eminente Miw 
nistro José Néri da Silveira. 

A decisão da mais alta Corte de Justiça do 
País alcançou cerca de doze mil servidores 
do Estado do Rio Gt:~nde do Sul, segundo 
notlda O ilustre Deputado Athos Rodrigues. 
Referido parlamentar denuncia, ainda, que 
"embora até a presente data, não tenha sido 
emitida qualquer Resolução do Senado acow 
lhendo ou rejeitando no todp ou em p~rte 
a execução das supracitadas Leis_ _Esta_d_~is 
n~" 7.974/85 e 7.97_6/85, conforme expressa 
disposição constitucional, art 42, VIl, de nossa 
Carta Magna", (0 Exéci.rt.ivo Estadual) "vem 
baixando decretos .e. procedendo a atos admiw 
nistrativos de toda sorte, suspendendo e redu· 
zindo salários dos servidores então efetivados 
por força daqueles diplomas legais, além de 
submetê-los ao arbítrio da administração pú­
blica, no que se r_ef~[~ à possível demlssibi­
lidade dos _mesmos, aind;;t que sem justa c_au­
sa, peculiar ao regime celetista". 

E acrescenta o parlamentar gaúcho: "Entre 
as dúvidas suscitada_s, a_ partir do prefalado 
Acórdão do Pretória Excelso, a mais impor­
tante refere-se à validade de todos os atos 
de efetivação procedidos pela Administração 
do Estado durante a vigência das Leis Esta­
duais n""' 7.974185 e 7976/85; refere-se, à-sua 
desconstit_uição pura e simples, embora te­
nham se consumado, consolidado e fncorpo­
rado à vida fuocional dos milhares de servi· ~ 
dores atingidos pelas mesmas, ferindo direitos 
adquiridos". 

O expediente do Deputado Athos Rodrigues 
esta embasaclo em requeriljl.~nto subscrito 
pela Dr' Diva Fernandes Mardini, dirigido à 
Presidência do Senado_Feder_al, para que esta 
Cas_á, a ~eor -do art. 42,_ VII, da Constituição 
Federal de 1969 (art. 52, X. da Carta atual): 
"a) decida negativamente_, desacolhendo o 
memoi:áVel Acórdão _9o Egrêgto Supremo Tri­
bUilal. Federal ... _deixando, assim, de suspen­
der-lhe a eXecução; ou, alternativamente, deci­
da pelo desacolhimento parcial do mesmo 
acórdão ... cujos efeitos projetar-sewiam apenas 
a-contar de sua publtcação". 

A questão, c:omo se vê, envolve o controle 
da constitucionalidade das leis, matéria que 
exige perfeita sistematização ·em seu estudo, 
para que dele se possam extrair as conclusões 
que o assuntoJmpõe. 

2. O Controle da Constitucionalidade 
das Leis,. ao Longo da História das Cartas 
Políticas Brasileiras 

2.1. A Carta de 1824 

A Constituição Imperial não delegava qual­
quer tipo de contJ:ole da; constitucionalid~de 
das leis a outro Poder que não ao próprio 
Legislativo (art. 15, n. 9.) É prudente reme~ 
morar que o Brasil de en~o vivia sob o influxo 
de idéias européias que não se harmonizavam 
com as doutrinas emanadas dos pensadores 
políticos americanos. O corolário é que aquela 
Carta política não podia albergar o sistema 
de _controle pelo Poder Judiciário, sQbretudo 
pela existência ele um superpoder, o Mode­
rador, com preem~nência sobre os demais._ 

2.2. A COnstitUição-Provisória de 1890. 

1. Sistemas de controle: Com o advento da República e a maior difu-
A doutrina aponta ~ existência de dois siste- são dos _ideais americanos, sintetizados numa 

mas de controle da constitucfonalidade das Carta pol:ítica quê, até os dias atuaJs, .é invo-
leis: o -controle preventivo e o controle pos~ cada como modelo de concisão, e graças·so~ 
terfor. -- - - - -. bretudo ao denodo de Rui Barbosa, profundo 

O Controle preventivo, como 0 próprio no- conhecedordodireitoedajustiçaameriç~nos, 
me indica, tem por escopo impedir a elabo- foi atribuída ao Supremo Tribunal Federal a 
ração de leis inConstitucionais. Essa função competência recursal; (1) quando s_e ques-_ 
tanto pode Ser entregue a um órgão jurisdi- tionar sobre a validade ou a aplicabi.lídade de 
dona! quanto a um órgão político. tratados ou leis federais, e a decisão do Tribu­

nal do Estado for contra ela; e (:2) quando 
SeNe de exemplo de órgão jurisdicional a se contestar a validade de lei ou atos dos Go­

AitaC:orteConstitucionalque,segundononna vemos-dos Estados em face da Constituição 
insculpida na Constituição austríaca, deveria ou das leis federais, e a decisão do Tnbunal 
pronunciarwse sobre a coinpetência constitu- do Estado considerar válidos os atos QU leis 
cional pai"a legislar sobre determinada maté- impugnados. 
ria Como exemplo de órgão político, cita-se Estava aí lançado o modelo americano de 
o Senado Conservador, na França, instituído controleporviafndireta'ouincidental,também 
pela CoriStituição do ano VIII, segundo o prele- conhecida como via de exceção, a; qual, por 
cionamento de Celso Agrícola Barbi. longo período, reinou absoluta nas constitui-

-- O controle posterior é aquele exercido tanto ções brasileiras. 
por meio de açãÕ direta quanto pela via de Esse princípio constitucional_de controle foi 
exceção. consolidado com o advento do Qe_cr_eto n9 

Pela via da ação direta, ataca-se especifiéa- 848, de 1890, que criou a Justiça Federal. 
ITiénte a inconstitucionalidade da lei, ou seja, ao estabelecer no seu artigo 3~>: ''na guarda 
a ação objetiva obter essa declaração judicial, e aplicação da Constituição e lelS federais, a 
independentemente da existência de qualquer magistratura federal só intervirá em espécie 
demanda. e por provocação da parte". 

Na singeleza do preceito está perfeitamente 
Pela via de exceção, qualquer d~ partes delineado, em todos _os seus contornos, e vivi-

em litígio invoca em seu prol a inconstitucio- ficado, em todos os se-us mafizes, 0 controle 
nalidade da lei que anima o pretenso direito da conStitucionalidade das leis pela via de ex-
qe ~eu opositor em JuíZo. Pressupõe, então, ceção, eis que condicionado à existência de 
nec_e_s_sari.amente, a existência de um conflito um caso concreto e à provoca_ção _da parte 
judicial onde a inconstituciona1idade não é o interessada. 
pano de fundo, mas, tão-somente, uma preli­
minar_ a ser considerada. 

Na feliz síntese de CelsO Ribeiro Bastos, •·a 
via de ação tem por condão expelir do sistema 
a lei ou ato inconstitucionais, enquanto a via 
d~ exceção ou de defesa limita-se a subtrair 

_alguém aos eleitos de uma lei ou ato com 
o mesmo vicio". · 
--- Acentue-se, por oportuno, que, na ação- di­
reta; a manifestação do Poder JUdiciá[iO tem 
efeito erga omnes, ao passo que, na via de 
exceção, também chamada d~laração inci­
dental de inconstitucionalidade, o efeito é res_-__ 
trito as partes em litígio e, conseqüentemente, 
a lei não é considerada desfeita. 

2.3. -- A Copstitulção de 1891 

A Constituição da República dos Estados 
Unidos do Brasil, promulgada em 24 de feve­
reiro de 1891, reproduziu, no seu artigo 59, 
§ 19, a e b, os dispositivos da Constituição 
Provisória de 1890, pertinentes à atribuição 
recursal do Supremo Tnbunal Federal e ense­
jadores do controle pela via incidental. 

Por outro lado, a Lei no 221, de 1894, ao 
disciplinar a atuação da Justiça Federal, con­
solidando, na prática, o mandamento constituM 
do~al, estab~lecia; "os juíZes e_ tribunais não 
aplícarão aos casos ocorrentes as leis manifes­
tamente inconstitucionais" (art. 10, § 10), coiTi 



4896 · Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Setembro de 1989 

o que aumentava significativamente o poder 
de controle pelo Poder Judiciário. 

2.4. A Coristititição de 1934 

O diploma constituckmaJ promulgado em 
16 de julho .de 1934 fof pr6diQO-em inovações 
no campo do controle da inconstitucionali~ 
dade das leis. 

Com efeito, foi ele quem intrOdÜZiu a exigên­
cia de quorum especial para a declaração de 
inconstitucionalidade (art. 179). Condicionan­
do a adoção dessa medida radical à aprovação 
"a maloria dos membros do tribunal, quis evi­
tar o legislador constituinte que uma decla­
ração de tamanha magnitude fosse deixada 
ao aivedrio de uma eventual maioria. Essa exi­
gência, por sábia, persiste até nossos dias, 

Digno de nota, também, o deferimento de 
competência ao Senado Federal para a sus­
pensã.o _ _da execução da lei declarada inconsti­
tucional pelo Poder Judiciário (art 9l.IV), ain­
da que a medida fosse alvo de acerbas crfticas 
pela imprecisão da expresão "Poder Judiciá­
rio". Inegável, porém, que, com·a adoção des­
sa sistemática, o legislador constituinte aparou 
as arestas entre o Poder Legislativo e o Poder 
Judiciário, conferindo ao poder competente 
para elaborar a lei a tarefa de também excluir 
do universo jurídico aquela que, submetida 
ao crivo do Judiciário, comprovadamente se 
atritasse com o espírito ou a letra da Lei Maior. 

Ainda ao legislador constituinte de 1934 de­
ve-se a inclusão, no texto constitudcinal, da 
possibilidade de o Poder Judiciário -se mani­
festar sobre a inconstitucionalidade de lei esta­
dual, para o-efeito de decretação de interven­
ção federal (art. 12, § 29), POr provocação do 
Procurador-Geral da República e sob o argu­
mento de quebra de algum princípio básico 
estabelecido na Constituição Federal. Ressal­
te-se, por oportuno, que a hipótese previa o 
pronunciamento do Supremo Tribunal sobre 
a constitucionalidade da lei que houvesse de­
cretado a intervenção e não sobre a inconstitu­
cionalidade pura e _simples do ato praticado 
pelo Estado-membro. De qualquer sorte, ain­
da que de maneira um tanto esdrúxula, estava 
lançada a semente da intervenção nos Esta­
dos pela quebra de prihc:ipios básicos da Fe­
deração, que se têansmuda, tambem, numa 
das formas de controle da constitucionalidade 
das leis por uma fonna mista, híbrida, eis que 
não se confunde nem com a via de ação nen;'l' 
com a via de exceção. 

Fmalizando o rol das medidas pertinentes 
ao controle da constitucionalidade das J~is, 
ou com ela de envolta, é de se regisfrar a 
inclusão do Mandado de Segurança n~lenco 
dos direitos e garantias individuãfs outorgados 
pela Constituição (art. 113, n" 33). PeJa singe­
leza do rito processual, o mandamus passou 
a se constituir, ao lado de outros institutos 
como o habeas corpus {art. 113, n" 23) e a 
ação popular (art. 113, n9 38), meio efkaz.para 
combater a inconstitucionalidade de lei ou ato 
administrativo, sob o pálio da via incidental 
ou de exceção, eis que o nosso sistema jurí­
dico -veda a realização do remédio heróico 
contra a lei em tese. 

2.5. A Cqnstitulção de 1937 

Esse diploma manteve o controle_ da consti­
tucionalidade das leis, via exceção, ao definir 
a competência do St·~1remo Tribunal Federal 
(art 10 r,-01; h e CX Co ...ervou, ainda, a exigên­
cia de QUOJ'um qualificado para a competente 
declaração~ (art. 96). 

A mudança mals significativa ocorreu com 
à exclusãO-do mandado de segurança do elen­
co dos direitos e garantias individuais, passan­
do a constituir um mero instituto processual, 
num retrocesso inominável. Não bastasse es­
se rebaixamento na hierarquia legal, acrescen­
te-se _que o ·alcance do remédio processual 
foi restringido, sendo yedada a sua prescrição 
contra atQS do_Presidente da Repúbltca, Minis­
tros de Estado, Governadores e Interventores 
dos Estados. -

Para culminar o estágio de reversão institu­
cional. estabeleceu a carta de 1937 o reexa­
me, pelo Parlamento, do texto de lei declarado 
inconstitucional, desde que essa lei, a juízo 
do Presidente da República, fosse considerada 
necessária ao bem-estar do povo ou à promo­
ção ou defesa do interesse nacional. A mani­
festação de dois terços do Parlamento a favor 
da indativa presidencial tinha o condão de 
fazer convivei pãdficamente a ilorma havida 
pelo tribunal como inconstitucional com o tex­
to da Lei Maior que ela havia violentado (arl 
96, parágrafo único). 

2.6 A Constítuição de 1945 

Retomando o curso democrático, a Consti­
tuição de 1946 revigorou todOs os -princtptos 
insculpidos na Carta de 1934 que, como dito 
ahtenormente, foi a mais abrangente em ter­
mos de controle da constitucionalidade das 
leis. Assim, manteve (1) o princípio do controle 
indireto, via exceção (art. 1 OI. m, b e c); (2) 
a exigência do quorum qualificado para a de­
claração de inconstitucionalidade pelos tribu­
nais_ (art._2QQ); (3)_ a s~pensão da execução 
da lei pelo Senado Federal, após declaração 
definitiva do Supremo Tnbunal Federal (art. 
64); (4) a arguição, pelo Procurador-Geral da 
República, de inconstitucionalidade de lei ou 
ato de governo estadual, para fins de interven­
ção (art 79, VII, e parágrafo único do art. 8'), 
ressaltando-se que, à luz desse texto, o Supre­
mo- Tribunal passou a julgar efetivamente a 
inconstitucionalidade da lei ou do ato ]oca! 
face à COtlsliiuiç:ão ·para, a partir daí, possi­
bilitar a intervenção federal no Estado-mem­
bro, cabendo ao Congresso Nacional suspen­
der a execução do ato, se tanto bastasse para 
o restabelecimento da normalidade no Estado 
(art. 13). · · · · 

Sob a égide -da Carta de f fi46- foi reentro· 
riizado o mandado de segurança no elenco 
dos direftos e garantias individuais e, ainda 
sob o império dela (Emenda Constitucional 
n? 16, de 1965), foi crtada a via direta de ataque 
às leis inconstitucionais (arguição de inconsti­
tucionalidade ou simplesmente representa­
ção) privativa do Procurador-Geral da Repú­
blica, tanto no âmbito federal quando no esta­
dual, (artigo 2° da EC n916/65), vindo a lume, 
pois, o controle pela via da ação direta, _ou 

seja, a ação objetivando o exãme da lei em 
tese, independentemente da existência de 
9ualquer interesse malferido, de natureza par­
ticular, a ser protegido na YJa judicial. 

Essa mesma Emenda Constitucional, em 
seu artigo 19, acrescentou o índso XIII ao ªrti­
go 124 da Constituição Federal, ftxando dire­
triz~ no sentido de a lei poder estabelecer 
prO'Cesso de competência originária do Tribu­
nal de Justiça, para declaração de inconstitu­
cionalidade de lei ou ato de Município, em 
conflito com a Constituição do Estado. Essa 
inovação, entretanto, não chegou a ser colo­
cada em prática, por falta de lei ordinária que 
disciplinasse sua execução. 

2 7. A COrutituição de 1967. 
_A Lei Magna outorgada e"l 1967 reprodu­

ziu, praticamente, todos os dispositivos da Car­
ta de 1946 referentes ao controle e parte das 
inovações introduzidas pela Emenda Constitu­
cional n" 16, exceto aquela que permitia a cria­
ção-_de processo, no âmbito estadual, para 
a declaração de inconstitucionalidade de lei 
municipal, em confronto com a Constituição 
Estadual. 

2.8. A Emenda Constitucional n"' ), de 
1969. . 

.As úntcas novidades ali consagradas dizem 
respeito ao uso da representação para o efeito 
de se buscar a interpretação 'da lei federal ou 
estãduai (artigo 119, I, "1") e a possibilidade 
de ser decretada a intervenção no Município 
quando "o Tribunal de Just[Ça do Estado der 
provimento à representação formulada pelo 
Chefe do Ministério Público local para asse­
gurar a observância dos_ pricípios indicados 
na Constituição estadual, bem como para ob­
servar à execução de lei ou de ordem ou deci­
são judiciária, limitando-se o decreto do Go­
vernador a suspender o ato impugnado, se 
essa medida bastar ao restabelecimento da 
normalidade" (art. 15, § 39, -d. 

3. Do Sistema Constitucional VIgente 
A Constituição de 1988 manteVe _a açãõ-dí~ 

reta de inconstitucionalidade, retirando, entre­
tanto, do Procurador-Geral da República a ex~ 
clusividade de legitimidade para sua propo­
situra (art. 103); instituiu a declaração de in­
constitucionalidade por omissão (art. 103, _§ 
29) e estabeleceu a obrigatoriedade da citação 
do Advogado-Geral da União, que defendE:-rá 
o ato ou texto impugnado (art. 103, § 3°) nas 
ações diretas. 

Da análise da evolução do controle da cons­
titucionalidade no Brasil decorre que_ a COnSti­
tuição Federal albefga o sistema de COritrole 
posterior, exteriorizado sob três formas dis­
tintas: 

a) a declaração incidental, ou via de exce­
ção, ou, ainda, controle indireto, que é a arma 
constitucional entregue ao cidadão para que 
ele se proteja dos _efeitos de uma lei ou ~to 
acoimado de inconstitucionalidade; essa ar- · 
ma, entretanto, somente pode ser brandida 
no curso de uma ação judicial, como matéria 
preliminar, a favor do autor ou a favor do réU. I 
Declarada a inconstitucionalidade, em caráter 
definitivo, pelo Supremo Tribunal Federal 
compete ao Senado Federal suspender a exe· 
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cução da lei, transformando a eficácia entre 
partes da decisão em eficácia erga omhes (CF, 
art. 52, X). O mesmo _cx:orre rios processos 
destinados a alvejar atos concretos da Admi­
nistração Pública, tanto na via _do mandado 
de segurança quanto na do habeas corpus 
ou da ação popular, eis que por nenhum des­
ses modos se ataca a lei em tese. 

b) Na ação dtreta de declaração de íncons­
titudonalidade (CF, art. 102, I. a), a manifes­
tação do Supremo Tribunal, atingindo a lei 
em tese, independentemente:_~ ~>d._stênciq_ de 
qualquer conflito de interesses, fu_IMina-se de 
plano, com efeito erga omnes, n.ão_careçendo, 
portanto, da manifestação de qualquer outro 
dos Poderes para atingir seu desiderato. 

c) Já na hipótese de argüição de inconstitu­
cionalidade, com vista à intervenção federal 
no EstadoRMembro, forma mista de controle. 
a comunicação do julgamento farRse-á ao Pre­
sidente da República, para efeito de suspensão 
do ato impugnado, se essa medida se mostrar 
suficiente (CF, art. 36, § 3<>) ou para o efeito 
da decretação da intervenção federal (CF, art 
34, VII, combinadamente com o -art. 36, 111). 

4. Volta ao Processo em Exame 
Como explicitado no relatório, o processo 

em exame decorre de pronunciamento_ do SuR 
premo Tribunal Federal em ação direta de 
inconstitucionalidade de lei (Representação de 
Inconstitucionalidade no 1.418R5RRS). Em 
conseqüência, somente essa forma de con­
trole deve ser o alvo de nossa obseNação e 
estudo. Afirmamos, anteriormente, que a deciR 
são do Supremo Tribunal, nessa hipótese, ful· 
mina a lei, com efeito erga omnes, indepen­
dentemente de qualquer manifestação do s~R 
nado. 

Nossa assertiva tem fortes raizes na douR 
trina, ~orno se verá. . _ 

Com efeitc;>, preleciona Celso Ribeiro Bastos: 

"Em primeiro lugar, cumpre examinarR 
mos os efeitos do decisório quando este 
se dá pela procedência da ação direta. 
Tal julgamento estende os seus efeitos 
além das partes liti!Jantes, para atingir a 
própria lei em teSe. E esta qUe é declarada 
incompatível com a Lei Fundamental, de­
claração essa dirigida erga omnes, vale 
dizer, contra to_dos os gpssíveis implica­
dos na sua incidência." (in "CUrso de Di­
reito Constitucional", Saraiva, pág, 81 ). 

Celso Agrícola Barbi, citado por Celso Bas­
tos, já ensínava: 

"Se dedarada a inconstitucionalidade, c, 
ação terá como resultado a anulação da 
lei, ato este que, evide.ntemente, prevale­
cerá erga omnes, pois a lei deixou de 
ter validade jurídica"(/n "Evolução do 
Controle da Constitucionalidade das 
Leis"). 

Ronaldo PoJetti, após afUlT:Iar que "na verda­
de, suspender a execução de lei ju1gada in­
constitucional por decisão_ defmitiva do SupreR 
mo, nada mais é do que estender erga omnes 
os efeitos de uma decisão judicial fncldenter 

tantum, que alcança originariamente, tão -
somente, as partes ~o processo", adverte: 

"22.2- A competência privada do- Se- -
nado de Ctue estamos tratando existiu an­
tes da chamada ação direta de inconstitu­
cionaiidãde, ~m (jue se examina a lei em 

_tese. Daí a justa conçlusão de que a deda-
- -~ __ !_!!_çáo de. inconstitucionalidade e~ ação 

direta, mediante representação do Procu- · 
radorRGeral da República, já se reveste 
de _eficácia erga omnes, dispensando-se 

··_a comurlic:ação pelo Tnbunal ao_Senado, 
--~a qUal existe apenas no casO de processo, 
· onde a questão da constitucionalidade foi 
ca_rrea~ mediante exceção." 

E enfatiza: 

"No caso de uma declaração de in­
constitucionalidade havia no exame em 
tese de uma lei, a decisão já é erga omi1es, 
sendo de_snecessária a inteNenção do Se­
nado para suspender a execução do di­
ploma legal, pois a mais alta Corte do 
País já a fulminou de nulidade num exa­
mé geral e abstrato, Tal prerrogativa, o 
Supremo não divide c:om outro órgão do 
Estado. A declaração, por si só, acarreta_ 
a suspensão da execução da lei e nenhu­
ma outra função poderia ter o julgamen­
to, senão essa." (/n"Controle da Constitu­
cionalidélde das Leis", Forense, págs. 142 
a 144). 

Manoel Antônio Ferreira Filho, adverte: 

"Antes de ingressarmos no eXame do 
assunto" (discrlcionariedade ou vincula­

-_ção do Senado)_ "queremOS reiterar o 
nosso entendimento de que a comuni­
cação do Supremo ao Senado Federal, 
para efeito da suspensão do ato decla­
rado inconstitucional, só é exigível'no ca­
so de declaração incidental, pois a pro­
.núncia feita em ação direta (controle prin­
cipal), por revestirRse de eficácia parali­
sante_da norma em sentido geral e abstra­
to; prescinde da cientificação àquela Casa 
Legislativa" (ín "O Controle Jurisdicional 
da Constitucionalidade das Leis e dos 

-Atos Normativos do Poder Público", Edi-
tora Ur. pág. 138)." 

Regina Maria Macedo Nery Ferrarl, em sua 
obra "Efeitos da Declaraçao de Inconstitucio­
nalidade", escreveu: 

"Na ação direta de inconstitucionalida­
de, os seus efeitos se estendem além das 
partes em litígio, pois o que se está· agora 
analisando é _a lei em si mesmo, desvin­
culada de um caso conc:reto. Tal decla­
ração .atinge, portanto, a todos os que 
estejam implicados na sua obrigatorie­
dade." (Obra citada, Editora Revista dos 
Tribunais, pág. 129). 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em seus _ 
"Coirieiltários à Constituição Brasileira", s·a­
raiva, após enumerar _os inconvenientes que 
poc;lem advir de uma decisão que tenha ape­
nas efeitos inter partes, excepcionou: 

"Tais inconvenientes não estão presen­
tes no sistema de controle por via de ação, 
hoje previsto no artigo 119, I, 1 (vide infra). 
Mas, por existirem no sisteffia tradicional 
que está aberto a todos, exige solução." 
(E aponta a suspensão, pelo Senado, da 
execução da lei como essa solução que 
estende erga omnes os efeitos ~ decisãq 
inter partes)." -- -

Ao que se viu, a doutrina é forte no sentido 
de que as decissões proferidas pelo Supremo 
Tribunal na ação direta de inconstitudonlili_· 
dade têm efeito erga omnes. _ . 

No que p-ertine à eficácia dos- á tos, a lição 
de Alfredo Buzaid impressiona pela exatidão. 

"Se toda a doutrina da inconstitudo- · 
nalidade se funda na antinomia entre a 
lei e a Constituição, e se a solus;ão ado­
tada se baseia no priryçípio d~ supremacia 
da Constitui~ã.o __ s_o_b_te__a_lei ordinária, atri­
bui a esta uma eficácia transitória, Em­
quanto não fulminada pela sentença judi­
cial, equivale a negar durante esse tempo 
a autoridade da COi'lstitUição." (in "Da 
Ação Direta da D~ç_la_raçã_o cle_II)ç_onstitu­
donalidade do Direito Brasileiro", Sarai­
va). 

Sobre o assunto, pontifica Manoel Antônio 
Teixeira Filho, depois de rechaçar as lições 
de Kelsen e Calamandrei, haurida-s no sistema 
constitucional europeu, que consagra a teoria 
do ato anulável, quando em discordância com 
a Constituição: 

"No plano do~ direito positivo brasileiro, 
e da doutrina correspondente, no entanto, 
qualquer norma infraconstitucional que 
contravenha a letra ou o espírito da Lei 
Maior é fulminada de nula; como tal ela 
não existiu, do ponto-de-vista de sua efi­
cácia o decurso do tempo, demais disso, 
não tem o condão de convalidá-la, de 
expungir-Ihe a etva de inconstitucionali­
dade. 

Poletti, arrimado em Rui B~_rbosa, Miguel 
Reale e Frandsco CampOs, dentre outros lu­
minares, afirma: 

- "A doutrinã cláS-sica suStenta, como já 
salientado e.m linhas anteriores, que a lei 
inccinstitucional t1ãa é lei," não obr.ã a. nin­
guém." 

A inconstitucionalidade alcançou a 
"lei" desde -õ-na-SCedourá. Na expressão 
veemente de Alfredo Buzaid: "A eiva_ de 
inconstitucionalidade a ating~r no berço, 
fere-a qb inüio.Eia não chegou a vi_ver. 
Nasceu mo~. Não teve, pois, nenhum 
único momento de validade." 

..... ~-~~~;~·o;;~ci~:·~ã~-;~·p;cr;rt;·r;i~~ 
em decisão constitutiva, senão em dela­
cratória, com efeito ex tunc" (obra citada, 
págs. I 09/111 ). 

Regina Ferr"ari conceitua: 

"Lei nula seria aquela que, contiária 
à Constifuíção, e é desde o início e a deci-
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são que decreta sua inconstitucionalida­
de nada mais faz que comprovar tal vício, 
porque a lei sempre foi nula e, portanto, 
não pode gerar efeitos, pois o que é nulo 
não pode gerar direitos; dessa fOrma, os 
efeitos da decisão devem operar retroati­
vamente (ex tunc)- sistema tradicional 
americano." 

E, na esteira dessa corrente, inclui Alfredo 
Buzaid, Accioly Filho, Oswaldo Aninhã Ban­
deira de Mello, José Celso de Mello Filho, Caio 
TácitO e Francisco CampoS. 

Cumpre destacar que outro não ê o entendi­
mento do Colendo Supremo Tribunal Federal 
(RTJ 821791, dentre outros julgadOs), no que 
era secundado pelo Egrégio Tribunal Federal 
de Recursos, que assentou: 

"Os efeitos da declaração de Inconsti­
tucionalidade são ex tunc, retroagindo, 
pois, até o nascimento do dispositivo legal 
acoimado daquele vício; por isso, a revo­
gação-da lei não impede seja decretada 
a sua inconstitudonalidade (TFR -- Ple-
no, RTFR 129175). · 

Outro aspecto digno de exame é a discricio­
nariedade ou a vinculação do Senado Federal 
à decisão do Supremo"Tribunal Federal. Sobre 
o assunto, assim se manifestou o eminente 
Ministro Thompson Flores, quando do julga­
mento da Representação n9 933 - RJ: 

"Recebendo a comunicação, em caso 
como o dos autos, creio que não tem 
o órgão legislativo outra alternativa do 
que cumrir o decisório. Quando muito, 
creio, poderá perquirir se foi tomado com 
o quorum imposto pela Carta Maior. 

Não poderá revê-lo, sob qualquer outro 
pretexto. É que a declaração de inconsti­
tucionalidade reservada ficou, absoluta e 
privativamente, à Ma"Qna Corte nãO repar­
tindo essa prerrogativa com Poder outro 
qualquer. 

Pensam alguns que poderá examinar 
da conveniência ou oportunidade da sus­
pensão da lei ou do decreto, apreciando 
o aspecto meramente político. 

Asgjm não considero, pois, admitir-se 
o poder de revisão e abrir oportunidade 
a conflito entre os Poderes, como, lamen­
tavelmente, já sucedera, e o obsta o julga­
mento do RMS 16.519 (R.T .J. 38/569), 
mas que a Constituição quis, a toda evi­
dência, prevenir. É o que decorre, dara­
mente, do citado art. ] 19, I, 1." 

Manoel Antônio Teixeira -Pilho ideiltifiCa três 
correntes respeitáveis, dentre -os juristas que 
se debruçaram sobre o terna. Assim, Alfredo 
Buzaid, Lócio Bittencourt e Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho sustentam a obrigatoriedade de 
ser decretada a suspensão pelo Senado (ativi­
dade vinculada); Aliomar Baleeiro, Castro Nu­
nes e. Josapht Marinho sustentam a discricio­
nariedade do órgão Legislativo; finalmente, 
Celso Ribeiro Bastos, Paulo Brossa:rd e Pedro 
Chaves integram o grupo concfliador, que sus~ 
tenta a possibilidade de o Senado recusar-se 
a expedir o ato de suspensão -da exeCução 

de norma legal ou ato normativo do Poder 
Público por descumprimento_ dos requjsitos 
constitucicinãis- presentes esteS, adVerte Ma­
no_el_ Teixeira .PUbo, sustentam ·a obrigatorie­
dade da declaração (não se deve olividar que 
o autor só vislumbra aplicação_ do artigo_ cons­
titucional às declarações produzidas na via de 
defesa.) 

Poletti assevera-que OS Senado compet~ âe­
tidfr sobre a conveniência e oportunidade de 
suspender a execução da lei E aduz; 

~ "-- ... - ~ . -~ 

~.-.Nãõ-hã.V:eCiã:de resto, nesta decisão 
senatorial, qualquer diminuição no pres-­
tígio e na importância do Supremo T ribu­
nal, como guardião máximo da Consti­
tuição, até porqiJe a decisão pode repe­
tir-se numa ação direta e, conse.qüente­
menfe-, diSPensável a intervenção do Se­
nado.:· 

Invoca em prol de seu escólio, o pensa­
mento de Mário Guimarães, que sustenta po­
der o Senado deixar de ordenar a suspensão 
de_execução, _caso nãb concorde com o aresto 
ou prefira aguardar reiterações; conjura a lição 
de Josaphat Marinho, que entende possa o 
Senado omitir-se ou decidir sobre a oportu­
nidade; e, finalmente, evoca o prelecionamen­
to de Aliomar Baleeiro, argumentando com 
a superfluidade da disposição constitucional 
que convertesse o Senado em porteiro dos 
auditórios para solenizar a decisão do Supre­
mo. 

Lembrou ainda o eminente professor a pe­
culiaridade de não haver sanção para o ato 
omissivo do Senado. 

Regina Ferrari, no capítulo destinado ao es­
tudo da via de defesa, após discorrer sobre 
o posídonarhento doutrinário de Alfredo Bu­
zãid, Celso Ribelro Bastos, Lúcio Bittencourt 
e A1iomar Baleeiro; a quem coloca na compa­
nfií8 de-Víto!' Nunes Leal, anota: 

"Assim, o Sen<;l:do só pode manifes­
tar-se suspendendo a execução de uma 
lei ou decreto em decorrência de sua in­
validade, havendo decisão do Supremo 
neste Sentido, observando os limites im­
postos por ela, não podendo alterá-la, res­
tring_i-la gu ampliá-la. Contudo, não há 
tempo determinado para tal pronuncia­
mento." 

Celso Ribeiro Bastos também acentua a 
existência de correntes conflitantes, preferindo 
situar-se entre os que perfllham entendimento 
intermediário. Com efei~o, pªr~ ele, '"a mais 
-cóiTeta_s.olução nos parece ser aquela que 
atribui significado ao papel do Senado, sendo 
este, contudo, meramente formal", embora 
seja _atividade vinculada, o que impede a ino­
cor:r_êncla__de _sua manifestação (obra citada, 
pág. 85). 

como parte deste estudo, vale encastoar 
o posicionamento do STF traduzido na se­
guinte ementa: "Resolução do Senado Fede­
ral, suspensiva da execução de norma legal 
cuja inconstitucionalidade foi declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Inconstitucionali­
dade de segunda resolução daquele órgão !e-

gislatório, para interpretar a decisão judidal, 
modíficaildo-lhe o sentido ou re_sti_ngindo os 
efeitos". (MS 16 512, ReJ. Min. OSwaldo Tri­
gueiro, in RTJ, vol. 38, pág. 5). 

E como fecho de nossas observações, cum-
, pre assinalar que Theotônio Negrão, em nota -
ao artigo 175 do Regimento Interno do Supre­
mo Tribunal Federal, acentuou: 

"No proÇ_e:_s_so administrativo nQ 
4.477172, o STF, interpretando o art. 
42-Vlll da CF, entendeu que a comuni­
caçaoao Presidente do Senado deverá 
ser feita sempre que, em caso Cbhcreto, 
o STF declarar a inconstitucionalidade 
não s6 da lei ou decreto, como também 
de ato normativo. Entendeu mais que, 
há hipótese de ação direta para decla­
raç.?.o de inconstitucionalidade (represen­
tação do Procurador-Geral da República 
-CF, 119,"1, 1), tal comunicação ao Se­
nado não é necessá.ria, pois a· decisão 
proferida pelo STF, declarando a incons­
titudonalidade, encerra em si mesma o 
efeito de excluir a eficácia da lei ou ato 
normativo. Neste caso, bastará a comuni­
cação-do art. 354 do RISTF (DJU 16.5. 77, 
p.3.123)". {iil "'Código de Processo Civil 
e Legislação Processual em Vigor", RT 
Legislação.) 

Ronaldo Poletti incrusta na sua obra o des­
pacho do saudoso Ministro Rodrigues Alch­

_min no processo n" 4.477 n2, já referéhclado, 
do qual extraímos o seguinte excerto: 

"No caso de representação por incons­
titucionalidade, porém, o julgamento se 

_-_refere à lei ou ato normativo, em tese, 
e a decisão qrJe os tem como inconsti­
tudonal encerra, em si mesma, o efeito 
de exduir-lhes a eficácia." 

Reportando-se à oriQem de tal.processo ad­
ministrativo, ilustra a_ Dr" Regina Ferrari: 

··Entretanto, o Supremo, durante muito 
tempo, enviou ao Senado as decls~es 
proferidas em representações, para que 
o mesmo exercesse sua competência pri­
vativa prevísta coriStitucionalmente no art. 
42, Vil, o que-suscitou, por diversas vezes, 
consultas ao Supremo- Tribunal Federal 
no sentido de que fosse esdarecida a sua 
participação nó processo de via de ação 
díreta, como pode mos verificar atravé.:; 
do Offcio n" G. 273167, de 22-1!-67, do 
Senado, o qual se refere a equívoco da 
Presidência do Supremo Tribunal no en­
vio das decisões daquela Corte para os 
fins do citado artigo, o que foi feito através 
do Oficio n~ 1 7/P/MC de 21-B-67": (obra 
citada, pág. 130). 

5. Conclusões 
Primeira: 
Como o artigo_ ~2. VIl, da Constituição de 

1969, ostentava a mesma redação do artigo 
52.-X. da Carta atual, verifica-se que a consulta 
de agora já foi respondida pelo próprio Supre­
mo Tribunal Federal. 

Além do mais, desprezado o aspecto de 
acerto ou erronia da manifestação do Excelso 
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Pretória, seria inválida qualquer solução que 
a Comissão de Constituição e Justiça do S~na­
do pudesse querer adotar, a nível infraconsti­
tucional, para modificar a orientação até agora 
seguida, sobretudo se se buscasse "interpretar 
a decisão judicial, modificando-lhe o sentido 
ou restringirido os efeitos", como quer o parla­
mentar gaúcho. Tal proceder estaria vedado, 
a uma, por ser o Supremo o guardião da Cons­
tituição (art. 102 da CF) e, cOnseqüentemente, 
seu sumo intérprete; a duas, por já haver aque­
le sodallcio reprimido tal conduta ero_Acórdão 
proferido no Mandado de Segurança n~ 
16.512, retrotranscrito. 

Segunda: 
A ação direta de inconstitucionalidade obje­

tiva expelir do sistema jurídico a lei ou ato 
inconstitucional Em se tratando de uma deci­
são in abstrato, tem efeito erga omn_es. Diante 
do ·Direito Positivo brasileiro, que considera 
nula a lei que conflita cOm o ordenamento 
constitucional, a declaração do Supremo T rt­
bunal retroage ao nascimento da lei ou do 
ato (efeito extunc). Assjm, declarada natimorta 
pela mais alta Corte de Justiça do Pais, despi­
cienda a suspensão da eficácia da lei pelo 
Senado Federal. 

Terceira: 
A via de exceção ou_ ãe d~.es{'. objetiva sub­

trair alguém aos e(eitos de J.tma_ lei ou ato 
eivados de inconstitucionalidade. Reconheci­
do esse vicio pelo SupremOTribunal, em deci­
são definitiva e com trânsito em julgado, os 
efeitos da declaração estão limitados às partes 
litigantes. É o chamado julgamento in con­
creto. Para que a lei seja excluída do universQ · 
juridiccr,-é" necessário que o Senado Federal 
suspenda sua execução, atribuindo efeito erga 
omnes a uma decisão inter partes. Provocado 
pelo Supremo Tnôunal, não pode o Senado 
esquivar-se de suspender a execução da lei 
impugnada; entretanto, não lhe sendo assina­
lado qualquer prazo-ou estabelecida qualquer 
sanção pela demora em fazê-lo~ depreende-se 
que o legislador constituinte deferiu ao órgão 
Legislativo uma certa dose de discricionarie­
dade, limitada à oportunidade em que deva 
exercer seu mister. Cumpre ressaltar que ao 
Senado não é permitido rever o julgado, alte­
rando-o, restringindo-o ou ampliando-o. 

Quarta: 
No caso ensejador do proceSso em exa~e. 

o venerando Acórdão do Supremo- foi profe­
rido em processo de representação de incons­
titucionalidade, isto é, na chamada via direta, 
o que afasta a atuação do Senado. 

As dúvidas que ele fora chamado a espancar 
estão dirimidas no próprio declsum. 

Diz a ementa do aresto: 

"6. EfeitoS de normas inconstitucio­
nais, até a declaração de invalidade, pelo 
Poder Judiciário. Na ação direta de in­
constitucionalidade, examinam-se as leis 
impugnadas, apenas, em seus conteú­
dos, no sistema normativo que definem 
e nos efeitos -delas decorrentes, de forma 
abstrata, em face de preceitos da Consti­
tuição Federal, não cabendo, assim, em 

principio, ao Supremo Tribuna1 Federal, 
no âmbito estrito_ desse processo, con­
frontar ou considerar, em sua individua­
lidade concreta, casos,_situações ou efei­
tos particulares, porventura resultantes da 
~pl!cação das leis objeto da representa­
ção, até a data d0)ul9amerlto." 

-_Entretanto, no corpo de seu voto, escl~rece 
o eminente Ministro Néri da Silveira: 

"Dessa maneira, reconhecida a incons­
titucionalidade do artigo 1 o, das Leis n~ 
s?.974 e 7.976, pela impossibilidade, em 
faté.-doart. 97, § 1 "• da CoOstituição Fede­
tal;de contéder a efetivação nele prevista, 
conseqüência será ter como inválidas to­
das as normas que compõen:t o sistema 
de outorga dessa situação, vale dizer, da 
investidura em cargo de provimento efeti­
vo, sem prévio-concurso público dos des­
tina_tários dos diplomas em menção. 

- -Além disso, inconstitucionais as normas 
antes aludidas, das Leis no 7.974 e 7.9,76, 

___ de 1985, dai resulta insubsistente ou: in­
viável a efetivação assegurada, porque ju­
ridicamente lmpossive~ e, pois, também 
ex_ vi jun's, insuscetfvel de gerar efeitos 
a manifel?tação de vontade no sentido. da 

- investidura, em cargo de provimento efe--
tivo correspondente às funções desem­
p-enhadas, pelos destinatários das regras 
em exame, e, ainda, por via de incindLvel 

. conseqüência, incabíveis ou insubsisten-
. tes, de igual modo, as rescisões concomi­
tantes dos contratos de_trabalho e a dis­
pensa simultânea das funções de extfa­
numerários, eis que, declarada inconsti- _ 
tudonal a norma correspondente, torna­
se sem validade jurídica a única causa 
eficiente do pedido de dispensa ou da 
rescisão do contrato de trabalho, que era 

· à:hõrrteãção, em caráter efetivo, sem con­
curSo público, liberalizada nas leis agora 
tidas por inválidas." 

AsSiin, se o Poder Executivo local exorbitou 
doS lindes do julgado, a via judicial está aberta 
para que os prejudicados vejam-no cumprido 
Com exatidão, ante a diretriz tr.;'lça_9a pela Corte 
SupreiTia. --

Sala das Comissões, 14 de setembro de 
1989.- Od.Sab6ia de Carvlllho, Presidente 
- Wilson Martins, Relator - Jutahy Maga· 
Jhães- FranciscO Rollemberg- ChagasRo­
drigues- J11ansueto de Lavor- Meira Filho 
-Carlos Patrocfnio- Ney Maranhão ~Oda~ 
cír Soares- Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-...:..:... Do_ Expediente lido, constam os Projetos 
de Decreto Legislativo n<>s 36 e 37, de 1989, 
terão tramitação com o prazo determinado 
de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 
223, § 19, do Constituição, combinado_ com 
o art. 375, do Regimento Interno. (Pausa) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 11 Secretário. 

São lidos Os- Seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 279, DE 1989 

Altera osartigos32 e 34 da Lein96.697, 
de 1 O de outubro de _1979, que institui 
o Código de Menores, dando-lhe nova 
redação na conformídade da Constitui­
ção Federal em seu Capltulo V1l; artigos 
226. § 3?, -e227, caput. 

O Congfesso National decreta: 
Art. I' OS artigos 32 e 34 da Lei n• 6.697, 

de 10 de outubro de 1979, passam a ter a 
seguinte: redação: 

-.. Art 32. Somente Poaerão requerer 
adoção plêna casais cujo matrimônio OU 
união estáveJ tenha mais de cinco anos 
e dós qúcl.is pelo menÓs unl dos cônjuges 
ou um dos coriC:Ubinos. tenha mais Qe 
trinta aliaS de idade. __ . 

Parágrafo único. ComproVadas a esta­
bilidade conjugal ou a uli.ião ·eStável e a 
esten1ida_de: _de _um dos cônjuges ou de 
· ~ dôs· concubinos, será disperisado o 
·prazo." · -

"Art. 34. Aos cônjuges separados ju­
dicialinénte, aos concubinos de unÜlo es­
tável separados por dissolução de socie-­
dade de-raro;- havendo começado o· está­
gio de coriVivênda de tr:ês anos na __ ConS­
tânda da 'sOciedade, é [ícito _requererem 
adoçãO. Plena; se âCcifâã:rerri s06ie a 
guarda do menor homologada esta por 
sentenç~ judicjal." 

Art. 2? Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Art 3° ReVogam-se as disposições em ·con-­
trário. 

Justlllcação 

O presente projeto de lei visa a revisão do 
Código de Menores em- vigor, atualizando-o 
na conforffildade da respectiva proteção do 
Estado não olvidada pelo legislador consti­
tuinte._ 

O art.- 2_26, considerando a fammç. corno 
base da sociedade, em set,t parágrafo 3~. cui­
dou de regularizar - pelo menos a nível de 
emprestar e:_special proteção do Est?Jdo às fa­
trúlias de fato, cuja proliferação escapa ao con­
trole técnico~ político do Legislativo e do Judi­
ciário - ás_ uniões concubinárias que consti­
tuíam Sério entrave à estabilidade familiar, 
principalmente no que se refere a~ menores, 
não somente aos filhos até então ilegítimos, 
mas também àqueles que se podem adotar. 

O assunto de que trata a presente propo­
sição, por imposição do art. 227, caput. que 
condena a discriminação da criança e do ado­
lescente, tem por escopo permitir que, o ho­
mem e a_ mulher, não casados entre si e em 
regime de união estável, possam também a 
exemplo do casal unido pelo matrimônio, 
após o convívio de cinco anos, requerer ado­
ção plena nas condições dos artigos que ora 
se pretende alterar. 

Desnecessário afrrmar que tal atteraçãQ, 
oportuna e lógica, encontra no seio da socie­
dade e do Poder Judiciário de to-do o Paí's 
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as mais dignas louvações, de vez que a Carta 
Magna, acenando de alentos e expectativas, 
tentou erradicar, ao máximo possível, toda a 
gama de desajustes sociaís oriundos das 
uniões instáveis entre o homem e a mulher, 
até então c:om efeitos plenamente negativos. 

Assim sendo, tendo em vtsta a solidez do 
acervo de leis que constitui nOsso admirável 
ordenamento jurídfco, máxime o Código de 
Menores "uti retro': propõe-se, simplesmente, 
acrescentar aos artigos 32 e 34, a inovação 
c:onstitucfonal que se refere à "união estável", 
reconhecida como entidade familiar, para 
conferir-se ao homem e à mulher, em regime 
de concubinato, com vida em comum há mais 
de cinco_ anos, também o direito de reque­
rerem adoção plena, devendo ter um deles 
mais de trinta anos de idade. 

Em suma, estendem~se os efeitos dos arti~ 
gos 32 e 34 dã:I.ei n" 6.697 suSo mencionada, 
também aos concubinos, isto é, ao homem 
e à mulher, não casados entre si, e em regime 
da união estável há mais de cinco anos. 

Finalmente, sanando impropriedades legis~ 
!ativas, além de desburocratizar o processo 
de adoção e, Jpsa facto, gerando enormes be~ 
nefidos sociais, espera~se aprovação unânime 
pelos nobres Pares deste projeto de_lei, o que 
não significa a solução mágica para todos os 
percalços da área, mas representa um grande 
passo na conquista constitucional dos direitos 
sociais. 

Sala das SesSôes, 18 de setembro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda 

(À Comissão Temporária que estUda 
o Código de Menores.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 280, DE 1989 

Autoriza a Gniversldade FederBI de 
Rondônia a estender suas Gníversidades 
de Ensino Superior aos Municfpios de 
Ouro Preto do Oeste, Ariquemes e Ji-Pa~ 
raná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 A Universidade Federal de Rondô­

nia buscando descentralizar suas atividades 
educacionais, na conformidade--do-Cflsp-osto 
no parágrafo únlco, _do art. 60, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, des~ 
centralizará suas atividades de ensino superior. 

§ 1~ A Universidade Federal de Rondônia 
fica autorizada a ampliar suas atividades de 
ensino superior estendendo-as aos ~unicípios _ 
de Ouro Preto do Oeste, Ariquemes e Ji-Pa­
raná. 

§ 29 As unidades de ensino a serem cria­
das vincular~se-ão à Universidade no que con~ 
ceme à ·adminlslração financeira, patrimonial 
e organização didático-científica, pesquisa e 
extensão, assim comb à prestação de contas 
dos recursos recebidos. 

Art. 2g As unidades de ensino serão insta­
ladas conforme tributação orçamentária espe­
cífica. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposi_ções em 
contrário. 

Justificação 
Ouro Pfetõ ao Oeste, Ariquemes eJi~Pãraná 

situam-se dentre os principaJs municípiõs do 
Estàdo de Rondônia cujas populações, pelos 
dados do IBGE de 31/12/88 :somavam, res~ 
pectivamente, 60.285, 79.117 e 82~11 habi~ 
tanteS. --

A maioria dessas comunidades, voltadas 
para atividades agrícolas é constituída por jo­
vens ávldos por ascenderem na escala social 
por melo do ensino superior. 

Distantes da Capital, a única maneira atual 
de satisfazer a aspiração ·de todos -é interiori~ 
zando as atividades universitárias por meio da 
Universidade de Rondônia (Unir). 

São apreciáveis as potencialidades de Ron­
dônia, Estado jovem que somenle alcançará 
o grau de desenvolvimento ideal investindo 
em sua juventude e esta somente atingirá a 
plenitude de suas energias por meio do estudo_ 
e da pesquisa, evitando que o Estado se obri­
gue a importar técnicos -e inteligê-ncias para 
atehder ao mercado de trabalho sôfrego por 
força juvenil. 

Ademais, a descentr.alização das abVidades 
de e-nsino superior, esteridendo a cidades de 
grande potencial econômico, social e popula· 
dona! é um mandamento constltucional. 

Salá das Sessões, 18 de setembro de 1989. 
-Sénador Olavo Pín:s. 

(À ComiSsão de Educação - compe-
_ :tência tf:fip_in_á_tf.ir?-J -· 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 281, DE 1989 

- Dispõe sobre b IeriJumiraçJO dÕ serttí­
ço extraordinário nos CliSOS que especi~ 

--fica. 

O Cóii_Qrésso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Na_s atividades consideradas peno­

sas, insalubres ou perigosas a remuneraç:ào 
do serviço extraordinário de que trata o inc!~o 
XVl dO artigo 7"' da Constltuição Federal será 
superior, no mínimo, cem por cento à do turno 
de trabalho ordinário. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constitulção Federal oo Capítulo dos Di· 
reitç~_Scidais COritempla oS direitos dos traba­
lhadores urbanos e rurais dentre eles a remu­
neiãção mínima _do serviço extraordinário. 

A legislação trabalhista prevê a remunera­
ção adicional do trabalho insalubre e perigoso 
considerado o s_eu grau. 

Ao _estabelecer a remuneração mínima por 
serviço extraordinário a Constituição faculta 
ao legislador ordinário distinguir a retribuição 
pecuniária nas condições de trabalho que es-
pecifica. __ _ 

Esta é a pretenção deste projeto que ora · 
submetemos_ à apreciação do Congresso Na­
d0i1al. 

Sala das Sessões, J 8 de setembro _de 1989. 
-Senador lram Saraiva. 

(À Coiniss"no de Assuntbs SoCiais­
cpmpetência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os projetos lidos são publicados e reme~ 
tidos às comissões competentes. 

O-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 1? Secretário. 

São lidos os seguintes 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSntUIÇÃO, 

JUSTIÇA E ODAflANIA 

OF. n' 052189-CCJ 
Brasília, 14_ de setembro de 1989 

senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3" do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex" qUe esta Com[sSão 
aprovou o PLSn~ 146, de 1989, qÜe "sÚprirrÍe 
dispositivo da Lei n~ 6.515_, de -2"6 ae dez_embrO 
de 1977 e altera outros da mesma lei", na 
reunião desta data, por unanimidade._ 

Na oportunidade renovo a V. Ex" meus pro­
testos de elevada estima e c;onslderaçã(). -
Senador _Ctd Sabói'! de Carvalho, Priisidente. 

OF. n' 054/89-CCJ 
Brasília, 14 de setembro de_1989 

Senhor Presidente,~ _ ~ _ 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX" 

que esta Comissão aprovou o PLS n~ 021, 
de 1988, que "inclui.o_ "cacau em pó" na me­
renda escolar, nas unidades militares e nos 
programas sociais da União", na reunião desta 
data, por unanimidade. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
SénãâOr Gd Sabóia de Carvalho, PreSidente. 

OF: n• 055/89-CCJ . 
Brasília, -14 de setembro de_1989 

Senhor Presidente, · · 
Nos termos regimentais! comunico a V.~-­

que esta Comfssao rejeitou o PLS n<:> 127, de 
1989, que "dispõe sobre a propaganda eleito­
ral gratuita em 1989, e dá outras providên­
cias", por unanimidade, na reunião desta data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Gd Sabóia de Catvalho, Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 3Q a 6<:>do Regi­
mento Interno, depois de publicada a deci~o 
da ComiSslio no Diário do Congresso Nacio~ 
nal, abrir-se~á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado n~ 21, de 1988, 127 e 146, de 
1989, sejam apreciados pelo plenário. 

Esgotado este prazo sem a interposição de 
recUrso, os Projetos de Lei do Senado nQ' 21, 
de 1988, e 146, de 1989, serão remetidos 
à Câmara -doS Deputados, e o de n~ _127, de 
1989, ao arquivo. (Pausa) 
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Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO I'!• 487, DE 1989 

Tendo em vista que os Projetos de Lei do 
Senado n~ 125 e 233, de 1989, em curso­
nesta Casa, regulam a mesma matéria reque­
remos, consoantes o artigo 258, combinado 
com o artigo 92, ambos do Regimento Interno 
do Senado Federal, tramitação em conjunto 
para as citadas proposições. 

Justificação 

Haja vista os inúmeros trabalhos que figu­
ram na pauta do Legislativo, o requerimento 
que ora apresentamos tem por escopo per­
mitir economla processual. 

Não obstante a matéria esteja magistral­
mente tratada nos dois projetos de lei roendo­
nados, cumpre obedecer ao imperativo da ce­
leridade legislativa, que a própria conjuntura 
política do País está a sugerir. 

Destaque-se, também, que a Comissão de 
Relações Exterlores e Defesa Nacional possui 
competência para realizar a apreciação terrrii­
nativa das proposições em causa e que, além 
disso, a ela incumbe, conforme o disposto 
no artigo 92 do Regimento Interno, decidir 
sobre formalidades e ritos inerentes a essas 
matérias cometidas a sua esfera de atribui-
ções. 

Em suma, considerados os pressupostos 
de competência e as razões que implicam eco-­
nomia processual, solicitamos aprovação para 
este requerimento, formu1ado, data máxima 
venia, com o único prop6sito de conferir, rea­
cionalmente, maior agilidade ao_ processo le­
gislativo. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 
1989. - Senad_ores Nabor Júnior. Leopoldo_ 
Peres, Afonso Sancho, Odacir Soares, Moises 
Abrão, Marco Madel, Aluízio Bezerra, Hum­
berto Lucena, Jutahy Magalhães, Márcio La­
cerda, Severo Gomes, Silvio_N_ame, Jamil_ Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será incluído na Or­
dem do Dia, nos termos do art 255, inciso 
n, n9 8 do Regimento Interno. (Pausa) Sobre 
a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 
17 Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 18 de setembro de 1989 
Senhor Presidente, 
ComUnico a V. ~ a indicação do Senador 

Teotônio Vilela Filho para membro da Comis­
são Mista de Orçamento, em substituição ao 
Senador José Richa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex" meus protestos de consideração e elevado 
apreço.- Senador Fernando Henrique Car­
doso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Será feita a substituição solicitada. (Pausa) 

A Presidência recebeu do Governador do 
Estado de São Paulo o Ofício n9 $125, de I 989 

(n>? 37/89, na origein), sOlicitando a retificação 
da Resolução n9 27, de 1989, que autorizou 
aquele Estado a contratar operação de crédito 
externo-no Valor de OS$ 94,000,000.00 (no­
venta e quatro milhões de dólares america­
nos), 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

-O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
....:.... A Presidência recebeu do Governador do 
Estado de São Paulo o Ofício n9 8126, de 1989 
(n9 38/89, na origem), solicitando a retificação 
da Re_solução n9 45, de 1989, que autorizou 
aquele Estado a contratar Operação de Cré­
dito Externo no valor deUS$ 280,000,000.00 
(duzentos e oitenta milhões de dólares ameri­
canos). 

A matéria será despachada à Comissão de 
AssUntos EconômicOs. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião- de 
15 de setembro úJtimo, o Requerimento n9 
467, de 1989, do Senador Carlos Chiarelli, 
de informações solicitadas à Petrobrás, através 
do Ministério das Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ~A Presidência recebeu a Mensagem n9 191, 

de 1989 (n' 528/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 83 da Constituição, comunica sua au­
sência- do País, no período de 23 a 27 do 
corrente,ª fi_rn de participar, em Nova Iorque, 
da abertura do debate geral da quadragésima 
quarta sessão da Assembléia Geral das Na· 
ções Unidas e visitar, ein Chicago, as instala­
ções do lnstiMo Fetmi. 

= É a seguinte a mensagem recebida pe­
Ja Presidência 

MENSAGEM 1'1' 191, DE 1989 
.(1'!' 528189, na origem) 

Excelentíssimos Senhofes Membros do Se­
nado FeaeraF 

Tenho a honra de informar Vossas Exce­
lências de que, com base no Artigo 83 da 
Constituição, deverei ausentar-me do País. de 
23 a 27 do corrente, para participar, em New 
York, da abertura do debate gera1 da XI..N Ses­
são da Assembléia Geral das Nações Unidas 
e visitar, em Chlcago, as instalações do Insti­
tuto Fermi. 

2. Minha presença nas Nações Unidas, 
além de servir para reiterar o apoio do Brasil 
aos própositos e princípios da Carta de São 
Francísco e àS _atividades da Organização, 
constituirá oportunidade para encontros e 
conversações com mandatários e altas autori~ 
dades de terceiros países e com o Secretá­
rio~Gera:raas Nações Unidas. Minha ida a Chi­
cago tem como objetivo visitar as instalações 
do Instituto Fermi, bem como manter contato 
como_ os dentistas brasileiros _que desenvoJ:. 
vem pesqUisas no referido instituto. 

Brasília, 15 de setembro de 1989. -José 
Sarney. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n? 194, 

de 1989 (n• 534/89, na origem), de 15 QQ 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 52, indsos V 
e VJ[, da Constituição, solicita autorização para 
que o Governo da União possa contratar ope­
raçãO de crédito, para os fms que especifica. 

A matéria será despachada à Comtsão de 
Ass_untos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa}-A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que comparecerá ao Senado, n6 prõXimo dia 
20 do corrente, às 15 horas, S. Ex' a Ministra 
do Trabalho, Dorothéia Werneck, atendendo 
à convocação feita através do Requerímento 
n'409, de 1989. 

As inscrições para interpelações à Sro Minis­
tra estão abertas na Secretaria Geral da Mesa 
a partir de hqje. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, 
ao _término de_sta sessão, deverá designar a 
Comissão incumbida do exame da proposta 
da emenda à Constituição n9 3, de 1989, cujo 
primeiro signatário é o Senador Marco Maciel. 

Para tanto está aguardando a indicação, pe­
los líderes dos partido, dos nomes dos inte­
grantes de suas bancadas que deverão com­
por a referida comissão. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n>? 195, 
de 1989 (n9 532/89, na origem), de l:i- do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, solicita a substituiçãO da instituição 
financeira Fineurop S.P A pela Crediop-Con­
sorcio di Credito per !e Opefe Pubbliche, na 
Mensagem nç 122, de 1989. 

O expediente lido será despachado à Co· 
missão de Assuntos Econômicos, a fun de 
ser anexado à Mensagem n9 122; de 1989. 
(Pausa.) 

(O Sr. Pompeu de Sousa, 3"' Seáetádõ~ 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. NabOr Júnior, Suplente de 
Secietárío.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peU de Sousa. S. ~ disporá de 20 rrUnufos 
para seu pronunciamento. 

O SR. POMPEU DE SOCISA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, provavelmente não utilizarei o_tempo 
previsto Pelo Regimento. 

Na verdade, estou vindo a esta trlburia -
que tenho freqüentado muito pouco ultima­
mente, em função das minhas obrigações na 
Mesa -para assinalar um acontecimento de 

. sábado, quando a Comissão de Justiça e Paz 
de Brasília, da Arquidioc:ese de Brasília, reu· 
niu-se das 14 às 19 horas, numa sessão que 
considero memorável, a qual compareceu S. 
Em' o Cardeal Arc_ebispo de Brasília, Dom Jo­
sé Freire Falcão, para discutir o problema da 
moradia e dos assentamentos populacionais 
de baixa renda, das populações mfserabiliza~ 
das que habitam a Capital da República. Talvez 
o verbo "habitar" seja realmente inadequaro 
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que acampam na Capital da República, que 
sofrem na Capital da República, que padecem 
ma Capital da República. a ausência de condi­
ções mínimas de existência humana. 

Foi -como acabei de dizer- uma reuóião 
memorável, em que o assunto foi debatido 
por dois ilustres professores universitários -
a Arquiteta Suely Gonzales e o Sociólogo Fer­
nando Correa Dias- e pelo eminente Cardeal 
Arcebispo, tendO a minha participação, mas, 
sobr_etudo - e isto acentuei quando a1i falei 
na sua parte inicial- com o cai"áter de ouvir 
a voz e os problemas dessas populações, des­
sas criaturas desprotegidas, dessas criaturas 
deserdadas da fortuna, dessas criaturas que, 
neste País, banidas do campo, fugitivas do 
campo, porque, por ausência de reformá agrá­
ria, numa terra onde a ocupação fundiária se 
fez na base .da sesmaria e que, de certa forma, 
até hoje, subsiste através de latifúndto; as po· 
pulações do campo, sem terra e sem trabalho, 
emigram para a falsa atra'ç.ão das grandes ci­
dai::les, onde essas populações de campone­
ses sem terra e sem trabalho se transformam 
em multidões de citadtnos sem teto e sem 
trabalho. 

O assunto foi discutido amplamente, sobre­
tudo a ausência de propostas verdadeiras de 
solução e o contraste com que essas popula­
ções são tratadas, em confronto com segmen­
tos privilegiados que, estes sim, habitam a Ca­
pital da República e de que é exemplo mar­
cante, exemplo gritante, exemplo escandalo­
so, o caso dos loteamentos irregulares, pelos 
quais alguns espertalhões apoderaram-se de 
consideráveis extensões de terreno público e 
de terreno particular existentes em plena Capi­
tal da República; fizeram uma operação de 
verd~deira grilagem na Capital da República; 
venderam esses terrenos a incautos, que su­
punham comprar terras de bcim valor, terra 
boa, jurfdica e legalmente boa, e, na verddde, 
compravam um assalto feito à propriedade 
pública ou privada. 

Essa· matéria, como tive oportunidade de 
chamar atenção desta tribuna, foi objeto de 
uma proposição do Governo do Distrito Fede· 
ral, que tinha, já na sua eriienta, a marca do 
seu caráter, quando dizia: "regulariza os lotea­
mentos ... ", isto é, regulariza a irregularidade; 
regulariza as terras ocupadas pelos esperta­
lhões e vendidas aos incautos; regulariza as 
irre.gular:idades, 1egaHzando a ilegalida­
de.Quando esse projeto chegou aqui com a 
marca da urgência-urgentíssima: que nos im­
pedia de discuti-lo seriamente, a ponto de, 
se não o votássemos, obstruir toda a pauta 
dos trabalhos do Senado Federal, e esta Casa 
ficaria paralisada para os assuntos mais im­
portantes, denunciei, na Comissão do Distrito 
Federal, e denunciei desta tribuna; mas fui, 
de certa forma, apenas "uma voz clamando 
no deserto'', tal a urgênda com que as coi_sas 
foram feitas para que o Senado Federal pudes· 
se, enfim, continuar a trabalhar. 

Tenho a informação - nao tenho Certeza 
e até preciso consultar a ~cretaria da Mesa 
- de que S. Ex" o Governador, ele próprio, 
depois do ato· cometido, acabou arrenpenden-

do~se e vetou o projeto - pelo menos assim 
me foi dito nwna reunião oficial, à qual estava 
presente S. Ex!'. Ainda mais porque, para es­
cândalo maior, foi a esse prOjeto acrescentada 
emenda pela qual todas as despesas de insta~ 
!ação desses condomínios- condomínios ru· 
rais transfonnãdos em condomínios urbanos, 
que· erqrrnnais um aleijão para o solo do Dis­
trito Federal-todas essas despesas, ao invés 
de Serem _debitadas, cobradas dos assaltantes 
que ocuparam os terrenos e os venderam in­
devidamente, seriam cobradas, essas despe­
sas, dos compradores, dos __ incautos compra­
dores; isto é, os crimii1os0s ~porque era cri­
me, foi urii 'ato CrlrrilnOso· e, ·como tal, pelas 
leis vigentes, sUjeitaVa Os seus autores.a cições 
criminais que poderiam levá-los à prisão até 
Por 5 anos - pelo projeto aprovado, aqui, 
ps criminosOs ·eram beneficiados Com Um biD 
de inc;lenidade e as vítímas é que teriam que 
pagar pelo crime que contra eles se cometera, 
depois de se haver cometido contra a proprie­
dade_ pública ou privada no Distrito Federal. 
Enquà'nto isso, Sr. Presidente, etemiza-se o 
problema de algumas pequenas faixas de terra 
-que-a população miserabilizada vem ocupan­
do em território do Distrito Federal; etemiza~se 
e. por isso, foi esse d~;!sequilfbrio, foi esse con­
traste, foi esse' escândalo, devo dizer, que ocu­
pou a reunião çle sábado, da Comissão de 
Justiça e Paz de Brasília. 
··_E, a~ oUvimos a voz daqueles que não têm 
yez nem vo+ neste Pais, daqueles que não têm 
nada e quanto menos têm mais se lhes nega, 
enquanto àqueles que têm· tudo· mais se lhes 
acrescenta ao tudo que já têm. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ouvimos 
essas voz.es que nos comoveram profundé!· 
mente, cOmo comoveram oS Membros da Co­
missão de Justiça e Paz, como ·comoveram 
o eminente Cardeal Arcebispo Dom José Frei­
re Falcão e, hoje, ao chegar ao meu Gabinete, 
neste Senado, rabisquef ·um ofício ao Presi· 
dente da Comissão d.eJustiça e_ Paz,. que passo 
a ler, genericamente, sahando alguns tópicos: 

"Meu caro Presidente: 
Ainda sob o influxo da edificante teu· 

niào de sábado da Comissão de Justiça 
e Paz de BraSJ1ia, apresso~rne em reme­
ter-lhe o presente material referente ao 
assunto: 

1 ç - Projeto de Lei do DF n? 2, "que 
estabelece diretri~es, critérios e conteúdo 
mínimo para a élaboração do Plano-Di· 
reter do Distrito Federal, com 2 anexos·. 

a) o Parecer do Relator e amenda mo­
fificativa do art. & , atenuando·fhe-o apa­
rerite excesso de rigor do dispositivo; 

b) os pronunciamentos de apoio do 
próprio Secretário de Governo do DF, e, 
mais, os das entidades profissional ou co­
munitariamente interessadas na matéria; 

29 A.nota.de "esclarecilnento à popu­
lação", de 5 de junho, que divulguei con~ 
testando as versões falsificadoras, disse­
minadas através de veiculação mercenâ­
ria, que pretendeu inviabilizar e conseguiu 
retardar até hoje a aprovação desse pro­
jeto. 

39) O abaixo-assinado, de princípio de 
julho, subscrito também pelos deputados 
do meu Partido na C.ãmara, que levei pes­
soalmente ao Governador, em compa­
nhia dos outros signatários, quando então 
travamos, eu e ele, um diálogo pouco 
amistoso. 

Certo de qur; este material pode ser 
de utilidade par'a as tomadas de posição 
que a Comissão de Justiça e Paz adotou, 
em princípio; na reunião de sábado, não 
quis retardar seu envio imediatamente às 
suas mãos. 

Pretendo, porém, na sessão plenária do 
Senado, hoje à tarde" - portanto, esta 
sessão-," fazer um pronunciamento so­
bre a própria reunião de sábado da Co~ 
missão de Justiça e Paz. de Brasília, da 
qual lhe enviarei cópia, assim que .a Ta­
quigrafia o libere. 

Sinto que, tal como aconteceu na luta 
contra o regime de 1964 a 1985, precisa­
mos, mais uma vez, unir nossas forças 
--. corno·unimos naquela oportunidade 
na luta para derrubar a ditadura - na 
Juta agora por este nosso Povo de Deus, 
tão desvalido, ainda hoje, pelos homens 
do poder político, local e nacional." 

O Sr. Antonio Luiz Maya - Presidente 
V. EX' um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
muito prazer e com ·muita honra, nobre Cole­
ga, Senador Antonio Luiz Maya. 

O Sr. Antonio Luiz Maya- Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, V. EX' traz à baila e 
à reflexão desta casa 'ãssiintõ da maior impor­
tância, o problema da habitação. É um dos 
problemas graves deste País. Grande parte da 
população brasileira não dispõe de uma mora­
dia e, normalmente, é a população mais ca­
rente e mais necessitada quase que, eu diria, 
colocada à margem da própria sociedade. De 
acordo com a Constituição, todo cidadão tem 
direito à educação, à saúde e à moradia, indis­
pensável e necessariamente. Trazendo o as­
sunto à reflexão, V. EX' está defendendo uma 
causa. Que o País procure resolver esse pro· 
blema, que o Senado Federal colabore, por­
que este tem como uma de suas atribuições 
principais estabelecer as normas, sobretudo 
as leis para o Distrito Federal, e urna delas, 
da maior importância, é a do uso do solo urba­
no; portanto, nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, V. Ex" traz à reflexã..o este problema, e colaM 
ca o Senado no debate desta questão. Para 
ajudar na solução, temos a co-responsabili­
dade de trazer alguma luz à questão do uso 
do.solo urbano e da habitação no Distrito Fe­
deral. Que essa reuriião.realizada sábado seja 
a vo.z do pobre, que se alçou em busca de 
urna solução, e temos a obrigação de ouvir 
essa voz. V. ~ trouxe para o Senado exata­
mente a voz do necessitado. Parabenizo V. Ex" 
por este aspecto do seu pronuncia-mentcr e 
pela importância de que ele se reveste. Tenho 
certeza de que o Senado não ficará à margem 
da questão. Haverá, sem dúvida, de discutir 
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o problema e dar-lhe uma solução de ime~ 
diato. Já o fez através de algumas normas, 
mas essas estão sendo, de algum modo, esca­
moteadas, como V. Ex' acabou de afirmar. 
Tenho certeza de que o Senado há de colabo­
rar e contribuir defmltivamente para a solução 
desse problema do Distrito Federal, e _com 
isso estará colaborando, sem dúvida, também 
para a solução de igual problema_ em .todos 
os Estados da Federação. É o problema da 
reforma rural, da reforma no terreno hab!ta­
clonal, da reforma wbana. Trazer possibilida­
de ao povo brasileiro-de trabalhar, mas primei­
ro, dar a esse povo aquilo que lhe é indispen­
sável, a sua habitação. Sem habitação o ho­
mem não tem liberdade e não tem possibi­
lidade de manifestar toda a sua capacidade 
inventiva de trabalho e de promoção do bem­
estar da própria sociedade. Portanto, parabe­
nizo V. EX' por este pronunciamento, e aqui 
fica comigo a reflexão de que somos co-res­
ponsáveis e, assim, temos que encontrar a 
solução o _mais urgentemente possível, para 
dar, pelo menos, tranqüilidade à grande parte 
da população brasileira carente de habitação. 
Meus parabéns, nobre Senador_ Pompeu de 
Sousa. 

O SR- POMPEU DE SOUSA- É com 
muita satisfação que agradeço ao nobre Sena­
dor Antônio Luiz Maya, pelo brilhante aparte 
cuja voz vem-se unir não s6 à minha modesta 
voz. como; sobretudo, à grande voz de nossa 
Igreja, expressa através da Comissão de Jus­
tiça e Paz. na presença e com a participação 
de S. Em• o Cardeal Arcebispo de Brasília, 
Dom José Freire Falcão. 

Na verdade, estou convencido, nobre Sena­
dor Antônio Luiz Maya, de que chegaremos 
a uma solução, talvez, daqui a uma ou duas 
semanas, porque o projeto que apresentei -
no dia 16 de fevereiro, no primeirO dia mesmo 
em que se podia apresentar projetos; pela no­
va Constituição, ao novo Congresso -, o pro­
jeto que apresentei, estabelecendo diretrizes, 
pressupostos e conteúdo mínimo para a ela­
boração do Plano DiretGr do Dtstrito Federal, 
depois da longa via crucis; porque foi conde­
nado a ser de todas as maneiras prejudicado, 
com que se tentou evitar que ele tramitasse, 
e se o conseguiu, através de vários recursos 
regimentais, com obstruçOes e procrastina­
ções de toda ordem até agora; estou certo 
de que, afinal, não esta semana (porque para 
esta semana já está marcada a pauta da Co­
missão do Distrito Federal), mas, na próxima 
semana, estou certo de que, com a aprovação 
desse projeto, poremos um fim definitivo a 
todos os aleijões que se cometem contra a 
ocupação do solo urbano em desproveito dos 
humildes e em proveito _dos privilegiados, São 
tantas as deturpações, são tantos os aleijões 
que se acabariam interligando e transforman­
do o território do Distrito Federal num grande 
aleijão único. Deus do céu nos livre disso no­
bre Senador1 

Estou certo de que vamos aprovar esse pro­
jeto _e vamos evitar que 'isso aconteça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) ' 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia --Áureo Méllo -Ronaldo Ara­
gã_o- Carlos Patrocínio- João Lobo- Hu­
go Napoleão - Marcoitde-s Gadelha- Hum­
berto Lucena - Mauro- Bor9es - Mauricio 
Corrêa -Jorge Bornhausen -José Fogaça. 

. O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. (Pausa.) 

S. Ex!! não se encontra presente. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a_ m~sa, Projeto de Resolução _que será 
lido pelo Sr. }9 Sectetáfio: · · · 

-E: lido ç:>_~gJJinte _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 59, DE 1989 

Dá noVl! redação ao art 375 do Regi­
mento Interno. 

O Senado Federal r_esolve: . 
Art. 19 O art. 375_CBput d9 R~gimento In­

te~o passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art -_ 375. NOS pfojetos de lei de ini­
ciativa do Presidente da República, quan· 
do SUjeitOs a trari1ítaçãõ urgente (Corisfi­
tuição Federal, art 64, § 2>), e nas hii>ô­
teses de apredação de atos de outorga 
ou renovação de concessão, permissão 
ou autorização para o seiViço de radiOdi­
fusão sonora e de sons e imagens (Cons­

-titujç"ão Federal, art. 223, § 29) procedéf-
- se-á da seguinte maneira:" 

Art. · 29 ESta fesoluçao entra em vigor na 
data de sUa publicação. 

Art. 39 São revogadas âs disposições em 
cOntrário. 

Justificação 

-A C61i.Stituição-vigente preVê duas hipóteses 
de inclusão automática de matéria legislativa 
na ordem do dia quando náo apreciadas, em 
defmitivo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, em cada Casa do Congresso Nacior.al, 
contado do recebimento da respectiva propo­
sição. 

Em priineiro lugar são_ contemplados os 
projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República quando o Chefe do Poder Executivo 
solicitar urgência pará apreciação da matéria 
(art 64, § !", CF). 

Em segundo lugar são arroladas nesta mes~ 
ma categoria os atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão e autorização para 
o seiViç_o de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens (art. 223, § 1 ?, CF), sendo que nesta 
hipótese a providência independe de qualquer 
sollcitaçâo formal do ExecutivO. 

Conquanto o Senado Federal tenha recen­
temente adaptado o seu Regimento Interno 
às novas disposições constitucionais, olvidou­
~e de expressamente faz_er constar do capítulo 
que trata das matérias sujeitas a tramitação 
urgente (írtulo IX - Capítu1o In - art. 375) 
a me"'ção relativa aos atos çle outorga e _reno­
vação de concessão, permissão e autorização 

para o serviçO de radiodifusão sonora e de 
som e imagem. 

A presente iniciativa tem por escopo supçir 
a omissão e, desta forma, assegurar plena efi­
cácia "interna corporis" ao preceituado na Lei 
Maior. 

-Saia das Sessões, 18 de setembro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(Às Comissões de éonstftuição, Jústiça 
e Dketora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O projeto lido selá publicado e distribuído em 
avulsos, devendo ficar sobre a Mesa durante 
três sessões a fim de receber emendas. Findo 
este prazo será despachado às comissões 
competentes. (Pausa.) 

Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se_ à _ 

ORDEM DO DIA 

Os itens 1 e 2 da Ordem do Dia ficam com 
a votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regimento Interno. 

São o_s segulnte§Õs itens com aprecia­
ção adiada: 

-l-

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de ErTienda à Constituição n9 1, 
de 1989, de autoria do SenadOr João Me­
nezes e outros Senhores Senadoies, que 
altera os prazos estabelecidos no § 6" do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, _dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos tendo 

PARECER. sob n• 145, de !989, 
-da Comissão Temporáda, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com- voto· venCido dos Senadores 
Chagas ROdrigues e Maurício Corrêa. 

-2-
Votação, em turno único, do Requeri­

mento n' 475, de 1989, dos Senadores 
Ronan Tito e Márcio Lac~rda, solicitando, 
nos termos do art 336, alínea c do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto 
de Lei do Senado no;- 217, de 1989, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
faculta a dedução de despesas médicas 
e hospitalares em um dos meses seguin­
tes ao correspondente pagamento, para 
fins de determinação mensal de base de 
cálculo do Imposto de Renda das pessoas 
físicas. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
.Item3: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 40, de 
1985 (n9 458n9, na Casa de origem), 
que concede aposentadoria, aos 25 (vinte 
e cinco) anos qe_selviço, aos trabalha­
dores em áreas perigosas das refinarias 
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de petróleo e determina outras providên­
cias. 

A Presidência, nOs termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
rr:' 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 40, de 1985. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

(0 Sr. Nabor Júnior, Suplente de Se­
cretário, deixa a Cãdelra da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente.) 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Item4: 

Projeto de Lei da Cãni:arã ·n9 72, de 
1985 (0° 4.721/81, na ca:sa de origem), 
que altera a redação de dispositivo da 
Lei n\' 5.584, de 26 de junho de 1970, 
que "dispõe sobre normas de Direito Pro­
cessual do Trabalho, altera dispositivos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disciplina a concess_ão e prestação de as­
sistência judiciáría na Justiça do Traba­
lho, e dá outras providências". 

A Presidência, nos tern1os do _arf._334, alínea 
a do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n"' 58, de 1989, da Comissã.o.de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara -il'72, de 1985. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 78, de 
1985 (n• de 525/83, na Casa de origem), 

--que·toma--prlvatlvodc:.-:rbacharêis--em·DJ~ 
reito o cargo de Diretor de Secretaria dos 
Tribunais do Trabalho e das Juntas de 
Conciliação e Julgamento~ 

A Presidência, nos tern1os do art. 334, alíneã 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Cãmara no 78, de 1985. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara n9 82; de 
1985 (n~ 632/83, na Cas·a de origem), 
que acrescenta dispositivo ao art. 16.8 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de 
maio de 1943, proibindo a realizaçáo de 
exame ou teste de gravidez por ocasião 
da admissão em emprego. 

A Presidência, nos termos do art. 334, aliena 
a do Regimento Interno~ e conforme o Parecer 

n° 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ B2, de 1985. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção- do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo,_ feita a devida comunicação 
à Câmara dos D_eputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

COnCedo a palavra ao h obre Senador Jutahy_ 
Magalhães. 

OSR. JOTAHY MAGAIRÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de tempos em tempos a nOssa atençãO 
é despertada por algum problema na área de 
medicamentOs. Quando não descobrimos es­
tamos sendo levados a inadvertidamente a in­
gerir substfmcias inócuas, deparamo-nos com 
a falta de _medicamentos e~enciais à cura de 
algumas doenças. 

Cito alg~ns exemplos para comprovar essas 
assertivas: recentemente o medicamento Si­
nemet. fabricado Pelo LabOratório PrQdome, 
desapareceu do mercado. Acontece, Senho­
res, que esse é o mais eficiente medicamento -
fabricado no País para o tratamento do mal 
de Parkinson. O laboratórío deixou de fabrl­

_cá-lo simple_smente por ter perdido -o interesse 
na sua exploração. Na certa, o lucro advindo 
de sua produção não estava sendo à altura 
da sua eficiência. Feiizmente, para alívio dos 
portadores dessa dOença, tal decisão foi re­
considerada, ante as ponderações da Divisão 
de Medicamentos - Dimed, do Ministério _da 
Saúde. Fato idêntico ocorreu com outro medi­
camento: o Mestinon, do laboratório Rache, 
o único indicado contra a miastenia gravis­
doença degenerativa do sistema muscular. 

Relativamente a ineficácia dos medicamen­
toS, nao -fãúTIUito-tempo, fOídiVui-ga:da a cons­
tatação, obtida em pesquisa, de qu_e a grande , 
parte dos antibióticos aqui produzidos não 
contém o princípio ativo na quantidade anun­
ciada na bula. [sto coloca_em dsco a vida dos 
pacientes, faz com que mais doses do remédio 
tenham que ser in geridas para se obter o resul­
tado que seria normal, sem falar da maior 
exposição dessas pessoas aos seus efeitos co­
laterais. 

Entre nós, os medicamentos de fácil produ­
ção- os hepato-protetores e os analgésicos, 
por exemplo -são fabricados em larga ·esca-

~ la, por exigirem investimentos relativamente 
pequenos, tecnologia menos sofisticada, para 
proporcionarem lucros muito maiores. Em 
contrapartida, aqueles cuja elaboração exige 
maiores cuidados, por se destinarem à cura 
de doenças mais graves, são relegados a um 
segundo plano, quando nã:o são, simplesmen­
te, tirados de linha ou não têm sequer iniciado 
o -seu processo de produção. 

O Brasil, a despeito de abrigar a sexta ou 
- a sétima indóstria de medicameritos do Mun­

do, está doente, está mal em matéria de medi­
·camentos. Sua dependênda externa em insu-

mos básicos é quase total: 86% deles são Im­
portados, segundo dados da Cerne. A química 
fina, respónsáVef pela produção desses insu­
mos é praticamente inexistente. Em alguns 
casos, a dependência é plena. Vejamos alguns 
exemplos: todos os insumos para a produção 
de remédios contra o câncer são importados; 
importados também são os antibióticos de 3• 
a 4~ geração e até a morfina. A Central de 
Medicamentos - Cerne, órgão do Governo, 
distribui em tomo de 300 medicamentos, dois 
terços dos- quais são provenientes de matéria­
prima importada. No campo fltoterápico, che­
gamos. ao cúmUlo de exportar as plantas e 
de comprar, no exterior, por preços muito 
mais elevados, os medicamentos delas deriva­
dos. Pior, alguns medicamentos, tidos como 
modernos para nós,já são considerados obso­
letos em seus países de origem. Em contra­
partida, medicamentos cond_enados e tfrados 
de circulação em outros lugares são aqui co­

. mercializados livremente. O exemplo mais re­
cente se relaciona com os antfdistônicos. Ape­
sar de proibidos tardiamente pelo Ministério 
da Saúde, sua comercialização continua livre, 
por força de liminar concedida pela Justiça. 
Pofs bem, nenhum país do mundo, que encare 
a saúde de seu povo como coisa séria, permite 
a venda desses medica_ment,o_s, pois sua inefi­
cácia e riscos já foram mais do qUe compro­
Vados. 

Na verdade,· o que se vê é um inomínável 
desrespeito à vida e à saúde dos brasileiros. 
Os medicamentos são produzidos não em 
função do beneficio que podem trazer para 
as pessoas adoentadas, mas unicamente pelo 
retomo que pode proporcionar aos laboratc> 
rios fabricantes. Reconhecemos que esse re­
tomO é importante, não, porém, à custa de 
nossa saúde. Há que se fazer uma conjugação 
dos dois fatores, para que nem os laboratórios 
tenham prejuízo nem a população se veja des­
provida dos medicamentos Indispensáveis ao 
tratãme-r;:to-cras-·eniermtdades que a·anige~--

Por que, Sr. Presidente, Srs .. Senadores, 
acontecem tais disparates? Por que a· nossa 
saúde precisa ser tutelada por países estran­
geiros? 

Isso ocorre fundamentalmente por não ter­
mos no Brasil uma política de saúde, por não 
termos uma política de medicamentos, por 
não termos uma legi~lação a regular adequa­
damente a matéria, instituindo uma fiscaliza­
ção eficiente e Punições severas para aqueles 
que a descumprirem; porque o órgão respon­
Sável pelo registro e pela fiscalização dos me­
dicamentos em nosso Pafs- órgão esse que 
deveria ter um fundonamento perfeito- não 
conta com pessoas capazes em número sufi­
ciente nem com os necessários recursos fiw 
nance!ros. Isso ocorre porque a Cerne, por 
força de poderosas injunções, foi desvirtuada 
em suas principais funções, prejudicando o 
suprimento dos medicamentos essenciais e 
reduzindo a quase nada as pesquisas farmaco­
dínicas; porque de órgão forte, ligado à Presi­
dência da República, perdeu forças e unidade. 
Isso ocorre porque não ternos incentivo à bus­
ca no exterior de tecnologia adequada ao for-
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taleclmento da indústria ·farmacêutica nacio­
nal. Isso _ocorre porque a política de preços 
adotada pelo OP, inviabiliza a produção de 
um medicamento em sete ou oito anos, por 
minimizar ao extremo o seu lucro; sem lucro 
a· medicamento é retirado de linha. Qua] é 
a conseqüêrida disso tudo? A resposta é dada 
pela própria Cerne, em documerito encami­
nhado em 1987 à Assembléia Nacional Cons­
tituinte: 

Sr. Presidente, Srs:_ Senadores, esse é um 
diagnóstico superficial, mas nada abonador, 
da situação dos medicamentos em nosso País. 
O setor está doente. Mais tempo tivesse e po­
deria citar numerosos_ outros exemplos de 
descalabros. Se grave é o mal, não é por isso 
que deixa de ser curável. Como vimos, a tera­
pia não é tão complicada quanto possa pare­
cer. Basta disposição e vontade firme de apli~ 
car aos males os remédios certos, ainda que 
amargos e dolorosos. Porém, quanto mais 
tempo se demorar para a adoção dessas me­
dldas, pior será para nós, pois a doença poderá 
se tomar crônica. 

APenas como c"oilstderações finais deste 
pronunciamento, aqui manifesto a minha idéia 
sobre a trari11fação desse projeto de lei, que 

_ velo da Câmara Federal, a respeito da Lei Elei­
toral. Não vou entrar no mérito dessa questão, 
Sr. Presidente. Esperarei o momento Opor­
tuno. Para uma preliminar do meu foro íntimo, 

"Os medicamentos comerdalizados 
no País nao refletem a nossa realidade. 
O elenco- de medicamentos dfsponíveis 
no universo farmacêutiCo résse-nte-se da 
falta de produtos eficazes para o trata­
mento das principais endemias que aco­
metem a população brasileira, circuns­
tância que indica, cabalmente, a impe­
riosa necessidade da implantação de for­
tes incentivos à pesquisa e ao desenvol­
vimento de fármacos com essa específica 
finalidade." __ pessoalmente considero um abswdo, a esta 

altwa, ainda inserirmos modificações na Lei 
Eleitoral. A saúcle_é __ um assunto mai,s sério do_que 

julga a nossa vã burocracia. E .tão sério .que 
pode influir rité _na segurança da Nação e do 
seu povo._ Basta que um país resolva não ven- _ 
der mais ao Brasil alguns insumos_ básicos 
essenciais para que os medicamentos daí deri­
vados não tenham como ser fabricados. Algu­
ma coisa, no entanto, pode e deve ser feita 
para modificar esse estado de coisas. 

Primeiramente, precisainos de uma lei clara 
a regular essa que é __ urna ativídade essencial 
ao País. Indispensável, também, gente ~rn nú­
mero suficiente para fiscalizar o seu,_cu!Jlpri­
mento e os medicamentos fabricadas~ Utn ór­
gão oficial precisa verificár periodicamente a 
qualidade e a_eficáda dos medicamentos pos· 
tos à venda. Em outras palavras, é impres­
cindível que haja responsabilidade no que tan­
ge à saúde. Depois, o Governo precisa estabe· 
lecer uma política nacional de medicamentos, 
Para que todos saibam o terreno em que estão 
pfsandO -e-poÍ' ela ppssal_ll ba!izar suas ações. 
Essa-política, obrigatoriamente, terá que in· 
centivar a piodução farmacêutica de base, 
com o desenvolvimento da pesquisa adequa­
da. A produção de medicamentos deverá ser 
direcionada para o atendimento das endemias 
mals comuns, corno a malária, a doença de 
Chagas, a esquistossomose, a leishmam'ose, 
dentre outras. Para que essas- metas sejam 
alcançadas nada melhor do que tomar a Cerne 
um órgão forte e atuante, como o era na épOca 
de sua criação. 

É só partir daí que se começará a desenhar 
a afirmação nacional no tocante aos medica­
mentos e, quem sabe, a dependência externa 
ficará sensivelmente reduzida. 

O Governo poáeria se mirar na ação por 
ele mesmo empreendida no campo dos soros 
antiofídicos. Bastou garantir recursos ao Insti· 
Mo Butantã, de São Paulo, ao Instituto Vital 
Brasil, do Rio de Janeiro, e à Fundação Eze­
quiel Dias, de Belo Horizonte, para que se rees­
truturassern e entrassem fmne na produção 
dos soros. O resultado é que as necessidades 
internas estão sendo plenamente satisfeltas e 
ainda sobra um excedente para ser exportado. 

O prazo para se modificar a Lei Eleitoral 
paTa o próxiilio ·ano está para se encerrar. Nas 
nossas idéias, rias noSsas propostas, nas nos­
sas sugestões para·as êlelções de Governador, 
de Senador e de Deputado, esse praz.o encer­
ra-se no .. dia 3 de outubro, segundo o art. 16 
da C,onsfitu~o FederaL 

Só poqeré.mos apresentar sugestões e votar 
no CongfessO Nacional, nas duas Casas, até 
o dia 3 de outubro. Enquanto isso, estamos 
discutindo a modificação da Lei atual, -quando 
já não deveriarnos estar pensando nisso. 

Sr. Presidente, apenas por uma questão de 
méritO estou propondo a modificação do tem­

-po dó hOrário gratuito. Os-pequenos Partidos 
perâertarn os ·30 s"êgiiridoS diários que já co­
meçaram a ter, que se transformariam em 
5 mínutos Por clilcO" Ou~ se;s· aprese"ntaÇões. 
Veja V. Br como isso já é um compliCador. 
Sr. Presidente, o que defeflds> não é o mérito, 
defendo o princípio: vamos acabar com essa 
maniã de modificar as Leis Eleitorais no perío­
do eleitoral. A Constituinte tentou acabar com 
Jsso, fazendo a votação do art 16. No entanto, 
não estamos cumprindo aquilo que nós mes­
mos determinamos. 

_ Por i~so, Si._ Presidente, rrianifesto este meu 
pensamento, porque sei, porque tenho ouvido, 
tenho lido, que começam a interpretar -mal, 
dis~orcidamente, a minha posição. Não tenho 
nada a favor do candidato a, b, c:.oudNinguém 
está aqui pensando se o Senado votar desta 
ou daquela maneira, estará atendendo aos in­
teresses. do candidato a, b, c ou d. Não! O 
que muitos estão pensando é contra a idéia 
de se fazer transformações. Não interessa a 
quem se vai beneficiar. Não interessa a_ que 
partido se irá beneficiar. Pessoalmente tenho 
meus compromissos partidários e na minha 
vida pública, graças a Deus, até hoje, nunca 
faltei a um compromisso assumido. Sei o 
quanto isso me custa na política do me_u Esta­
do. Custa-me muito cumprir a palavra empe­
nhada, mas aqui irei continuar, até o final dos 
meus dias, no Parlamento, cumprindo a pala-

vra que C!ei de compromisso com o ·candÍdato 
do meu Partido, o Dr. Ulysses Guimarães, e, 
por motivos óbvios, com o candidato a Vice­
Presidente, Dr. Waldir Pires. Este é o meu com­
promisso partidário e é o compromisso com 
o qual irei até o dia 15 de novembro e, se 
der sorte, se o meu candidato for para o segun­
do turno, até o dia 15 de dezembro. 

Esta é a expltcação que eu queria prestar, 
porque vou tomar, aqui, uma posição frontal­
mente contrária a essa lei. Cofriõ sem-pre, fo­
mo minhas atitudes daramente, sem subterfú­
gios; dizendo como vou agir antecipadamente, 
para evitar dúvidas de quem possa pensar ao 
contrário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConcedO a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. ---

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG~ Pro­
nuncia_ o seguinte diScUrsO. sem -reViSãO-do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como sempre, de quatro a cinco anos para 
cá, nós, que no pas_sado asSistíamos à impren­
sa bragjleiri1 principalmente dedicada a recei­
tas de bolos e aos os Os Lusíadas, após a 
luta, sobretudo do MDB, tendo à frente Ulysses 
Guimarães: para a COnC[uTsta da libeidiide, te­
rnos visto a imprensa ultimamente fabricando 
fatos em vez de relatá-los. 

Ê evidente que, para iSSo, usa de algumas 
pessoas e começa a fabricar candidatos e noti­
cias e a colocar os fatos não como eles são, 
mas para fazer valer neste momento aquela 
assertiva de José Maria Alkmin, de que o que 
vale é a versão e não o fato. Como está valendo 
a versão! É ímpressionarite Como temos ver~ 
sões! E não adianta acontecerem os fatos: 
o que está prevalecendo sempre são versões 
dos fatos. -

Há páuc~ tempo, vf um jornalista, a quem, 
aliás, eu respeitava muito, narrando um en­
contro meu com .o Sr. Jorge Serpa, que nunca 
encontrei em minha vida. Narrou corn deta­
lhes, com requintes. Não sei se o Sr. Jorge 
Serpa é alto, baixo, moreno, magro; nunca 
tive o prazer de conhecê-lo pessoalmente. No 
entanto, o fato narrado nos seus detalhes mos­
tra não só a -criatividade do jornalista como 
também empresta veracidade ao fato. 

Todas as vezes que eu me vejo na imprensa, 
e quando vejo a minha fotografia, lembro-me 
de um grande escritor mineiro e corro para 
ver o que a imprensa relatou que eu disse, 
porque, na verdade, Sr. Presidente, para usar 
o velho brocardo mineiro, "é tempo de paca 
comer c_achorrQ", Quem não- é, fala que é; 
e quem é, fala que não é. E prevalece o quê? 
A versão, e não o fato. Agora estamos com 
um novo fato e com uma versão do fato. Estou 
vendo agora homens na tel~visão defendendo 
a durabilidade das leis. Interessante que alguns 
deles eu-reCoilheci no passado bem recente 
como ®fensores, sustentácuJos do casuísmo, 
aqui, nesta Casa. Vão dizer: era ditadwa milltarl 

·Mas havia sustentácuJo político nesses moços. 
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Agora são as pregoeiras da legalidade, da du­
ração da lei, quando ficaram aí durante 15 
anos por ação, por omissão, por complacên­
cia, por conivência e até por cumplicidade, 
sustentando o casuísmo, mas casuísmo com 
"C' maiús.culo, com as letras todas na maiús­
cula, em que a regra era mudada durante o 
jogo e era alterada para justamente modificar 
o jogo. 

Essas pessoas - aliás, _algumas de muito 
talento, porque é preciso ter muito talento, 
além de competência, para a representação, 
para a apresentação- algumas têm até capa­
cidade histriônica para esse papel - essas 
pessoas, repito, com o mesmo' talento que 
representaram e sustentaram o casuísmo, 
agora são os pregoeiros da durabilidade da 
legislação. 

Tanto·meg/io.'diria o italiano. Muito -melhor 
para nós que lutamos e-que pagamos preço 
caro para ver a democracia institucionalizada 

SI;'. Presidente, gostaria d~ saber, se há um 
cidadão da sociedade c.omum que conhece 
verdadeiramente quais são as regra§õ do jogo. 
Qual é a çédula que jâ foi desenhada? Já foi 
publicada? Pois quero dizer que, da minha 
parte e da parte do meu Partido, não vamos 
modificar a cédula, que_ é o que toca ao eleitor, 
e quanto mais facilidade houver Pata o analfa­
beto votar, _estar_emos ar. porque esta lei é de 
autoria do PMDB, defendida· pelo PMDB da 
tribuna e o PJI.IDB vai assegurar aos analfa­
betos o direito de voto, porcjue o PMDB é 
o àutqr da lei, defendeu e aprovou _na Assem­
bléia Nacional Constituinte o-direito de voto 
do ~nalfabeto. ' 

·o Sr. Jutahy Magalhães- V. & me 
permite .• um aparte, nobre Senador? 

O ~R. RONÃN TITO- Não aceito e repi­
lo, com a maior veemência, até as sugestões 
que são feitas· por ai', porque _se o analfabeto 
tiver acesso ~ e vai ter acesso - ao voto, 
é porque o PMDB, por autoria, por apoio e 
por decisão do Plenário, não concede, mas 
reconhece o direito de analfabeto votar. 

Sr. Presidente, estou convocando urna reu­
nião da minha Bancada para amanhã, às 9 
horas, a fim de estudarmos, juntos, o que aper­
feiçoa e o que não aperfeiçoa a legislação 
eleitoral para a eleição_do Presidente da Repú­
blica, eleição que há 29 anos não temos neste 
País e que a temos, agora, principalmente pela 
luta do MDB e do PMDB. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Ronan Tito, V. Ex- está falando no voto 
do analfabeto. Quando V. Ex" fala na paterni­
dade, quero aplaudir, mas V. Ex• esqueceu 
de alguém que fez a proposta, redigiu a emen­
da e ela foi aprovada. Foi este colega de V. 
Exo. - -

O SR. RONAN TITO- Do PMDB.:. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. Ex' 
que eu também defendo. Agora, o que não 
defendemos - foi um equívoco do Congres­
so- foi, realmente, a facilidade para o analfa-

beta votar, porque a ·cédula que aí está -
seja aciuela somente dos nomes com quadri­
nhos ou seja esta que, agora, se está criando 
- s6 vem âific.ultar o voto do analfabeto, sen-

-do que esta que se está criando é pior, porque, 
veja V, EX" O absurdo se o eleitor, como está 

proposto, hoje, no projeto que veio da Câmara, 
se _o eleitor votar na parte de cima, na legenda 
de determiriado partido e escolher o seu can­
did,ato, anotando, na parte de baixo da cédu1a, 
o nome fazendo a cruz ao seu lado, vai preva­
lecei- a sigla do- Partido e -náo a escolha do 
nome do candidato. Isso cria para o analfa­
beto, inclusive, uma dificuldade a mais. Não 
escolhemos cores para os analfabetos sabe­
rem a legenda em que vão votar através delas; 
não escoJhermos a cédu1a com rotografias. 
Então, Dão flZérriOS--aquifõ C}Ue-i'tós,- ao COit­
gresso, deveríamos ter feito em tempo hábil, 
a modificação necessária para criar as facilida­
des. Sei que V. EX' não me quer "botar cara­
pUÇa ãlguma" com o início do seu discurso. 
Sei -perfeitamente-que o frãtamentO que temos 
é õ niã:is adequado entre pessoas civilizadas 
e amigas. Portanto; não "cOloCo carapuça al­
guma", mesrrio pOique,- cjuai'tdo eU era do 
outro partido e se rez a reüníãO -do diretório 
do partido para modificar a Lei Eleitoral, a 
única voz discordante foi a minha, pelos mes­
mos princípiOs que defendo hoje, de não se 
mudar a regra do Jogo quandO esse já está 
sendo executado. Então, em nome do partido 
- e v_ Ex~ tem muito mais âutoridade do 
qUe eu para falar ... 

O SR. RONAN TITO- Não apoiado ... 

O Sr. Jutalw Magalhães - Em- nome 
do partidO, da -defeSa que o MDB e o PMDB 
sempre fizeram contra os casufsn:os, Uma luta 
de tantos anos que V. EX"' empreenderam, 
sendo eu hoje, do PMDB e com as responsa­
bilidades .que tenho" pelos compromissos as­
sumidos com o PMDB não posso aceitar mu­
dança· da--regra do jogo-a esta altura, pelos 
mesmos compromissos que este Sempre de­
fendeu durante a ·sua vida. Não vejo, nobre 
Uder, francamente, qualquer possibilidade pa­
ra -esta hipótese, biz a ilÍlprensa que essa lei 
\rem beneficiar O PMDB. Nãq acredito! Não 
creio que esta seja a intenção. Seja ou não 
a intenção, o momento não é mais prC?pício 
para se fazer mudanças. Este é o pensamento 

- qUe trã.nSmiti a V. EJcf pessoalmente, com toda 
a honestidade. Por_ uma questão de princípios, 
eU me baterei COntra 6 prõJeto que ve_io da ornara. ---- - -

O SR. RONAN TITO - Nobr_e Senador 
Jutahy Magalhães, agradeço a V.~ pelo apar­
te, e só nãO concordo quando V. Ex" diz que 
tenho mais direitos dentro do partido porque 
sou mais antigo. Se _assim fosse, Teotónio Vile­
la era possível que tivesse menos direito do 
que eu, porque S. ~entrou no Partido depois 
de mim. O PMDB - V. Ex" sabe - é um 
partido democrático. E a prova disto é que 
nós, Uder e 1 o Vice-Líder do partido, estamos 
debatendo na tribuna e, muitas vezes, com 
o_ ãssUntos conflitantes, o que demonstra que 
o PMBD é um partido democrático. Por Isso 

mesmo, V. EX' sabe - e todos sabemos -
que temos os mesmos direitos dentro do nog.. 
so partido. Neste instante estou falando justa­
mente do passado do PMDB, o qual V. EX' 
incorpora, inclusive, com a autoria do projeto. 
V. Ex' se lembra de que, corno orador c_anhes­
tro, assomei à tribuna para defender o direito 
do voto do analfabeto, e por convicção abso­
luta, porqu_e o analfabeto trabalh~. contribui 
para a riqueza deste País, mas é alijado desde 
1500, porque, se observarmos, há como que 
um complô neste País para manter tudo do 

-Jeito que está. Deve-se mudar tudo para que 
tudo permaneça do jeito que está. 

Recomendo a quem ainda não leu "Os Do­
nos do Poder", de Raymundo Faoro, que o 

_ faça, para verificar que há uma trama neste 
País no sentido de a elite permanecer sempre 
dominando todas as situações. O voto do anal­
fabeto foi justamente uma abertura para que 
criássemos condições de dai àquele que tra­
balha, que cria riquezas, que tem todas aS 
obrigações sociais, o direito de escolher o seu 
canditato a Presidente, a prefeito, ou a qUal­
quer ·cargo eletivo. Com os meios de comUni-­
cação social, principalmente o rádio e-a teleVi-­
são, o analfabeto poderá muito bem esclare­
cer-se tanto quanto um erudito que vai ler 
páginas e mais páginas de jornats oU -revistas, 
Nobre Senador Jutahy Magalhães - e agora 
estou defendendo o projeto de autoria de V, 
BC" -, hâ uma diferença mtiifu grande -entre 
erudição e sabeCJorici o· ana!fabek) pode nao . 
ser erudito, mas_ muitas Vezes , é Sábio. E a 
sua sabedoria; e, e ·a apreende sofrendo, lutan­
do pela vidà. Pode ele não saber ler, não saber 
escrever, mas cOnhece multo beirl o jogo Poli­
tico. Espero tambériJ. que ele percebã, até o 
final desta campanha, quem verdadeiram_ente 
está do lado dele: - - -

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V. ~ 
um aparte? 

OSR.RONANnTO-Comprazer,ouço 
o aparte de V. Ex" 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre líder Ro­
nan Tito, o que há de profundamente lamen­
tável é que, no no!iSO País, em matéria eleitoral, 
só há uma regra fiXa e imutável: às vésperas 
de qualquer eleição mudam-se as regras. 

O SR. RONAN TITO -É verdade. E tem 
sido assim há quantos anos ... 

O Sr. Hugo Napoleão- É verdade. Sem­
pre em ano eleitoral mudam-se as regras do 
jogo. É_uma pena que assfm seja. Tanto mais 
no caso da presente proposição que está che­
gando da Câmara dos_ Deputados, em que, 
abstraindo-me de uma análise mais profunda, 
nota-se que, ao invés de liberalizante o elenco 
de medidas, é um conjunto de medidas restri­
tivas, ferindo, às vezes, preceitos constitutcio­
nais, restingindo o direito de acesso aos canais 
de comunicação e, portanto, não estando, se­
quer, imbuído do espírito constitucional. Sou 
inteiramente favorável às observações que V. 
~. com a percuciênda e a capacidade de 
sempre vem tec_emJo na tarde de hoje. 
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O SR. RONAN mo - Agradeço a V. maior importância; que volto a abordar, que 
Ex' nobre Senador Hugo Napoleão. pode, realmente, trazer um des_equilíbrio para 

Gostaria de recordar a V . .Exl' e a esta Casa toda a nossa c_onjuntura. 
qual a função da lei. Segundo o meu conter- Há mutl:os meses venho demonstrando o 
râneo, o meu co-estê!lduano Noel Azevedo, a ma1 que as greves vêm repercutindo na nossa 
função da lei é proteger o fraco do- forte. EJe economia, na nossa vida, em todos os setores. 
fez essa declaração no 11 Encontro de Juristas E dl:Zfã, -durante esse tempo todo, que essas 
da América Latina, em 1937, na cidade do greves não eram mais greves admin[str.3tiVas; 
México. Os juristas acharam tão Importante eram greves revolucionárias·, que procuravam 
essa definição que a gravaram em bronze, lo- um fim determinado, ou seja, a destituição 
go no frontispício do Pa1ádo da Justiça, na do Poder pelos meios violentos, tal como de­
cidade do México. lnstado a responder quem sejavam os anarquistas nos velhos e nos tem­
era o forte e quem era ·o fraco nas relações pos_ atuais. 
sociais, ele não teve pejo de desfilar todas as - ESse rato-fOQO tem~me dado muitO-o que 
relações do fraco e do forte nas relações so- pensar, porque abro os jornais e verifico que 
ciais. E o.que pretende limitar essa Jet e Justa- - já-para O _dia 19, amanhã, estão marcadas 
mente o poder econômico, porque 0 poder assembléias gerais para deliberar se a greve 
econômico, embora tenhamos conseguido ao dos bancários será deflagrada no dia 20. Será 
longo do tempo uma das coisas mais demo- que a deflagração dessa greve não é um sina1, 
cráticas que o mundo democrático conhece, Ilão como aquele que foi solto pela Rosemary 
que é .o acesso_ dos candidatos durante um peifO-âO goleiro do-Chüe, de partida para a 
horário e de maneira _equânime e graciosa anarquia, para a desordem? Que temPO levará 
- é de causar inveja aos grandes países de- essa greve dos bancários?_ Qtié ãlcimce ela 
mocráticos -, isso pode ser desfigurado se terá? Ela -vai akançar só oS bancos ·públicos 
no outro horário, principalmente 0 horário ou vai alcançar também os bancos privados? 
com os gtanQ~s ch~m_i;)_m_entos de lazer que Vaialcançartodosos_meios_demovimentação 
a televisão _e_o rádio possuem, 0 pOder e_conô- da economia brasileira? Aonde v a[ chegar? Es~ 
mico intervir e, naquele momento, nos últimos_ te é um assunto, realmente. preocupante e 
dias. fabricar um candidato, como vem fazen- que, mais_ uma vez, volto a deixar inserida, 
do já há algum tempo, por interesses de elas- nos Anais dos nossos trabalhos, a nossa imen­
ses e por interesses inconfessados. Quem não sa preocupação com esse fato. 
é diz que é, e quem é diz que não_ é. Isso B~alrnente é muito esquisito o que está 
estamos vivendo neste momento. Espero rião _ acOnteCen-do. _Às vésperas de um pleito eleito-_ 
ser desaf~ado a dar nome_aos bois. ral, que se está determinando,_ começa-se a 

Sr. Presidente. apenas não _se~ nl$te mo.. falar e a preparar novamente as graves, cujos _ 
mente, qual será a posição da minha bancada, maleficlos já tive oportunidade de demonstrar, 
da Bancada do PMDB. Disse ao_ Senador Juta- com dados, no plenário desta Casa. 
hy Magalhães e a e_ste Plenário que 0 nosso Assfm, Sr. Presjdente e Srs. Senadores, é 
partido pretende continuar a ser um partido este-o pi-t"ineiro ·alerta,_· O primeiro assunto de 
democrático, e 0 foi até mesmo quando 0 que falo. Se vier, c6mó PensO, cOmo estou 
regime neste País não era democrático. Por_ informado, depois dá greve doS bancários, a 
isso mesmo ele decidirá, amanhã, após a reu- ·greve dos portuários, a greve dos ferroviários, 
nião com a sua bancada. não sei aonde chegaremos. Está .tudo muito 

Esses ataques que estão sendo feitos, prin- esquisito~ Sr', Pre-sidente-. 
cipalmente prevenindo_ atitudes,_ não me atin- O segundo assunto a cjue gostaria de me 
gem, e estou, como Otto Lara Resende, abrin- referir- já pronunciei um diScurso nesta Casa 
do os jornais de manhã cedo para saber 0 a este respeito - é sobre a ecologia. Hoje, 
que 05 jornais disseram que eu disse e que, passo às mãos de V. Ex~. nObre- Presidente 
na verdade, não disse. Nelson Carneiro, um projeto de lei que trans-

Muito -obrigado a v. Ex" (Muito bem!) --forma em mOnunienio ftaiui'a.J, em rese!Va das 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso..)_--Sr. Presidente, 
Srs. Se'nadores, vou tratar rapidamente aqui 
de dois assuntos; o primetro, é que realmente 
estou preocupado com essa programação 
eleitoral e o programa dos candidatos, porque 
acho que já há um grande número, o que 
toma a coisa _muito esquiSita, jogando com 
os búzios. Já não é o público que vai votar; 
os búzios é que estão começando a dar opi­
nião nos resultados eleitorais. Acho isso tudo 
muito esquisito. 

E isso me levou tempos atrás, quando estive 
nesta tribuna chamando a atenção da classe 
política para um fato social que reputo da 

regiões virg_en~, uma parte da Região Ama­
zônica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Co h cedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

· -0 SR. -MAmo MAIA (PDT -A C. Pronun­
cia o segum.te discurso. Sem revisão do ora­
dorJ_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Par­
tido Democrático Trabalhista tem-s_e manifes­
tado freqUentemente_ Sobre o programa de pri­
vatização de empresas estatais do Governo, 
seja _através de pronunciamento do nosso Pre­
sidente, Dr. Leonel Brizola, seja por manifes­
tações de deputados publicados na imprensa 
01,1 mesmo pequenos pronunciamentos no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 

o recente projeto de privatização de 18 _em­
- presas estatais, encaminhado ao Congresso 

Nacional pelo Presidente Sarney, levanta SU$­
peição, mais uma vez, sobre as reais iiltençõés 
do Governo e sobre a lisura do processo. A 
suspeita principal é quanto à possibilidade de, 
novamente, o Governo transferir elevadas so­
mas de recursos do setor público para a inicia-
tiva privada. _, 

Vender uma empresa estatal a_préços irrisó­
rios e cuja forma de pagamen(o seja ampla­
mente favorável ao comprador ê uma ofenSa 
a consciência nacional. Haja vista muitas des­
sas empresas terem sido constituídas coni re­
cursos do povo trabalhador e que, ao longo 
de muitos anos,_ vem cedendo seus esforços, 
usurpados continuamente por sucessivos go­
vernos, tão- ilegítimos quanto o atual: 

Um governo em final de mandato, no apa­
gar das luzes, não tem o direito de pulverizar 
as empresas do Estado, contrariando frontal­
mente os inten:sses da nacionalidade e da 
economia do País. 

OSr.Monso'Sancho-V.&.mepenníte 
um aparte? 

O SR. MÁRIO. MAIA - Ouço o aparte 
-do nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Nobre Senador 
Mário Maia, V. ExJ' diz. no seu brilhante discur­
so, _que a privatização dessa empresas está 
sendo feita à custado contribuinte. Elas estão 
gastando o _dinheiro do contribuinte porque 
não têm condições de sobrevivência; elas es­
_tão_sobrevivendo porque recébem injeção de 

_ recurs_os arrecadados_ do contribuinte. Esse 
problema da privatização, Senador Mário Maia, 
tem características internacionais. O México 
privatiza mais de quinhentas empresas de uma 
vez; a Argentina está privatizando até_ as em­
presas ligadas à segurança, como é o caso 
do petróleo. Se V._~Tbr à Espanha, vai encon­
trar a mesma coisa; se for a Portugal, também. 
Então, devemos ser pela privatização das em­
presas e tirar esse ônus do contribuinte, por­
que o que vem ocorrendo ê que o Governo 
contrai empréstimos, levanta dinheiro noove,... 
níght para manter essas sanguessugas que 
são as empresas estatais. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
Ex' a contribuição que traz às nossas ligeiras 
e superficiais considerações sObre o projeto 
de estatização. Não somos sectáriO$, n~o so­
mos absolutamente con~a a privatiz_ação, so­
mos até contra a estatização de_ certos setores, 
niaS não se deve confundir prlVatização com 
negócios irregulares. Esta, a nossa preocu­
pação. Muitas das empresas estatais estão 
sendo negociadas dentro de critérios muito 
açodados; de modo a trazer prejuízo à coletivi­
dade, não representando uma forma de eco­
nomia para a União, e sim o favorecimento 
a determinados grupos. 

Mais adiante V. Ex!' constatará isso nas nos­
sas considerações. 

O Sr. Monso Sancho- Aceito a preocu­
pação de V. Ext; · rrias negódo tem <]ti e ser 
feito com certa rapidez, negócio não pode ser 
muitç> burocratizado, senão gera desinteresse. 
Não acredito que essa nossa preocupação ve-
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nlia a mudar o ritmo do negóciO. O que deve- _ resse _social e, a~.-pr9cura 9esmoralizar a 
mos fazer é fiscalizar e, se houver fraude, se própria rcdefinição do Estado. 
houver descaminho, apontar quem são os au- Quando falamos aqui em Governo Samey, 
teres. Apenas dizer que vai haver, que está não queremos dizer o Governo do Dr. Samey. 
havendo, que poderá haver, não vai contribuir O GOYemo Sarney tem toda a sua comple-
em nada para ~ tirar esse ônus, para tirar xidade de responsabilidade decisória do 
esse câncer de cima do Tesouro Nacional. PMDB e do PFL De modo que aqui não faze-

O SR. MÁRIO MAIA_ Exatamente, no- mos uma colocaç_ão pessoal, mas a colo caçao 
do Governo Sarney representando os Partidos 

bre Senador, mas a nossa preocupação é a 
seguinte: 0 Cavemo que está aí foi grande- - que lhe deram e lhe continuam dando, de 

certa forma, apolo e sustentação. 
mente apoiado pelas forças que_ estão agora Leonel Brizola tem razão quando afirma que 
disputando a Presidência da·República e que cabeaoGoVemoSameypreparaia'doCUmen-
hoje colocam toda a carga da responsabili- fação, deixar 0 processo pronto, para decisão 
dade sobre o atual Govemo. Quanto a isso- do futuro Presidente. 
devemos fazer justiça, porque o PMPB parti- De modo que este assunto deve ser revisto 
clpa do governo, teve 18 ~inistros, assumiu e analisado com profundidade. Não é algo 
o Governo várias vezes, através do hoje seu 
candidato à Pregjdência da República, fez 22 · intocável, mas tem que ser llisto coin serie-

dade, com profundidade, depois de se fazer 
Governadores, ocupou e continua ocupando um estudo caso-a caso, para ver a conve-
o 29 e 39 escalões, as nomeações de Ministros, niênda pública e notória, contando com res-
as delegacias dos Estados ainda estão nas paldo popular, de se privatizar ou não aquele 
mãos do PMDB e do PFL, os dois Partidos setor que estaria sendo prejudicial à economia 
que deram sustentação ao Governo até â - do País e aos interesses sociais da comuni­
Aiiança Democrática se desfazer. E, hoje, es-
tão colocando como- se nada tivessem feitO, · dade brasileira. 

SoPre este assunto, transcrevemos nos como se não tivessem participado, que toda Anais desta Casa o artigo a que nos referimos 
a culpa é do Governo que está aí e que podem - ~ ao longo do nosso pronunciamento, do Depu-
resolver tudo se chegarem ao GoVerno dé ago- tado César Maia. 
ra para diante. 

Então, a nossa preocupação é que depois Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
desse tempo todo, já se vão quase cinco anos 
de Governo~ ó Governo da Aliança Democrá~· DOCOMEIVTOA QIJESE_REF'EREOSR. M-4-
tica e do hoje solitário Dr. Saméy,-agora, no' RJO~EM SEUDISCf.JRSO:_ 
final de Governo, se preocupa em dar solução, -
que não pôde dar anteriormente, não as en- SIDERURGIA E SERIEDADE -
centrou. Agora, em fim de Governo, se apressa César Maia • 
em dizer que a solução é a privatização de O governo federalapr_esentou.aoCongresso 
todas as empresas nacionais. Algumas acha- projeto de lei privatizando empresas estatais 
mos que devem ser privatizadas, mas muitas especificadas. A lista se refere basicamente 
outras, que já estão ou entraram num pro- ao setor siderúrgico. Maís uma vez o governo 
cesso resolutivo, devem ser estudadas mais trata tal ques'"o com enorme "'. esp b" __ I.Cl onsa l-
profundamente. lidade._ 
· Então; que a oportunidade do estudo da Faltam ao governo doutrina e seriedade. 
privatização seja dada ao Governo que vem, Sua ação terrni.naiá por dêsmoralizar o neces­
um GovernO novo, robustecido pelo voto po- · sár:io processo de redefmição do Estado brasi­
pular recente, com todas as características de Ieiro. Que pelo menos fizesse wna leitura aten­
poder de decisão que há de lhe dar 0 voto'_ tadee:xperiêndaslibe-raissériasparadescobrir 
direto e secreto do povo. - que tal proCesso começa pelo entendimento 

O Dr. Leonel Brizola, em recente manifes- do que ê público e do que é privado. Público 
tação durante programa de televisão, deixou é.o especialmente regulamentado. Sua gestão 
bastante claro _o inconformismo das forças pode ser estatal ou privada. A educação é um 
sensatas e progressistas brasileiras com o pro-· exemplo disto. As escolas privadas operam 
grama de privatizaçâo do Governo. Este incon- . debaixo de regulamento especiaL Privado é 
formlsrno já não é puramente partidário, mas o_desregulamentado. Se nesta esfera o gover­
adquiriu feições de indignação nacional supra- no detém alguma atividade deve desfazer~se 
partidário e amplamente majoritário junto às· dela, observando um método deftn.ido. Aqui 
organizações da sociedade civil. tem se_ observado o caminho da democra~ 

Como disse o nobre Deputado CéSar Maia, tlzação e da pulverização do capital um quadro 
em artigo~ publicado no Jornal do Brasff do deempresaaberta.Comisto,alémdeseevitar 
último dia 1 O, falta ao Governo Sarney "dou- transformar a privatização nunl puro neg_ócio 
trina e seriedade. Sua ação. terminará por des- entre- ó 'Estaáo-e oligopólios privados, avan­
moralizar o necessário processo de redefini- ça-se na direção da ampliação horizontal da 
ção do Estado brasileiro. Mais uma vez o Go- base da propriedade. O processo descrito_ é 
vemo trata a questão com enorme irresponsa- eXatamente o contrário do que tem feito o 
bilidade'". BNDES. 

Isto é, o Governo Sarney desmoralizou a QUando se trata de atividade póblica o pro-
heterodoxia na economia, desmoralizou a mo- cesso começa por preliminares legais. Por lei 
ratória como instrumento de negociação, des~ se defrn_e _o estatuto_ das relações da empresa 
moralizou os chamados programas de inte- a ter sua gestão privatizada, com a sociedade 

e com o Estado. Este estatuto contém inclu­
sive o_bri_gaçõ~ em. ~!ação a investimentos 
e reajuste de preços. A seguir cria-se uma 
participação ou ação espeCial, f!jue pE!rinite ao 
governo, no caso de não cumprimento da lei, 
reestatizar de pronto a empresa. De qualquer 
forma a autorização legal é _dada caso a caso. 
A doutrina descrita é a que tem sido _aplicada 
na Grã-Bretanha. 

O governo brasileiro confunde do'utrina 
com negócio, e abre espaço para grosseiras 
distorções. Sua proposta atual não escapa dis­
to. A víérriã é a siderurgia estatal. Hoje impor­
tantes setores da esquerd<';' brasileira, vide Wla­
dimir Palmeira, aceitam rediscutir o caráter 
estratégico ou não do setor siderúrgico e suas 
relações com o Estado. Mas o governo prefere 
a pressa pelo negócio. 

Suas contradições podem ser expressas no 
fato de que ainda em 1988, Portanto poucos 
meses atrás, apresentou o Plano Estratégico 
de Desenvolvimento do Sistema Siderbrás 
(Pedesid), onde previu investimentos de US$ 
10,5 bilhões e expansão de 9 milhões detone­
ladas. A base projetada de consumo foi em 
seguida criticada por inteiramente irreaJista, 
o que obrigou o governo a tever suas proje­
ções. Os erros não ficaram nisto. Em estudo 
realizad.o com a empresa de consultoria World 
Steel Dyna,mics, a Siderbrás chegOu a núme­
ros completamente diferentes do anu~rlo esta­
tístico do Consider de 19~ para .as d,espesas 
financeiras das empresas de lamínaçlos_ pla­
nos. Entre 1982 e 85, pela consultôfia,-teria 
havido wn incremento de US$ 97 para_ 160 

-tOrieJadas. Pelo anuário, teria havido urna re­
f]ução.de US$ 106 para 52. Ap-mesmo_têrnpo 
que o gOverno diz que quer privatizar o setor 
siderúrgico o Ministério da Indústria e do Co­
mércio, a partir do D Plano Siderúrgico Nacio­
nal, formaliza a disposição de implantar novas 
siderúrgicas estatais, como uma usina de aços 
planos no Maranhão, e uma laminação em 
Fortaleza, além de expandir fortemente a ca­
pacidade atual das estatais. 

Suas contratações não ficam aí. A COmpa­
nhia Siderúrgica. de Tubarão apresentou ao 
governo um plano para a execução de sua 
fase 11, com redução da participação da Sider­
brás de 89,6% para 62,5%, num projeto de 
US$ 3 bilhões. Os recursos seriam orgânicos 
e de mercado, sem qualquer ônus orçamen­
tário, e a demanda garantida, além de prover 
divisas na capitalização. Sobre tudo isto, evita­
ria que a reforma de seu único alto fomo- em 
1992/93 gerasse uma importante pei"da. O 
projeto refere-se a contatos e decisões concre­
tas. A CST conta inclusive com recursos em 
caixa próximos a OS$ 300 niilhôes para a par~ 
tida. Falta apenas a autorização presidencial 
prevista no Decreto n9 92."008. Ou-sefa, urrl 
simples de acordo que nunca vem, não se 
sabe por que interesses. 

Num quadro como este, irresponsável seria 
o Congresso Nacional se autorizasse o atl[al 
governo a privatizar, num vácuo, de doutrina, 
coerência e confiabilidade. Se o gov_erno aca~ 
bou, o melhor é esperar para evitar o pior. 

• Economista, deputado federe~! (PDT- RJ) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran~ 
cisco Rollemberg. · ' 

comunicaç4.6: éarêç~m. ·4a.~. ~licações ade.. _ 
quadas, j~ qU:e, diyulgam r;totícía::; contradit6-_ 
~as,, qesl}ort,e!iJ140 __ ~iJ1d,a _rç~il!i Q povo. 

O pe_diatra fillandês Heikk Peltola, do Insti-
0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG tuto Nacional d.e Saúde Pública de Helsinqui, 

(PMDB --SE. Pronuncfa o seguinte discurso.) especi_a!ista e{Tl doeoças infecciosas, afirma 
-Sr. Presidente, Srs. Sen·adàres: ser "muito diffcil produzir uma .vacina contra 

"O sistema de saúde brasileiro é tão a meningite B, porque _o_ polissacarídeo que 
perverso que a população se vê obrigada existe na capa da bactéria é muito parecido 
a pagar por serviços que deveriam ser com uma substância do corpo humano". Nes-
oferecidos gratuitamente,_como essas va- se caso, a vacina $implesmente não funciona, 
cinas que beneficiam a sociedade como - já que, para ~gír, é necessário que _o medica­
um todo.'_' . meçt,o,estjrnule ,o, sistema imunológico com 

urna substância estranha ao organismo. Essá ' 
Com essas palavras, o jornal ''Folha de S. ~utorid.ade médiCj:l,. senhor.es,. se dedica há · 

Paulo" reswniu, àe forma objetiva e clara, na anos, ao estudo_ dos poliss.acarídeos. 
edição de 30 de julho passado, a situação Para 0 médico Jacyr Pa:rtemabe, "uma das 
caótica da saúde no Brasil, especialmente grandes vantagens da vacina ,cubana é a suã 

a Sul do País. Como médic_o, sinto-me na obri­
gaçãp :cte 8J~r esta Cãsa do Congre~. pãta 
que possamos dar à Saúde a prioridade condi­
zente com a sua importância. 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores, para não tor­
nar cansativa esta minha explanação, quero 
apresentar-lhes apenas uma rápida referência 
a cada urna: ~nove endemias de _m~ior inci­
dência no territ6rlCibrasileii"o: Sâõ elas: a fome. 
as verminoses iiltestinats, a malária, a doença 
de Chagas, as leshmanioses, a febre amarela, 
o dengue, a tuberculose e a hanseníase. 

A fome, de per si, afeta 40 ffiilhões de brasi­
leiros! Dela se.originam a subnutrição protéi­
co-calórica ,geral e várias doenças carenda_is 
específicas,_ a exemplo das anemias por defi­
ciências de ferro •. cegueira por carência de 
vitamina,A ~cáries por falta de,flúor. 

quanto ao principal problema atual: a menin- eficácia em beb.ês, pois, a maioria dos casos ' 
gite meningoc6cica do tipo B. foi registrada em criaças de 4 a 5 anos". · · · As verminoses intestinais comareendem 

Já no início da segunda quizena daquele uma série de infestações já consideradas co-
mês, a imprensa noticiava que o número de Na opinião de Luiz Prigenz~ Diretor do Insti-, · muns, principalinente no interior do País: as-
casos registrados passava de 124,3. Somente tuto Adolfo Lutt; "o Brasil não tem nenhuma carldíase, giardiase, amebíase, ancilostomose 
no primeiro semestre deste ano, 919 pessoas· chance de produzir a vacina contra o menin-. etc. Relacionam-se, todas, a deficiências de 
adoeceram, contra os 628 casos identificados gococo--do tipo B da meningite, em menos saneamento- básico-e de educação sanitária. 
no mesmo período do ano antet,ior. ' de um a dois anos, mesmo que Cuba se dispu- Dentre as verminoses, destaca~ se a esquistos-

Segunda o quadro co.rnparativo divulgado· · sesse a ceder ·a tecnologia". Casó contrário, -somoseL-Pela mcrlor gravidade, atingindo, no 
pelo Jomal do Brasil, em 18 de julho,- com cOnsidera ele que a·demora ~eria,. no mínimo,. - momento,- de 8 a 10 milhões de-pessoas com 
dados fornecidos pelo Ministério da Saúde,, de três a quatro an_os.. -diferentes graus de doença; o "schistosorna 
os percentuais de variação da incidência assi- No dia 19 de agosto passado, Sr. Presidente- mansoni" é o causador, inclusive, da moléstia 
nalam urna expansão alarmante da doença. e Srs. Serlad6ieS, 150 mulheres de 16 Estados . - que recebe o nome popular de "barriga d'á-

No meu Estado, Sergipe, identific-ou~se urna clã: Fedéiâçãó. foram ao Minis.tério da Saúde- gua", que, ii1evitavelmente leva o paciente à 
variação de 62%, já que se observai-aro 29 exigir uma definiçãO ofiCial. quanto à data da ::_morte. EsseS males atingem, com mais_rude-
casos nos· primeiros seis meses de 1988 e Vacinação ·contra a meninjite meningocódca - za, o sofrido ·Nordeste, e é com tristeza que 
47 rio mesmo 'período deste imo_. ~~ seis do tipOs: Queriam vacinação em massa, co~ - lhes in(ormo_que o povo do meu Estado de 
unidades da federação, o número <;I~ pacien- mo em 1975, contra a meningite dos tipos Sergipe é unl ao~_ mais castigados. 
tes atingidos reduziu; entretanto, nos demais A e, C.,Seffilnd_q o jornal, porém, a disponi· Apartirdadécaáade70,Senhores,amigra-
estados, o problema se agravoU. l:'aJ é a ~itua~ --~-il_ida,_d~ d~s vaç:in?'~ é r:e:duzida. porque Cuba ção constanté e a ocupação desordenada da 
ção, por exemplo, do Amazonas, que, de 6 _ não tem COflc;liçQe_s _de produzi-las em escala Amazônia acarretaram a crescente incidência 
casos, em 1988, saltou para 22, em- 1989·, induslrlal. - -_ _ 1 · da malária. Registram-se, anua mente, em tor-
do Piauí, de 1 para 8·, do Rio Grande do Norte, Obtiveram dua.s promessas: o início da apli- no de 500 mil casos, indicandO a coilcen-
de 8 para 26; de Santa Catarina, de 86 _para ·CaÇão das Vaclrias inlj)orfadaS de Cuba- dez tração dessa endemia naquela região. 
168; do Màto Grosso, de 3 pará 23. · milbões_de .doses, ao to_do_- deverá ocorrer. 

COnfOrme dedaração do Ministro i:la Saúde eni setemóro, e a participação de urna repre- Sabe-Se qUê a ocupação de ecossistemas 
Seigo Tsuzuki, "a doença esta creSce'ndo, ·mas sentarlte_ da' COnfedefaÇãO das Mulheres do o estranhos, dê _forma inadequada, resulta no 
não tem característica de explósãO; ela- é lenta,. sl-as'iJ; naS reuniões dei ComiSSão Naciona1 de . incremento "dOs fatores responsáveis pela 
duradoura e _as_c_endente desde os últimOs três Meningite. Essa CorÍ1issão~ criada em 30 de_ _ doença, espedaJmente do aumento da densi~ 
anos"; Realmente, Sr. Presidente e Srs. Sena- ·_ jUnho de deste ano~ é composta por doze epi- dade de mOsquitos transmissores. Também 

· as medidas tradicionais de ·controle, como a dores, há quase três anos, as autoridadeS sani- demiolOgistas, e deverá apresentar um diag-
, d 1 d aplicação de inseticida intraáomiciliar e a dis-tárias vinham sendo periodicamente infOrma- nosticó a Situação rea - a doença. 

da d d • d , tnbuição de medicação efiden~, são dific~-
s o aumento_ o numero e _casos de me- É J·usto ·• nece-ssán. ·Q, Sr .. Pr·"'dente, e s·· rs. Pr d - "'"'' tadas. Em conseqüência, Sr. esi ente, vem 

ningite B em todo o Pais. "' Senadores, preo.cuparmo-nos· com os surtos d d ·r. d · to d ' sen o i enti 1ca o o surgtmen e 10rmas 
E quãiS as- providências tomadas pelo Minis-- de meningite que, ano a ano, elevam o número de ma1ária resistentes à medicação usual. 

tério da Sai.lde, Senhores? Ao longo--desse de casos registrados. EfetiVamente, são ·cente-
te d · • d da Finalmente-=eesteê_oa._spectomaisgrave mpo, apesar os aVISos reitera os s secre- nas de pessoas atingidas] São dezenas de ca~ _ 

· tad · d Sa'd ..... · __:...,corremoS sério- risc_o·de relii.troduÇão da tanas es uws e u e, os responsavelS pe- sos fatais! É preciso combater, dominar essa_ 
I d · - f d t fat d malária em reg· iões onde, embora existª o pa-as ec1soes se un amen aram no o e endemia urbana, erradicá-la do nosso País! 
nunca ter ocorrido uma grande epidemia de . . rasita, essa terrfvel endemia havia sido errac:U-
meningite B, tomando quase lmpossfvel a re- É indfsj:lensáveCôutrossfm, voltarmos nos~ cada. Um exemplo dessa pos~ibilidade é o 
petição dos índices alcançados, em 1974, sos eSforços, taJvez até cOm mais vêemência, do Éspírito Santo. Naquele Estado, o fluxo 
com a meningite dos tipos A e B. Naquele para os muitos ma.les endêmicos que agridem de pessoas infectadas procedentes da Ama-
ano, registraram-se cerca de trinta casos para as cãinãdãS ilials siinpleS da nossa população. zônia fez ressUrgir a moléstia, cujo crescimen-
cada grupo de 100.000 habitantes. É"imperiOsO, Senhores, erradicarmos d~finiti~ to vem $endo consignado ano a ano. 

Sabemos que a meningite tipo B não é tão vamente do panorama nacional essas doenw EStima-se·_ §TI- 5 a 6 milhões de. pessoas 
contagiosa quanto a A e a c, que marcaram ças prevalecentes que incapacitam milhões infectadas pelo "rtllll de Chagas". A transmts-
a epidemia dos anos 70. A população, não de brasilejros. são da_ doença se relaciona às condições pre-
obstante, precisa ser corretamente esdareciw Referl-tTie a esse problema em pronuncia- ~árias de habitação rural, favorecendo a domi-
da, para se evitarem demonstrações de pânico m~ntos anteriores. Reitero, contudo, a atenção ciliaçã_o_do inseto vetor, o barbeiro. Os ~tados 
ou de revolta em conseqüência da desinfor- dos Srs. Senadores, para os riscos. a que estão que apresentam maior incidência. e gravidade 
mação. Acredito que os próprios meios de expostos os nossos compatriotas, de Norte são Minas Gerais, Goiás e Bahia. 
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Existem os dois tipos dé Jeishmanioses no 
Brasil, Senhores: a visceral, conhecida como 
"calazar", incide principalmente na região 
Nordeste e é transmitida por inseto que tem 
como reservatório o cão; a Jeishrnaniose tegu­
mentar, denominada "ferida brava", pelo po­
vo, ocorre, não·obstante, em áreas de desma­
tamento, em todo o territóriO nacional, já que 
os principais reservatórios são os roedores, 
os marsupiais e os canídeos silvestres. 

Sabemos que a febre amarela urbana está 
erradicada do- Pais, desde 1942; a -silvestre, 
porém, cuja única diferença da urbana é o 
inseto transmissor, continua exlstiOdó, espe­
dalmente nas áreas rurais da Amazônia e do 
Centro-Oeste:ReC:EmtéOente, em·I9i36, oBra­
sil conheceu uma epidemia de dengue, regis­
trando-se mais de 2 milhões de casos, no Rio 
de Janeiro, felizmente da forma benlgna -
enfermidade que não ocorria nessa magni­
tude dQsde a década de 20. Uuero infoi'mar 
aos Srs. Seriadores que o transmissor do den­
gue é o mesmo mosquito respohsável pela 
febre amarela urbana, trazendo, portanto, o 
risco do retomo dessa endemia. 

Outra doença de que quase já nos esque­
cemos é a tubercu1ose. No entanto, senhores, 
essa doença cosmopolita, que atemorizava 
nossos avoengos, atinge, anualmente, em tor­
no de 80 mil brasileiros carentes, registran­
do-se alta incidência entre os aidéticos. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quero referir-me à hanseníase, a temível lepra, 
doença introduzida na Europa, na epoca das 
Cruzadas e, ainda hoje, multo difundida em 
todos os países p·obres. Essa endemia, da qual 
se estimam, atualmente, _de 400 a_ 500_ mil 
casos, vem registrando um aumento anual de 
incidências em tomo de_ 20 mil casos, prind­
palment7 na Amazônia. 

São, to-das elas, doenças atrozes, que mal­
tratam e dirlni.am milhões de compatriotas 
das diferenteS regiões brasile"irã.S; cOiTIO -sem: 
pre, as mais atingidas sáo as camadas menos 
favorecidas! Se olharmos de forma abrangen­
te e reaJista, veremos que a carência econô­
mica assim como o analfabetismo e todas 
as demais privações que caracterizam a vida 
do brasileiro pobre têm seu ponto" de origem 
na saúde deficiente. 

Orgulhamo-nos de viver em um país em 
desenvolvimento! Para que esse sentimento 
se justifique, precisamos eliminar, do seio do 
nosso povo, as endemias que nos acorrentam 
aos níveis mais elevados de atraso e de mi­
séria. 

Não- devemos esquecer~ Sr. Presidente e 
Srs. Senadoi'es,_ que, para cada uma dessas 
doenças, há medidas específicas dependentes 
de infra-estrutura. É inadiável, contudo, que 
se promovam o saneamento básico do meio 
e a melhôria da quantidade de vida, condições 
existentes em países que realmente buscam 
o desenvolvimento. 

Durante muitos anos, o simbolo do atraso 
nacional foi o "Jeca Tatu"~ matuto indolente, 
portador de uma associaçáo de ancilostomía­
se e tabagismo. Muitos dos aqui presentes 

-os mais jovens- tall/ez desconheçam essa 
_ criação do .escritOr Monteiro- Lobato. · 

Apesar de ter caído no esquecimento, "'Jeca 
Tatu" continua vivo, mais vivo até que na épo· 
ca de sua criação. O cortejo de males que 
o acompanha não mais se limita a duas doen­
ças, pois o Brasil, especialmente o Brasil rural. 
ê_ uma sementeira fértil, onde as endemias 
·proliferam de fonna acelerada. 

Assim sendo, senhores, ou concedemos à 
saúde a prioridade que deve ter, em razão 
da sua ~ema Importância para qualquer na· 
ção ou, a breve tempo; contemplaremos, ma­
nietados, o aniqUilamento de mais da metade 
da população brasileira. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Muito·obrigado. (Muito bem!) 

~ - O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
ril/al Baptista. 

O SR: LOURivAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; a Organização Mun­
dial da Saúde [OM'S) desfechou uma das suas 
mais importantes e renovadoras iniciativas, a 
nfvel planetário- quando já se vislumbra den­
tro de poucos anos o alvorecer do século XXI 
~, sobre a Saúde do Jovem, compreendida 

- -como um processo dinâmico do desenvol­
vimento psicossotnático, abrangendo urna 
programação interdisciplinar voltada para a 
consecução d~quele objetivo. 

No Brasil, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), associada ao Superior Tribunal de Jus­
tiça, ao Ministério da Saúde, ao Centro de Ensi­
no Unificado de Bras ma (CEUB ), à União Inter­
nacional de Higiene e Medidna Universitária, 
promoveu -ã-realização do I Congresso Interna­
cional de Saúde _do Jovem, no- período de 
10- .a._15 de.setembro.--rob --a-pre-sidênc_ia-40 
Doutor Abid Ani Cury, com_ a participação de 
renomados especialistas internacionais e bra­
sileiros. 

No último dia 13 de setembro, às 15 horas, 
esp~~a1mente convidado coube-me a respon­
sabilidade de, na qualidade de Pregjdente de 
Honra, dirigir os trabalhos da reunião durante 
a qual o Professor José Rosemberg pronun· 
clou uma aplaudida conferência sobre "Polui­
ção e Tabagismo". Da Mesa Diretora, também 
participou o Doutor Leão Tossh 

Por ocasião do encerramento formulei o 
pronunciamento anexo, que requeiro seja in­
corporado ao texto desta breve comtmicação, 
como --um documento relativo à conferência 
do insign~ Professor José Rosemberg, sem 

_-sombra de dúvida, um dos mais importantes 
eventos que transformaram o· I Congresso Jn­
temaciqnal de Saú~e do Jovem num auspi­
cioso e bem-sucedido acontecimento. 

No meu pronunciamento, procurei dimen­
sionar o conteúdo, a importância e as perspec· 
tivas desse acontecimento. 

Era esta a comunicação que eu desejava 
fazer à Casa. (Muito Peml Palmas) 

DOCa.Mé/YTOS A QUE: SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSa 

Tenho a honra, com justificada satisfação, 
de assumir a Pres[dência desta re.u_ntao.._ à~­
nada a, nos termos da programaçáo elaborada 
pelo Primeiro Congresso Intemacional de saú­
de de Jovem -ouviremos a conferência que 
o eminente Professor José Rosemberg vai 
proncunciar sobre Tabagismo e Polujç6o. 

Dispenso-me, no momento, de alongar-ffie 
em considerações sobre a trajetória do Profes­
sor José Rosemberg, meu amigo e mestre, 
a quem o Brasil deve os mais assinalados ser­
ViÇos como médico, cientista, pesquisador e 
professor universitário, respeitado dentro e fo­
ra do País. 

A Organização Mlmdial da Saúde (OMS) 
está promovendo, no Centro de Convenções 
de Brasília, no período de 1 O a 15 de setembro, 
o I Congresso Tntemacfonal de Saúde do Jo­
vem com o apoio e a participação _de diversas 
entidades governamentais e privadas, esti­
mando-se o comparecimento de milhares de 
congressistas, dentre os quais convém assi­
nalar a presença de médicos, psicólogos, psi­
quiatras, educadores, enfermeiros, profissio­
nais de saúde, assistentes e comunicadores 
sociais, além do elenco de dezenas de especia­
listas especialmente conVidãdOS, sendo 18 in­
ternacionais e 54 brasileiros, todos do mais 
alto nível profissfonal. 

O Congresso pretende elaborar, através de 
conferências, painéis, mesas-redondas, deba­
tes, exposições bibliográficas e _de material 
educativo, depoimentos de autoridades cientí­
ficas e técnicas, urna proposta abrangente de 
saúde com a finalidade precípua de mobilizar 
os profissionais da área e ed,ucadores a viabili­
zarem aquela proposta. 

Abordando problemas que vão desde a se­
xualidade até-- a -análise de ccmpcrtarnentos 
pemiclosos como o tabagismo, o alcoolismo 
e o uso de drogas, a crimínalidade do jovem, 
a gravidez precoce, a educação e orientação 
sexual, os beneficios e riscos das práticas es­
portivas, o I Congresso Internacional de Saúde 
dos Jovem está se desenvolvendo com êxito 
integral duran_te os cinco dias de sua duração. 

Os resultados_ dos trabalhos realizados de­
pois de aValiados pelo Ministéfio da Saúde 
serão utiliZados no estabelecimento de linhas 
de ação para um programa específico de saú­
de de jovens. 

O Doutor Abib Coury, ilustre Chefe do Ser­
viço Médico do Superior Tribunal de Justiça, 
assim resumiu os objetivos do I Congresso 
Internacional de Saúde de Jovens: "este con­
. gresso irá ajudar a preparar profissionais que 
se dediquem a encontrar respostas adequadas 
aos problemas cruciais que os jovens enfren­
tam nos dias atuais, com as novas condições 
de vida urbana, a massificação-e a aceleração 
9o ritmo de vida." Abib afirmou tanibém que 
este congresso é um esforço no sentido de 
gerar hábitos e atitudes de saúde que ofere­
çam perspectivas de uma juventude sadia, ca- · 
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paz de renovar os padrões de c'onvivência so­
c;ial, fazendo da saúde uma efetiva contribui~ 
ção para a paz. 

É de ressaltar a natureza predominanteR 
mente educativa, cultural e científica dos evenR 
tos programados pelo Congresso, ensejando 
um valioso intercâmbio de conhecimento e 
experiências dos maiores especialistas nacio­
nais e internacionais no cOncernente à saúde 
dos jovens. 

Acontecimento sumamente auspicioso pe­
Jas dimensões, significado, importância, opor­
tunidade e destinaç!o de utilidade que o ca­
racterizam, o I Congresso lntemacionaf de 
Saúde de Jovens incluiu na sua programação 
a dolorosa problemática dos tóxicos, a das 
drogas, e, sobretudo, do tabagismo, como as 
mais traiçoeiras e perigosas ameaças à saúde 
dos jovens- desafios que vêm sendo enfren­
tados em todos os países civilizados como 
prioridades absolutas e in arredáveis no âmbito 
da saúde' pública porquanto estão em jogo, 
não somente a melhoria das condições de 
vida, como a própria sobrevivência dos jovens. 

Nesse contexto insere-se a terrível epidemia 
do tabagismo contra a qual todos os países 
civilizados estão travando uma guerra impla­
cável. 

Regressando agora de rápida viagem ao ex­
terior- que me levou à Frailça e à Itália -
pude verificar a extrema seriedade, abrangên­
cia e realismo das providências governamen­
tais tomadas contra o vício de fumar, principal­
mente em Paris e Roma. 

Além da rigorosa proibição da propaganda 
do rumo, pode-se verificar que nos principais 
hotéis, transportes coletivos, teatros, escolas, 
hospitais e recintos coletivos fechados, estão, 
efetivamente, desaparecendo os fumantes in­
veterados, e os viciados, observando-se, para 
satisfação de imensa maioria dos não-fuman­
tes, que o tabagismo está sendo efetivamente 
erradicado. 

Aproveitando o ensejo desejaria ressaltar 
que, também no Brasil, a mobilização_nacional 
contra o tabagismo - a que venho me dedi­
cando nestes últimos anos, com a decisiva 
colaboração de uma brilhante equipe de cien­
tistas, médicos, técnicos e professores, que 
têm na personalidade invulgar do Doutor José 
Rosemberg a sua maior e mais insigne expres­
são - está começando a produzir os resu1ta­
dos colimado_s. 

Assim é que, no dia 29 de agosto passado 
realizou-se o Dia Nacional de Combate ao Fu­
mo. Essa iniciativa resultou de proposta do 
Grupo Assessor para o Controle Nacional do 
Tabagismo no Brasil, orgão do Ministério da 
Saúde, que tenho a honra de presidir, proposta 
aprovada e sancionada pelo Presidente José 
Sarney no~ termos da Lei n9 7 ABB. 

Naquela data, 29 de agosto -passado, 192 
deputados aprovaram dispositivos no Regi­
mento Interno da Câmara. 

Infelizmente, o Senado Federal continua in­
diferente em face de um projeto semelhante 
de proibição de fumar no plenário, o qual, 
segundo fui informado, desapareceu ... 

Sobre o assunto, encontrando-me em Ro~ 
ma. transmiti ao Deputado Paes de Andrade. 

em Br'àsma, e ao Ministro _da Saúde, Seigo 
Tsuzuki, os seguintes telegrarn~s: 

''Deputado Paes de Andrade: 
Tomando coiüiecimerito hoje em Ro­

ma na Embaixada do Brasil da aprovação 
no _último dia 29 -cOrrente do dispositivo 
ao Regimento lntemo da Câmara, proi­
bindo fumar no plenário, desejo felicitar 
os 192 deputados que votaram favoravel­
mente referido dispositivo em beneficio 
da saúde e do bem~estar. Associo-me da­
qu~ com a C'amara dos Deputados que 
através de ilustres membros demonstra­
ram coerência e firmeza de atitudes e 
com Vossa Excelência que na sua profí­
cua gestão de Presidente deixa este mar­
co há muito esperado. Atenciosas sauda­
ções, 

SenadorLouriv~Baptista 
- Presidente do Grupo Assessor do 

Ministério da Saúde do Combate ao Ta­
bagismo." 

"Ministro SeigoTsuzuki 
Comunico ilustre ministro e caro ami­

go acabo de passar o seguinte telex ao 
Presidente da Câmara dos Deputados: 
Tomando conhecimento hoje em Roma 
na Embaixada do Brasil da aprovação no 
último dia 29 corrente do dispositivo ao 

- Regimento Ihte"rno da Câfnara, proibindo 
fumar no plenário, desejo felicitar os 192 
deputados que votaram favoravelmente 
referido dispositivo em beneficio da- saú­
de e do bem-estar. Assado-me daqui 
com a Câmara dos Deputados que atra­
vés de ilustres membros demonstraram 
coerência e firmeza de atitudes, e com 
Vossa Excelência que na sua profícua 
gestão de Presidente deixa este. marco 
há muito esperado. Atenciosas sauda­
ções, 
~nadorLourivaiBaptista 
---' Presidente do Grupo Assessor do 

Ministério da Saúde do Combate ao Ta­
bagismo." 

Todavia, é nos Estados Unidos da América 
do Norte onde se fazem mais intensas as restri­
ções ao vício de _fumar, tanto ao nível da Na­
ção, como no âmbito dos estados. 

Nesse pais, o combate ao tabagismo atingiu 
as proporções de uma verdadeira guerra _con­
duzida pelos órgãos governamentais, universi­
dades, instituições científicas e técnicas- em 
suma-, pela quase totalidade das lideranças 
nacionais mais expressivas. 

A este respeito basta consu1tar os principais 
órgãos da imprensa, ou acompanhar os pro­
gramas de televisão e das radioemissoras. 

O antitabaglsmo transformou-se, nos Esta­
dos Unidos, em uma autêntica obsessão na­

-cional. 
Veja-se, por exemplo, a seguinte mensagem 

que a The Martin H'llTime/ Health Foundation, 
em cooperação com a The Amerlcan Heart 
Association começou a publicar, em todos os 
principais jornais norte-americanos, a partir de 
13 de junho passado, tendo à frente o The 
New York Times: 'What Cigarette Ads Dont't 
Tell you!. 

WHAT óGARETtE AOS 
DONT TELL YOU! 

The United Stãtes Surgeon- General C. Eve­
rett Koop says that nicotine in tobacco i.S a 
drug, just .a addictive as coçaine o_r heroin. 
And for that single reason many smokers who 
want to quit can't without help or encoura­
gement 

The anti-smoking movementis notanti-s­
mokers. Many of us have friends, spouses, or 
parents who smoked, and died from it We 
know fi~sthand the destruction that smoking 
causes. The Surgeon General has oniy confir­
med what we've seen with our own eyes. 

Cigarettes kill a thousand Americans every 
day ... over 350,000 people in one yeàr alone. 
But, the simple truth is that if you quit, even 
after yea.rs of smoking, you may stlll add years 
to your life exp_e_ctancy. MiUions of Americans 
have already qult smoking. The Martin Himmel 
Health Foundation is working to convince mi· 
Dions more to stop smoking ... now. 

Our radio commerdals are being aired th­
roughoutAmerica informing Americans about 
the dangers to one' s health due to smoking. 
We planto continue running these hlQhly emo­
tional, highly provocative messages until the 
day comes that they are no longer needed. 

This message is paid for by 
The Martins Himmel 
Health Foundation 
in cooperation 'Nith 

The Amerlcan Heart Assodation 

A aludida mensagem publicada nos órgãos 
mais importantes dos Estados Unidos, pela 
Fundação Martins Himrriel para a Saúde, 
constituj, na verdade, mais do que_ uma grave 
advertência ao povo norte-americano acerca 
da peri<:ulosid<ide do tabagismo, uma enêr· 
gica palavra de ordem, uma convocação no 
sentido de que toda a Nação se mobilize e 
combata esse flagelo até o_dia em que sejam 
desnecessárias tais advertências. Esse docu­
mento informa que o "Surgeon General" dos 
Estados Unidos, C. Everet± Koop declãrOu Que 
a nicotina contida na fumaça dos cigarros e 
nos-produtos tabáglcos "é uma droga tão no­
civa quanto a cocaína ou a heroína E que, 
exatamente por essa razão os fumantes tor­
nam-se dependentes, absolutamente incapa­
zes de abandonar o vicio do cigarro sem auxí­
lio ou encorajamento externo. E esclarece: 
"_O movimento antitabágico não é dirigido 
contra os fumantes ( .. .is not .;mti-srnoking) 
"Todos nós temos amigos, esposa, ffihos, ou 
parentes que fumaram excessivamente, e 
morreram ... O que desejamos é reagir contra 
a destruição provocada pelo tabagismo ... "Os 
cigarros matam mais de mil americanos dia­
riamente, mais de 350.000 pessoas em ape­
nas um ano. Mas, se você deixar de fumar 
poderá sobreviver, e é precisamente isto o que 
a Fr..mdação para a Saúde Martins Himme/ está 
fazendo, tentando convencer a milhões de 
"americanos que deixem de fumar já ... agora". 

Em nosso país as estatísticas são, também, 
estarrecedoras com a morte prematura de 
mais de 100.000-fumantes pOi ano. -- -
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O Ministério da Saúde adverte que poderão 
morrer mais de 2,5 milhões de brasileiros nos 
próximos anos vitimados pelo tabagismo, se~ 
gundo asseverou o Ministro Seigo Tsuzuki du­
rante as recentes comemorações do ll Dia 
Mundial Sem Tabaco. · 

Sabe-se que a cada treze segundos morre 
wna pessoa no mundo vítima de doenças pro­
vocadas pelo fumo, de acordo com Organi­
zação Mundial da Saúde. 

Mas, as maiores preocupações do Ministério 
da Saúde consistem na verificação do enorme 
crescimento anual do número das mulheres 
fumantes. Ora, considerando-se que a nico­
tina, o monóxido de carbono e outras substân­
cias tóxicas atingem as mulheres grávidas é 
de se presumir as gravíssimas conseqüências 
da ação nefasta do tabagismo no concernente 
ao enrugamento, enveJhedmento precoce das 
mulheres, e, sobretudo, no destino das crian~ 
ças recém-nascidas. Todos os cientistas que 
pesquisam e estudaram esse problema afir~ 
mam que os fl1hos de pais fumantes tendem 
a sofrer de doenças respiratórias e. de uma 
séria redução da capacidade de aprendizagem 
das aianças em virtude das agressões sofridas 
pelo feto. 

Parece-me desnecessário alongar~me ares­
peito dos temas vinculados à poluição e ao 
tabagismo, porque o eminente Professor José 
Rosemberg, em sua conferência esgotou, por 
assim dizer, com admirável clareza, amplttude 
e profundidade, os referidos problemas. 
Seja~me permitido, no instante, enaltecer os 

atributos da fulgurante personalidade do Dou­
tor José Rosemberg, cuja conferência,_ a 
exemplo dos seus trabalhos anteriores tem 
o valor' de contribuição decisiva ao equacio­
namento e solução dos problemas que abor­
dou. 

É de justiça acentuar que, a partir da publi­
cação em 1981, em São Paulo, do seu livro 
sobre "Tabagismo: Seria o Problema de Saú­
de Pública", que o Professor-José Rosemberg 
se tranfonnou na maior autoridade nessa área 
da pesquisa médica, no continente, com a 
divu1gação de sucessivas contribuições que 
enriquecem a bibliografia existente sobre a 
epidemia tabágica. 

Internacionalmente reconhecido como um 
dos mais insignes mestres contemporaneos, 
dentro e fora das nossas fronteiras, os traba­
lhos do Professor José Rollemberg, já tradu­
zidos para diversos idiomas, consolidam a sua 
reputação como uni autêntico sábio de que 
o Brasil muito justamente se orgulha 

Independentemente de suas pesquisas e es­
tudos, nos laboratórios, hospitais, e uiversi­
dades de São PaLÚo, o Professor José Rosem­
berg assessora, com inwlgar talento, o Minjs­
tério da Saúde, como um dos mais dinâmicos 
e competentes membros do "Grupo Assessor 
para o Controle do Tabagismo no Brasil''. 

São estas as razões que me levaram a felld­
tá-lo pela brilhante conferêrencia que acaba­
mos de ouvir, ao mesmo tempo em que me 
congratLÚo com os especialistas brasileiros e 
internacionais ora reunidos, e com os organi­
zadores deste Congresso fnternacfona/ de 

Saúde de Jovens - instituições ou persona­
lidades- que, segundo asseverou o seu ilus­
tre Presidente, Dr. Abib Ani Coury, " ... constitui 
uma arrancada de valorizaçêo da atenção inte­
grada à saúde do jovem. Congresso que terá 

, -desdobramentos e repercussões práticas no 
Brasil e no exterior, no sentido de atingir seus 
objetivos a favor dos jovens, garantindo me­
lhores perspectivas para o desenvolvimento 
do povo, mais sadio, participativo e eficiente". 

Sumamente honrado com o convite que 
me foi formulado para presidir esta reunião, 
agradeço a oportunidade que me foi propor­
danada de participar da realização de um dos 
mais importantes congressos, jamais realiza­
dos em Brasilia: O Jr Congresso Internacional 
de Saúde de Jovens. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao n_obre Senador Jorge 
BoniliãU.sen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no sábado passado, 

~.dia,l6 do corrente, o PFL de Santa Catarina, 
- por-decisão unânime da sua direção e da co-

missão en__carregada de encaminhar o nosso 
posicionamento junto ao pleito presidencial, 
decidiu apoiar a candidatura liberal do Depu­
tado Guilherme Afif Domingos, lançando ma­
nifesto, cujo inteiro teor passo a ler, para a 
devida transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral. 

O PFL constituiu-se em partido em 1985 
pela transformação da Frente Uberal criada 
no ano anterior para acelerar e concretizar a 
transição democrática, apoiando a candida­
tura à Presidência da República do Inesque­
cível estadista Tancredo Neves. 

A Frente Uberal nasceu de um ato de cora­
gem de seus_ fundadores que, sem a menor 
certeza de sucesso no pleito presidencial, colo­
caram seus mandatos sob risco de cassação. 
Em Santa Catarina, com desprendimento, 
muitoS dos seus fundadores deixaram cargos 
no govetrfó estadual e tomaram, consciente­
mente, o caminho da oposição. 

Em 1985: sem estruturação e em oposição, 
~ o PFL catarinense concorreu com candidatos 
à-eleição municipal, lançando na adversidade 
o embrião do partido forte de hoje. 

Em 1986, também oposição, o PFL lançou 
as candidaturas dos companheiros Vilson 
Kleinubing e Fernando Marcondes de Matos 
pã.ra goverriador e vice-governador respectiva­
mente, os quais, em notável pregação do "Pla­
no 90", conseguiram a confiança de c~rca 
de 560 mil catarinenses, elegendo o partido, 
na ocasião, três deputados federais e seis 
deputados. estaduais. 

Ainda em 1986, o partido em Santa Catarina 
se viu distinguido com a escolha do Senador 
Jorge Bornhausen para dirigir o Ministério da 
Educação, açi6s 30 anos de ausênCia de um 
político catarinense nos quadros ministeriais. 
Tendo cumprido exemplarmente sua missão, 
apó"S 19 meses, o senador pefelista solicitou 
sua demissão, com desprendimento, visando 

a uma radical correção dos rumos do governo, 
o que não velo a ocorrer. 

A partir daí, o PFL de Santa Câtãriríà, ~ase 
unanimemente, adotou a posiçáo_ de se afastar 
do Governo sem se descomprorrleter com a 
transição democrátiCa Infelizmente, as forças 
governiStas, majoritárias nacionalmente no 
partido, impediram a convocação de uma 
ConvençãO para decidir sobre o assunto, des­
viando o partido de _sua rota correta - a da 
oposição confiável. 

Em dezembro de 1987, o diretório estadual 
decidiu, por unanimidade, ficar em oposição 
ao governo federal, em face do _seu flagrante 
divórcio com a sociedade brasileira. 

Em 1988, em coligação com o PDS, forma­
mos a "União por Santa Catarina" que, em 
oposição ao governo federal e ao desastrad~ 
governo do PMDB em Santa Catarina, alcan­
çou expressivas vitórias. 

Em 1989 o PFL de Santa Catarina conti­
nuou na sua linha de oposição ao-governo. 
Lançada a candidatura Aureliano Chaves pela 
ala governista do partido, optou pelo apoio 
ao grande correligionário, Senador Marco Ma­
ciel, de postura independente, o qual, se, infe­
lizmente não logrou êxito nacional, deu oporR 
tunidade de mostrar a verdadeira identidade 
do partido em Santa <:atarina pela votação 
maciça que aqui recebeu. 

Os principâis líderes -estaduais, honesta e 
corretamente, explicaram ao candidato esco­
lhido que a maioria do pãrtido em Santa Cata­
rina não poderia apoiá-lo em face das suas 
posições de solidariedade ao governo do Pre­
sidente Sarney, embora respeitassem suas 
inegáveis qualidades pessoais. 

A peregrinação às bases partidárias, reali· 
zada em julho, veio demostrar que a assertiva 
feita ao candidato refletia _o pensamento das 
nossas lideranças municipais, já que apenas 
11% dos consultados se mostraram dispostos 
a apoiáRio. Na ocasião, ficou acertado que se-­
ria formado wna comissão para decidir qual 
o candidato que deveria receber a recomen­
dação de apoio dos nossos ffiiados e simpati­
tantes e que haveria pleno respeito aos com­
panheiros que desejassem acompanhar o 
candidato oficiaJ. 

De acordo com as tendências, a comissão 
ficou encarregada de conversar com os. que 
mereceram das bases a maior intenção de 
apoio: O Deputado Guilherme Afif Domingos 
e o ex-Governador Fernando Collor de Mello. 

A Comissão criada cumpriu o roteiro deli­
neado, os candidatos foram ouvidos e ambos . 
demonstraram, claramente, seus compromis­
sos com o liberalismo que-defendemos, com 
a diminuição da máquina públtca, com a me­
lhoria de sua eficiência, com a privatização 
e a desregulainentação, com a livre economia 
de mercado, com a defesa do cidadão e do 
contribuinte, com a prioridade para educação, 
saúde, habitação e transportes, c_om a idéia 
que resumimos em .. Menos Estado e Mais 
Nação". 

Restava, portanto à Comissão a díffc~ tarefa 
de decidir entre dois. excelentes candidatos 
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que preenchem o perfil da modernidade de 
que tanto o Brasil precisa. 

Conscientemente, seguindo a maioria_ das 
bases e sem qualquer demérito para o candiw 
dato do PRN, recomendamos aos nossos filia­
dos, aos nossos simpatizantes e a todos os 
catarlnenses que desejam um país moderno, 
liberal e socialmente mais jus_to, mais justos, 
o apoio à candidatura do Deputado Guilherme 
Afif Domingos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do DF n'" 50, de 1989, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica de Tagua­
tinga (Região Administrativa DI). 

Ao projeto foram oferecidas 3 emendas. 
A matéria s_erá encaminhada à Comissão 

do Distrito Federal, para proferir parecer defi­
nitivo sobre a proposição. 

tadas: 
São as seguintes as emendas apresen-

EMENDAN•l 
(De Plenário) 

Acrescente·se ao Projeto de Lei do DF n'" 
50, no arl 2", os seguintes parágrafos: 

"§ 1"" Do Orçamento Anual do Fundefe 
deverão obrigatoriamente ser alocados, no mt­
nimo: 
I-30% ao Proin-Programa de Industria­

lização do Distrito Federal; 
n-20% à conservação, manutenção, re­

novação e ampliação da frota de ônibus da 
TCB (Companhia de Transportes Colétivos do 
Distrito Federal) ou aos projetos e obras ne­
cessárias ao transporte de massa do Distrito 
Federal no eixo Samambaia, Ceilânçl_ia, Ta­
guatinga, Guará, Plano Piloto; 

lii- 15% no programa de assentamento 
de famílias de baixa renda em Samambaia, 
Vila Paranoá, Vila do Areal e Varjão; 

IV- 15% para execução de obra_s e equipa­
mentos do sistema de educação. 

§ 29 Os recursos orçãffientários destina­
dos ao Fundefe nunca poderão ser inferior 
aos do ano anterior corrigidos monetariam~n­
te pelo IPC-fndice de Preço ao Consumidor." 

Justificação 

O Fundo de DesenvolVimento do Distrito 
Federal é o principal instrumento para asse~ 
gurar os investimentos que propiciar~o ao Di: 
trito Federal a1cançar a sua autonorrua econo­
mico--financeira. Similarmente à Lei de Di~e­
trizes Orçamentárias que rege o Orçamento 
da Onião, é fundamental fiXar algumas dire­
trizes para a execução do orçamento anual 
do Fundefe. 

Nesse sentido, a presente emenda define 
os quatro programas fundamentais que, nos 
próximos anos, ao serem implan~d~s, otimi­
zarão a alocação de «::cursos no D1stnto Fede­
ral com a obtenção de grandes resultados de 
cunho social. 

rarão empregOs, compras e .obras na nossa· 
cidade, trazendo em seguida, também, impos­
tos que equilibrarão nosso orçamento. 

Um dos problemas mais sérios do Distrito 
Federal é o do transporte coletivo. É funda­
mentai alocar recursos para a renovação e 
ampliação da frota de ônibus da TC_B, bem 
como assegurar recursos estáveis para a reali­
zação do grande desafio que é o transporte 
de massa no Distrito Federal. 

O assentamentO das pOpulações de baixa 
renda é um dos programas mais importantes 
hoje, ein curso, no País. A diretriz de assegurar 
15% dos recursos do Fundefe, no mínimo, 
para os asserltamentos, visa a permitir que, 
em curto prazo de tempo, essas comunidades 
contem com a infra-estrutu(a necessária a 
manter um padrão de moradia dentro de con­
dições qUe equacionem os problemas de ero­
são, saneamento, saúde pública, dentre ou­
tros. 

A educaÇão é c:i-priricipal investimento para 
o nosso desenvõivimento. Ne~te sentido, 
obras e equipamentos que melhorem a atual 
situ_aÇão __ da rede e_~_o(\H s..ão fundam~ntais. 

As propostas das presentes diretrites nor­
tearão o Executivo na elaboração do orça­
mento do Fundefe com a priorização de inves­
timentos nas áreas onde o Distrito Federal 
mais demanda r~cursos para alavancar o seu 
desenvolviffieilio.-

0 pa:I"ágr'afO s"egi.indó visa a assegurar que 
o executivo transforme o Fun_defe num_ real 
instrumento de investimentos, não permitindo 
que os recursos orçamentários a eles destina­
dos possam ser diminuídos ao longo do tem­
po. Com isso a população do Distrito Federal 
terá assegurado que, anualmente, os recursos 
do Fundefe, de origem orçamentária, serão, 
no mínimo, iguais ao do ano interior, podendo 
asse-gurar a continuid-ade dos investimentos 
e ser o início de um planejamento plurianual. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1989. 
-Pompeu de So_usa. 

EMENDAN•2 
(De Plenári_o l. 
SUPRESSIVA 

Suprima:~~e o art. ;3'1 do Proje:to de Lei do 
. DF n• SO, de 1989. 

Justificação 

Entendemos que o dispositivo em tela é 
inconstitucional, porquanto a fixação de valo­
res em -dOtações orçamentárias somente po­
derá Ocõrrer na oportunidade da elaboração 
do orÇamento anual, cuja mãtéria é de inicia­
uva: do Poder ExeculfVi:Ça--teór- do art. 165, 
111, da Carta- Mãgi1a. -· -

Ê a justificação para a presente_ emetiâa 
que esperamos-seja acolhida. -

Sala das Comissões, 18 de setembro de 
1989. - Sénador"/.fauriciO- Coh&: 

EMENDAN•3 
-· (De Plenário) 

SUPRESSIVA Assim 30% do Fundefe devem ser aloca­
dos ao Programa de Industrialização do Dis- _ Suprima-se o art. 7~ do Projeto de Lei do 
trilo Federal. Esses recUrsos, inicialmente, ae- DF _n° 50~ de 1989~- --

Justificação _ 

Trata-se de um projeto de lei autorizativa 
-que, por isso mesmo, poderá ser inócua, uma 
vez que até o momento não se tem notícia 
de qualquer manifestação do Governo do Dis-­
trito Federal no sentido da criação da Escola 
Técnica de Taguatinga, a cujo ato, não obs­
tante previamente autorizado, não há como 
obrigá-lo. Portanto, se ao Governo local é fa­
cultativo fazer ou deixar de fazer o que o pro­
jeto simplesmente autoriza, não cabe impor­
lhe a obrigação de estabelecer prazo para im· 
plantação e funcionamento da escola~ . 

É. a nossa justificação para a presente emen­
da que esperamos seja acolhida. 

Sala das Comiss~s. 18 de setembro de 
1989~- Senador Maurícío Corré~. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson CarneirO) 
- Na sessão' de 13 do corrente foi lida a 
Proposta de Emenda à Constituição n~ 3, de. 
1989, -que acresCenta parágrafo ao art: ·159 
e altera a redação do inciso n do arl 161 da 
Constituição Federal, tendo como 19 signa­
tário o Senador Marco Maciel. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
do art 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações recebidas das lideranças, 
designa a seguinte Comissão para emitir pare­
cer sobre a matéria: 

PMDB 

Leopoldo Peres 
Humberto- Lucena 
Ronaldo Aragão 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
José Fogaça 
Áureo Mello. 

PFL 
João Menezes 
João Lobo 
Edison Lobão 

PSDB 

Marcos Mendonça 
Teotônio Vilela Filho 

_ A Mesa aguarc)a que indiquem-os seu~ Re­
presentantes o PTB, o PDC e o PDS, e que 
seja indicado um Representante dos seguintes 
Partidos conjugados, PDT, PSB, PMB e PRN. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência convoca sessão conjunta, so­
lene, a realizar·se amanhã, às 11 horas, no_ 

plenário da Câmara Cios Deputados, destinada 
a homenagear o sociólogo Gilberto Freyre. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Nada nlaiS havendo que tratar,_ vou encerrar 
a presente sessãO, designando Para a ordiilária 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Vota_ção, em _primeiro tl!rno, da Propc;>l)ta 
·- de Emenda à Constituição n" 1, de 1989, de 

autoria do Senador João Me_p~zes e out{OS 
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Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § s~ do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
-da Comissão TemporJriá, favorável ao 

prosseguimento 'da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Co-rrêa 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n" 475, de 1989, dos Senadores Ronan Tito 
e Márcio Lacerda, solicitando, nos termos do 
art. 336, alínea c, do Regimento_ interno, ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n" 
217, de 1989, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, que faculta a dedução de despesas 
médicas e hospitalares em um dos meses se­
guintes ao correspondente pagamento, para 
fins de determinação mensal da base de cálcu· 
lo do Imposto de Renda das pessoas fiSic:as. 

-3-
MA TÉRlA A SER DECIARÁDA 

PREJUDICADÁ 

Projeto de Lei da Câmara n~ 88, de 1985 
(n~ 815/83, na Casa de origem), que revoga 
o parágrafo único do alt.482, da Consofldação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 1 ~de maio de 1943, desca­
racterizando a prática de ato atentatório à se­
gurança nacional como justa causa para dis~ 
pensa de empregado. 

-4-
MA TÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de lei da Câmara n° 129, de 1 985 
(n~ 3.076/80, na Casa origem), que altera a 
Lei rt' 3.807, de 26 de agosto de 1960, para 
incluir a dona-de-casa entr:~ segurados facul­
tativos da Previdência Social. 

-5-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensa.gem n" 11?6, de 198_9 
(no 383/89, na origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela quaJ o Senhor Presidente 
da RepúbliCa submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Guy Mendes Pinheiro 
de Vasconcelos. Ministro de Segunda Oasse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
doHaiti. 

-6-
Discussão; em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações EXtérioreS-e D-efesa Na­
cional sobre a Mensagem no 167, de 1989 
(no 384/89, na origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Nuna Álvaro Guilher­
me D'Oliveira, Ministro de Segunda Classe, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Cabo Verde. 

·~7-

Discussão, em ~rn~ úni_cÕ,· do Parecei- da 
ComiSSão âe RelaçÕes Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem no 170, de 1989 
(n'~ 397/89, na origein), de 9 de agosto do 
correnté ano, pela_ qual Q Senhor Presidente 
-da RePública submete à deliberação do Sena­
do a esc.olha do Senhor Josê Ferreira Lopes, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de EmbcU­
xador do Brasil junto aos Emirados Árabes 
Unidos e, cumulativamente, junto ao Estado 
de Catar. 

-8-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem no 171, de 1989 
{no 396/89, na· Origem), de 9 de agosto do 
corrente ano; pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena· 
do a escolha do Senhor Antônio Carlos Diniz 
de Andrada, Ministro de Primeira Oasse, da 
carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Jamaica, e, 
c_umulativamente, junto às Bahamas e a Be­
lize. _ 

-9-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Na· 
dona! sobre a Mensagem no 173, de 1989 
(no 399/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da:República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor T ardsio Marciano da 
Racha, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a função de 
Erilbaix.3.a:õr dOBrasil junto à RePüblicã Toga­
lesa e, cumulativamente, junto à República do 
Níger. ---

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão_. 

(LevantiJ~se a sessão às 15 hort?Js e 55_ 
minutos.) - · 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

11• Reunião, realizada em 
14 de setembro de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze 
de setembro de mil nov~çgntos e oitenta e 
nove, na sa[C} de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa,_ sob a Presidência 
do Seri.hOr Senador Humberto Lucena, com 
a -presença dos Senhores Senadores Nelson 
Wedekin, l,_eite Chaves, Severo Gomes, Aluizio 
Bezerra, Marco Maciel, Olavo Pires, Afonso 
Sancho, Moisés Abrão, Jamil Haddad, Mareio 
~cerda, Leoppldo Peres, Jutahy Magalhães, 
Nabor Júnior, Odacir Soares. Lourival Bap­
tista, SilviO Name, Antônio Luiz Maya, Maurício 
Corrêa e Ney Maranhão, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Dei· 
xam de comparecer por motivo justificado~ 

os Senhores Senadores lrapuan Costa Júnior, 
Luiz Viana, Ronaldo Aragão, Saldanha Derzi, 
João Lôbo, Josê Agripino, Hugo Napoleão, 
Afonso_AJinos, Chagas Rodrigues, Fernando 
H. Cardoso e Mário Maia. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A seguir Sua Excelência comunica que a pre­
sente reunião destina-se à apreciação-das ma­
térias constantes de pauta, e, ainda, a ouvir 
a exposição que félrá o SenhOr Luiz Mattoso 
Maia Amado, indicado para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Coréiã;--acerc-a- aa- rnissáõ para qual está 
sendo designã.do. Prosseguindo o Senhor Pre­
sidente, atendendo ao preceito regimental, de­
termina que a reunião tome-se secreta para 
ouvi-lo, bem como, para deliberar sopre _as 
seguintes mensaQens: n~ 172, de 1989, do 
Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovaç!o do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Luiz Mattoso Maia Amado, Ministro 
de Segunda _Oasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a fUnção de Embaixador do Brasil 
junto à República da Coréia, cujo Relator é 
o Senhor S~ador Leite Chaves; n9 174, de 
1989, do Senhor Presidente da República, 
submetenclo à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Júlio Gonçalves Sanches, 
Ministro de Segunda Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto_ à República de Guiné­
Bissau, cujo Relator é o Senhor Senador Mar­
c_o Maciel e a de no 179,_ de 1989, do Senhor 
Presidente da República. submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a esCõlha ·da Se.­
nhor Régi~_ Novaes de Oliveira, Embaixador 
do Brasil junto à Jamahiriya Árabe Popular 
Socialista da Líbia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Ernba_i.xador do Brasil jun­
to à: República de Malta, cujo Relator é o Se­
nhor Senador Afonso Sancho. Reaberta a reu­
nião em caráter público, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Moisés 
6P_r_ão-'---que.na qualidade de Relator do Pr~jej.o 
de Lei da Càmara n" 13 d~_l989, que c_ria 
o quadro complementar de oficiais do Exér­
cito (QCO), e dá outús providências, emite 
parecer favorável ao projeto e contrário a 
Emenda de n" 1. Pela ordem, para discutir 
o 'relatório, fazem uso da palavra os Senhores 
Senadores, Mauricio Corrêa, Leite Chaves, Ja­
mil Haddad, Odacir Soãres, Moisés Abra.o e 
Márcio Lacerda. Na oportunidade o Senhor 
Senador Leite Omves proj)Oe que "Sejam oUVi­
das as partes interessadas. A proposição é re­
jeitada, por· ser anti-regimental. Em seguida 
sua Excelência concede a palavra, para enca­
minhamento da vOtação aos Senhore·s sena­
dores Odacir Soares, Maurício Corrêa, Leite 
Chaves, Leopoldo Peres, AJuízio Bezerra e Na­
bor Júnior. Na ocasião o- Senhor Senador 
Odacir Soares encaminha à Presidência da 
Comissão _requerimento solicitando votação 
nominal para este projeto. Colocado em vota­
ção o requerimento, é aprovado por unanfmi­

-dade. Dando prosseguimento, q Senh_or Pr§i­
dente esclarece o Plenário da Cornfssão sobre 
a sistemática de votação. Colocado em vota-
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ção, o pare_cer do Relator é aprovado, com 
a conseqüente rejeição da Emenda no 1. A 
seguir, faz uso da palavra o Senhor Senador 
Nabor Júnior, que na qualidade de Relator 
do Projeto de Lei do Senado no 125 de 1989, 
que regulamenta o artigo 143, paragrafos }9 

e 29, da Constituição da República, que dispõe 
sobre a prestação de serviço militar alternativo 
ao serviço militar obrigatório, encaminha- re­
querimento solicitando tramitação conjunta 
do projeto em pauta, com o Projeto de· Lei 
do Senado no 233, de 1989. Colocado em 
votação é aprovado o requerimento. Dando 
prosseguimento, o Senhor Presidente comu­
nica que, devido ao adiantado da hora, deixa­
rão de ser apreciados o Projeto de Lei do Sena­
do n9 67, de 1989, que dispõe sobre o envio 
regular de inforrnções a respeito da evolução 
da política externa, cujo Relator é o Senhor 
Senador Hugo Napoleão e o Projeto de Decre­
to Legislativo n9 5, de 1989, que -aprova--o 
texto da Convenção Internacional de Telec_o­
municações, assinado em Nairobi, Quênia, 
em 1982, cujo Relator é o Senhor Senador 
Nelson Wedekin, Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor PresJdente agradece a presença de 
todos e encerra a reunião, lavrando eu, Marcos 
Santos Parente Filho, Assistente da Comissão, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

COMISSAO DE FISCALIZAçAO 
ECONIROLE 

6• Reunião (Extraordinária), realizada 
em 9 de agosto de 1989 

As dez horas do dia nove de agosto de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sa1_a de reunião 
da Comissão de Assuntos Sociais, A!a Sena­
dor Alexandre Costa, sob a presidência do Se­
nhor Senador Roberto Campos, reúne-se, ex­
traor-dinariamente, a Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle com a presença dos Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães, Mauro Benevi­
des, Nels_on Wedekin, Marco Maciel, Moisés 
Abrão, lrapuan Costa Júnior, Leopoldo Peres, 
Edison Lobão e CarloS Patrocínio. Observa-se 
também a presença dos Senhores Senadores 
Leite Chaves, Afonso Sancho, Saldanha Derz~ 
José Agripino e HumbertQ Lucena, al~m da 
Deputada Abigail Feitosa e do Deputado Ro­
naldo César Coelho. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os SenhOres Senadores 
Aluízio Bezerra, Gerson Camata, Mansueto de 
Lavor, Meira Filho, Marcondes Gadelha, João 
Lôbo, José Paulo Bisol, Dirceu Carneiro, Car­
los Alberto, Mauricio Cor.rêa e Jamil Haddad. 
Dando início aos trabalhos e dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior que é dada 
como aprovada, o Senhor Presidente informa 
que na presente serão ouvidos os Senhol'eS 
Doutores Wadico Waldir 6ucchi e Mário Bé­
rard, Presidente Interino do Banco Central e 
co do Brasil, respectivamente. A Presidência 
convida o Doutor Wadíco Waldir Bucch~ Presi­
dente do Banco Cen:tr~ -a tomar assento à 
Mesa, reafirmando que o propósito desta Co­
missão é avaliar custos e desempenho das 
o~ganizações estatais. Coinenta ainda que o 

Banco Central tem estado nos noticiários, em 
vista do seu novo Plano de Cargos e Salários, 
que parece envolver aumentos salariais muito 
superiores ao da inflaÇão. Ã se"u"ver, uma orga­
nização _encarregada de controlar a inflação 
deveria ser a prime!rã a· Eixibir austeridade. 
"Ouviremos alguns dados sobre a ex~cução 
da política financeira", pross_egue o Senhor 
Presidente. Com a palavra, o Senhor Wadíco 
Waldir Bucchi coloca que seguirá o rotelro 
enviado atr~vés do oficio de convocação. Pas­
sa então à leitura de sua exposição, abordan­
do: Salários Diretos e Indiretos, Distribuição 
de Lucros, Politica Monetária e Cambial: Dívida 
Interna e Dívida Externa. Durante a sua expla­
nação é interpelado pelos seguintes Senhores 
-Senadores; Leopoldo Peres, Leite Chaves, Edi­
son Lobão e o próprio Presidente da Comis­
são. Ao ser questionado pelo Presidente sobre 
os beneficios extras que o Banco Central dá 
ãóS seus fundonários, tais como financiamen­
to e antecipação de férias, o Sr:. Wadico Bucchi 
solicita ao Setihór-Joubert Furtado, Chefe do 
Departamento de Pessoal - Depes, para que 
responda. Na fase de debates, além do Sena­
dor Irapuan Costa Júnior, os mesmos Sena­
dores citados anteriormente fazem ~so da pa­
lavra. Nessa ocasião, o Sr. Dr. Mário Bérard, 
Presidente do Banco do Brasil _é convidado 
a reunir-se à Mesa. Ainda nesta fase, ao ser 
interrogado pelo Senador Leite Chaves sobre 
o volume de juros que devemos pagar este 
ano em razão da dívida externa, e qual foi 
o do ano passado, o Presidente Wadic.o Bucchi 
concede a palavra ao Senhor Armin Lore, Dire­
tor da Divida EXterna __ (interino ). Tendo em vis­
ta o adiantado da hora, o Presidente encerra 
a discussão e agradece ao Presidente do .Ban­
co Central a sua presença e, às onze horas 
e quarenta e cinco minutos concede a palavra 
ao Presidente do Banco do BÍ"asil, Dr. Mário 
Bérard que, manifestando sentir grande honra 
em voltar a esta Casa, inicia a leitura do seu 
depoimento. Fazendo uma breve introdução 
sobre o momento que o Banco vive atual­
mente, passa à análise da Questão Salarial, 
Política de Distnbuição de Lucros e Operações 
em Curso AnormaL Devido a premência do 
tempo, os items Modernização e Automação 
e Produtos e Serviços são considerados, como 
lidos. Após agradecer o documento contendo 
o seu dis_curso, o qual será de grande utilidade 
para esta Comissão, o Senhor Presidente con­
cede a palavra a quem dela queira fazer uso. 
Iniciando a fase de debates, manifesta-se o 
SenadOr Leite Ch_ãVeS_ qüe comenta ter sido 
sua a sugéstão de convocar o Presidente do 
Banco do Bras_il, por ocasião das greves, e 
destaca também considerar o Banco como 
wna das instituições mais sérias deste País, 
por conhecimento próprio, já que foi funcio­
nário desse Banco. Passa em seguida a inda­
gar sobre os salários e, entre outras questões 
sobre a atual necessidade de ~rvldores que, 
segundo ele, seria superior a trinta mil. A De­
putada Abigail Feitosa pergunta sobre a situa­
ção _das_m_lçm~ropresas que ton:w-ram dinhei­
ro na época do Plano Cruzado e que foram 
posteriormente beneficiadas pela Constitui­
ção. Alega-se que o Banco do Brasil não tem 

(elto as acomodações necessárias e que have­
ria grande número de inadimplentes. Outra 
questão da Deputada se refere à região de 
soja do oeste da Bahia e ao problema do ca­
cau. Ao responder, o Presidente esclarece que 
o Arl 47 do. Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias estabelece regras muito 
claras, e o que está ocorrendo é que existem 
mutuários tando ·no Segmento rural, quanto 
micro e pequenos empresá/ios do segmento 
urbano, que se julgaram em condições de plei­
tear o beneficio, contraiiamenle aO entendi­
mento do Banco sobre o alcance da anistia 
constitucional Quánto à questão do ·cacau, 
comunica que talvez no fim da tarde ou ama· 
nhã, trará alguma informação atualizada. Fa­
zem uso da palavra ainda nesta fase o Senador 
Moisés Abrão e o Presidente _desta Comissão 
que questiona sobre os motivos para paga­
mento do adicional de periculosidade e quais 
os beneficiários. Para responder a esta pergun­
c_!a_ o Presidente Mário Bérard _concede a pala­
vra ao Senhor Maurício Teixeira da Costa, Dire­
tor da Diretoria de Administração - Dirad, 
que e_sclarece _que o adicional de periculosi­
dade bem como o adicional de insalubridade, 
somente ê pago àqueles funcionários que tra­
balham em regiões que têm essas caracte­
rísticas, por exemplo, posto do Banco do Brasil 
nwna refinaria de petróleo. Não havendo mais 
questionamento, o 8enhot":Presidente agra­
dece a presença do Senhor Mário Bérard, Pr~ 
sidente do Banco do Brasil e de todos os de­
mais. encerrando-se a reunião às treze horas 
e dez minutos, lavrando eu, Maria Oltmpia-Ji­
ménez de Almeic;la, !!ecretária da Comissão, 
a presente Ata, a qual, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e levada à publicação juntamente com as no­
tas taquigráficas, conforme determfnação da. 
Presidência. - Senador_ Roberto Campos, 
Presidente. 

ANEXO A ATA DA 5• REUNIÃO, EX­
TRAORDINÁRIA, DA COMISsA O DE F15-
0\UZ4ÇiÍO E CONTROLE REALIZADA 
EM 9-8-89, REFERENTE AO DEPOI: 
MENTO DOS ILMOS. SRS. WADICO 
WALDIR BUCCHI E MÁRIO BÉRARD, 
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL E 
DO BANCO DO BRASIL, RESPECTIVA­
MENTE, OOESEPUBUCA COMA DEVI­
DA AUTORI0ÇiÍO DO PRESIDENTE 
DA COM/55:40. 

Presidente: _Roberto Camas 
Oradores: Wadico Waldir Bucchi, Presiden­

te -do Ba-rico téii:raf- Mário Jorge Gusmão 
Bérard, Presidente do Banco do Brastl- Leite 
Chaves - Leopoldo Peres -~ lrapuã Costa 
Junior- Joubert Furtado, Ass. do Depoente 
-Abigail Feitosa- Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Srs. Senadores, Sr. Presidente do Banco Cen­
tral, enquanto aguardamos a vinda de outros 
Senadores. alguns dos quais estão iniciando 
seu dia pela participação em outras Comis­
sões e depois virão para cá, podemos apro­
veitar o nosso tempo-ouvindo a exposição do 
Presidente do Banco Central, Dt. Wad.ico Wal-
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dir Bucchi. S. S• é administrador de empresas, 
tem mestrado em Administração de Institui· 
ções Financeiras, pela Universidade da Cali­
fórnia, tendo se concentrado em áreas de pla­
nejamento estratégico e macrofinanças: foi 
também Professor de Finanças, de Mercado 
de Capitais na Universidade de Sáo Paulo; é, 
agora, o Presidente interino do Banco Central. 
Como já lhe foi comunicado, o nosso propó­
sito é avaliar custos e desempenhos, os custos 
das organizações estatais e a eficácia dos ser­
viços que prestam. É uma análise macroeco· 
nôrnJca em termos de custos e benefícios. 

O Banc_o Central tem estado, como é sabi­
do, no noticiário, em vista do seu novo Plano 
de Cargos e Salários, que parece envolver au­
mentos salariais muito superiores ao da infla­
ção num momento de grave crise financeira 
e no momento em que, naturalmente, uma 
organização encarregada de controlar a infla­
ção, deveria estar exibindo austeridade. Isso 
nada tem a ver com o atual Presldente do 
Banco Central, que não é Presidente interino 
senão há 20 -dias, pois toda a gestação do 
plano salarial ocorreu antes de sua gestão. 
Não há, portanto, responsabilidade alguma da 
parte de S. 5' Mas é importante que o Con­
gresso Nacional e a sociedade se dêem conta 
do que está se passando em matéria de custos 
do Banco Central. Ê um órgão particularmen­
te visado, porque s_endo o- responsável pelo 
combate à inflação deve ser exemplar na mo­
deração de seus _custos. 

Também ouviremos alguns dados sobre a 
execução da política fmanceira, que parece 
ter melhorado bastante nos últimos tempos, 
e aJguns comentários sobre dívida interna e 
externa. 

Tem -a palavra o Presidente do Banco Cen­
tral, Dr. Wadico Waldir Bucchi. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHL~ Muito 
obrigado, Prof. Roberto Campos. Bom-dia a 
todos. 

Permito-me seguir o rOteirO, exatamente, 
que me foi colocado quando o oficio de con­
vocação, até para haver um ordenan_-.ento fácil 
da discussão e, após o período de exposição, 
estarei à disposição para qualquer questiona­
mento que for necessário. 

O primeiro ponto que conStou do oficio é 
o que tratou de recursos humanos, na parte 
de salários diretos, uma evolução salarial no 
Banco Central. -- --

A Lei no:> 4.595, que criou o Banco Central 
em 1964, previu, em seU arl-52, a requisição 
de servidores de outras instituições financeiras 
federais que, no prazo de 1 O anos, poderia 
optar pelo quadro próprio do banco. O Conse­
lho Monetário Nacional aprovou, em 75, um 
Plano de Cargos e Funções em que se levou 
em consideração, basicamente: primeiro, a 
necessidade de um quadro de pessoal estável 
e qualificado e, segundo, a elaboração de uma 
tabela de vencimentos que cobrisse os salárfos 
dos servidores das diversas origens. 

De 75 a 87, os funcionários do Banco Cen­
tral do Brasil, que por força da dtada lei foram 
incluídos na categoria profissional de bancá-

rios, tinham seus vendmentos reajustados no_s 
mesmos índices e data ....:... setembro - dos 
demais bãncos oficiais federais. A partir de 
87, as reivindicações sindic:aJs junto às institui­
ções financeiras fed~rais passaram a ter como 
parâmetro os salários praticados pelo Banco. 
Central, inclusive para obtenção de vantagens 
-acima das concedidas pela autarquia. 

Então, no primeiro semestre de 87, iniciou­
se aquele processo_ de reivindicações de ou­
tras instituições fmanceiras do Governo Fede­
rn!, a equiparação com o Banco Central. 

Enquanto se buscavam soluções próprias 
e definitivas. o Banco adotou, no ano de 88, 
estritamente a política salarial governamental, 
inclusive com a não-aplicação da variação da 
URP nos meses de abril e maio, restringin­
do-se tão-somente à aplicação da variação do 
!PC _no_ periOdo- de setembro de 87 a agosto 
de 8_8, deduzidas as URP concedidas, muito 
embora os servidores dos demais bancos ofi­
ciais federais tenham obtido, na Justiça, ga­
nhos superiorres. Esse procedimento foi man· 
tido até abril de 1989. 

Erri abrir Oe 1989, diante da perspectiva de 
receber tratamento diferenciado em relação 
aos bancários das demais instituições finan­
ceiras oficiais federais, acentuaram-se as Insa­
tisfações internas, culminando com um maior 
movimento reivindicatório na história do Ban­
co Central. Tal situação resultou em prolon­
ganda greve, de conhecimento de todos, com 
grave deterioração das relações funcionais e 
repercussão sobre a produtividade e a quali­
dade dos serviços prestados pelo Banco, com 
reflexos negativos perante a comunidade e o 
Sistema Financeiro Nacional. 

Nesse período, o Banco ultimou estudos 
que se iniciaram em 1985, com vístas à im­
plantação de um Plano de Cargos e Salários 
compatível com suas características peculia­
res e exclusivas, que o diferenciam de qual­
quer outra instituição. Não se trata de uma 
questão de hierarquia mas de singularidade, 
por lhe caberem responsabilidades únicas, co­
mo- as de controle do crédito dos capitais es­
trangeiros, execuções dos serviços de meio 
circulante, formulação e implementação da 
políti_ca monetária e cambia_!, disciplinamento 
do Sistema Financeiro Nacional, dentre ou­
traS, responsabilidades essas de interesse do 
País e não çlo .Banco Central como instituição. 

Nesse sentido é que, em abril deste ano, 
a Diretoria do Banco aprovou um novo Plano 
de CargOs e Salários_ que implicava em eleva­
ção de 40% para o menor nível salarial e 1 ,9% 
no maior nível da carreira de apolo; e no grupa­
mento técnico, os níveis salariais receberam 
uma elevação de 0,6%, o menor, e 7%, o 
maior. Na média, esse plano representou um 
aumento de custo da folha de pessoal do Ban­
co de 29%-, porém a sua implementação ficou 
pendente da aprovação formal do Conselho 
Monetário Nacional, haja vista que o Banco 
centrai não tem corrip-etência para definir seus 
próprios reajustes de re;mui-leraçªo; f!á neces­
sidade da ·aprovação do Conselho Monetário 
Nacional. Então, o plano discutido, nos últi­
mos 4 anos, de um enquadramento, de cria-, 

ção de uma carreira única, não pôde ser imple­
mentado pela falta de aprovação do Conselho 
Monetário Nacional. 

O Julgamento de dissídio coletlvo, susçitado 
-pelo ftidonalismo- do Banco, ocorrido- em 5 
de maio de 89;-resultou na homologação, pelo 
TST, da implementação do Plano de Cargos 
e Salários aprovado pela Diretoria. Aqui, abrin­
do um parêntesse, foi feita uma pauta de rei­
vindicações~ dois sindicatos pleiteavam a re­
presentaçào do Banco Central, o Sindicato 
dos Bancários e um sindicato próprio. O TST, 
antes de julgar as matérias pertinentes à pro­
posta de cada um dos sindicatos, julgou qual 
dos sindicatos deveria ser o representativo do 
Banco Central, e o julgamento recaiu no sindi­
cato próprio e não no dos Bancários. Então, 
a pauta de reivindicação desse sindicato pró­
prio foi a dt.scutida e analisada pelo TST. As 
duas pautas de reivindicação, na verdade, 
eram praticamente iguais, dos dois sindidatos. 
Desse julgamento ocorrido no dia 5. de maio 
resultou, então, a homologação do Plano de 
Cargos e Salários e uma série de outos com­
ponentes que faziam parte da pauta e outros 
que não faziam -parte da pauta. A recompo­
s.tção do Plano Bresser, os 26.06% que já ha­
viam sido dados e todas as demais decisões 
do TST, o- BancO do Brasil e outros, desde 
setembro do ano-anterior já a vinham pagan­
do, na forma de antecipação, a diferença do 
Plano Bresser. O Banco Central não vinha fa­
zendo isto desde setembro~ Aguardou uma 
decisão superior para ser aplicada. A decisão 
veio do TST que determinou então: cumpra-se 
o Banco Central e pague~ se a diferença_ do 
Plano Bresser- 26,06%. F01 uma das deci­
sões do TST. 

A segunda foi com relação à produtividade. 
Existia também, em todas as pautas de reivin­
dicações, a reivindicação de 4%, a título de 
produtividade, para o período de setembro de 
87 a agosfo âe 88. E a produtividade que 
foi julgada pelo TST foi de 6%, no caso do 
Banco Central. Por quê? Porque o TST julgou 
também uma outra alteração, a alteração da 
data-base do Banco Central, que deixou de 
ser setembro, como era até então a mesma 
data-base dos demais bancários e, foi transfe­
rida para janeiro, dentro do espírito da nova 
lei, de que todo tratamento de remuneração 
dos organismos do setor público passa a ser 
no mês de janeiro. Essa mundança de data­
base ensejou, por parte dos ministros do TST, 
a arbitragem de um diferencial de 2% de pro­
dutividade para o período de _setembro a ja­
neiro. 

Além diss_o por conta da mudança de data­
base, e não constando da pauta de reivindi­
cação dos sindicatos, os Ministros entenderam 
que, uma vez transferida a data-base, todo o 
passado deveria ser zerado, toda diferença de­
veria ser zerada. Os cálculoS foram feitos rlo 
próprio plenário, na própria sessão que julgou 
·o dissídio e os 1 O, 17% de diferença entre se­
tembro e janeiro, que seriam as diferenças 
de pagamento entre a_ UPC e a _URP deste 
perfodo, também foram incorporadas, embo­
ra não constass_em da pauta de reivindicação 
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do sindicato. Mas o fundamento todo era de 
que, uma vez mudada a dat&-base, trazida para 
janeiro, deveria ser zerado o passado. E os 
Ministros_julgaram e aprovaram. Então, 
10,17% foitambémacrescentado.6% de pro­
dutividade, 26,06% do Plano Bresser, 1 O, 17% 
de ajuste de datawbase, para zerar o passado. 
Foi esta a decisão básica que foi tomada pelo 
TST. Totaliza 47%. 

Isso aqui, na verdade, já tinha sido conce­
dido para todos as demais categorias. Banco 
do Brasi~ Basa, BNB. BNCC. todos os demais. 
O que houver de diferente, no Banco Central, 
foram exatamente os 2% de produtividade e · 
os 10,17% de mudança de data-base. Os 
12,17%, aqui, representaram a diferenciação 
com relação ao Banco Central, porque a nossa 
data-base deixou de ser setembro e passou 
a ser janeiro. 

O SR. LEOPOLDO PERES -·Eu queria 
saber se foi reajuste ou aumento real. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Rea­
juste. Essa seria, basicamente, a explicação 
a respeito da decisão de maio d_o _r_s_r_ e a 
implicação, em termos de folha do Banco 
Central. 

Foi também solicitada uma comparação 
dos salários do Banco Central com o setor 
privado. Neste particular, fica multo difícii Uma 
comparação porque, pela descrição que fLZ 
no início, as funções que o Banco Central exer­
ce niio encontlam similar em nenhum outro 
tipo de instituição, quer no setor público 'quer 
no setor privado. O nosso pessoal da área 
de recursos humanos fez uma comParáção 
com uma pesquisa recente da qata Folha, 
onde eram mostrados salários e remunera­
ções de técnicos de alto nível de instituições 
firianceiras privadas. É uma comparação um 
tanto quanto dificil de se fazer, mas de qual­
quer forma, no primeiro nível hierárquico do 
Banco e daquele segmento da pesquisa, a 
remuneração do Banco Central se situava em 
54.6% da remuneração apresentada pelo se­
tor privado. 

Os salários indiretos - fundações, clubes 
e benefícios internos - são os seguintes: 

-Contribuições para fundos de pensão. 
QJando da criação do Banco Central, no 

estatuto dos funcionários. que integra os con­
tratos de trabalho, foi assegurada a concessão 
de complementação de aposentadorias e pen­
sões. Desde então, e até a instituição, em 
1975, do Plano Geral de Previdêhcia, qU:e regu­
lamentou o assunto, os custos corresponden~ 
tes corriam, exclusivamente, às expensas do 
empregador. A partir de 75, o funcionalismo 
assumiu 1/3 deste custo. Com a edição _da 
Lei nço 6.435, em 1977, que veio a regulamen­
tar os custos de pensão, foi constituída a Cen­
trus, fundação fechada de previdência privada, 
que assumiu Ativo e Passivo do referido pro­
grama, mantida a proporção de responsabi­
lidade pelo custeio, ou seja, 1/3 por conta dos 
funcionários. Releva notar que a contribuição 
do Banco à Centrus sitüá-se em nível próximo 
do valor recolhido à Previdência Social, a título 
da cota patronal, sendo a administração da 

Centnls exercida por funcionários do Banco, 
correndo as despesas remuneratórias corres~ 
j>âi1dentes, inclusive encargos sociais, por 
conta da Fundação. 

-AssociaçõeS espOrtiVas e benemerentes. 
Há, no âmbito do Branco Central, a Associa­

ção dos Servidores do Banco Central - AS­
BAC....:..... sociedade civil de direito privado, que 
tem por objetivos manter e desenvolver ativi­
dades s_ócio-culturais. recreativas e esportivas. 
Para a manutenção da associação, essa autar­
quia contribu~ com a importância equiva1ente 
à recolhida pelos funcionários associados, em 
tomo de 1% da folha de pagamento. Com 
a edição da lei de diretrizes orçamentárias, 
a partir do próximo exercício, o Banco Central 
não mais contribuirá para a referida associa­
ção. 

- financiani_entos subvencionais e outros. 
O Banco não_ concede ao funcionalismo 

créditos de qualquer espécie, exceto um 
adiantamento salarial equivalente à remune­
ração de férias do funcionário, por ocasião 
de _sua_ utilização para reposiçao _com paga~ 
mento parcelado em 1 O meses, sem juros. 

· -Participação nos lucros, pelos emprega-
dos. . 

Não há qualquer participação do funciona­
lismo ·nos resyltados do Banco, os quais per­
cebem, tão-s.S:>rnente os 13 salários anuais pre­
vistos na legiSJação. 

Licenças-prêmios e outros benefícios, tipo 
financiamento da casa própria, financiamento 
do Imposto de Renda, cooperativas, etc.: 

Licença-prêmio. A cada quinqüênio' o fun­
cionário faz _jus a _uma licença-prêmio de 90 
dias, sujeitas a redução, em decorrência _de 
faltas ao seiViço e aplicação de penalidades; 

Fin_anciamento de casa própria: 

O Banco Central não mantém financiamen­
to da espécie. A Fundação Banco Central de 
Previdência Privada concede a seus partici­
pantes, observados os limites de aplicação fi­
xados pela legislação, fmanciamento imobi· 
liário com correção monetária plena e juros 
de 11% ao ano. Praticamente ju.ros de topo 
de mercado para financiamentos imobiliários; 

Financiamento de Imposto de Renda: 
A regulamentação interna previa a possibi­

lidade de concessão de adiantamento, ao fun­
cionalismo, para pagamento do Imposto. Essa 
vantagem, no entanto, há anos não é mais 
concedida, tendo inclusive sido excluída das 
rlonnaS internas; -

Cooperativa: 

O Banco inCentiva a pãrtiCipaçãõ do funcio­

Custos salariais diretos e indiretos: 
Encargos sociais _do Banc-o Central, em 30 

de dezembrO" de 1988, comportaram-se, em 
termos de percentagem, da seguinte forma: 
percentagem da despesa: 0,42; percentagE:m 
dos custos operacionais: 0,42; percentagem 
do resultado do Banco: 1.88. 

Acho que em termos de informi:l:çõ'es, no 
que tange aos aspectos da gestão da arte de 
recursos humanos, benefícios diretos e indire~ 
tos dos funcionários, era a parte que me cabia 
até o momento apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Antes de iniciarmos a discussão de política 
monetária, pergunto aos Senadores se têm 
alguma indagação a fazer no tocante à estru~ 
tura de custos do Banco Central e às vanta­
gens dadas aos funcionários. 

O SR. LEOPOLDO PERES ~.Aquí, wna 
ligeira consideração. No que diz respeito à Re­
gião Amazônica, parece_ que o Banco Central 
fez uma delegação de uma agência ern Belém 
do Pará. 

. o· SR. WADICO WALDIR BUCCHI- É um 
departamento em Belém. 

O SR LEOPOLDÓ PERES - P~_ra fazer 
wna fiscalização no Estado do Acre, por exem· 
pio, o Banco Central é obrigado, talvez, ·a des­
locar um funcionário via arasília, porque as 
~gações com Rio Branco, Acre,_ são ~s mais 
precárias que existem. Considerando-se, por 
exemplo, que a praça de Manaus tem uma 
circulação monetária muito maior do que a 
de Belém do Pará, eu perguntaria a V. S9, por 
que não existe um departamento em Manaus 
que pudesse fiscalizar Rondônia, Acre, Rorai­
ma, reduzindo inclusive os custos? 

Basta. que lhe dê um exemplo, Dr. Buchhi. 
A ligação Manaus-Brasffia, hoje, é muito mais 
fácil do que Manaus-Belém. Nós temos um 
vôo só para Belém, por dia, e seis vôos de 
ligação entre Manaus e Brasília. Isso significa 
que seria mais fácil um inspetor de V. S• ir 
de Brasíli~ a Manaus do que de Belém a Ma­
naus. Mas eu gostaria mesmo que V. 5' infor­
mass_e ao Senado e a ~ C:.onlissão sobre 
estudos necessários a instalação de um depar­
tal_llento em· Manaus, para servir e_ flscal~ar 
·a Região Amazônica. lss_o tem criado a9 co­
mércio e à indústria amazonense as mato~s 
dificuldades. 

·- O SR. WADICO WALDIR BUCCHI ""'"' Pois 
não, Senador. Vou tentar colocar uma respos­
ta a colocação do senhor. 

nalismo em cooperativa, no caso, a dos fun- Nós temos n-ove delegacias, nove departa­
cionários do Banco do Brasil, mediante a coi-t- mentes do Banco Central, no Brasil. Ternos 
cessão de adiantamento para a aquisição de uma divisão geográfica que procura cobrir as 
Cotas. Es~e ~~iantamento é reposto em 24 necessidades de todo o País, no que tange 
parcelas mensais, sem correção e sem juros. à situação da moeda, no que tange à super-

O Banco oferece outros benefícios, como visão de instituições rmanceiras, en_fim, no que 
assistência médica, odontológica e psicoló- tange ao exerdclo das funções do Banco Cen­
gica, com ônus parcial para os beneficiáríos, tral, delegáveis a cada um rlos departamentos 
de acordo com a natureza do evento. Esses regionais. Eu realmente não -conheço, em ter­
benefícios cor reSpondem, aproximadamente, mos de logística, os cálculos que foram efetua· 
o custo por funcionário por mês, em tomo · _ dos para a determinação dessas nove locali7 
de 60 a 70 cruzados. dades e se caberia uma revisão de localidade 
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para Manaus, ou não. O que eu poderia fazer,­
se o Senador me permitisse, é recomendar 
um estudo interno, no Banco Central, de verifi~ 
cação dessa logística de distribuição de nume­
rário, enfim, de movimento financeiro das pra­
ças. Eventualmente, pode ser que Brasília pos­
sa passar a suprir essa função diretamente. 
Eu não gostaria de me atrever a dar uma res­
posta, podendo incorrer em erro, antes que 
houvesse um estudo técnico à disposição. 

O SR. LEOPOLDO ~PERES :_ Eu gostaria 
que V. S• fazesse um estudo e,_depois, através 
da Comissão, nos apresentasse. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
AJgum outro comentárío? (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES-:.:..:..&~ Presidente Wa­
dico Waldir Bucchi, é agradável a V. presença 
na Casa para nos dar estas informações ... _ 

O SR. WADICOWALDIR BUCCHI- MUito 
obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES- .•. mesmo porque, 
com as novas atribuições do Congresso, cOm­
pete-nos a obrigação de ouvir, previamente, 
antes de sua nomeação, os diretores do Banco 
Central; inclusiVe o Presidente. O Sr. está assu­
mindo o Banco, em razão de uma crise ope­
rada no-setor, com os antecessores e, segura­
mente, haverá uma oportunidade para indaga­
ções mais aprofundadas. 

Nesta primeira parte, disse o Sr. que Os fun­
cionários do Banco Central não têm partici­
pação nos lucros da empresa. _Quais seriam 
os lucros? O Banco Central tem lucro? c-omo 
se poderia emitir isto? O Sr. admitiu que have­
ria lucro, mas que eles não têm participação. 
É admissível que o Banco Central tenha lucro? 
Como seria isto? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Sena­
dor, a colocação que fiz a respeito da não-par­
ticipação do lucro fez parte de um oficio de 
questionamentos que esta Comissão está fa­
zendo e que, imagino, esteja sendo feito a 
todas as demais instituições federais que -
parece-me - estão sendo convocadas por 
esta Comissão. 

No que tange ao Banco- Central, ele não 
tem participação no lucro, potqlie não é uma 
instituição que opera com fins específicos de 
gerar lucro. O lucro do Banco Central é a 
estabilidade da moeda. Quanto mais o Banco 
Central conseguir trabalhar na linha de uma 
estabilídade da moeda mais eJe está contri­
buindo para a sociedade. O lucro dele tem 
que vir na forma de um benefício para a socie­
dade, que significa estancar o processo infla­
cionário_e definir o valor da moeda. 

A resposta minha foi meramente formal, no 
que tange a uma eventual participação dos 
funcionários do Banco Central no lucro, mes­
mo porque a parte das despesas administraw 
tivas do Banco Central, o que compõe o con­
junto da administração, que seria fora dessas 
funções básicas do Banco, compõe apenas 

W. Se fôssemos criar algum referenda! com 

--=-relação ao lucro do Banco Central. realmente 
não teria razão de ser _uma reJação de remune­
ração dos funcionários com o lucro do banco. 
Veja que ele vem com o lucro de operações 
com o mercado externo. com o lucro da mesa 
de operações do Banco Central, do open mar-

. ket O resultado operacional do Banco Central, 
o volume de resultados, despe!;las e receitas 
operacionais do Banco Central e 98% do orçaM 
menta do banco; a parte administrativa, ape­
nas 2%. Não existe relação possivel no caso 
do Banco Central. Este fol o espírito da minha 

__ a:_esposta. 

b SR. LEITE CHAVES- Quantos são os 
funcionários do Banco Central, atualmente, e 
como são selecionados. Os concursos são feJ~ 
tos periodicamente? Que critérios existem? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Sena­
dor, o sr. me deu uma oportunidade de ouro, 
OBanc;o Central tinha, em 1977,8.819 funcio­
nários. Talvez até o sr. se surpreenda com 
os números exatos que vou dar, mas qualqu_er 
funcionário do Banco Central, qualquer técni­
co que por lá tenha passado saberá dizê-lo 
exatamente. O Banco Central- sofre um pro­
cesso de desgaste muito grande, que vou ten­
tar explicar ao longo da minha resposta. 

Desde 1 977 não há concurso público no 
Banco Central, não há reposição de funcio-. 
nários. O Banco Central é o único organismo, 
que compõe o Governo Federal, que há 12 
anos não efetiva um concurso público. Ele 
tem 8.819 funcionários definidos em quadro, 
de 19.77, e apenas 6.405 funcionários hoje 
na ativa. Ele teve uma redução, uma perda 
de 2.400 funcionários ao longo desses 12 
anos. E, aí, é uma questão de se entender 
o porquê. 

Quase sempre, nós períodos de Governo, 
surgem P-rogramas de contenção, de restrição 
de aumentos de quacjros de funcionários. O 
Banco Central cumpriu todas, sem exceção, 
ao longo dos últimos 12 anos. Nunca deixou 
de cumprir uma única. E nós tivemos, em 
qualquer outra organização, concursos, ao 
longo desse tempo todo. Então, o que aconte· 
ceu? Temas, hoje, um quadro extremamente 
defasado de funcionários e·_luna necessidade 
emergente de técnicos de alto nível. (Joubert, 
veio a curva que mostra o envelhecimento 
do quadro e a parte técnica do quadro? Eu 
gostarif! de mostrar ao Senador.) 

É 1,.1ma explicação fantástica. O quadro se 
envelheceu. Nós temos, hoje, os principais 
executivos do Banco um grande pico; dentro 
da estrutura do Banco, e um processo de repo­
sição, de formação de novos técnicos extre­
mamente defasada. E veja que o Banco Cen­
tra1 tem a obrigação principal de exercer essas 
funções todas- importantes, delegadas pelo 

- COf:i:QresSo. qUe estarão sendo reafirmadaS, al­
teradas o~ melhoradas, na próxirila lei com­
plementar que será aprovada. O quadro do 
Banco, basicamente, é esse: deficiência hoje, 
de 2.400 fundonárlos. No estudo, da próxima 
lei complementar que será aprovada. Um estu­
do do- téCnico interno do Banco concluiu que 
poderíamos, dado o avanço que houve _no 

campo da informática, os outros que tivemos 
em termos de processamentos internos, redu· 
zir essa necessidade de dois mil e quatrocen· 
tos funcionários, para apenas seiscentos, ou 
seja, o Banco Central está disposto a cancelar 
mil e oitocentas vagas já desse número de 
funcionários em aberto, para poder repor os 
seiscentos necessários. para a sua atuação 
técnica; falando só_ de funclçmár!os de nível 
superior técnico, funcionários realmente com 
capacitação para trabalho de análise política 
monetária, na área de processamento de da­
dos~ nas áreas ma_is sofisticadas do Banco. 
Processo de ingresso: s~ por concurso· públl· 
co, nãÕ exiSte -um único funcionário do Banco 
Central que não tenha ingressado por con­
curso público; somente a sua diretoria pOde 
ter técnicos especialistas vindos de fora, geral­
mente é composta por técnicÓs de carreira 
do Banco e por técnicos vindo de fora do 
Banco Central. 

O SR. LEITE CHAVES- Quando o Banco 
Central foi constitUído, grande parte do seu 
quadro se compôs de pessoal do Banco do 
Brasil ... 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Uma 
boa parte. 

O SR. LEITE CHAVES .: ... :nentrõ de ciitérios 
de OpÇãO. Creio que a grande maioria ou se­
não a totalídade já está, a essa altura, apo­
sentada. 

A minha pergunta é a seguinte: pode o Ban­
co Central, ter feito algumas vezes, nas _suas 
díficUidades ae serviço tem ele requisitado 
funcionários do Banco do Brasil ou não mais? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Não. 
Aquela validade foi por 1 O anos, foi exercida 
pelos funcionários do Banco do Brasil que 
se interessaram e, há 12 anos. não temos um 
concurso de admissão no Banco Central. 

O SR: LEITE CHAVES -Qual é o rOiaclo­
namento da Casã da MOeda com o Banco 
Central? O Presidente da Casa da Moeda e 
os seus Diretores, corno eles têm sido nomea­
dos? Pelo Senhor Presidente da República? 
t: ouvido previamente o Presidente do Banco 
Central? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Eles 
são normalmente nomeados pelo Presidente 
da República, poruma proposição do Ministro 
da Fazenda. Na última nomeação foi ouvido 
o Banco Central e o atual Presidente da Casa 
da Moeda .é um e.)(·Diretor da Adminis_tração 
do Banco CentraL Foi casual. 

O SR. LE-ItE CHAVES-Mas, o.~Banco 
Central nunca é ouvido sobre a indicação dos 
Diretores? .o 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Ele po­
de~ser ouvido ou não, no último caso foi ouvi· 
do, porque é uma prerrogativa do ·Presidente 
da República. 

O SR. LEITE CHAVES -E ã fisCalizaÇão 
da Casa da MQe.da_é feita por quem, ou seja, 
a fiscalização externa, algum órgão do Minis-
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tério da Fazenda. ou o Banco Ceritra] é que 
o faz? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Tem 
dois tipos de relacionamento, o de fiscalização 
normal feito pelo Tnbunal de Contas e o SiseR 
te, que é um organismo do Ministêrio da FaM 
zenda, faz a fiscalização básica das contas da 
Casa da Moeda. O Banco Central faz um outro 
tipo de relacionamento, exatamente o desen­
volvimento de cédulas, moedas, essa parte é 
feita em conjunto, há até uma comissão mista 
do Banco Central e da Casa da Mo~a. que 
trabalha no desenvolvimento-de cédulas. mo e~ 
das, enfim, de aperfeiçoamento de tecnologia. 
Essa parte é feita em conjunto. 1\ parte de 
fiscalização efetiva da Casa da Moeda é feita 
pelO Slsete, órgão do Ministério da Fazenda 
e pelo Tribunal de Contas da União. 

O SR. LEITE CHAVES- Quando o Banco 
Central determina o aumento do meio circu­
lante, como é que faz? De que fonna é autori­
zado esse aumento do vol~m.e da moeda? 

OSR. WADICOWALDIR BUCCHI-Tem9s 
o Departamento de Meio Circulante no Banco 
Central, no Rio de Janeiro,_ como sede, e te­
mos, praticamente em todas as regionais, o 
Serviço do Meio Circulante. Essa interação é 
comandada a partir da unidade Rio de Janeiro, 
que é a nossa sede, a uniQade central do meio 
circulante é no Rio de Jªneiro, e é feita toda 
a interação diári;;1 com a Casa da Moeda, na 
medida das necessidades de recursos de 
moeda na economia. Diria que é uma intera­
ção perfeitamente normal_ entre o Chefe do 
Departamento de Melo Circulante do Bancq, 
e os Técnicos da Casa da Moeda. 

O-SR. LEITE CHAVES- Recentem.ente, 
na Argentina, e os jornais noticiaram isso de 
forma profusa, houve um grande derrame de 
dinheiro, feito pelos próprios funcionários da 
Casa da Moeda, inclusive houve vendas tam­
bém de papéis e até de matrizes na Argentina, 
isso não foi desmentido; teria ocorrido com 
segurança na Argentina. Fato dessa natureza 
poderia ocorrer no Brasil? E se ocorresse, de 
quem seria a responsabilidade de fiscaJização? 

O SR. W ADICO WALDIR BUCCM!-É dificil 
de dizer. Mas, acredito que no caso brasileiro, 
estive visitando a Casa da Moeda a semana 
passada e ela é muito bem equipada, muito 
bem aparelhada, o nosso Departamento de 
Meio Circulante que é também no Rio de Ja­
neiro, tem interação, como disse, diária, há 
uma auditoria presente mensal da Sisete do 
Ministério da Fazenda, há prestação de contas 
usual com o Tribunal de Contas. Há um siste­
ma de interação e de controle de fisc~l~ção 
que nos permite concluir que realmente _essa 
possibilidade, no nosso-caso, não existe. , 

O SR. LEITE CÀA VES - Sr. Presidente, 
tenho outras perguntas, mas talvez se relacio­
nem bem com outra parte e por enquanto 
estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ro!>erto Campos)­
Clim.pte realmente acelerarmos nossos traba­
bos. porque ainda temos que ouvir o Presi-

dente do Banco do Bt-asl e há também neces­
sidade de ouvirmos os comentários sobre polí­
tica monetária fiscal. 

Desejo precisar alguns pontos dos bene­
fícios extras qüe o Banco Central dá aos se1,.1s 
funcionários um financiamento e a antecipa­
ção de férias s_em juros e sem correção mone­
tári,. Há tarTIDértf Um financiamento de coo: 

-perativa sem juros nem correção monetária. 
A cpntnbuição para associação recreativa será 
eliminada em virtude da Lei de Diretrizes e 
Bases Orçãmentárias. ACredito que essas van­
tagens devam ser simultaneamente elimina­
das, de vez que não são habituais no funcio­
nalismo..._ 

O SR. WAÓICO WALDIR BUCCHI -Urna 
delas é herança de 64, e não há como alterar, 
não é isso Joubert? O Sr. poderia responder 
isso para o senador, por favor? 

O SR.JOUBERT FURTADO- Esse l>ene­
ficfo vem desde 65, desde a criação do Banco 
Central, e se considera, a nível jurídico, como 
incorporados ao contrato de trabalho. Por isso, 
ou na época, ele representava por valores me­
nores, porque a inflação era mais baixa, pas­
sou a representar um benefício maior na me­
dida que a inflação cresceu. O problema da 
legalidade de retirar esse direito do funciona­
lismo, teríamos que analisar como poder reti­
rar sem ferir o ·contrato de trabalho dos funcio­
nários; tanto um quanto o outro vem do pri­
meiro estatuto aprovado desde 65 no Banco 
Central. 

O SR. PRESIDé.NTE (Ro!>erto Campos) -
A .contrib,uição para a Centrus significa dois 
terços de quê? Os funcionários contribuem 
com um terço das despesas p-revistas, um ter­
ço do orçamento, um terço da folha salarial, 
qual é a base? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-A con­
tribuição necessária para a' foiTnação da Cen­
trus, wn terço da contr_ibuição é feita pelos 
funcio~ários, e dois terços pelo Banc_o. 

O SR. PRESIDENTE (Rol>erto Carnpc;s)­
Como se calcula a contribuição necessária pa­
ra satisfação de cálculos atuariais? 

O SR. JOUBERT FURTADO- A Centrus 
tem um cálculo atuarial encomendado, na 
época, ao Escritório - Rio Nogueira, em que 
ele montou toda a base atuarial baseado na 
complementação para um salário próximo ao 
do aposentado, quando se sai do Banco. 
Quando ele se aposenta, baseado na comple­
mentação que é devida pela Centrus, os cálcu­
los s_ão feitos com base nesse complemento 
que é feito, recaindo uma quota para os fun­
cionários e duas quotas para o Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Ro!>erto Campos)­
Isso além da contribuição do empregador para 
a Previdência Social? 

o· SR. JOOBERT FURTADO- Além da 
Previdência SociaL 

O SR. PRESIDENTE (Ro!>erto Campos)­
Uma das objeções que tenho ouvido de outros 

6rgãos da administração refere-se à noV2l es­
cala salariaJ. No Banco Central continues e 
auxiliares de serviços gerais, passariam a ga­
nhar tanto quanto os témicos de nível médio 
da administração federal. É verdade? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- O salá­
rio de ingresso da carreira de auxiliar de servi~­
ços gerais, embora seja apenas fictício corno 
eu disse, não temos ingresso, é de 473 cruza­
dos, é diferente dos números que foram joga­
dos na Imprensa .. Queria também dar um 
exemplo: um Chefe de Departamento do Ban­
co Central, topo da càrreira do Banco Central, 
é um sUjeitá que terri-.pelo menos 20 anos 
de carreira que já está numa referência de 
Técnico Básico 13, que é-um estágio bastante 
avançado da carreira, incluindo todos os com­
ponentes de remuneração é de no máximo 
9 mil cruzados, o que recebe um chefe do 
departamento, comando máximo do Banco, 
da carreira, antes de se chegar ao nível de 
diretoria do BancO Central. Um técnico básicO 
do Banco Central nível universitário, tem uma 
remuneração de ingresso em tomo de nove­
centos e quarenta cruzados, mais ou menos 
isso. É muito diferente dos dados básicos que 
foram divulgados. 

O SR. PRESIDENTE; (Rol>erto Campos)­
A outra indagação que tem sido feita é que 
com a simplificação da estrutura funcional em 
apenas duas grandes categorias auxiliar de 
serviços gerais e téCnico existe a possibilidade 
de auxiliares de servlço.s gerais passarem à 
categoria de téá1ico por concurso meramente 
interno e não por concurso público. Isso seria 
uma violação indireta dos dispositivos consti­
tucionais. Existe essa possibilidade de se pas­
sar de uma categoria a outra por mero con~ 
curso interno? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Não, 
Senador; é evidente que o Banco Central não 
pode abrir exceção quanto à qualidade técnica 
das pessoas que vão exercer basicamente 
uma política monetária, de câinbio, eil.fim, to­
do um trabalho que requer auto conhecimen­
to técnico. Quem quer que seja a pessoa que 
vá exercer essas funções terá que passar por 
um processo seletivo igual, igual para todos. 

O que houve no processo de unificação das 
carreiras foi uma classificação dos funcioná­
rios num nível chamado TB3. Daí para frente 
é uma outra estória. Para crescer na carreira 
técnica tem que se ter nível superior, passar 
num proceSsO seletivo que reputo, taJvez, wn 
dos mais dificeis existentes neste País e sem 
esse process:o é impossível ascender à car­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Rol>erto Campos)­
Passemos agora às questões mais genéricas, 
uma vez que há premência de tempo. Trata-se 
de discutir a política monetária e obter algu­
mas indicações sobre a dívida interna. Não 
teremos tempo para uma discussão mais 
aprofundada. Aliás, o tema da dívida externa 
é objeto de estudo por uma outra ComJssão 
do Senado. Gostaria apenas de alguns comen-
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tários gerais sobre a orientação que está sendo 
seguida. 

O SR. WADICO WALDIR ~ElUCCffi - Pois 
não, Senador. Assumi interinamente o Banco 
Central em meados de junho, no dia 15, du­
rante o período de viagem do ex-Presidente. 
No seu regresso, S. E'x' apresentou demissão, 
saindo do Banco, e o Presidente José Sarney 
fez uma indicação provisória do meu nome. 
Permaneço, lá, até hoje, interinamente, até que 
se decida o nome do Presidente do Banco 
Central e seja encaminhado ao Senado Fede­
ral, já que o nome indicado para Presidente 
do Banco-Central tem que passar pela aprova­
ção desta casa. 

Vou tentar restringir-me a esses dnqüenta 
dias em que estamos traba1hando no Banco 
Central e mostrar o que evoluiu em termos 
de politica monetária, na parte cambial, por­
que as grandes decisões que foram tomadas 
recentemente nesses dois campos são res~ 
ponsávels por parte dessa reversão de expec­
tativas recentes que temos verificado. 

O que aconteceu a partir de meados de 
junho, no mês de julho e, atualmente, foi uma 
mudança da estratégia com relação ao exer­
cício da política monetária. Deixamos de olhar 
a inflação passada para definirmos a taxa de 
juros que deveria ser p~aticada no dia de hoje. 
O -que se procurou fazer a partir deste mo­
mento foi exercer uma política entre a taxa 
de juros condizente com o nfvel de liquidez 
que se esperava na economia como um todo. 
Vale dizer: o sentimento deoverso/4 under­
so/d,aque1a idéia de desequilíbrio entre a oferta 
e procura de recursos no sistema financeiro, 
ela foi b:aba1hé:!da de uma forma diferente. Pas­
samos a olhar para todas as projeções indica­
das dos vários mercados. Passamos a admi­
nistrar reservas bancárias dos vários bancos 
em forma de área, antecipando inclusive os 
m.ovimentos de ajuste de média nos compul­
sórios. Como efeito prático disso, tivemos no 
mês de julho a menor expansão de base mo­
netária dos últimos quinze meses. Tivemos 
ainda para o mês de junho a menor expansão 
de meios de pagarrrento também dos últimos 
quinze meses. Para V . .EJ.rS terem uma idéia, 
tivemos uma expansão do crescimento da ba­
se monetária nominal no mês de_ maio de 
23,3%, no mês de junho de 18,5% e no mês 
de juJho de 10,6% .Isso mostra_ a grande desa­
celeração na taxa de crescimento da base mo­
netária. Tivemos, também, no mês de maio 
uma expansão de meios de pagamento de 
26,6%; no mês de junho de_ -~,6% e, até o 
dia 25 deste mês, temos acumulada uma ex­
pansão de 7% o que nos leva à conclusão 
de que a expansão de base monetária ao longo 
do mês de maio deverá se situar também na 
casa dos 10%, 11%. 

Diria que em teni'los de exercício da política 
monetária os resultados alcançados são muito 
expressivos.__ __ 

Há ainda um dado que considero de extre­
ma relevância, porque muitos argumentam 
que a base monetária é bastante reduzida hoje, 
talvez o seu poder explicativo não seja tão im-

portante. Mas dentro da base monetária tem 
um compromisso fundamental, que é a emis­
são de papel moeda. Pela primeira vez, tive­
mos, no mês de juJho, uma emissão de papel 
moeda inferior ao programado. Tínhamos 
uma programação de emissão de oitocentos 
milhões e ela foi de setecentos e nove milhões. 
Em termos de componentes monetários agre­
gados a evoluçáo que tivemos sobre o con­
trole da moeda nos últimos cinqüenta dias 
é bastante presente. A meu ver, todos pude­
rarri observar pelo noticiário. 

Outro caso importante diz respeito aos lei­
lões semanais de títulos. É importante men­
cionar. Se voltarmos ao mês de maio, mês 
crítico a nível de país, porque foi o mês em 
que se ·a-celerou o consumo, os meios de pa­
gamentos a urna taxa de 26,6%, a base mone~ 
!ária para 23,3%, e a circulação da moeda 
foi intensa. O mês de maio foi um ponto em 
que, eu até diria que, psicologicamente, a so­
ciedade brasil_eira se sentiu muito afetada e 
temia por uma aceleração daquele mês efetiva 
nOs meses seguintes, ou seja, se não tivésse­
mos assumido o controle da expansão da 
moeda, verificada em maio, nos meses se­
guintes, poderiamos estar, sem dúvida algu­
ma, em outros patamares. Isso se refletia tam­
bém nos leilões rituados semanalmente pelo 
TeSourO NacionaL NÕ mês de maio, os leilões 
tinham procura em tomo de uma vez e meia 
a oferta do Governo. Para o final do mês de 
julho, isso veio num crescendo. Para que V, 
~ tenham uma idéia, no leilão do dia 5, 
a procura foi de _21 1 vezes; a proS'Ura d() dia 
12 ae julho· foi de 2,6 vezes, no dia 19 de 
julho de 2,9 vezes; 6 de julho 2,9 vezes; 2 
de agosto--de 3) vezes e, ontem, em torno 
de 3 vezes. Verifica~se que há uma grande 
demanda. Todos os papéis vencem em maio 
do próximo ano. Sente-se daranlente uma re~ 
composiçáo na qedibilidade da política que 
se está praticando. 

Os números agregados, cominando um 
pouco oom os números de área fiscal, ou na 
recuperação acentuada da produção indus­
trial no mês de maio, foi 5,3% acima da verifi­
cada no mês de maio do ano anterior. Houve, 
evidentemente, um arrefecimento no consu­
mo, isto é, trazendo o consumo antes acele­
rado do mês de maio para patamares normais, 
já na segunda quinzena de junho, no mês de 
julho, cominado com a política de taxa de 
juros e com a elevação da arrecadação em 
telitfóS de 11% reais no mês de julho e 15% 
no mês de jui1ho, fez com que o Tesouro 
Naciona1 no mês de julho aumentasse os seus 
recursos junto ao Banco Centra1. Tivemos um 
acréscimo de duzentos e cinqüênta milhões 
de cruzados novos e recursos do Tesouro do 
Banco Centra1 no mês de julho;_ Foi também 
uma reversão das posições verificadas antes. 
Penso que, mantida essa estratégia- ela será 
mantida - pelos prôximos meses, enquanto 
for neCessária; podemos afumar que o pro­
cesso de aceleração verificado em maio está 
totalmente afastado. Mesmo os -reajustes de 

-preços, tarifas recentes não terão influência 

porque estão sendo compensados por uma 
ação mais ativa e mais efetiva tjÍ'lto no campo 
fiSca1, no campo da arrecadação que tem se 
mostrado positiva pela indexação também, é 
um f.;Uor, como pela ação de uma política 
de taxas de juros mais ativa e mais efetiva. 
Isso já for sentido inclusive nas conversas que 
a nossa missão- temos uma missão técnica 
composta de técnicos do Banco Central e do 
Ministério do Planejamento, em Washington, 
conversando com o Fundo, acho que todos 
têm conhecimento, um eventua1 acordo e os , 
sinais que tivemos, em função inclusive dos 
resultados recentes, mostram que estamos 
caminhando com boa chance de termos um 
acordo, se não um acordo definitivo, um acor­
do que, pelo menos, caminhe por um certo 
período e leve o nosso Pais de forma segura 
até a posse do novo Presidente. 

O efeito básico que se verifica dessa política 
monetária mais ativa, acho que pode ser sen­
tido também nos mercados paralelos. Se 
olharmos para o comportamento do ágio do 
black, digamos os últimos três meses, tería­
mos o seguinte quadro: voltando a 1 O de maio, 
estamos voltando exatamente a três meses 
atrás, o ágio era de200%, -maio, realmente, 
quase não é padráo para nada, ·pois tivemos 
todos os fatores nagativos, tivemos o proble­
ma da liberação de preços com a acumuJação 
de rendas, com um consumismo sem propor­
ções de comparação_corn os demais meses, 
infelizmente, tivemos no mês de maio a poli­
tica monetária mais frouxa dos últimos tem­
pos, embora comparando a política do mês 
de maio, com o índice oficia1 de inflação, ela 
não mostraria um fator nagativo, mas. como 
disse, se olharmos para a inflação, que é me­
dida de 15 a 15, Jsso é verdade, se olharmos 
para a inflação que as pessoas sentem no 
dia, verifica-se que a taxa realmente está sendo 
mostrada de forma negativa. Ou seja, a aceleR 
ração verificada no mês de maio foi tão forte 
que a percepção de toda a economia foi de 
uma prática de taxas de juros realmente nega­
tiva e muito negativa no mês de maio. 

Estava fa1ando do black; em 1 O de maio, 
200%: tivemos a desvalorização do final e iní­
cio do mês, entre junho e julho, o ágio cami­
nhou para um patamar entre 92 e 97, e a 
partir daí começou a de_crescer todos os dias, 
chegando no dia 2 de agosto a 67% e ontem 
a 61%. Acho que os resultados têm mostrado 
o acerto do trabalho que está se fazendo ou, 
pelo menos, tem se mostrado de forma bas­
tante positiva, o que deverá se refletir segura­
mente em fatores muito fortes de contenção 
de uma eventual expansão inflacionária dos 
próximos meses. 

O SR. LEITE CHAVES - Em relação ao 
dólar oficial? 

O SR. WAD!CO WALDIR BUCCHI .::._ Em 
relação ao dólar oficial. 

Só' pai'a repetir o dado, 1 O -de maio 200%: 
final de junho 109%, e o começo de julho, 
logo após a desvalorização, em tomo de 92 
e 97, e vem caindo sistematicamente. no .à@ 
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2 de agosto atingiu 67% e ontem chegou a 
61%: esse é u_m processo que vem se verifi­
cando de forma ttastante consistente. 

Na parte externa, também durante esse pe­
riodo que já estamos, acho que a decisão mais 
importante e mais relevante foi a da centrali­
zação do câmbio e foi tomada, principa1mente, 
com o intuito de deixar o PÇ!Iís com o patamar 
mínimo de reservas que preserve o nosso co­
mêrcio internacional, a nossa relação de co­
mércio e que permita ao País, quer dizer, com 
a segurança do nível mínimo de reservas, ao 
longo de todo esse processo, e atê que venha 
assumir o futuro Presidente, garantido que o 
País estava agindo de forma sober~na e que 
o próximo Presidente tenha todas as condi­
ções de fazer uma negociação mais duradoura 
e mais permanente e quem sabe definitiva 
da divida externa. Esses resultados têm sido 
muito positivos. as reseNas têm se compor~ 
tado de forma crescentemente favorável, repu~ 
semos pagamentos do aub de Paris, já em 
tomo de 50% daquilo que estava atrasado, 
tínhamos vencimentos do _QJJb de Paris, ao 
longo do mês de julho de 812 milhões, 50% 
desses valores já pode ser pago, retomamos 
alguns pagamentos, BIRD, Banco Mundial, 
aos organismos internacionais, há a idéia de 
que preservado um patamar minimo o QoVer­
no faça eventualmente os pagamentos que 
têm que ser feitos. 

O SR. EDISON LOBÃO - (lnauQivei,) 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Não. 
Pelo ganho da centralização do câmbio em 
que foi feito e pelo incremento felizmente que 
se verifica e que se mantém no campo das 
nossas exportações, que aliás é um dado que 
esqueci de mencionar, puaemos efetiVamen­
te, sem prejudicar aquela estratégia de um 
patamar mínimo-de reservas, que aliás foi par­
te do apolo que a Câmara e o Senado tem 
dado no que tange a questão, esse ní_~el mfni­
mo preseNado nos permitiu pagamentos já 
em tomo de 50% dos valores devidos ao Qub 
de Paris. 

Queria só dizer os claclOs básicos_ da balança _ 
comercial, na parte de_ comércio exterior que 
o Governo entende que a meta de 16 bilhões 
de dólares será totalmente atingida, veja que 
até o mês de junho já tivemos acumulado 
um resuhado na balança de 9,2 -bilhões, os 
dados recentes continuan5_sendo positivos, os 
fechamentos de contato10_ de câmbio conti­
nuam sendo efetivados; quer dizer, não há ne­
nhum risco de que não atinjamos a meta de 
16 bíihões de dólares programada para o ano. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Multo obrigado. Temos ainda que _ouvir o Pre­
sidente do Banco do J3rasil e estamos com 
limitações de tempo. 

Há alguma pergunta que os Srs. Senadores 
desejam dirigir? 

Concedo ã. -palavra ao nobre Senador Ira­
puam Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Queria 
perguntar ao Presidente do Banco Central co­
mo se comportou o M4 nesses meses, mala;· 

junho e julho; se .seguiu essa mesma tendên­
da que foi mostrado para o M1 e para a base 
monetária. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Real· 
mente seguiu. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- ~Sr. 
te~a _os_n~ni.eros, por favOr, as percentagens? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Deixe~ 
me ver se eu a tenho aqui. 
- Ela teve uma variação de 7% no mês de 

maio e de 19% riCi mês de junho, aquí tem 
um efeito também do consumo no mês de 
maio, que temos de novo ·de ter em conside­
ração. Tivemos dois movimentos no mês de 
maio verificados, o de saída de re_cursos do 
overm"ght e da poupança que compuseram 
parte do consumo exagerado verificado no 
mês de maio. [sso_ t?lmbém explica esse com­
portamento de maio. 

o SR. PRESIDENTE (RobertO Campos)­
Convido o Presidente_ do BancO do Brasil, gue 
Já chegou, a reunir-se conosco à Mesa Com 
a palavra o Senador Leite Chaves. 

O SR. lEITE CHAVES- Quais sã,o as con­
dições de remuneração dos dep6sitÕs da-ca­
Pacitação pública? Quer dizer, os bancos que 
captam recursos, repassam para o Governo, 
que remul!_eração têm eles? E qual o valor, 
em termos de percentuais, qual o maior volu­
me captado pelas organizações dos bancos 
privados ou dos bancos oficiais, inclusive Cai­
xa EConômica? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Não 
sei se entendi a pergunta corretam~nte. Des­
culpe-me Senador, o Sr. poderia recolocá-la? 

O SR. LEITE CHAVES -Digamos, a car~ 
teira de poupança, over night. quer dizer, os 
bancos captam os recursos privados. Eles 
captam e pagam a remuneraçãO,-maS, eviden­
temenfe, eles a repassam Para o governo, não 
é? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCiii-Isso. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, qual é a 
remuneração que eles re<::ebem, qual é a re­
rriuneração dos bancos por essa captação? 
Quer dizer, como é que o Banco Central, como 
é que o Governo os remunera e qual o volume 
maior, em termos de percentuais? O maior 
volume vem da captação através de bancos 
particulares ou através dos bancos oficiais? 

. O.SR. WNliCOWALDIR BUCCHI-Acap· 
tação -elos bancos para as suas operações com 
clientes ela vem de várias fonteS: de depósitos 
a vista, vem de dep()sitos a prazo e, eventual­
mente, de operações que não lastreiam em­
préstimo, são operações basicamente deopen 
market, de open onde o lastro tanto pode ser 
o·título público federal, LFT, ou o próprio CDB 
emitido pelo banco. 

Existe uma resoluç~o que define qual é a 
percentagem de papéis privados e qual é a 
alavancagem, qual é o volume máximo de 
õper:a:ções que pode ser feito por uma insti­
tuição. 

Hoje, o sistema financeko empresta em tor~ 
no de.2 vezes e meia, na média, o seu patri­
mônio líquido para o setor privado, para o 
setor público, etc ... O volume de empréstimos 
hoje existentes está em torno de 2 vezes e 
meia. 

Os recursos captados hoje estão na sua 
grossa maio da sendo direcionados para oover 
night ou para a caderneta de poupança. Quer 
dizer, os dois grandes ativos existentes hoje 
no sistema financeiro continuam sendo o 
open, os títulos públicos federais e a caderneta 
de poupança. 

Eu não saberia lhe precisar agora quantos 
banc:os privados fazem parte deste portfólio 
e quantos bancos públicos oficiais fazem par­
te. Mas eu não teria nenhuma dificuldade em 
remeter essa informação posteriormente. 

O SR. LEITE CHAVES- E também os 
pefc:entuais da remuneraçãO? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Claro. 
Agora, a remuneração para os die"htes que 

o Sr. mencionou 'ela varia de acordo, provavel­
mente, com o prazo de permanência dos re­
cursos no banco; quanto mais longo o prazo 
de permanência maior será a remuneração, 
de acordo, provavelmente, com o montante 
do recurso aplícado e de acordo com o refa­
clonameoto rjo cliente com o banco em cada 
uma das demais outras operações que o c! len­
te tenha. Então, é muito difícil precisar qual 
é a remuneração básica. Em alguns casos 
ela fica muito próxima e praticamente idêntica 
à do over e, em outros casos, menos que 
o over; mas é multo difícil precisar qual é a 
remuneração básica. 

O SR. LEITE CHAVES -Certo. 
Uma outra questão aqui sobre a dívida exter­

na. Como é que o Brasil efetua o pagamento 
dos seus juros ou das S'Jas prestações de capi.:. 
tal? Como é ésse processamento de paga­
mento dessa divida do setor público ou do 
setor privado? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Lore, 
você poderia responder a pergunta do Sena­
dor, por favor? como "é feito o pagamento 
dos juros da dívida externa? 

O SR. LEITE CHAVES -Mas, como? Por 
que mecanismo? É através do Banco Central? 
Como é feito eSse pagamento? 

O SR. WADICOWALDIRBUCCHI-.OLore 
é Diretor da Área EXterna e ele vai responder 
a essa pergunta. 

_-O SR. ARMIM Loru::- POis ·nao, senador. 
o juro da dívida externa brasileira tem duas 
formas de ser feito: uma das formas é "-quela 
que diz respeito às operações que ainda estão 
em poder das empresas devedoras cUretamen­
te ao exterior. 

Então,digambs, uma empresa, só para citar 
o nome, como a Vale do Rio Doce que déve 
opemç_ões qu"e foram feitas a dnco, seiS, dez, 
quinze anos no exterior. Essa ernpl-esa tem 
um registro emitido pelo Departamento de 
qscalização e Registro do Banco Central. en­
caminha-se a um banco da sua preferência. 
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normalmente o Banc_o do Brasil, fecha câmbio 
c realiza este page~mento. . 

Então, _é. uma operação que tem um curso 
absolutamente normal. 

As operações que estão em aberto no mer~ 
cada tem o seu pagamento realizado por 
aquelas empresas que assim dispõem de re­
cursos normalmente. 

Depois temos duas subdivisões: São as em­
presas que não têm recursos para efetuar os 
seus pagamentos e que têm garantia da Repú­
blica. Es_sas empresas recebem, então, do Te­
souro Nacional os recursos,_ fecham nova­
mente o câmbio com o Banco do Brasil e 
fazem a remessa quando o juro é devido. 

As operações que já foram objeto de rene­
gociação e onde o recurso se encontra deposi­
tado no Banco Central, no que se chama de 
projeto 2, que são os depósitos de prazo rene­
gociado, tem o pagamento de juro realizado 
pelo Banco CentraL _ 

Então, temos essas três sltuações: as opera­
ções normais;' as operações que são objeto 
de cumprimento de garantia dada pelo T esou­
ro Nacional e as operações objeto de renego­
ciação onde o devedor já é o governo bra­
sileiro, 

Respondeu a sua pergunta, Senador? 

O SR. LEITE CHAVES - Respondeu. 
Poderia, se o Sr. tivesse condiÇões Presi-

dente, informar qual é o volume de juros que 
deveremos pagar este ano e qual foi o do 
ano passado? Juros em razão da díVida exter­
na brasileira. 

O SR. WADICO WALDlR SOCCHJ- Envia­
mos hoje esse dado para a Comissão de Dívi­
da Externa. Ele foi enviado hoje, mas nós te­
rnos os números aqui. Acho que não teria .... 

O SR lEITE CHAVES - O Sr. irá à Comis­
são de dívida externa hoje? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Não. 
Enviamos os dados hoje para a Comissão da 
Dívida Exterria. Formalmente, ela nos solicitou 
os dados, fJZernos um relatório e apresenta­
mos. 

O SR. LEITE CHA VES-=Eie teria em mãos 
esses dados se não eu os receberei depois. 
Ele tem em mãos esses dados? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Tem 
sim, Senador. 

O SR. ARNIM LORE - O juro Orçãdo para 
o ano de 1989 é" de ri-bilhões e 200 milhões 
de dólares mas esse valor é sujeito a uma 
aproximação, uma vez que ele foi orçado no 
final do ano de 8_8 em função do nível da 
taxa interbancária de Londres de determinado 
tipo de paridade de moedas que se alteraram 
ao longo do exercício. Mas o vaJor é próximo 
desse: 11 bilhões e 200 milhões de dólares 
para o ano. 

O SR. LEITE CHAVES--., E para o ano pas­
sado? Quanto foi? 

O SR.. ARNlM LORE - O ano passado o 
País orçava de juros para o pagamento que 

dizia respeito às operações relativas ao ano 
de 88: 1 O bilhões e 500. 

EsSa informação já foi prestada a diversas 
organizações do Senado tendo em conta que 
o movimento de capitais totaJ do ano de 1988 
ascendeu a 19 bilhões e meio de dólares em 
função de grande componente de vari?veis 
que foram: ·os movimentos de capitais, Juros 
atrasados decocrentes da moratória e os juros 
aínda relativOS-ao próprio ano de 1988. 

---0 SR. LEITE CRAVES--:_ Sr. PreSidente, 
tenho em maos aqui uma sinopse biográfica 
de V. ~ embora aJvissareíra. 

Antes. quaJ era a sua função antes de vir 
para o Banco- Centr_al? Que atividade o Sr. 
exercia? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI -Eu~ 
era professor de Mercado de Capitais e Finan­
ças na Universidade de São Paulo e também 
de Mercado Financeiro na Universidade Cató-
lica de São Paulo. · 

Eu era Diretor do Banespa, Banco do Esta­
do de São Paulo, e Presidente da Banespa 
Distribuidora. Essa é a minha experiência mais 
recente a nível de sistema. 

ü SR. LEITE CHAVES - CornO é que se 
deu a sua indicaçêo para ã Diretoria do Banco 
Central? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI -Eu 
fui convidado pelo Presidente, à época, Fer­
nando Milliet, que, por sua vez, tinha sido con­
vidado pelo então Ministro Bresser à época 
para ser Presidente do Banco Central. E ele 
me fez wn convite para que eu viesse assumir 
a Diretoria da área bancária do Banco Central 
do Brasil. 

-o--sR; LEITE-CHA\IêS- O Sr. em razão 
da sua função, ou talvez antes dela, conheceu 
o_anterior Presidente Dr. Elmo Camões? 

OSR WADICO WALDIR BUCCHI- Co­
nheci. 

O -SR. LEITE CHAVES - Conheceu tam­
bém o Diretor Juarez Soares? 

O SR. WADICO WAlDIR BUCCHI- Co­
nheci. 

D SR. LEITE O lAVES '- Ele foi Diretor 
.como o Sr.? 

O SR. WAOICO WALDIR E!UCCHI- Foi. 

O SR. LElTE CHAVES _;_ O Si.. conheceu 
também o Dr. Arnold Wald? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Conhe· 
ci das reuniões do Conselho Monetário Nacio­
nal. Ele era membro do Conselho Monetário 
Nacional. _ 

Embora eu, como Diretor da área bancária, 
não fosse membro com direito a voto, eu era 
membro com direito a assento. Então nós par­
ticipávamos da reunião do Conselho Mone­
tári6Nacional, eiLicídando dúvidas, quando aJ. 
gum ponto era levantado por aJgum Conse­
lheiro que não ficasse claro, os Diretores eram 
acionadoS e então falavam. 

Era esse-o tipo de relacionamento que eu 
tinha. 

O SR. LEITE CHAVES - O Sr. Elmo Ca­
mões foi Diretof Presidente _ou Díretor do COn­
selho do SogeraJ, do Banco Sogeral. O Sr. 
tem conhecimento d!sso? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Eu 
tive essa informação captada pela imprensa 
e depois fui verificar nos registros do Banco 
Central. 

--A- êpoca em que ele presidiu o Conselho 
de Administração do Banco Sogeral, ele real­
mente foi presidente do Conselho de Adminis­
tração do Banco Sogeral e parece que nos 
últimos dois anos ele já não era mais Presi­
dente do Sogeral. 

Mag a ficha no Banco_ Central_._ .. 
Aliás, abrindo um paralelo, foi solicitado, 

também, pelo Congresso e nós enviamos on­
tem a ficha cadastral de todos os Diretores 
do Banco CentraJ dos últimos quatro anos, 
incluindo a minha ficha e a todos os demais 
diretores, está à disposição do Congresso. Fo­
ram enviados com todo o detalhamento das 
funções exercidas, enfim, o Banco Central tem_ 
isso: 

Na ficha do Banco Central consta que ele 
foi Presidente do Conselho de Administração 
do Banco Sogeral no passado. 

O SR. LEITE CHAVES - O sr: soi:nenté 
veio conhecer o Dr. Elmo Camões no_ Banco 
Central? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - No 
Banco Central. 

O SR. LEITE CHAVES- O.Sr. tem conheCi­
mento também que o Sr. Naji Nahas era um 
dos maiores acionistas do Banco Central? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI _;_Não. 

- O SR LEITE CHAVES - Do Bã.nco $o­
geral? 

Q SR. WADICO WALDIR BUCCHJ - Não. 
Nos controles do Banco Central não consta 
no Banco Sogeral a participação acionária do 
Sr. Naji Nahas. 

O SR. LEITE CHAVES -Mas, ofkiOsaffiêil­
te, não tinha conhecimento disso? 

O SR. WADICO WALDIR BÚCCHI - Não, 
ó Banco Central trabalha com dados oficiais. 

O 'SR. l.ErTE CHAVES --O.uer -dizer que 
ele não tinha nenhuma participação no Banco 
Sogeral, o Sr. Naji Nahas. 

O SR. WADICO WLADIR BUCCHI- Hoje, 
se o Sr. quiser ir ao Banco Central, entrar no 
terminal do Banco Central, puxar a ficha do 
Banco Sogerat verificar à-Ci-ue a ficha está com­
pleta, com todos ·os acionistas, com todos os 
Diretores que compõem o banco o curricufum 
de todos eles. J:: wn padrão que o Banco Cen­
tral tem, e não há absolutamente nenhum re­
gistro. 

O SR. LEITE CHAVES- Então, o Sr. Elmo 
Camões, era Presidente do Conselho em razão 
de capital pessoal defe, ou porque algum gru­
po o indicava? 
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O .SR. WADICO WALDIR BLICCHI - Eu 
não tenho condições de responder à pel-gunta. 
Eu soUbe pelos jornais, perguntei à área de 
cadastro do Banco Centrai, que me infor01ott 
que, no passado, ele tinha sido Presidente do 
Conselho de Administração. 

O SR. LEITE OiAVES- O Sr. Juarez Soa­
res era Diretor do banco à época em que hou­
ve wna elevação do over night e ele caiu em 
razão disso. Em razão dessa elevação do over 
night alguns mercados, a termo futuro, como 
por exemplo as ações·--da Petrobrás, caíram. 
Ehl razão disso, alguns grupos que tinham 
que Pagar esses valores, ou atender a esses 
compromissos a um valor mais alto, digamos, 
fiZeram-no em um valor multo mals baixo. 
Em razão disso, saiu o Sr. Juarez Soares, em­
bora dando explicações para isso. O Sr. teria 
alguma informação- a esse respeit9? 

O SR WADICO WALDIR BLICCHI- A polí­
tica de taxa de juros é efetuada peta Diretor 
da Dívida Pública do Banco Central; em mer­
cado abertO. Essa decisão não é tomada em 
decisão de colegiado do Banco Central. Aliás, 
eu preciso fazer uma correção, nos últimos 
45 dias introduzi no colegiado - eu queria 
um cOmitê de política monetária - a discus­
são; abro a reunião do colegiado do Banco 
Central com a discussãO de política monetária. 
Nunca digo que taxas de juros irão se praticar 
no dia-a-dia. Mas é uma prestação macro dos 
aspectos de decisão de política monetária. 

Mas sempre a decisão de taxa de juros era 
tomada pelo Diretor responsável pela área de 
mercado aberto, como -é hoje ainda. Eu, por 
exemplo, sou hoje, com a ausência do diretor 
- o Diretor Tadeu saiu, como o Sr. sabe -
o Ministrei Maílson pediu que eu ficasse res­
pondendo interinamente pela formação de ta­
xa de juros. Logo sou eu o responsável hoje, 
por essa formação de taia_de juros, ao longo 
do mês de julho todo. O _chefe da minha mesa 
de operações está aqui presente, Francisco 
Amadeu; n6s conversamos, definimos, faze­
mos uma série de av~iações e caminhamos_ 
para a decisão. 

O SR. LEITE CHAVES - O Sr. era amigo 
do ex-Presidente Elmo Çamões, ou Juarez 
Soar~s. Em razão de~ ;;,_mizade, havia vincu­
lações de visitas familiares? 

O SR WADICO WALDIR BLICCHI - Não. 
Eu não entendi a pergunta, mas eu não tinha. 

O SR. LEITE CHAVES - Quat era o grau 
de relação? O -SI:. sab:e _qúe o Senado tef!'l­
hoje o cometimento de examinar a vida inclu­
sive dos Diretores do Banco Central. Quattd9 
a Constituição deu esse cometimento _alguns 
Diretores, inclusive o Sr. já estavam no J3anco 
Central. Quando nós exam[Darnos Ministros 
do Supremo; eles não virão mais aqui porque 
eles são vitalícios; os Presidentes, e Diretores 
do Banco Central são passivos de norneação 
ou de demissão a qualquer tempo. Então diga­
mos, no caso até dos Diretores do Banço Cen­
tral até o pr6rprio Senado poderia pedir ao 
Presidente da República que fizesse uma espé~ 
de de recai/ quer dizer, que eles voltassem 

_ a ser conSiderados, uns seriam ratificados, ou 
não. ,.... 

Ten'l'os tido assim umas pequenas preocu­
pações; não há nada em relação pessoal ao 
Sr. o Sr. pode ficar tranqüilo, é da nossa atribui­
ção. Aliás, essas informações são públicas; Mi­
nistros da Suprema Corte aqui são examina­
dos publicamente, por exigência da Consti­
tu!_ç_ão, _ ir:tclusive até os generais os que vão 
para o Tribunal Superior Militar, os Ministros 
. da Suprema Ccirte. Os únicos que dãO depoi- · 
mento em sigilo são Os Embaixadores, e isso 
porque eles podem dizer verdades. Eles não 
podem negar verdades ao Senado, que criem 
dificuldc1de ao País,_ então, tudo é público, do­
ravante uma exigência legal. 

O Sr. veio para ser argüido sobre dois assun­
tos: primeiro, a questão funcional e, depois, 
o Banco, futuramente o seu nome poderá vir 
aqui também, ou pode não vir, nUma conside-­
ração maior. Mas, de logo, nós teriamos condi­
ções de ter do Sr. algumas informações que 
nos satisfizesse. O Sr. se constrange? Gostaria 
~~ resP?~<!er a isSO no JUturõ? -

ü SR. WADICO WALDIR BOCCHI- Sena­
dor, a minha opinião pessoal é a seguinte: 
eu achei que foi um avanço fantástico o fato 
de dirigentes do Banco Central terem que pas~ 
sar por uma sabatina aqui no Senado. Isso 
é fundamental, primeiro para dar credibilidade 
ao processo, para dar segll_rança aos dirigen­
tes do Banco Central nas decisões que eles 
v:ão ter qUe adotar, e eu acho que é impossfve"l 
se pensar na possibilidade de dirigir um Banco 
Central com a autonomia que ele precisa ter 
sem que haja sabatina. Que fique bem daro 
que as pessoas tê_m que ter competência téc­
nica,_ idoneidade moral, formação específica 
para exercer o cargo. Esta Casa aqui dá a 
transparência necessária, eu não me_ constran­
jo, absolutamente, em nada com relação a 
isso. 

O. SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -. 
Muito obrigado._ Eu farei um apelo para que 
terminenros· agora a discussão. Apresento os 
agradecimentos ao Presidente do Banco Cen­
tral (Pausa.} 

"Y-ª---mos, agora, ouvir o Presidente do Banco 
çl-º_ Brasil. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
- Senhoras e Senhores. Quero dizer que 
constitui grande honra para mim vohar a esta 
Casa. 

Minha presença nesta reunião dã Corrifssão 
ç:le Fiscalização e Controle do Senado, presi­
dida pelo austre Senac:lor Roberto Campos, 
oferece-me a oportunidade de discorrer sobre 
o trabalho rea1izado por dirigentes e funcio­
nários do Banco do Brasil para modernizar 
e fortalecer a instituição; e esclarecer alguns 
aspectos particulares d9 Banco. 

. Permltam.:'me pois, Vossas Excelências, te­
cer alguris comentários sobre o momento que 
~§lamas vivendando. 

Nosso -objetivo principal é preparar O Banco 
para atender às mudanças exigidas pelo País, 
no contexto das tr.:,nsformações mundiais, isto 

é_, ~daptando-o à c~dê~cia de uma nação vigo­
rosa que busca o melhor para o seu povo: 

Nossa meta é edificar as bases que permi­
ti_rão, na década de 90, colocar o Banco corpo 
[nstituição Financeira de Vanguarda, em con­
dições de _apoiar a economia brasileira na tra­
vessia para o terceíro maênio. 

Estamos implantando processo de Admi~ 
nistração Estratégica c~apaz de mudar com­
portamentos em todOs os nivets da Organi­
zação e de permitir a:Jterações estruturais, com 
agilidade, sempre que a dinâmica dos_ negó­
cios o recomende. 

Na prática, a pesquisa e permanente avalia­
ção da ambiência interna da Empresa aliada 
ao aprofundamento da análise do ambiente 
externo, com ênfase nos aspectos de natureza 
social, econômica e tecnológica, nos levou a 
desenvolver projeto especia~ centrado na dis­
cussão de um novo modelo de crescimento 
econômico para o País. 

Para isso, orientamos a realização de estu~ 
dos em diversas áreas de interesse; consul­
tamos especialistas renomados, analisamos 
dados históricos, cenários prospectivos e exa­
minamos sugestões e teses. 

Todas as conclusões indicam que o País 
está na rota da retomada do crescimento. Nes­
te novo ciclo de expansão, notadamente os 
setores de bens de consumo de massa -
duráveis e não duráveis - deverão_ experi­
mentar crescimento ac!ma da média, como 
resultado de modificações estruturais na distri­
buição da renda nacional. 

O Banco do Brasil prepara-se para atuar 
com especial relevo, seja como agente do Go­
verno, ou como Banco habilitado a realizar 
nlú1tiplas operações permitidas às instituições 
financeiras. 

O papel do Banco do Brasil nesse novo 
ciclo de crescimento econômico, está __ asso­
ciado à atUação de sua mais nova Subs_idiária, 
o BB- Banco de InVestimento SA., que tive­
mos a satisfação de criar em outubro último. 

Já atuando em harmonia com as tradicio­
nais linhas de crédito do Banco do Brasil, esta­
m_gs orientando o Banco de Investimento, em 
especial a: 

- Estimular projetos voltados para a 
modernização e o aumento da_ competi­
tividade do parque industrial; 

-Apoiar as atMdades que viabilizem 
a expansão dos setores de bens de con~ 
sumo; 

-Incentivar o aproveitamento de 
oportunidades de investimento em seto­
res de avançada tecnologia que apresen­
tem perspectivas de alto retorno; 

-Participar, como agente executor e 
Órgão financiador, na colocaçãO-deaçoes 
de emPresãs a serem privatizadas ou com 

- capital a ser democratizado; 
. ~Contribuir pai:a a ·capitalização de 

médias _empresas, com vistas ao desen­
volvimento regional e à desconcentração 
espacial daS atividades; e 

-Oferecer suporte a prOgramas que 
permitam ampliar o mercado interno, ra· 

1,;· • 
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cionalizar o uso dos ·recursos naturais e 
melhorar a distribuição de renda. 

Acredito que, com essas linhas de ação, 
o BB-Banco de Investimento recuperará a 
missão clássica das instituições de fomento 
e desenvolvimento e _cumprirá seu papel so­
cial, ressalvado o retomo econômico dos in­
vestimentos, que é nosso dever preservar. 

O Banco de Investimento integra os esfor­
ços de colocar o Banco do BragjJ em condi­
ções de responder com eficácia às aspirações 
presentes e futuras, o que constitui uma tarefa 
árdua, mas também gratificante afmal, o Ban­
co do Brasil, sob quaisquer parâmetros, é uma 
das maiores corporações do mundo, pois: 

-Reúne ativos da ordem de 82 bi­
lhões de dólares; 

-Conta com mais de 4 mil pontos 
de atendimento no Pais e 47 no exterior; 

-Conta com mais de 137 mil funcio­
nários e cerca de 700 mil acionistas; 

-Responde por 80% dos créditos do 
Sistema Nacional de Crédito RuraJ; 

-Dedica 43% de seus créditos rurais 
a mini, pequenos e médios produtores; 
e 

-Dispõe de diversificado conjunto de 
produtos e serviço. 

Feita esta introdução, gostaria de tocar no 
primeiro ponto refererile à convocação que 
me foi feita pelo Exm~ Sr. Presidente desta 
Comissão, que é a questão salarial. 

A Q(JEST ÃO SALARIAL 

A questão salarial no Banco do Brasil não 
pode ser vista exclusivamente sob a ótica da 
estrutura valorativa dos atuais salários diretos 
ou indiretos. 

O retrospecto da evolução salarial revela 
que as definições quantitativas são resultantes 
das remodelações_ dos quadros de carreira 
realizadas, ora para criar condições de recruta­
mento e manutenção-de funcionários qualifi­
cados, ora para assegurar maior remunera­
ção, via revisão de cutvas salariais. 

Presentemente, o quadro de carreira do 
Banco está dividido em dois blocos: 

a) Carreira administratiVa e do serviço 
técnico-cfentiOco 

-A carreira" administrativa subdivide­
se em dois grupos: básico e superior, am­
bas as categorias com nove níveis. 

-A carreira técnico-científica é com­
posta por advogados, agrônomos, arqui­
tetos, engenheiros e médicos. 

b) Carreira de serviços auxiliareS e Car­
gos Isolados 

A estrutura de salárlos dentro dos quadros 
de carreira observa progressão de 12% entre 
categorias. -

As funções de maior complexidade ou que 
representem _acréscimo de responsabilidade 
são finance!ramerite reCompensadas, segun­
do plano que define subordinações hierárqui­
cas e pré-requisitos, com 14 niveis de remune~ 
ração adicional. 

- Os .Salários diretos, em resumo, se consti· 
tuem das seguintes verbas: 

- : -Proventos (verlcimento padrão mais 
anuênios); 

--::--Adicional de função e representação 
(remuneração pelo exercido de cargo co­
missionado); 
_ -Gratificação semestral;· 

-Gratificação de natal (representada 
pelo 139 salário); 

-Outros itens eventuais _ou específi­
cos: (adiciona] de trabalho noturno, grati­
ficaçáo de caixa, adicional de periculo­
sidc;~de, vantagens de férias, ajudas de 
custo, gratificação pot transporte de nu­
merário). 

ConStitúem vantagens extra-salariais, que 
caracaterizam salário indireto: 

-Licença-prêmio- representado por 
abono de 90 dias, concedido a cada pe­
ríodo de 5 anos de serviço efetivo, permi­
tida a conversão em espécie; 

-Abono assiduidade- representado 
pela concessão de 5 dias por ano, admi­
tida também a conversão. 

-Ajuda alimentação -concedida por 
dia efetivamente trabalhado; 

-Acréscimo de fé-das - elevação de 
30 para 35 dias do perfodo de férias a 
parti!- da aquisfção do vigésimo anuênio, 
regalia concedida desde 1954. 

-lmóvel funcional- como regra ge­
ral, o Banco não concede imóvel funcio­
nal aos seus servidores, em Brasília, no 
entanto, em razão do pionerismo da 
transferência dos Órgãos da Direção Ge­
ral para esta capital e visando dar condi­
ções à mobilização que se fez necessária. 
Aos funcionários comissionados em nível 
de chefia ou equivalente, foram cedidas 
unidades_ da espécie. A regalia é mantida 
até hoje em virtude da singularidade do 
mercado imobiliário local e das conve­
niências da Empresa em manter meca­
nismos que permitam a movimentação 
de pessoal 
~Programa de Assistência Social -

o Banco- c-oncede a seus funcionários 
adiantamentos para tratamento dentário 
e aquisição de ócuJos. 

Possuem elevada importância, no contexto 
dos mecanismos de segurldade social com­
plementar, a manutenção conjunta, pelo Ban­
co e seus fun_cionários, das seguintes entida­
des: 

CâOOi de-Pfevidência dos Funcionários 
do Banco do Brasil: criada há 55 anos, 
-ã Pievi tem por objetivos assegurar aos 
asso-ciados fundadores o beneficio de 
aposei1tãdoria remunerada; complemen­
tar os beneficios de aposentadoria dos 
associados não-fundadores; assegurar 
pensão por morte aos dependentes dos 
asso!=iados e manter um sjstema de pe­
cúlios com--contribuições específicas. A 
contribuição do Banco corresponde ao 
dobro da dos associados. 

Caixa de Assistência dos Funcionárlos 
do Banco do Brasil: A Cassi tem-a finali· 
dade de conceder auxílios para cobertura 
ou ressarcimento de despesas com a pro· 
teção da saúde, bem como despesas 
com funeral, de associados e dependen~ 
tes, também neste caso, a contribuição 
do Banco corresponde ao dobro da dos 
associados, que recolhem 1% sobre seus 
vencimentos. 

Acresça-se ainda, o apoio do Banco a asso­
ciações e entidades representativas de pes­
soal, de que são exemplo: 

Associações Atléticas Banco do Brasil: 
idealizadas prlncipaJmente, com vistas a 
permitir a fixação dos funcionários no in· 
terior e promover a confraternização do 
funcionalismo, aJém de exercerem o pa­
pel de integração com as comunidades 
locais. 

Federação Nacional de AABB: entida· 
de que congrega as associações de fun· 
cionários, tem como objetivo propagar, 
desenvolver e estimular as atividades das 
AABB e dar-lhes orientação e apoio téc~ 
nico. 

Associação dos Antigos Funcionários 
do Banco do Brasil: atua na aproximação 
de funcionários aposentados e da ativa 
com o Banco. Presta assessoria às famí­
lias de sócios falecidos, promove ativida~ 
des sociais, recreativas, culturais e artísti~ 
cas e colabora com entidades especia­
lizadas no problema do idoso no Brasil. 

Cooperativa de Consumo: Constituidas 
por funcionários do Banco, tiveram· sua 
origem à época em _que a estrutura de 
abastecimento e comercialização do País 
era deficiente e atuam em suporte à ecó~ 
nomia doméstica de seus associados. 
São concedidos adiantamentos a funcio­
nários para aumento de capital nas coo­
perativas. E a estas, adiantamentos sobre 
o fa_turameo.tQ .mensal. 

O SR PRESIDENTE (Roberto Campcis)­
Os adiantamentos são com juros e correção 
monetária? 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
- Sobre esses adiantamentos, eu precisaria 
saber da área específica qual o custo. Mas, 
anoto aqui para responder ao Senhor. 

Para se ter uma idéia do peso específico 
destes itens na folha de pagamento do Banco, 
é nec_essârio deter-se sobre os seguintes per­
centuais, relativos ao mês de junho: 
Honorários 
Salários Diretos 
Salários Indiretos 
Encargos · 

-Contribuição à previ 8,74 
-Contribuição à Cassi 1 ,08 
-Previdência Oficial 12,07-
-FGTS 4,!2 

0,01 
47,86 
1!,46 
26,01 

Previdência Social (Aposentados, Herdeiros e 
complementação aposentadoria 13,46 
Contribuição as MBB 0,26 
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Assistência Soc:ial (Ucenç;a-Saúde, Assistên-
cia matemo-infantil e outras) 0,94 
Soma- 100,0% 

Os dispêndios diretos com pessoal e encar­
gos sociais representaram os seguintes per­
centuais do total de Despesas Operacioflaís: 
Junho/88 26,6% 
Dezembro/88- _ 1 9,9% 
Junho/89 16,8% 

Em relação às Receitas Operacionais as 
Despesas Administrativas alcançaram os se­
guintes patamares: 
Junho/88 22,5% 

Dezembro/88 
Junho/89 

POÚT!CA DE DIS1RIBUJÇÃO 
DE LUCROS 

18,4% 
"16,1% 

Historicamente, o BancO do Brasil tem apre­
sentado excelentes resultados e assegurado 
aos acionistas, pelo menos, o recebimento de 
dividendo mínimo e obiigatório equiválente 
a 25% do lucro Jlquido ajustado, de acordo 
com- seu estatuto a lei das Sociedades por 
Ações. 

A política adotada prese.va parcela substan­
da1 de seu lucro para investimentos reque­
ridos pelo projeto de modernização e reforço 
do capital de giro próprio, necessários à con~ 
solidação de seu processo de crescimento au~ 
to-sustentado. 

Para se ter uma idéia desta política, o lucro 
bruto obtido durante todo o aoo passado teve 
a seguinte destinação: 
Reservas Legais 50,2% 
Provisão para Imposto de Renda 37,4% 
Dividendos pagos ao Tesouro, Banco Central 
effiD ~I% 
Dividendos pagos ao acionistas priva-
do 5,6% 
Imposto de Renda sobre dividendos 1,7% 
Soma 100,0% 

Falou~se longamente na imprensa, a res~ 
peito do desempenho financeiro do primeiro 
semestre de 1989. Chl'!9ou-se a referir que 
teria sido o pior desempenho dos 180 anos 
de História do Banco do Brasil. Entendo que 
as pessoas que fizeram essa afirmação não 
se deram ao trabalho de fazer uma avaliação 
histórica dos 180 anos de_ vida do Banco. 

Os resultados do primeiro semestre de 
1989 refletem uma situação atípica vivida pelo 
Banco no período. 

Os números representativos do lucro líqui­
do do Banco não devem ser tomados como 
indicativos do desempenho global de [nstitui~ 
ção. - -
Permito~me destacar as principais causas 

que levaram o resuJtado operacional de NCz$ 
2 bilhões e 700 niilhões a reduzir-se a um 
lucro líquido de NCz$ 48,7 milhões. 

1) EFEITOS INFLAOONÁRIOS 

a) Correção Monetária do Balanço 
A Medida Provisória no 68, de 14-6~89, trans­

formada na Lei no 7,7g9, de 10~7-89, ie-ativou = 

a correção monetária das d_emonstrações fi~ 
nanceiras e determinou que o indexador de 
atualização fosse o BTN fiscal do dia do bc;t­
lanç:o. 

Na prática, isso significou sete meses de 
correção monetária, uma vez que: 

_ 1-a primeira correção monetária do 
balanço ocorreu em 15-1~89 (apurada 
com base na OTN vigente em ]9.]2-88) 
e resultou em saldo devedor -(despesa) 
de NCz$ 1.007,8 milhões; 

n--a segunda correção monetária do 
balanço foi efetuada em 30-6-89 (çalcu~ 
Jada __ cQm base na variação do BTN fiscal 
observada entre ]9-2~89 e 30-6~89) e atin~ 

_giu NCz$ 1.696,2 milhões. 

Esses dois aspectos fizeram com que aque· 
Je resu1tado operacional de 2 bilhões e 700 
milhões de ç_ruzados novos fossem reduzidos 
a quarenta- e alto milhões e setencentos mil 
cruZados novos. 

Em conseqüência, o efeito inflacionário re­
velou um montante negativo (despesa) de 
NCz$ 2 bilhões _e 704 milhões e consumiu 
99,5% do dtado resultado operacional. 

Esta medida afetou mais significativamente 
o Banco, em decorrência de sua histórica es­
trutura diferenciada de capitais, onde o ativo 
permanente representa· menos da metade do 
patrimônio líquido (42% ). De modo geral, nas 
demais instituições a relação ativo permanen~ 
te/P.atrimónio Jfquido alcança 78%. 

E. uma situação do Banco do Brasil comple~ 
t:?mente atípica em relação a todo o restante 
do sistema financeiro nacional. No caso do 
Banco do Brasil, o patrimônio líquido repre­
senta, duas a três vezes o ativo peimanente, 
que representa 42% do patrimônio líquido. 

De modo geral, a situação has outras insti~ 
tuições fmanceiras é completamente diversa. 
A relação entre o ativo permanente e o patri­
mônio líquido alcança 78%, ao contrário dos 
42% do Banco do Brasil. 

Procurei fazer uma série de explicações~ ,~ 
imprensa, mostrando que ao inYestidor em 
ações do Banco do Brasil poderia parecer, 
em prirrieiro ii1stante, um mau negócio com~ 
prar ações_do Banco porque teve um dividen­
do muito pequeno. Mas, na realidade, patrfr'no· 
nialmente_ ele ganhou muito e muito mais do 
que o iriVestidor em ações de Bancos privados. 
Por que? Porque o valor patrimonial da ação 
com esta correção, que aparece como despe~ 
sa, reduzindo o lucro, aumentou de final de 
maio deste ano, de NCz$ 1,9377 para NCz$ 
3, li no encerramento do balanço. Então, para 
o inveStidor de longo prazo foi um grande 
negócio a aplicação em ações no Banco -do 
Brasil, pela elevação do seu patrimônio líquido 
em função deste perfil que o diferencia dos 
demais bancos do setor privado. 

Para se ter uma idéia da representatividade 
deSse efeito, que foi a absorÇãO dos 2 bilhões 
e 700 milhões de resultado operacional quase 

-total, se a segunda correção fosse feita tendo 
como indexador não o BTN fiScal, mas o BTN 
"cheio" o resulU,.do do banco, em vez de ter 
sido 48 milhões teria sido 898 milhões. Teria 

havido um acréscimo de 850 milhões de cru~ 
zados novos. 

Um outro ponto importante~ quando se diz 
por que é que esses efeitos todos da reorde­
nação da economia ;atingiram todos os orga~ 
nismos do setor privado e por que é que o 
Banco do Brasil teve, em comparação com 
um dos grandes bancos do País, um lucro 
muito menor? Justamente por causa deste 
perfil na relação patrimônio lfquido/ativo per­
manente, porque os outros efe_!tos atingiram 
os outros bancqs da mesma form9- que o Ban~ 
co do Brasil foi atingido. Mas há outro aspecto: 
as taxas diferendadas de_ correção. 

O -banco, ~ cufnprimento a~- regime de 
competência a que está sujeito, reconhece 
"mensalmente as receitas que contemplam, 
em sua maioria, os efeitos inflacionários do 
próprio mês. Diante disso, até dezembro/88 
as receitas apropriadas contemplaram as inflaw 
ções do período. 

Com o plano de ajustamento 'econôm_{co,. 
as operações ati:vas, as operações de financia­
mento, dos quais notadamente as operações 
de crédito, foram atualizadas em janeiro/89 
por, no máximo, 12,2%, enquanto os compo­
nentes do ativo permanente e do patrimônio 
líquido foram corrigidos em 44,49%. 

Convém ressaltar QLie, se por um lado o· 
mecanismo da correção monetária do Ativo 
Permanente e do Patrimônio üquldo atua, no 
banco- afetando o lucro liquido, por outro lado 
encerra o beneficio de resguardar o capital 
da empresa -que é o que já mencionei ante~ 
riormente. Então, com isto, evitamos a distrlw 
buição de um lucro inflacjonário, que efetiva· 
mente não foi gerado pelos seus ativo opera· 
danais. 

Não fizemos nenhuma maquilagem, · ne­
nhuma mágica; é um registro contábil feito 
dentro do que estabele_ceu a norma legislativa. 
o que se fez foi, na- realidade, não distribuir 
ao acionista um lucro inflacionário. 

Um outro aspecto diz respeito à política 
cambial. A variação cambial observada no se~ 
mestre, da ordem -d.e 100,9%, não acompa­
nhou a correção monetária, que alcançou 
133,8%. 

A mldidesvaloriza.ção só entrou em vigcii' 
no dia 3 de julho, se não me fa1ha a memória, 
o que também propiciou efeitos redutores nos 
resultados. 

Passarei por cima de alguns detalhes para 
não me alongar muito na exposição, de modo 
a permitir os debates. Como será distribuído 
aos Srs. Senadores este texto, creio que a1gum 
esclarecimento adicion~ eu poderia prestar 
pq~eriormente. 

-Um outro efeito foi a suspeitsão do cálculo 
pro rata de encargos financeiros, que tem aqui 
uma ligeira exposfção: o aumento dos depów 
sitos compulsórios à vista que contribuiu para 
afetar esses resu1tados, quando se elevou para 
8"0% do valor comptJ]sório, dentro de uma 
linha importante, indlspensável para evitar c e r~ 
tos erros que foram cometidos em planos an~ 
teriores, mas tem um efeito marcante neste 
resultado. 
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ESte outro ponto eu gostaria de detalhar: 
as operações de custo anormal: entendo que 
a questáo da inadimplência deve ser registrada 
como efetivamente um motivo de preocupa­
ção para o banco, dado o seu volume. Isso 
entendidas as operações vencidas há mais de 
90 dias que atingiram em 30 dé- jÚnho de 
1988 a quantidade de 132.907 contratos e 
um montante_ de 4 bilhões e 725 milhões de 
cruzados novos. A inãdirnplência creSceu mUi­
to, principalmente de dezembro de 1988 até 
os nossos dias. 

Creio que há fatores. Tehho aqui o detalha­
mento, operações com o setor público, com 
o setor privado. Com o setor público são 44% 
das_operações de curso anormal e com o setor 
privado 55,76%. 

Os principais fatoreS qué têm contribuído 
para este nível de inadimplênda são: em pri­
meiro lugar, a contestação da procedência da 
cobrança de correção monetária nas opera­
ções de crédito rura1. Isso foi amplamente di­
vulgado - não sou jurista -, mas creio que 
houve uma interpretação equivo_cada e os mu­
tuários passaram a entrar na justiça com um 
número fantástico de ações, em "-.inção de 
isso ter sido defendido por um ex-adminis­
trador do banco; em segundo lugar, a queda 
de produção em razão de alffi!nS fenômenos 
climáticos muito localizados; em terceiro, o 
descompasso entre a estrutura de custo da 
produção e preços em alguns setores das eco­
nomias, mas que são gradualmente corrigi­
dos, o que vai pennítir-nós ter uma ação inais 
eficaz neste campo. A elevação substancial 
das taxas de juros reais é outra coisa que te· 
mos de reconhecer também como contribui­
ção para o aumento dessa inadimplência e 
a retenção de recurs_os por parte de alguns 
devedores para custear a próxima ~fra, em 
função da expectativa de redução substancial 
de recursos. 

Para fazer retornar esses capitais empres­
tados determinei agora a adoção de medidas 
enérgicas procurando-se a rigorosa seleção 
dos prindpais clientes Inadimplentes, indivi­
dualidades por superintendentes do banco,__ 
sobretudo aqueles com maior capacidade de 
obstrução do poder de cobrança do Banco 
do Brasil. Estão sendõ_Tomadas várias medi­
das que estão sendo listadas aqui para conhe­
cimento dos Srs. Há um departamento espe­
cializado para recuperação de créditos, estão 
fazendo uma tentativa de negociação com os 
devedores em geral e uma verificação Ín loco, 
dada a capilaridade do banco, das causas de 
inadimplências isoladas de forma regional. 

Uma realização de _encontros com lideran­
ças empresariais, para ver se explicamos (fue 
o banco sô pode continuar aportando recur­
sos, para a atividade econômica se tiver retor­
nos nos capitais que empresta-- isso é uma 
coisa que acontece em qualquer instituiç-ão 
financeira - e no final procedimentos de âm­
bito judícial, desde que todas as outras provi­
dências não tenham obtido êxito. 

O que_ se deve, então, concluir sobre o resul­
tado do semestre é que eles mostram um 
lucro modesto, discreto mesmo, mas que tra-

duzem a realidade contábil do banco neste 
momento: é um balanço. extremamente rea­
lista. É oportuno ressaltar também que, neste 
segundo semestre o banco já terá condições 
de melhorar o seu desempenho operacional, 
porque, a partir da constatação de que a gran­
de maioria dos fatores que influenciaram ne­
gativamente Os-réSultadõs, isso já foi totalmen· 
te absorvido. Então, não haverá mais correção 
monetária, deverá ser mantida uma política 
de ajustamento gradual de câmbio e o incre­
mento previsto na captação propiciará ao Ban­
co amplia~ suas aplicações. 

substituição daqueles haveres monetários por 
mecanismos do tipo Conta Remunerada e cüM 
redonados para o mercado aberto, o Banco 
do Brasil preservou _seu papel institucional e 
adotou estratégia de assegurar assistênia cre­
ditória ao setor produtivo, principalmente ao 
segmentos de menor porte do setor ag(ope­
cuárío e industrial. 

A contrapartida dessa postura é a modesta 
participação do banco no mercado financeiro, 
cujos resultados tem sido atrativos em termos 
de taxas. Em 30-6-89 as aplicações interfinan· 
ceiras de liquidez e em títulos e_ valores mobi· 

-Uários, no montante de 12 bílhões e 13éfrrii· 

b) Taxas Diferenciadas de Correção -- lhôes de cruzados novoS, representaram ape· 

O banco, em cumprimento ao regime de 
competência a que está sujeito, reconhece 
mensalmente as receitas que contemplam, 
em sua maioria, os efeitos inflãdonários do 
próprio mês. Diante disso, até dezembro/88 
as receitas apropriadas contemplaram a infla­
ção do período. 

Com o advento do Plano Verão, as opera­
çõeS ativas, das quais notadamente as opera­
ções de crédito foram atualizadas em janei­
ro/89 por, no máximo, 12,2%, enquanto os 
componentes do Ativo Permanente e do Patri­
mônio Líquido foram corrigidos em 44,49%. 

Convém ressaltar que, se por um lado o 
mecanismo da correção monetária do Ativo 
Permanente e do Patrimônio Líquido atua, no 
banco, afetando o lucro líquido, por outro en­
cerra o benefício de resguardar' o capital da 
Empresa, ao evitar a distribuição de lucro infla­
cionário, que efetivamente itão foi gerado por 
seus ati\/os operacionais. 
2) POÜf!CA CAMBIAL 

A variação cambial observada no semestre, 
da ordem de 100,9%, não aconi-panhou a cor­
reção monetária, que alcançou 133,8%. 

Tal fato, conjugado com a magnitude das 
operações cambiais do banco, ensejou efeitos 
também redutores de seus resultados. 
3) SUSPENSÃO DE CÂL.CULOS "PRO RA­
TA" 

DE ENCARGOS Fll'IANCEIROS 
Registrou-se no período, a susp_ensâo do 

cálculopro ratade correção monetária em ope­
rações de crédito contratadas até 15-1·89, ex­
ceto as realizadas com recursos da Poupan­
ça-Ouro. Dessa forma, nas liquidações ocor­
ridas ?tntes dos finais de meses, o banco viu-se 
contingendado a não realizar receitas de cor­
reção monetária relativas ao próprio mês, in­
dusive nas operações com recursos repas­
sados pelo_ T escuro Nacional. 

4) RECOLHIMENTO COMPULSÓRIO 
SOBRE DEPÓSITOS À·VISTA 

Contribuiu ainda, para afetar os resultados, 
a elevação para 80% do compulsório sobre 
depósitos à vista, incidente sobre as variações 
nomiflais daqueles haveres monetários apura­
dOs- a partir do saldo ol;>servado em 31 ~ 12-88._ 
-Ã medida atingiu indistintamente a todas 

as instituições financeiras autorizadas a rece­
ber depósitos à vista do público. 

No entanto, seus efeitos foram marcantes 
no banco. Enquanto outras instituições pro­
moveram, a partir de 1987, forte processo de 

nas 20% dos ativos do banco, em 30-6~89, 
enqllanto de modo geral nos demai.s bancos 
de aplicações da espécie ultrapassaram 50% 
do Ativo. 

OPERAÇÓES EM CURSO ANORMAL 

De _outra parte, no que se refere à questão 
da ínadimplência, devo dizer que efetivamente 
constituem para nós motivo de preocupação 
o volume de operações em curso anormal, 
assim consideradas as vencidas há mais de 
90 dlas, que atingiram, em 30 de junho de 
1989; a quantidade de 132,907 e mo mon~ 
·tante de 4 bilhões e ]25 milhões de cruzadoS 
novos. 

Em relação ao risco e aos setores de atiVlda­
de, configura-se o seguinte quadro percentual: 
OPERAÇÃO COM O SETOR PÚBLI-
CO .... ,._,._ .. ____ ._. ____ ,.,---44,24 

-Risco do Banco ............... ~~~: ..... - .. .:..:..-:..6,79 · 
-Riscos de Terceiros ············~···········.37 .45 

OPERAÇÃO COM O SETOR PRIVADO 
................ __ ....... _, __ .. __ ... _ .. .55,76 

-Risco do Banco ·····--····-··-· ... ---5.3, 18 
-Risco de TerCeiros ............................... 2,58 
Os seguintes principais fatores têm contri~ 

buído para tais níveis de inadimplência: 

a) contestação da procedência da co­
brança de correção monetária nas opera­
ções de crédito rural; 

b)- queda de produção em razão de 
fenômenos climáticos adversos; 

c) descompasso entre estrutura de 
custos de produção e de preços em al­
guns setores da economia; 

d) elevação substancial das taxas de~ 
juros reais; 

e) retenção de recursos por parte dos 
devedores para custear a próxima safra 
agrícola em decorrência da expectativa 
da falta de financiamentos. 

Para fazer retomar os capitais emprestados, 
determinei a adoção de medidas enérgicas 
procurando-se a rigorosa seleção dos princi­
pais clientes inadimplentes, individualizados 
por Superintendências, sobretudo aqueles 
com maior _çapacidade de obstrução do poder 
da cobrança do banco. Contra esse grupo es-­
tão sendo intensificadas todas as medidas ca­
bíveis para efetiva recupera-ção dos capitais 
mutuados: 

O rigoroso posicionamento _no Bar.Jco, no 
particular, servirá como efeito demonstração, 
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c:om reflexos positivos junto aoS demais deve­
dores. 

Além disso, orientem a implantação de um 
conjunto de medidas, dentre as quais destaco: 

a) criação de departamento especia­
lizado para cuidar da recuperação de cré­
ditos e da melhoria dos procedimentos 
internos de cobrança; 

b) negociação com devedores em ge­
rai, buscando, em uma primeira etapa, 
solucionar amigavelmente as pendên­
cias, principalmente por interméd~o de 
prorrogações e ajustes compositivos; 

c) verificação in Jocodas causas de 
inadimplências isoladas ou generaliza­
das, visando a adoção de medidas efeti­
vas para seu equadonamento definitivo; 

d) realização de encontros com lide­
ranças empresariais para informar sobre 
a nova postura do Banco com relação 
a cobrança de dívidas; 

e) adoção de procedimentos coerci­
tivos, inclusive no âmbito judicial, quando 
tenha ocorrido insucesso nas tratativas 
amigáveis ou irregularidades graves. 

O que se deve concluir sobre os resultados 
do semetre é que eles mostram um lucro mo­
desto, discreto mesmo, mas traduzem a reali­
dade contábil do Banco neste momento. Um 
balanço extremamente realista. 

:t: oportuno resséiltar também que, neste se­
gundo semestre, o Banco terá condições_de 
melhorar seu desempenho operacional, a par­
tir da constatação de que a grande maioria 
dos fatores que influenciaram negativamente 
o resultado do primeiro semestre já foi inte­
gralmente absorvida, ou seja: 

-não haverá mais correção monetá­
ria de períodos anteriores a ser conta­
bilizado; 

-deverá ser mantida a política de 
ajustamento grandual do câmbio, som 
reflexos positivos nos resultados da Area 
de Câmbio; 
-o incremento previsto na captação 

de recursos propiciará ao Banccr ampliar 
suas aplicações ~om repercussão posi­
tiva nos seus resultados. 

MODERNIZAÇÃO E AUTOMAÇÃO 
O Banco encerrou o s-e~estre com 137.166 

funcionários. sem ampliar seus quadros, vem 
intensificando o uso dos recursos tencnoJó­
gicos e investindo na formação profrssional. 

O atendimento mais efeciente, a redução 
de custos e até mesmo a eliminação do manu­
seio_ de papéis são benefícios do sistema on-li­
ne, já à disposição dos clientes em 253 depen­
dências, no Distrito Federal e em nove esta­
dos. A automação da rede no País (4226 uni­
dades) tomará impulso com o projeto BB­
SAT, que utilizará satélite para comunicação 
de dados entre estações terrestres, através de 
ondas de rádio. A primeira_etapa desse projeto 
deverá concretizar-se no inlcio de 1990. 

Visando à melhoria do atendimento à clien­
tela, prossegue a implantação da nova estru· 
tura organizacional das agências. Essa slste-

mática: já fUnciona eiri 355 dependências, de­
vendo al~ançar 1.20Q_cM o ijrfal do ano. 
PRODUTOS E SERVIÇOS 

Déritre os prOdutOs tradicionais, destacam­
se o Cheque-Ouro e a cobrança de títulos, 
que passaram por aperfeiçoamentos e hoje 
oferF!~em_melhores condições de atender aos 
variados segmentos da clientela. 

Os fundos de investimentos Ações-Ouro, 
OürOfJX e Conta-Ouro tiveram impórtante mu­
dança, passando a observar, nas aplicações 
e resgates, os valores das cotas do dia da 
operação. Como varttagem adicional, os in­
vestidores fazem -jus a seguro de acidentes 
pessoais gratuito, de valor igual ao da aplica­
ção (a partir de NCz$ 5 mil), até o máximo 
de NCz$ 100 mil. 

O qurocard segue em sua bem-sucedida 
trajetória, tendo sido alcançada a marca de 
700 mil cartões concedidos. Primeiro cartão -
de mútiplo us_o (de crédito, de garantia de 
cheques e eletrônico), com intensa utilização 
da informática. Atualmente, seus portadores 
efetuam saques e obtêm extratos nas agências 
on-Jinedo Banc_o~ em breve, poderão utilizar 
o cartão em transações, via terminais eletrô-_ 
nicos, .e, estabelecimentos comerciais do Rio 
de Janeiro e São Paulo, em caixas automáticos.. 
e na rede Banco 24 horas. -

Para oferecer a clientela mais um produto 
com caracteristicas modernas e, ao mesmo 
tempo, contribuir na expansão- do mercado 
nacional, foi lançado o seguro de vida em gru­
po e a_ci~ent~_s pessoais Ourovida. O produto 
pOssui significativos diferenciais mercadoló­
gicos, _ sqbr_~tudq ~I"Q termos de custos e de 
facilidades de cobrança dos prêmios (via Ou­
rocard ou débito em conta). 

Outra novidade é a implantaç~o de projeto 
de-BBTtlRViagens e Turismo qUe visa a car­
rear: para o Brasil parcela mais expressiva do 
fluxo turístico internacional. Está ·prevista a 
venda, no exterior, do produto BBTUR Brasil. 
Q:lm- isso, o Banco dá seu apoio à dinami­
zação da infra-estrutura nacional. E ao incre­
mento das divisas em moeda forte. 

Sem prejuízo para sua clientela tradicional, 
o Banco vem prestando serviços diferenciados 
a dientes_de _grande porte. Já se acham dispo~ 
níveis eficientes inStrumentos, como a centra~ 
Jização de créditos e débitos sem consulta, 
a cobrança direta e a troca de informações 
pOr melas n:tagnétícos._ ~- -

O elenco de serviços especiais do Banco 
foi enriquecido com o lançamento do Progra­
ma Bolsa de Arrendamento de Terras, que 
consiste em aproximar proprietál1os de imó­
veis rurais e produtores interessados em arren­
dar terras. Com a harmonização desses lnte­

. resses, o Banco_auxilia na ampliação das fron­
teiras agricolas, promove o aumento da pro­
dução e incentiva o desenvolvimento sócio-e­
conômico das regiões abrangidas. 

Feitos esses_ registros, coloco-me à dispo­
siçáo de v~ Ex' certo de que inclUiremos todos_ 
o Banco do Brasil em nossas agendas para 
um futuro _melhor para o País. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)~ 
Muito obrigado, Sr. Presidente, este do_cumen~ 
to será extremamente útil para análise pela 
Comissão. 

Após ouvir a lista das vantagens funcionais 
do Banco __do Brasil fiquei arrependido; não 
devia ter ingressado na carreira diplomática, 
devia ter sido funcioná[io do Banco do Brasil, 
parece que _se tr_ata realmente de urna nomen­
clatura corporativista. (Pausa) 
Tem a palavra os Senadores que dela queiram 
usar. 

O SR. LEITE CHAVES-=-OPresidentedesta 
Comissão convocou V._ ~ talvez por -minlla 
sugestão. Havia greves profusas na época e 
era muito interessante o. pronunciamento de 
V. Ex' nesta Casa. Adeffiais, sinto-me muito 
bem em vê-lo aqui, porque fui funcionário do 
Banco, antes de ser Senador; o único cargo 
que exerci foi este e conheço bem a· CàSá:­
em todos os seus meandros. 

Parece até ênfãse que eu faço exagerada­
mente, mas, não ·é, considero o Banco uma 
das coisas mais sérias que tem este Pafs. Mes­
mo -como advogado do Banco durante muito 
tempo, eu, com pesar, às vezes, por determi~ 
nãção da Casa -era· obrigado á levar a baiTa 
dos tribunais, gerent~ que procediam de for­
ma diferente dos noSsos padrões, mas eu vi 
que o Banco não-pOdia ter outro comporta~ 
menta, ele pode transigir com funcionários 
em- míriimas ·coisas, mas, quando há desones­
tidade não há -transigência herihuma nossa 
e, às vezes, pais- de familias, dolorosamente 
tivemos que joQá~los fora, através de inqué­
ritos para apuração de faha grave. Pode ser 
que um Ot.i"óutro funciórlárlo tenha um com~ 
portamento temerário, mas, no seu conjunto, 
eU creio que não exista nada mais sério do 
que o Banco do Brasil, somos realmente wna 
corporação-em _disciplina e eficiência. 

_Vi também urb exagêros obre vencimentos; 
não sei, Sr. Prestdente, se isso realmente_ocor· 
re. O Senador R~rto_ Campos até se peniten­
ciou por não sef funcionário do Banc.o .. mas 
acho que se ele comparar os seus soldos, 
os seus vencimentos de aposentadoria de Em­
baixador com os do Banc.o ele ficará decep· 
dona do. 

Veja V. Ex" que tive 30 anos de Banco~m 
falha, sem nunca perder urna demanda ou 
um prazo; sou adyogado da última letra do 
Banco e os meus vencimentos - eu mostro 
a Y, ~-_a minha aposentadoria que deve 
ser igual a um outro advogado na ativa de 
igual letra, não chega sequer a 2 mil cruzados, 
da última letra que é coisa mais díficil, pelo 
menos na época de chegar. Eu mostro a_ V. 
~. e além do mais nós descontamos enor­
memente, esses próprios empréstimos, na 
cooperativa são empréstimos modestos para 
integrarmos cotas e essas ·cotas não são nem 
atualizadas e as cooperativas vivem até bem 
organizadas, em razão da sua administração. 
ser confiada a velhos funcionários nossos, a 
companheiros que o Bânco coloca à d.ispcr 
sição. 
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É um engano pensar que o Banco tem es~ 
sas vantangens; eu mesmo fui uma vez conw 
templado, depois de 28 anos, contemplado 
com uma casa pelo Banco do Brasil e comprei 
wn apartamento em Londrina, e na época 
da campanha tive que vender o_ apartamento 
para completar a minha despesa de campaw 
nha e, depois, insisti com o Banco para que 
se sendo eleito Senador, eu não passei nem 
3 rileses com o apartamento--e ã Cai:iafnãb 
me assegurou mais esse direito no rigor de 
suas determinações estatutárias. 

Sr. Presidente, eu me satisfiz pessoalmente 
com as informações acerca dos resultados 
e balanços, eu não tinha entenct_ià_o isso, V. 
EX' deu alguns esclarecimentos e acho que 
a leitura parcimoniosa desse documento junto 
com os técnicos da Ca_sa me farã_o entender 
melhor este assunto. 

Sabe V. Ex~ e sabe a Casa que uma das 
razões de ser da qualidade dos serviços do 
Banco, da sua seriedade, da sua incorrupti­
bilidade é a forma com que ele seleciona os 
seus funcionários, isto desde muitos anos, fun­
donários de classe média toda a parte do País, 
concursos rigorosos, de disciplina rigorosa e, 
então, esse é o segredo da nossa qualidade. 
E o Banco não serve apenas aos seus serviços 
com os seus funcionãiíoS; ·estes funcionários 
têm seiVido ao Pais, não há setor da vida públi­
ca nacional em que não haja um funcionário 
do Banco do Brasil, mesmo depois de aposen­
tado levando aquela experiência. 

Estou preocupado com essa qualidade, Sr, 
Presidente, porque ao que eu sei, mais de 30 
mil funcionários são ne.ce~rios para que o 
Banco_ mantenha em níveis os seus serviço 
e sei até dos seus des_ejos, até já falou em 
realizar um concurso, mas esse concurso não 
tem se realizado. 

E o que é que está havendo? Trabalhos 
ou serviços que haveriam de ser prestados 
por 10 funclonários_são 4 QU 5_ (undonários 
com perda inexoravelmente de qualidade . 

Além do mais, transferências que são coisas 
normais se são concedidas mas, elas não se 
efetivam por falta de funcionários dos quadrõs 
daqueles que se deve mudar mesmo por per­
muta. 

Então, eu pergunto a V. Ex' qual é o procedi­
mento do Banco em relação a es_sCJ_$_ituação 
que V. Ex" mesmo parece admitir como real, 
embora, tenha o desejo, ao que eu soube de 
uma modernização. Seria a primeira pergunta. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
- Exm9 Sr. Senador Leite Chaves, eU inclusive 
gostaria de manifestar o meu agradecimento 
por ter sido V._ Ex- o Prom_Qtor_d_a minha convo­
cação. 

Concordo com V. J;.x" também º~ que o 
Banco do Brasil é uma das instituições mais 
sérias deste País. 

Comecei a minha vida pública aos 19 anos 
de idade, já passei por inúmeros cargos, fui 
convocado para assumir a Presidência do 
Banco, em março do ano passado e digo que 
encerro a minha carreira pública honrosamen­
te no momento ern_que deixar~ ~residência 
:!o Banco. 

Com relação ao problema dos vencimentos 
o que ocorre é que às vezes ce~s da~~s 
quando são divulgados e mal interpretados 
eles incomodam,_ inclusive, o funcionalismo. 

FIZ, agófã, no-·começo de junho, durante 
5 dias, 50 horas de reuniões, com os funcio­
nários do Banco. Ouvi mais de 4 mil funcloR 
nários; fui em al!;Juns momentos-agredido ver­
balmente, houve até tentativas de agre_ssão 
pessoal, inas, disse tudo que achava a respeito 
do Ban_co ~--da sua importância_ para o futuro 
deste P~ís. --

0 que ocorre na realidade é que o salário 
médio do funcionário do Banco, salário médio 
e total da folha de salário dividido pelo número 
de funcionários é em mais:> conslder~do os 
encargos de 2 mil e 12 cruzados, e, a despesa 
média de pessoal é de 4 mil e 803 cruzados. 

Então, é preCiso se entender, isso é uma 
coisa da qual não abro mão, podem me acusar 
de várias coisas no Banco, só não podem me 
acusar de falta de coerência, o que falo desde 
o primeiro dia que chegue[, porqtie até já co­
nheci o Banco há muitos anos, trabalhei com 
vários funcionários do Banco em vários órR 
gãos da administração pública federal e mes­

. mo na áre_a estadual, é que temos que_re_coR 
nhecer que-os salários, com todas as dlficUI:­
dades que o assalariado passa em função dos 
problemas que o Brasil atravessa, o salário 
do Banco é. um salário di(erendado em rela­
ção à média dos salários do BréJSil. 

O Brasil é um País que tem 52% da sua 
população economicamente ativa ganhando 
menos_ de 2 salários_ mínimos, portanto, nós 
te~õs que entender que as reivindicações que 
estão sendo postas, eu tenho procurado fazer 
um trabalho quase que diáiió Com pessoal 
técnico da área de re_cursos humanos do Ban­
co, tenho procurado, mesmo com todas essas 
agressões, tenho procurado me aproximar 
dos_sindicatos para mostrar que a instituição 
não tem condições de atender às reivindica-

+ ções que estão postas à mesa 
Tem os que entender que o País é um_ Pais 

pobre, com dificuldades, embora tenha toda 
essa potencialidade que é divulgada aos qua­
tro cantos deste País. 

Cõm- relã_ção a concurSo público resultados 
do balanço deste semestre primeiro de 1989, 
demonstram qu~ temos que repensar o Ban­
co, e_repensaro_Banco tem que começar den· 
tro do Próprio Banco, não adiante se pensar 
qUe as soluções vão ser mágicas. Por quê? 
Porque a partir do instante em que se acabou 
aquela conta de movimento que era uma coisa 

- artificial e que foi um grande passo de moder­
n[zação porque a partir do instante em que 
se- acabou aquela conta Movimento que era 
algo artificial e que foi um grande passo de 
modernização -das finanças públicas neste 
Pãís,-õ'Banco também deu um grande passo 
para reVE:fifslfa 'põs1çao nesta próXima década 
e na entrada- dõ-pi'óXirrio- século. 

Eu não me sinfo ainda em cbndições de 
dizer que vou abrir um concufso, a esta altura, 
parei absorção de 30 mil pessoas. Isso tem 
íriúmeraS Variáveis sobre as quais eu poderia 
passar aqui uma tarde sonversando com V. -

~. mas tem uma, in<;lusive, que levantou a 
preocupação dos próprios líderes sindicais, 
que é de que tsso pode comprometer, _hoje, 
a própria empresa de previdência privada do 
Banco do Brasil, com a não limitação de ida~ 
des estabelecida na Cori.st11ulção que V. EX' 
assinou. O Banco de repente, se fizesse um 
concurso para 30 n'iil pessoas, poderia ter 15 
mil pessoas com mais de 40 anos. Como fica~ 
ria a parte atuarial da Previ. Essa e outras preo~ 
cupações me fazem a.gir com a máxima cau­
tela em relação à abertura de um concurso. 

A pfovidência que estou tomando, que es­
tou adotando para evitar os males a que V. 
Ex" se refE!re de pessoas trabalhando muito 
além de sua capacidade rtsica é um processo 
violento - um processo violento é exagero 
-mas um processo eficaz, um processo sério 
de automação do Banco que, efetivamente, 
está muito atra,sado em comparaçáo com o 
setor financeiro privado. Mas, com um pro-­
cesso de automação que V. Ex" pOderá verifi­
car no texto que está aqui, nós esperamos 
ter, no começo de 1990, 1200 pontos auto­
matizados, o que reduzirá substancialmente 
a carga de trabalho. 

Espero ter respondido às indagações da V. 
Ex' 

O SR. LEITE CHAVES --Sr. Presidente, 
realmente há um critério nem sempre aceitá­
vel nacionalmente do que devam ser os salá­
rios do Banco do Brasil. Eles tomam por base, 
às vezes, _alguns bancos particulares, mas no 
Banco, quando o sujeito entr~. ele faz uma 
determinada ~rrei(a e é uma vida de consa­
gração e dedicação; sendo que os resultados 
são esses que V EX conhece. O próprio Minis~ 
tro da FaZenda é um homem que saiu do 
Banco do Brasil e assim há diversos setores 
da atividade pública em que êles têm prestado 
relevantes serviços. Nos bancos particulares 
nein sempre ocorre issO. Há funcionários em 
bancos privados que ganham Cz$ 150,00 Com 
5 ou 6 anos. 

Há dois dos ma_iores bancos neste Pais onde 
não se_enc:ontra_um_funcionário com 45 anos; 
quando chegaffi ã 35 eles são dãnitidos; eles 
gastam inclusive a mocidade dessas pessoas. 
Outros bancos chegam ao ponto de usar leno­
cínio, a usar suas fun<;ionárias mais qualifi­
cadas, masi calipiginosas para, inclusive, atrair 
clientes_. 

No Paraná, há funcionárias bonitas, bem 
vestidas, calça apertada; vêm os homens do 
campo com dinheiro e fazem o que aquelas 
mulheres desejam. lsso era çonhecido e hoje 
está até mais atenuado. Era aquele excesso, 
aquela provocação, homens carentes e nece$'­
sitados; era um verdadeiro inferno na captação 
de depósitos. 

Então, não se pode comparar esses y-enct­
mentos, porque seguramente o Banco doBra­
sil não seria disso e V. Ex'? concorda, se não 
fossem salários melhores, é uma vida de dedi· 
cação e ç::onsagração. 

Mas, um passo à segunda pergunta: Presi­
dente, a Constituiçãoe as leis têm prestigiado, 
indugjve, com um_a Constituição voltada para 
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o cívico, para a cidadania, ínclusive, as mulhe­
res. As mulheres, tendo igualdade de condi­
ções no mercado de trabalho, ás vezes, ficam 
em situação de extrema dificuldade. Elas não 
têm aonde colocar os ffihos pequenos e nós 
estamos estimulando as creches no limite das 
possibilidades nacionais. Muitos empregados, 
muitos empregadores privados têm procedi· 
dod assim. A lei chega, inclusive, a oferecer 
restaurantes para que os funcionários não te· 
nham tanta dificuldades, inclusive, de desnu· 
trlção. 

Notou-se, no Paraná, que as empresas que 
dão lanche aos empregados têm menos aci· 
dentes. Eles saem, vão traba1har, às vezes. para 
a1moçar às 11 horas e não têm sequer tomado 
café e isso é importante até para segurança 
do trabalho; muitas empresas construtoras 
têm dado isso. 

Então, n6s temos conhecimento que aqui 
nas imediações do Palácio do Planalto, ali nas 
imediações da MBB, Joga depois do Pavilhão 
Naciona, o Banco recebeu um terreno de gra­
ça, há muito tempo para fazer uma creche 
e essa creche se iniciara - era um desejo, 
inclusive para ser modelo para outras organi­
zações - e o Banco tem sido mode(o pela 
seriedade com que faz a coisa. Essa creçhe 
teve a sua construção obstada, o Banco não 
deu prosseguiento à obra e parece que foi 
por dificuldades financeiras ou que o banco 
não quis gastar nesse_ setor. 

Mais recentemente, tomei conhecimento 
que o próprio Banco do Brasil fez uma conces­
são de seis milhões de cruzados ao Exérdto 
para q1.1e ele realizasse até uma atividade tam­
bém reconhedda. Mas, digambs, então esse 
fato exclui o argumento de. que tenha Sido 
medida de ordem econôinica. 

Gostaria de saber as explicações de V. S• 
a esse respeito. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRI\RO 
- Pofs não, Senador. 

TiVe a oportUnidade de ir a um encontro 
de mulheres funcionárias do Banc-o do Brasil 
e elas mesmas constataram que eu talvez fos­
se o primeiro presidente do Banco feminista. 
Isso declaração delas próprias. 

Tenho á maJor respeito pelas mulheres, pefa 
maternidade, pelas crianças, mas há, a res­
peito do problema específico que V. Ex levan­
ta, uma série de informações distorcidas. São 
duas coisas completamente diferentes: o pro­
jeto a que V. Ex" se refere é um projeto que 
não é de creche; é um projeto de um centro 
de treinamento, de um grande centro de trei­
namento que depois foi incorporando, dada 
à criatividade, à inteligência, à sensibilidade 
do próprio autor do projeto, coisas novas, co· 
mo um centro de puericultura e maternidade; 
o que tomou essa obra acima da nossa capaci­
dade, na época, de executá-la, até parque, ao 
chegar ao Banco, procurei fazer uma verifica­
ção dos fatos anteriores e constatei que todas 
as áreas técnicas, direta ou indiretamente, en­
voMdas no assunto foram contrárias ao pro­
jeto como concebido. 

O projeto do centro de puericultura e mater­
rddade teria que destinar recursos vultosos pa­
ra a manutenção do centro para a parte de 
materrddade, teria que funcinar 24 hora_s com 
contratação de médicos, enfermeiros. aten­
dentes, pskólog:os. Então, não era s6 implan­
tação, não era só obra ftSica, teria um custo 
adicional de pessoal, de material de consumo, 
de serviço de terceiros, de encargos diversos 
muito grande. O centro, de outro lado, foi uma 
obra âiscutível pelo próprio pessoal da área 
de recursos humanos; e tr_einamento, porque 
o Departamento de Formação de Pessoal do 
Banco- não preciso nem dizer o que é isso 
para V. Ex"- dele está bem instalado na Asa 
Norte, em prédio próprio que oferece todas 
as condições de conforto e segurança neces­
sária à atividade de treinamento do Banco. 

Ademais, não sou especialista na assunto, 
mas o que me foi informado pelos especia­
listas é que hoje a idéia é de se fazer o treina· 
menta deScentralizado, só se traz para um cen· 
tro nacional o pessoal para assuntos muito 
especificas. Então, o processo de treinamento 
geral do Banco, que é algo que se faz diaria­
mente, é multo bem atendido nos centros que 
nós temos hoje no Brasil inteiro. 

Os gastõS naquela época foram 1 O milhões, 
252 mil e 391 cruzãdos e o valor estimado 
.para construção da obra seria de 68 milhões 
567 rniJ• cruzados. É uma peça de concreto 
susPeriga por cabos de aço, algo realmente, 
que. não considerei priorítár{o. Não tomei a 
decisão· de forma isolada, solitária, procurei 
saber das pessoas que eram especialistas, 
qual a opinião. 

Então, o que fiz? Direcionei esses recursos 
que estavam originalmente destinados à cria~ 
ção do centrp à acel~ração do processo de 
autõmação-do _Banco, que é prioritária, tendo 
em vista mesmo o que já mencionei a V.~. 
como o·atr~ em re_laçáo ao setor privado. 

A outra parte é completamente diferente. 
O que eXiste é uma Fundação, a~Fundação 
Bando do Brasil, que recebe, além de doações 
do setor privado recebe 5% do lucro do Banco 
apurado em cada semestre e_que tem, como 
finalidade, o financiamento de obras, ativida­
des, tanto na área cultural, quanto na área 
científica e tecnológica, na área filantrópico­
social, na área de desenvolvimento de comu­
nidades urbano-rurais e na parte relativa a ou­
tros projetos que não se enquadrem nas ativi­
dades do Banco e estejam contemplados na 
Lei Samev. 

Esta FUndação tem feito inúmeros fmancia­
mentos às mais diversas atividades neste País: 
hospitais, escolas, creches, centros de pueri­
culturas, auditórios. filmes, livros, as 'mais di­
v~rsas atividades no campo da ciência, tecno­
logia e da cuJtura. 

Um dos projetos analisados com todo o 
cuidada foi o auditório da Academia Militar 
das Agulhas Negras, que será utilizado não 

O valor original do projeto é de 14 milhões 
e 300 mil cruzados novos. dos quais a Funda­
ção participou com 5 milhões e 700 mil cruza­
dos novos. 

Este é um projeto que, inclusive, em todas 
essas reuniões das quais participei, com todos 
esses quatro mil e tantos funcionários, foi lon­
gamente discutido e pos,so mandar, a Jlível 
de detalhe, todas as operações feitas pela Fun~ 
dação e com destaque para esta, para conh_~· 
cimento de V. EX' -

O SR. LEITE CHAVES-A últirn:aperguntã, 
Sr. Presidente, Senador Roberto Campos. 

Esta última é sobre a interferência de V.Ex" 
na Caixa de Previdência, quer dizer, a interfe­
rência do Banco -ao Brasil na demissão dos 
dirigentes, os quais não conheço e não sei 
nem quem são. 

A pergunta seria a seguinte: sabendo-se que 
esses dirigentes tinham sido nomeados pela 
atual Presidência, qual a causa da demissão, 
qual a situação financeira da f>revidência, se 
a Caixa aplicou dínheiro na questão desse jogo 
das balsas iiTegularmente e se foi esse com­
portamento uma das causas para essa demis­
são conjunta? 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRI\RD 
......:: Exm? Sr. Senaaor, para mim, como pessoa, 
foi desconfortável demitir toda a diretoria da 
Caixa de Previdência. Mas, como administra· 
dor, tinha duas alternativas: ou fazer uma inter­
venção ou fazer a substituição. Por quê? Por­
que uma entidade de previdência privada, que 
tem um patrimônio líquido de mais de seis 
bilhões de cruzados novos, que é o futuro dos 
funcionários que, hoje, estão em carreira, que 
é a entidade que assegura a remuneração de 
V. ,Ex' coma ex-funcio_nário e de todos os de­
mais aposentados e pensionistas, não pode 
permanecer nas manchetes da imprensa, du­
rante meses, sob suspeita. 

Entendo e inclusive procurei fazer com que 
a administração que foi destituída me encami­
nhasse_ um relatório consistente, que permí:. 
tisse ao Presidente_ do Banco do Brasil apre­
sentar à imprensa dados _concretos que elimi· 
nassem, de uma vez por todas, as suspeitas 
então levantadas. 

Consegui relatórios parciais, insufíC"ienteS, 
que não me convenceram e, dado os aconteci· 
mentos de 15 dias atrás, depois de lef, na 
s~ feira, na 6· feira, no- Sábado e no donlin.go, 
esse noticiário da imprensa e, finalmente, a 
denúnda do Deputado César Maia, com quem 
tenho uma relação de amizade há longo tem· 
po e pelo qual tenho o maior respeito, depois 
disso não tinha outra alternativa: nomeei uma 
nova diretoria de absoluta confiança, pessoas 
que trabalham há anos no Banco e com a 
d~terminação, auxiliado pela auditoria dQ Ban­
co, --de fazer a apuração completa dos fatos 
que foram denunciados. 

somente para a reunião do corpo de cadetes O SR. LEITE CHAVES --V. s~ não respoii· 
e tem, inclusive, destinado recursos às pró- deu se a Caixa de Previdência estava jogando 
prias ADBs. As próprias ADBs têm recebido - · os seus fundos no mercado de capitais das 
recursos desta Fundação. bolsas e se sofreu prejuízo. - - -
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O SR PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Multo obrigado. 

o SR. MÁRIO JORGE GUSMÂO BÉRARO 
-21. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
- Os adiantamentos às cooperativas são ... 

Desejaria fazer alguns comentários sobre 
a excelente exposição do Presidente Mário Be­
rard, que será distribuida a todos os membros 
da Comissão, e devidamente anaJisado. 

O Banco do Brasil é uma organização tão 
tradicional e importante, que 9 seu efeito sobre 
o restante da administração pública pode ser 
contagioso; contagioso para o bem, conta­
gioso para o mal. 

Da impressionante lista de vantagens extra­
salariais, que foram mencionadas, eu gostaQa 
de destacar para esçlaredmento de algumas 
coisas. 

Se não ni.e engano, o Presidente faJou que 
existe um abono de assiduidade. Imaginei que 
assiduidade fosse um dever, não fosse algo 
sujeito a abono. Ainda um adicional de pericu­
losidade, que se conceberia para um meu co~ 
lega diplomata no Líbano, dificilmente para 
um funcionário do Banco do Brasil, a não 
ser que sirva em regiões maleitosas. 

Há ainda um acréscimo de férias, além do 
quinqüênio, um acréscimo de férias a partir 
dos 20 anos. O que significa um vintênio. Se 
esse tipo de vantagens se espalha pela admi~ 
nistração, nós teríamos uma escalada de cus~ 
tos enormes. 

Eu gostaria de examinar também os proble~ 
mas relacionados com a caixa de Previdência, 
caixa de assistência, associações esportivas 
agora estão sob vedação na lei de diretriz orça­
mentária, de modo que acredito que se trata 
de uin privilégio em extinção. 

Não sei se tomei nota corretamente dos 
dados. Mas, ao que entendi, o salário médio 
seria de 2.012 cruzados, aproximadamente 10 
salários mínimos. Mas a despesa média por 
funcionário seria duas vezes, 2,79 esse mon~ 
tante, _ou seja, 4.803 cruzados. A norma geral, 
seja da administração pública, seja da admi­
nistração privada é que _os encargos extra-sa~ 
lariais nao ultrapassem além de 90 a 100% 
do salário. No caso do Banco do Brasil o coefi­
ciente seria 2,79 - se minha informação é 
correta. 

Nós temos que nos preocupar realmente 
com o mimetismo que pode existir em outros 
órgãos, dada precisamente à proeminência e 
importância do Banco do Brasil. 

O Presidente mencionou, e a explicação paM 
receu-me bem razoável, os motivos pelos 
quais há uma aparente queda de rentabilidade 
do banco no primeiro semestre. E mencionou 
como fatores componentes dessa tendênCia 
o seguinte: os efeitos inflacionários, política 
cambial, e aumento do compulsório sobre de­
pósitos à vista. Não falou num item, que me 
parece ter sido parte da explicação, que foi 
o grevismo acentuado que se manifestou no 
Banco do Brasil no semestre. Quantos dias 
houve de paralisação? 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
-Vinte e um. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Os funcionários em greve foram pagos, quer 
dizer, conseguiram fériaS remuneradas ou fo­
ram descontados? 

O SR MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARO 
-Não, os funcionários foram pagos _por deci­
sãO do Tribunal Superior do Trabalho. 

O SR PRESIDENTE (Roberto Campos)­
O Tribu_n~ concedeu férias remuneradas. No­
vamente, se esta moda pega na administração 
nós, realmente, jamais controlaremos o de!iclt 
público. 

A minha última observação tem a ver com 
uma medida aparentemente, construtiva, mas 
que é questionável dentro do organograma 
administrativo. A medida é a criação de um 
Banco de Investimentos. Pensei que o Gover­
no Federal já tivesse um Banco de Investi­
mentos, esse banco é BNDES, que já· existe 
desde 1952. Não vejo o porquê de termos 
duas organizações paraielas: O BNDES para 
investimentos e um Banco de lnvestimentos 
dentro do Banco do Biasil. Poderia o Presi­
dente me explicar qual a motivação especial? 
Procurei que se extingilisse um ou outro. Ou 
se extingue o BNDES ou não se cria o Banco 
de Investimentos do Banco do Brasil, de vez 
que o BNDES já tem uma longa tradição seria, 
talvez, mOi!lhor adotarmos a opção da não cria­
ção de um novo banco do Governo Federal, 
fazendo concorrência ao próprio Governo. 
Sou muito favorável à concorrência mas há 
limites concorrenciais. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARO 
- Exm9 Sr. Senador Roberto Campos, acho 
que teria que fazer até outra exposição. Vou 
procurar me ater aos pontos específicos levan­
tados por V. Ex': primeiro, o abono asSiduidade 
é representado pela contenção de cinco dias 
por ano que. admite a conversão em cruzados. 
Isso é uma prática não exlcusiva do Banco 
do Brasil. Fui Vice-Presidente da Caixa Econô­
mica Federal e lá existe um tratamento seme­
lhante. Não sei de que data Isto ocorre mas 
não é nada inventado pela atual administra~ 
ção. A parte de acréscimo de férias, efetiva­
mente, há uma elevação, também é na coisa 
que já existia quando cheguei no Banco. AcreM 
dito que é uma coisa muito antiga, elevação 
de 30 para 35 dias do período de férias a 
partir do vigésimo- anuên[o. Com relação às 
associações, a informação- tenho que trazer 
as informações da forma mais clara possível 
-a V. Ex!' _é a seguinte: para as associações 
atléticas do Banco-do Brasil, em 1988 o Banco 
contribuiu com 2 rililhões e 800 mil cruzados 
novos; em 1989, até junho, contribuiu com 
6 milhões de cruzados novos; para a federa­
ção, 2 milhões _e 300 mil cruzados novos, em 
1988, e 9 milhões e 600 mil cruzados novos 
em 1989_ 8té junho. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Os funcionários, é o grevismo acentuado que 
se manifestou no Banco do Brasil no semes­
tre. Quantos dias houve de paralisação? 

0 SR.-PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Vamos ganhar uma Olimpíada, são 3 milhões 
de dólares. 

O .5R. PRESIDENTE (Roberto Campds)­
Seis milhões são para a Escola de Agulhas 
Negras. 

O SR. MÁRIO JORGE GusMÃO BÉRARÕ 
- ... de 9 mil, 600 cruzados nOvos e 6 lnil 
cruzados novos até junho. Aí s~a ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Seria a mais razoável. 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
-Para adiantamento das cooperativas, esses 
adiantamentos são efetuados para resgate em 
2-5 meses, que é a parte relativa à integra­
lização de quotas de associados, sem juros. 

Com relação à greve passada eu diria a V. 
EX que, efetivamente, há uma influência no 
resultado do balanço, porque se temos 7 me­
ses de correção monetária em um semestre 
e só temos 5 meses de trabalho. sem dúvida 
isto tem um peso no resultado da instituição. 
Apenas não me sinto em condições de codiM 
ficar isso em cruzados. 

E. fmalmente, com relação ao Banco de 
Investimento, conheço as posições de V. Ex'! 
e inclusive já tinha colocado na minha lista, 
uma lista muito restrita, pessoas que deveriam 
receber o documento que deu oportunidade 
de ci-iação e do estabelecimento das linhas 
de atuação do Banco de Investimento, para 
que V. EX' fiZesse uma apreciação juntamente 
com outros parlamentares que compõem as 
duas Casas do Congresso. O meu entendi~ 
menta é ode que deveríamos, no setor estatal, 
estabelecer limites defmidos de atuação para 
as três grandes instituições. Entendo que à 
Caixa Econômica caberia a parte relativa ao 
Sistema Financeiro de Habitação, até coma 
incorporação do Banco NacionaJ da Habita­
ção e a parte de infra-estrutura sociaJ, ao BN­
DES, caberia atuação na parte da infra-es­
trutura econômica, acredito qu.e o ponto de 
partid~ para a sua própria criaçã'o. E. ao Banco 
do Brasil, o Banco de Investimentos, à seme-­
lha"ilça do que ocorreu nos países de industtia­
lização mais tardia como é o caso da Alema­
nha e do Japão, dois países capitalistas, podeM 
riamos ter uma grande atuação deste Banco 
de Investimento no novo ciclo de crescimento 
do País e, com uma atuação básica direcioM 
nada para as indústrias de ponta e para a subs­
tituição de indústrias num processo de obscr 
lescência, com grande demanda de energia 
elétrica, enfim, para um País moderno que 
-acredito- tanto V. EX- quanto eu que pen­
samos deve começar a despontar nesta déca­
da, antes_ do final do século. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
O problema é que já se tomou um hábito 
ente nós pensarmoS que a criação de bancos 
cria recursos e signjfica, meramente, uma re­
distribuição _de recurso~ sem nenhuma contri-
buição positiva. _ _ 

A quem é paga a gratificação de periculo­
sidade? 

O SR. MÁRIO JORGE GUSMÃO BÉRARD 
-Esse detalhe eu pedíria ao Diretor Maurício 
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Teixeira da Costa que fornecesse porque eu 
não conheço. É Um zoneamento que não te~ 
nho de cabeça. 

O SR. MAURfOO 1E1XE1RA COSTA- Sr, 
Presidente, o adiciohal de periculosidade bem 
como o adicional de insalubridade somente 
é pago àqueles funcionários que trabalham 
em regiões que têm essas características. Por 
exemplo, um posto de serviço do Banco do 

Brasil numa refmaria de petróleo. Eles lá rece­
bem tal como os trabalhadores da Petrobrás. 
Exclusivamente em situações onde a periculo­
sidade efetivamente existe. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Indago Sf> há mais perguntas da parte dos 
Srs. Senadores? (Pausa.) Se náo houv~. eu 
encerraria a sessão com ~ meus __ agradeci­
mentos ao Dr. Bérard, podendo assegurar que 

o documento será. devidamente anaJisado em 
nossas conclusões e, mais tarde, comuilica. 
das ao Banco do Brasil. -

O SR. MÁRIO JORGE Q<JS/>IAO BÉRARD 
-Muito obrigado, Senador. _ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Esta encerrada a reunião. 

(Levánta~se a reunião às 13 h0rtJs e 8 
minutos.) 


